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dominante da sociedade é, ao mesmo 

tempo, o seu poder espiritual dominante. 
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material tem de ser derrubado pelo poder 

material, mas a teoria também se torna 

força material quando se apodera das 

massas. 

 
Karl Marx 

 Crítica da filosofia do direito de Hegel  

 
 
 



 
 

 

RESUMO 
 

 
 Esta dissertação pretende analisar as formas de organização dos 

trabalhadores do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), no município de 

Campinas/SP, num contexto em que a reestruturação produtiva, as políticas 

privatizantes e a refuncionalização do Estado têm atuado para manutenção e 

sobrevivência do capital, impondo penúria e miséria para a classe trabalhadora. 

Conectadas com as histórias do nosso tempo e com o passado, enquanto produto 

social historicamente vivido pelos homens, perquirimos o caminho das resistências e 

lutas necessárias para o enfrentamento das condições materiais e objetivas 

presentes no cotidiano dos trabalhadores, que vivem a instabilidade de emprego e 

renda, flexibilização da legislação social do trabalho, contratos temporários de 

pessoas físicas ou jurídicas autônomas, subcontratados, terceirizados, ausência de 

proteção social do trabalho, enfim, tudo concorrendo para a destruição de 

conquistas e direitos historicamente forjados pela classe trabalhadora. 

Fundamentada no método marxista dialético-materialista, a pesquisa valoriza 

diálogos com autores e obras cuja base conceitual se sustenta na articulação do 

conhecimento crítico com o objeto estudado, na concepção de que a realidade vai 

explicando as ideias e não o seu contrário. Os espaços de representação dos 

interesses dos trabalhadores do SUAS estão imersos numa conjuntura refratária às 

lutas de classe e tampouco têm defendido interesses e reivindicações imediatas, se 

estas contrariam o poder vigente. Recorremos a entrevistas semiestruturadas com 

sindicatos e grupos de oposições, bem como à formação de um grupo focal com as 

trabalhadoras na perspectiva de problematizar as questões candentes que o tema 

suscita entre os trabalhadores concursados da Prefeitura Municipal de Campinas e 

os que estão contratados pela rede privada do SUAS. Esses dados desvelam sua 

importância no caminho investigativo da pesquisa, não apenas do ponto de vista 

quantitativo, mas no sentido de que os sujeitos envolvidos são produtos de um 

tempo histórico. 

 

Palavras-chave: Trabalho. Precarização. Flexibilização de direitos trabalhistas. Lutas 

históricas e imediatas. 

 
 



 
 

 

ABSTRACT 
  

 This dissertation intends to put under review the forms of organization of the 

Social Assistance Single System workers from Campinas/SP, in a context where 

productive restructuring, privatization policy, and the State employment system 

reorganization have played a role in the maintenance and survival of the capital, 

inflicting penury and misery to the working class. Connected to the stories of our time 

and the past, as a social product, and historically experienced by men, we’ve 

traveled through the path of resistances and struggles needed to confront the 

material and objective conditions that make the daily life of these workers precarious. 

They’ve experienced job and income fluctuation, flexibility in labor rights, temporary 

employment contracts of individuals or independent legal entities, subcontracting, 

outsourcing, lack of labor social protection, all contributing to the destruction of 

conquests and rights historically forged by the working class. Based on dialectical 

materialist Marxist method, this research values the dialogues with authors and 

works with conceptual basis grounded on the articulation of critical knowledge of the 

studied object, using the conception that reality will explain the ideas and not the 

opposite. The representation spaces of workers’ interests from the Social Assistance 

Single System have been immersed in a heatproof environment to class struggle and 

haven’t even advocated immediate interests and claims, if they go against the ruling 

power. We use semi structured interviews with unions and opposition groups, as well 

as the formation of a focal group with workers in order to discuss the most important 

questions that the issue raises among municipal public servants in Campinas and 

those employed privately by the Social Assistance Single System. These data unveil 

their importance in the research investigative path, not only from a quantitative point 

of view, but in the sense that the individuals involved are products of a historical time. 

 

 

 

Key words: Work. Precariousness. Flexibility of labor rights. Historical and immediate 

struggles. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Segue teu rumo, e não te importes com que os outros digam! 
Karl Marx 

 
 

 O poder destrutivo do capital e do capitalismo tem se mostrado incontrolável e 

devastador na produção da barbárie que ceifa diuturnamente vidas humanas. Sua 

crise estrutural é extremamente grave e perigosa, pois seu caráter ofensivo alcança 

não só o presente, como também ameaça o futuro.  

 De acordo com Mészáros, há que se distinguir a crise estrutural do sistema do 

capital das crises conjunturais/cíclicas do capitalismo; enquanto estas são facilmente 

enfrentadas e superadas, a estrutural não se resolverá sem uma verdadeira e 

fundamental ruptura na reprodução sociometabólica do capital: 

E é assim porque o sistema do capital em si não é apenas a reunião de um 
conjunto de entidades materiais, organizadas e, sempre que as condições o 
exijam, reorganizadas com sucesso numa ordem adequada pelos recursos 
combinados da ‘racionalidade instrumental’ e da ‘ética protestante do 
trabalho’, como é geral e erroneamente entendido. Pelo contrário, é um 
sistema orgânico de reprodução sociometabólica, dotado de lógica própria e 
de um conjunto objetivo de imperativos, que subordina a si – para o melhor 
e para o pior, conforme as alterações das circunstâncias históricas – todas 
as áreas da atividade humana, desde os processos econômicos mais 
básicos até os domínios intelectuais e culturais mais mediados e 
sofisticados. (MÉSZÁROS, 2012, p. 16).  

 O desemprego crônico a partir da década de 1970 no plano internacional 

toma proporções incontroláveis e até os dias atuais representa, segundo Mészáros 

(2012, p. 17, grifos do autor): “[...] um limite absoluto – no sentido de insuperável – 

do sistema do capital em si em todas as suas variedades possíveis”. É a conjuntura 

que leva cada vez mais à precarização do trabalho sem ferir a estrutura do capital e 

só uma transformação radical na ordem social superaria essa barbárie. Nesse 

sentido, importante entender o sistema soviético como parte dessa crise com seu 

projeto de abolir a propriedade privada dos meios de produção. Todavia, sem êxito 

na erradicação do capital que continuou “[...] operacional apenas até que a 

necessidade de avançar para além do sistema do capital em si, surgiu como desafio 

na ordem global do período” (MÉSZÁROS, 2012, p. 18, grifos do autor).  
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 O autor afirma ainda que, uma das razões do fracasso das sociedades pós-

capitalistas pode ser atribuído ao papel centralizador do Estado. Este não pode 

assumir o controle direto das funções reprodutivas da sociedade, mas ele pode e o 

faz, de forma eficiente, a defesa do capital e da ordem vigente contra quaisquer 

ameaças externas ou internas. Portanto, a única saída é a transferência dos poderes 

de decisão aos produtores livremente associados.  

 No início dos anos 1970 vivemos o esgotamento da acumulação de capitais, 

sinais inequívocos de uma crise que atingiria diretamente o modo de produção 

taylorista/fordista, cujas manifestações se evidenciaram, através: 

 da crise do Estado de Bem-estar Social com retração dos gastos públicos e 

transferência de recursos para o capital privado; 

 da queda dos lucros e também do aumento dos salários, fruto das lutas 

sociais dos anos 1960; ‘ 

 da incapacidade de dar respostas à queda do consumo e ao desemprego 

estrutural;  

 do crescimento do capital financeiro gozando de autonomia, ainda que 

relativa, em face do capital produtivo; 

 das fusões de empresas monopolistas e oligopolistas;  

 do aumento das privatizações, levando às desregulamentações e 

flexibilizações dos processos produtivos. 

 A resposta que veio da própria crise foi a reorganização do capital e do seu 

sistema ideológico e político, dando os contornos do que seria o neoliberalismo com 

a privatização do Estado, flexibilização dos direitos do trabalho e desmontagem do 

setor produtivo estatal. E, como bem coloca Antunes (2013, p. 33, grifos do autor), 

“[...] seguindo-se a um intenso processo de reestruturação da produção e do 

trabalho”. 

 A crise, dado seu caráter mundializado, atingiu de forma drástica os países 

pós-capitalistas do Leste Europeu, parte do Terceiro Mundo, não deixando de fora 

nem os EUA que competiam com o Japão o qual, por sua vez, também sentiu o 

peso da competição intercapitalista, juntamente com os países chamados de “tigres 

asiáticos”. 
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Portanto, em meio a tanta destruição de forças produtivas, da natureza e do 
meio ambiente, há também em escala mundial, uma ação destrutiva contra 
a força humana de trabalho, que tem enormes contingentes precarizados ou 
mesmo à margem do processo produtivo, elevando a intensidade dos níveis 
de desemprego estrutural. Apesar do significativo avanço tecnológico 
encontrado (que poderia possibilitar, em escala mundial, uma real redução 
da jornada ou do tempo de trabalho), pode-se presenciar em vários países, 
como a Inglaterra e o Japão, para citar países do centro do sistema, uma 
política de prolongamento da jornada de trabalho. A Inglaterra tem a maior 
jornada de trabalho dentre os países da União Europeia. E o Japão, se já 
não bastasse sua histórica jornada prolongada de trabalho, vem tentado, 
por meio de proposta do governo e dos empresários, aumentá-la ainda 
mais, como receituário para saída da crise. (ANTUNES, 2013, p. 36, grifos 
do autor).  

 Desse modo, a crise afetou drasticamente a força de trabalho humana e a 

resposta se deu somente na sua dimensão mais superficial possível, onde a 

reestruturação preservou os pilares do modo de produção capitalista e seus 

fundamentos essenciais. E, assim, foi se gestando a transição do padrão 

taylorista/fordista para as novas formas de acumulação flexível. Dissipou-se a ilusão 

dos capitalistas de que esse modelo de produção pudesse dar vida duradoura para 

o compromisso do capital com o trabalho, mediado pelo Estado. 

Na verdade, esse ‘compromisso’ era resultado de vários elementos 
imediatamente posteriores à crise de 30 e da gestação da politica 
keynesiana que sucedeu. Resultado, por um lado, da ‘própria lógica do 
desenvolvimento anterior do capitalismo’ e, por outro, do ‘equilíbrio relativo 
na relação de força entre burguesia e proletariado, que se instaurou ao fim 
de decênios de lutas’. Mas esse compromisso era dotado de um sentido 
também ilusório, visto que se por um lado sancionava uma fase da relação 
de forças entre capital e trabalho, por outro ele não foi a consequência de 
discussões em torno de uma pauta claramente estabelecida. (ANTUNES, 
2013, p. 40).  

 Todavia, as investidas de salvaguardar o capital vão seguindo seu curso e 

consolidando as mutações no mundo do trabalho, cujo processo de reestruturação 

produtiva põe em relevo seu projeto de sociedade que confronta a relação 

antagônica do capital com o trabalho. 

 Nessa conjuntura são implementadas novas formas de dominação e controle 

do capital, expressos no modelo alternativo do que se denominou “toyotismo”1, 

                                            
1 Toyotismo é a ideologia orgânica da administração da produção capitalista sob a mundialização do capital, 

adequado às necessidades da acumulação do capital na época da crise estrutural de superprodução e a nova 
base técnica da produção capitalista. Pode ser considerado o ‘momento predominante’ do novo complexo de 
reestruturação capitalista que atinge as empresas capitalistas e que possui como nexo essencial, a captura da 
subjetividade do trabalho pela lógica do capital (Alves, 1999. Rede de estudos do trabalho. Disponível em: 
<www.estudosdotrabalho.org>). 
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expressando a forma particular de expansão do capitalismo monopolista do Japão 

pós-1945, no sentido de criar alterações para a organização do trabalho.  

 O padrão toyotista estrutura-se com número mínimo de trabalhadores, 

provocando precarização e intensificação do trabalho para atendimento ininterrupto 

das necessidades do mercado. Há um forte apelo para “captura” da subjetividade do 

trabalhador, cultivando o ideário do individualismo, competitividade sob o manto da 

pseudoideia das equipes colaboradoras de trabalho, as quais devem assegurar 

“qualidade e satisfação total” para o “cliente/consumidor”: 

[...] a flexibilidade toyotizada é aparentemente mais ‘participativa’, mas os 
traços de reificação são ainda mais interiorizados (com seus mecanismos 
de ‘envolvimento’, ‘parceria’, ‘colaboração’ e ‘individualização’, ‘metas’ e 
‘competências’). (ANTUNES, 2013, p. 21). 

Concorrem para essas transformações econômicas, as mudanças no 

consumo, na produção, na cultura, para acintosamente naturalizar e universalizar o 

triunfo do capitalismo. Não é pouco o que vivemos nas tramas do fetiche do capital 

para nos tornarmos reféns de algo imutável, restando-nos apenas a resignação e o 

conformismo.  

 Esse modelo flexibilizado de acumulação capitalista trouxe consequências 

nefastas para o mundo do trabalho, tais como destaca Antunes (2011, p. 197-198 

grifos do autor): 

 crescente redução do proletariado fabril estável, vigente no binômio 
taylorismo/fordismo e que vem diminuindo com a reestruturação, 
flexibilização e desconcentração do espaço físico produtivo, típico da 
fase do toyotismo; 

 enorme incremento do novo proletariado, do subproletariado fabril e de 
serviços, denominado mundialmente de trabalho precarizado. São os 
terceirizados, subcontratados, part-time, entre tantas outas formas 
assemelhadas, que se expandem em inúmeras partes do mundo;  

 aumento significativo do trabalho feminino, que atinge mais de 40% da 
força de trabalho nos países avançados e, que tem sido 
preferencialmente absorvido pelo capital no universo do trabalho 
precarizado e desregulamentado; 

 incremento dos assalariados médios e de serviços, o que possibilitou 
um significativo incremento no sindicalismo desses setores, ainda que o 
setor de serviços já presencie também níveis de desemprego 
acentuado;  

 exclusão dos jovens e dos idosos do mercado de trabalho; 
 inclusão precoce e criminosa de crianças no mercado de trabalho, 

particularmente nos países de industrialização intermediária e 
subordinada, como nos países asiáticos, latino americanos etc.; 

 expansão do que Marx chamou de trabalho social combinado (MARX, 
1978), onde os trabalhadores de diversas partes do mundo participam 
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do processo de produção e de serviços, o que não elimina a classe 
trabalhadora e, sim, aumentam os níveis de exploração do trabalho.  

  Vários autores analisam essas metamorfoses no mundo do trabalho iniciadas 

nos anos 1970 e ainda em curso, contudo decorre-se desse intricado debate que há 

mais dissenso do que consenso2. 

E é nessa conjuntura que nos deparamos com a realidade dos trabalhadores3 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), os quais lidam diretamente com as 

expressões da “Questão Social”4 e ainda sofrem em suas relações de trabalho, os 

rebatimentos da crise estrutural.  

 Esses trabalhadores estão submetidos à lógica neoliberal em que o Estado se 

refuncionaliza, expandindo e transferindo suas responsabilidades para a “sociedade 

civil”.5 São trabalhadores contratados por meio das entidades beneficentes de 

assistência social, também denominadas organizações não governamentais (ONGs) 

que compõem o “terceiro setor”6 e que se colocam como parceiras do Estado no 

desempenho das funções públicas.  

                                            
2 O aprofundamento acerca das novas morfologias do trabalho dialogando com autores que tratam do tema 

encontra-se em Antunes (2013. p. 50-52), dentre outros citados na referida obra.  
3 Importante advertir que ao nos referirmos “aos trabalhadores”, estamos incluindo o gênero masculino e 

feminino, logo, leia-se, também: trabalhadoras, valendo, também, para os demais escritos onde aparecer a 
questão de gênero. 

4 É a expressão das desigualdades sociais constitutivas do capitalismo. Suas diversas manifestações são 
indissociáveis das relações entre as classes sociais que estruturam esse sistema e nesse sentido a “questão 
social” se expressa também na resistência e na disputa política (YAZBEK, 2009, p. 127). Recorremos também 
a Mota, 2007, p. 136, quando afirma que “[...] ocorre um grande transformismo nos conteúdos que informam a 
questão social, passando a mesma a adquirir novos significados, tais como: questão social como exclusão, 
questão social como objeto da politica social, questão social como ausência de cidadania e direitos sociais, 
questão social como desemprego. Sendo assim, entendemos tratar-se de estratégias da classe dominante em 
desvincular a pobreza da acumulação capitalista com o enfrentamento dentro da ordem dando sustentação à 
hegemonia burguesa. Ainda, concordando com Motta, a burguesia busca transformar o cidadão sujeito de 
direitos num consumidor; o trabalhador num contribuinte autônomo; o desempregado num beneficiário da 
assistência social; e a família e as comunidades, em células de uma “sociedade solidária, socialmente 
responsável e cooperativa”. 

5 Cabe registrar e concordar com a crítica de Marx e Engels ao conceito de sociedade civil posto que se trata de 
sociedade de classes. Ao longo desse estudo estaremos utilizando sociedade civil entre aspas. Também, aqui 
concordamos com Montaño (2008, p. 260) que “[...] o projeto neoliberal quer uma sociedade civil dócil, sem 
confronto, cuja cotidianidade, alienada, reificada, seja a da ‘preocupação’ e ‘ocupação’ (não a do trabalho e 
lutas sociais) em atividades não criadoras nem transformadoras, mas voltadas para as (auto) respostas 
imediatas às necessidades localizadas”. 

6 O conceito “terceiro setor” foi cunhado por intelectuais orgânicos do capital, e isso sinaliza clara ligação com os 
interesses de classe, nas transformações necessárias à alta burguesia. Assim o termo é construído a partir de 
um recorte social em esferas: o Estado (“primeiro setor”), o mercado (“segundo setor”) e a “sociedade civil” 
(“terceiro setor”). Recorte este, claramente neopositivista, estruturalista, funcionalista ou liberal, que isola e 
autonomiza a dinâmica de cada um deles, que, portanto, desistoriciza a realidade social. Como se o “político” 
pertencesse à esfera estatal, o “econômico” ao âmbito do mercado e o “social” remetesse apenas à sociedade 
civil, num conceito reducionista (MONTAÑO, 2008, p. 53; grifos do autor). 
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 Todavia, para regular as relações institucionais entre a administração pública 

e as organizações da “sociedade civil”, recentemente foi aprovada a legislação7, 

denominada marco regulatório das organizações da “sociedade civil”, que 

estabelece regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 

transferência de recursos financeiros com vistas à execução de serviços de 

interesse público. O marco regulatório adota, ainda, nova nomenclatura para as 

referidas ONGs, as quais serão, doravante, denominadas organizações da 

“sociedade civil”. 

 A realidade brasileira revela, no âmbito do SUAS, que a oferta de serviços por 

meio dessas organizações é elevada, demonstrando uma forte tendência à 

terceirização e privatização dos mesmos, embora as diretrizes do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS), apontem para a realização de 

concursos públicos na composição de recursos humanos das principais unidades 

públicas – Centros de Referência da Assistência Social (Cras) e Centros de 

Referência Especializados da Assistência Social (Creas). No município de Campinas 

a realidade não é diferente, pois as organizações da “sociedade civil” são 

responsáveis, em grande parte, pela execução dos serviços da rede 

socioassistencial com rebatimentos nas condições de trabalho e contratação dos 

trabalhadores. 

Nessa direção, esse estudo parte de um cotidiano de trabalho em que a 

realidade interpela os trabalhadores por meio de requisições institucionais e de lutas 

imediatas, num campo que, por vezes se antagoniza, quando está em pauta, 

sobretudo a precarização e flexibilização de direitos nas relações empregatícias/ 

contratuais.  

Trataremos dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social em 

Campinas, contratados pelas entidades beneficentes de assistência social, também, 

denominadas de Organizações Não Governamentais (ONGs) do “terceiro setor” e, 

conforme anunciado anteriormente, com a legislação recente, organizações da 

“sociedade civil”. Esses trabalhadores sofrem as consequências da precarização, 

flexibilização de direitos trabalhistas, salários rebaixados, débeis condições de 

                                            
7 Lei 13.019, de 31 jul. 2014. 
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trabalho e ainda, não raras vezes, com demandas institucionais de caráter religioso, 

afrontando a laicização dos serviços e ferindo requisições dos códigos de ética 

profissionais. 

Nesse aspecto, temos de um lado os trabalhadores subalternizados a práticas 

que impõem ações religiosas e de outro os usuários que também são submetidos a 

essas “regras institucionais”; assim, ambos estão reféns de um silêncio para 

permanecer vinculado à instituição, seja na condição de trabalhador ou de usuário. 

Outrossim, os trabalhadores estáveis concursados pela prefeitura estão 

expostos a precarização nas condições de trabalho, deterioração salarial, dentre 

outras perdas intrínsecas ao desmonte do serviço público, imposto pelo Estado 

neoliberal8.  

Os trabalhadores do serviço público convivem com relações que se dão entre 

não proprietários dos meios de produção entre si, ou seja, servidores e governantes, 

não se tratando de relações diretamente capitalistas; entretanto, não exclui a 

exploração dos servidores no sistema de reprodução do capital. Nogueira nos diz 

muito a esse respeito: 

A exploração ocorre na esfera da reprodução do capital, ou seja, nos 
processos de serviços e administração voltados à esfera da reprodução 
social e política do conjunto da sociedade de classes. A taxa de exploração 
do trabalho no Estado envolve a quantidade de salário em relação à jornada 
de trabalho e às condições necessárias de vida em sociedade, mas, não é 
realizada para produzir, e sim reproduzir o capital. A questão dos salários 
informa sobre o padrão de vida dos assalariados. Assim, as políticas de 
contenção dos gastos públicos para enfrentar as crises dos Estados 
capitalistas submetem os funcionários públicos a permanentes arrochos 
salariais e deteriorações das suas condições de trabalho. (NOGUEIRA, 
2005, p. 4). 

Há ainda outra especificidade no serviço público no tocante a forte presença 

da burocracia estatal produzindo conflitos entre os que controlam o poder da 

administração e os que não controlam traduzidos nas diferentes posições 

hierárquicas, dos que chegam para governar e os que compõem a máquina pública 

na condição de servidores concursados. É a burocracia dotada de poder para 

                                            
8 Na Inglaterra teve seu início em 1979; nos EUA em 1980; na América Latina advêm do Consenso de 

Washington (1989) que significou grandes acordos com o capital representados pelos EUA, Banco Mundial, 
Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Interamericano de Desenvolvimento (Bird) e no Brasil na década 
de 1990, consolidado em 1995, no governo FHC. 

 



21 
 

 

dominar e alienar. Nesse sentido, as relações de trabalho no serviço público, 

guardam características diferenciadas no que se refere ao setor privado.  

Nas relações entre trabalho e capital no setor privado, a instância do político 
é percebida por meio da intervenção do Estado, via legislação do trabalho e 
sindical. No entanto, a atuação sindical e dos trabalhadores pode alterar as 
condições de trabalho em cada empresa por meio da negociação, acordos e 
mobilizações. No campo público, as relações coletivas se dão diretamente 
na superestrutura política e jurídica e dependem dos estatutos específicos 
das diversas categorias, ou seja, do estatuto jurídico oriundo do direito 
administrativo e constitucional, que regula as circunstâncias e os interesses 
em jogo. A relação existente entre o servidor público e a unidade 
administrativa é de natureza diversa da existente na iniciativa privada. O 
administrador público está sujeito ao ‘princípio da legalidade’. Assim, a 
organização sindical dos servidores públicos tem maior dificuldade em 
alterar as condições de trabalho de forma abrangente porque estas 
dependem das instâncias políticas e administrativas. (NOGUEIRA, 2005, p. 
6). 

Fundamental se faz registrar que os servidores públicos são assalariados que 

compõem a classe trabalhadora sofrendo os mesmos rebatimentos da lógica 

destrutiva do capital. Estão submetidos ao modelo hierárquico de gestão separando 

o planejamento da execução, tal qual no fordismo/taylorismo. Portanto, estão 

inseridos no mesmo contexto da alienação e estranhamento no trabalho. 

Ainda no contexto de estudo, estão presentes os trabalhadores terceirizados 

responsáveis pela realização de cadastros sociais, pela segurança e limpeza. São 

várias expressões de uma mesma questão, em que o Estado assume papel 

gerencial, desloca para a “sociedade civil” o cumprimento da sua função pública com 

caráter reducionista, focalizado, privatizante, apaziguador dos conflitos sociais e ao 

mesmo tempo precariza e flexibiliza direitos dos trabalhadores. São as consignas de 

trabalho igual para salário desigual. Portanto, essa realidade nos põe em movimento 

para pensar e problematizar: De que trabalho estamos falando? Qual o seu sentido? 

Especialmente no campo da política de assistência social, onde lidamos com as 

mais perversas expressões das desigualdades sociais, de classe, raça, etnia, 

gênero e sexo. 

E aqui podemos citar as questões que tratam do trabalho improdutivo, pois 

falamos de trabalhadores assalariados que não são produtivos ao capital, mas que 

sofrem as mesmas mazelas enquanto trabalhadores produtivos9 e subsumidos pela 

                                            
9 No capítulo 1 trataremos mais detalhadamente acerca do trabalho produtivo e improdutivo, de acordo com o 

legado marxiano. 
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tirania do grande capital. São trabalhadores improdutivos, porém assalariados 

partícipes do trabalho coletivo e socialmente combinado, portanto, integrantes da 

classe trabalhadora. 

Nas transformações que vem sofrendo o trabalho e adotando a concepção 

ontológica de concebê-lo em sua totalidade, é dado que sua centralidade permanece 

ineliminável da vida do ser social, pois a contemporaneidade convive com suas, 

diferentes e explosivas, formas: trabalho precarizado, trabalho e gênero, etnia, 

geração e desemprego.           

O capital requisita – e sempre continuará requisitando –, o trabalho vivo 

(humano) para produção de mercadorias, apesar de incrementar o trabalho morto 

corporificado nas tecnologias; sem a força humana do trabalhador com sua 

capacidade cognitiva não se materializam as máquinas informatizadas, “[...] a força 

de trabalho intelectual produzida dentro e fora da produção é absorvida como 

mercadoria pelo capital [...]”, afirma Antunes (2011, p. 177). 

Desse modo, o capital jamais prescindirá do trabalho vivo (humano), pois é 

dele que se extrai a mais valia, trabalho não pago, central para o processo de 

acumulação capitalista. 

Não descartando o trabalho vivo, o capital se utiliza das estratégias de 

intensificação do trabalho para, em tempo cada vez mais reduzido, ter suas 

respostas produtivas. O trabalhador se vê explorado em sua capacidade intelectual 

para servir à tecnologia do capital, intensifica-se sua produtividade por meio de 

jornadas extenuantes de trabalho que vão além dos limites formais, contudo, o faz 

de forma individualizada, isolada, fragmentada. São jornadas de trabalho com pouco 

ou nenhum tempo livre, sob o controle opressivo no tempo do trabalho e no tempo 

da vida. 

Um trabalhador contemporâneo, cuja atividade seja altamente complexa e 
que cumpra um horário de sete horas por dia, trabalha muito mais tempo 
real do que alguém de outra época, que estivesse sujeito a um horário de 
quatorze horas diárias, mas cujo trabalho tinha um baixo grau de 
complexidade. A redução formal de horário corresponde a um aumento real 
do tempo de trabalho despendido durante esse período. (BERNARDO, 
2000, p. 46).  
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As metamorfoses pelas quais tem passado o trabalho na sociabilidade 

contemporânea, não eliminam sua centralidade, não o negam, e o que 

presenciamos é a interpenetração entre as atividades produtivas e as improdutivas, 

fabris e de serviços, com grande expansão no contexto da reestruturação produtiva 

do capital.    

Esse processo interativo entre o trabalho humano intelectual transferido às 

máquinas aumenta ainda mais o estranhamento e a alienação com formas 

modernas de reificação da vida e como bem coloca Marx (2006, p. 141, grifos do 

autor) “[...] a máquina acomoda-se à debilidade do ser humano para tornar o ser 

humano débil uma máquina”.  

De todo modo, na concepção ontológica, o trabalho é o ponto de partida, 

atividade vital para humanização do ser social. Todavia, na sociedade do capital 

onde impera a propriedade privada que transforma o valor de uso em valor de troca, 

coisificando as relações, o trabalho se torna degradante, estranhado de quem o 

produz, “[...] o que deveria se constituir na finalidade básica do ser social – a sua 

realização no e pelo trabalho – é pervertido e depauperado” (ANTUNES, 2011, p. 

144). 

O trabalho passa a ter o sentido da mercadoria, desfigura-se, reduz-se da 

forma mais perversa e tirana para se transformar apenas como meio de subsistência 

mínima do trabalhador. São provocadas rupturas na essência humana, pois se deixa 

de ter o trabalho como eterna necessidade social para tê-lo como a “desrealização” 

do ser social, num estado de sofrimento marcado pela concentração da riqueza a 

quem é proprietário e acumulação da miséria para o trabalhador. 

Ainda caminhando sobre essas reflexões, indagamos: se de um lado, temos 

no árido cotidiano de trabalho o sequestro do nosso tempo, o enredamento nas 

artimanhas do capitalismo e o que Marx (2006, p. 83) já afirmou “[...] tão logo 

inexista coerção física ou outra qualquer, foge-se do trabalho como de uma peste”, 

de outro, aparece o trabalho dando sentido à vida: 

Uma vida cheia de sentido em todas as esferas do ser social, dada a 
multilateralidade humana, somente poderá efetivar-se através da demolição 
de barreiras existentes entre tempo de trabalho e tempo de não trabalho, de 
modo que, a partir de uma atividade vital cheia de sentido, autodeterminada, 
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para além da divisão hierárquica que subordina o trabalho ao capital hoje 
vigente e, portanto, sob bases inteiramente novas, possa se desenvolver 
uma nova sociabilidade. Uma sociabilidade tecida por indivíduos (homens e 
mulheres) sociais e livremente associados, em que ética, arte, filosofia, 
tempo verdadeiramente livre e ócio, em conformidade com as aspirações 
mais autênticas, suscitadas no interior da vida cotidiana, possibilitem as 
condições para a efetivação da identidade entre indivíduo e gênero humano, 
na multilateralidade de suas dimensões, em formas inteiramente novas de 
sociabilidade, em que liberdade e necessidade se realizem mutuamente. Se 
o trabalho se tornar dotado de sentido, será também (e decisivamente) 
através da arte, da poesia, da pintura, da literatura, da música, do tempo 
livre, do ócio, que o ser social poderá humanizar-se e emancipar-se em seu 
sentido mais profundo. (ANTUNES, 2011, p.113, grifos do autor). 

Trata-se da luta contra o capital que concebe o tempo livre apenas para o 

consumo reificado, fetichizado e totalmente desprovido de sentido. 

Dessa forma, necessário se faz lutar pelo direito ao trabalho, uma vez que 

estar fora dele é sofrer ainda mais a brutalização e ofensiva do capital. Entretanto, a 

luta deve ser articulada com as reivindicações da classe trabalhadora para redução 

da jornada e do tempo de trabalho, sem redução de salário. E ainda, a luta histórica 

contra o sistema de metabolismo social que deve ter outro projeto de sociedade 

onde haja trabalho cheio de sentido e vida livre fora do trabalho, distantes do 

comando opressivo do capital. Uma sociedade socialista, onde haja supressão 

positiva da ordem do capital pela classe, o fim da exploração, da dominação, do 

trabalho assalariado, da propriedade privada, das classes sociais, do Estado, enfim, 

uma nova sociabilidade com emancipação política e humana. 

Nesse sentido, nos deparamos com prementes necessidades de diálogos 

coletivos que levem à problematização acerca do papel do Estado nas políticas 

sociais e da organização dos trabalhadores, contextualizada na atual forma de 

gestão e execução do SUAS. 

Qual a importância de estudar a relação dos trabalhadores com seus direitos, 

sua organização na concepção de classe? E de problematizar a refuncionalização 

do papel do Estado, por meio das terceirizações e privatizações dos serviços 

públicos? Qual o posicionamento político do trabalhador ao enfrentar cotidianos de 

trabalho adversos à sua prática profissional, que viola direitos trabalhistas? Quem 

são os aliados de classe nessa luta e quem tem que enfrentar e com quais armas? 

Possui armas críticas para esse enfrentamento? Como superar as dificuldades de 
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combinar as lutas imediatas com as lutas históricas, sabendo que elas não se dão 

em dois tempos? 

A hipótese da presente pesquisa é a de que o refluxo das lutas da classe 

trabalhadora tem incidido diretamente na organização dos trabalhadores do SUAS, 

aliado à “refuncionalização” do Estado nas políticas sociais as quais, também, têm 

seus rebatimentos na precarização dos serviços. 

O propósito é identificar nessa conjuntura socio-histórica, com suas 

contradições e dialéticas, se os trabalhadores do SUAS colocam-se em movimento 

quando se deparam com a precarização do trabalho e perda de direitos.        

Analisar as estratégias de organização em tempos de dispersão e despolitização 

das lutas perquirindo a capacidade política dos trabalhadores para pôr-se em 

movimento frente às lutas imediatas conectadas as lutas mais gerais da classe 

trabalhadora. 

Em face disso, este estudo está ancorado no método marxista dialético-

materialista em que a realidade é concebida na sua totalidade, com historicidade, 

mediações imanentes à luta de classes e tendo o trabalho como categoria fundante 

do ser social. 

Na perspectiva da abordagem ontológica do ser social que concebe a 

realidade nos seus aspectos totalizantes, tomaremos alguns elementos centrais para 

analisar a essência dos acontecimentos sócio-históricos, construídos nas 

imediaticidades dos cotidianos10 e mediações dos sujeitos individuais, coletivos e 

políticos. Desse modo, entendemos a importância em articular o objeto do presente 

estudo às questões mais amplas, relacionadas com a base teórica e conceitual, as 

quais devem ser apreendidas nos seus aspectos universais e particulares, ou seja, 

nos elementos constitutivos deste referencial teórico e conceitual. 

                                            
10 Ninguém consegue identificar-se com sua atividade humano-genérica a ponto de poder desligar-se 

inteiramente da cotidianidade (HELLER, 2011, p. 32). A vida cotidiana tem historicidade e é nela que o ser 
social desenvolve suas atividades de produção e reprodução humana. Todavia, ainda de acordo com Heller, 
não é possível viver apenas na cotidianidade com sua heterogeneidade, há momentos de suspensão desse 
cotidiano que aguça a intensidade de uma vida plena. O homem é um ser humano genérico, pois é expressão 
das suas relações sociais, porém sempre integrado à humanidade, nunca sozinho.  
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Advertimos que se trata de uma breve decomposição das questões candentes 

para melhor situá-las em sua historicidade, problematizando-as com o intuito de 

desvendá-las. 

Sendo assim, organizamos essa dissertação em Introdução, três capítulos e a 

conclusão. No capítulo 1, procuramos resgatar historicamente o movimento dos 

trabalhadores no contexto brasileiro, sobretudo nos “anos de chumbo” da ditadura 

civil-militar, expressos em rupturas e conciliações. As questões procuram trazer uma 

abordagem conectada com as esferas da economia, da cultura e da política, 

problematizando a “captura” da subjetividade dos trabalhadores como estratégia da 

sociabilidade do capital na negação da luta de classes. 

No capítulo 2, fazemos uma breve digressão do solo histórico em que estão 

presentes as lutas e resistências dos trabalhadores, consubstanciadas nas 

revoluções dos séculos XVIII e XIX e a gênese dos direitos humanos como 

construção histórica dos trabalhadores na correlação de forças entre o capital e o 

trabalho. São abordadas as contradições nas respostas do capital para superação 

da crise estrutural, a partir dos padrões fordista/taylorista/toyotista assegurando a 

manutenção do modo de produção capitalista. Tomando como marco histórico as 

décadas de 1970 até a contemporaneidade, colocamos em análise a conjuntura 

neoliberal e neodesenvolvimentista como suporte para compreensão das mutações 

no mundo do trabalho e seus efeitos abissais para a classe trabalhadora. 

No capítulo 3, tecemos algumas análises, numa perspectiva crítica, sobre o 

Sistema Único de Assistência Social e as contradições sócio-históricas dessa 

política social na relação com o mundo do trabalho. Desse modo, entendemos que, 

ainda que pesem positivamente os avanços da assistência social, é inevitável 

associá-la aos desafios e às “armadilhas institucionais” nos marcos das requisições 

do processo de acumulação flexível no mundo trabalho e de um Estado neoliberal, o 

qual estará, incondicionalmente, sempre a serviço dos interesses do grande capital. 

Com o apoio dos dados empíricos da pesquisa, traçamos alguns elementos que 

caracterizam os trabalhadores do SUAS quanto às formas de organização e suas 

representações sindicais. 
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A (in...) conclusão, também em forma de perguntas, deve continuar colocando 

em movimento as tarefas históricas para a organização dos trabalhadores, sempre 

conectadas com as lutas políticas e econômicas numa realidade que nos interpela a 

debater em sua essência e de forma radical, outro projeto de sociedade anti-

imperialista, anticapitalista e socialista.  
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CAPÍTULO I 

 

 

1 OS TRABALHADORES NO MOVIMENTO REAL DA HISTÓRIA 

 

 

1.1 Sindicalismo a serviço do capital – décadas 1930/1940 

 

 

Trata-se do período dirigido por Vargas, carregado de autoritarismo e críticas 

às organizações democráticas com a proposta da conciliação de classes, mediado 

por um Estado regulador e protetor. É o contexto histórico em que a política 

econômica privilegia a industrialização, sem, contudo, abandonar a agricultura de 

exportação e a política social, que é identificada por um conjunto de leis trabalhistas.  

De acordo com Matos (2009, p. 62), a legislação social é composta por quatro 

núcleos básicos de leis: 

1)  Legislação previdenciária, instituindo as caixas de aposentadorias e 
pensões, posteriormente conhecidas como institutos, que, com 
contribuições do Estado, dos patrões e dos trabalhadores, iriam garantir 
um mínimo de seguridade social; 

2)  Leis trabalhistas que regulavam jornadas e condições de trabalho, 
férias, descansos semanais remunerados, pisos salariais; 

3)  Legislação sindical que instituiu o modelo do sindicato único por 
categoria e região (monopólio da representação), a estrutura vertical por 
categoriais (sindicatos locais, federações regionais e confederações de 
abrangência nacional), e a tutela do Ministério do Trabalho sobre as 
entidades sindicais, com poder de fiscalização das atividades e de 
intervenção nas direções; 

4)  Leis que instituíam a Justiça do Trabalho, encarregada de arbitrar os 
conflitos de natureza trabalhista.  
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Os supostos “benefícios” da legislação social subordinam o sindicato oficial ao 

Estado transformando-os em agências de cooperação, pautadas pela burocracia e 

com total descaracterização das suas lutas e mobilizações históricas. 

O novo modelo de sindicato oficial controlado pelo Estado surge para 

combater as organizações sindicais autônomas, construídas nas três primeiras 

décadas do século XX. Entretanto os sindicatos sob influência comunista ou 

trotskista resistiram e denunciaram o caráter fascista da lei de sindicalização que 

vincula os benefícios das legislações trabalhistas à representação sindical. Assim, 

as lideranças sindicais combativas passam a sofrer pressão das suas bases para o 

reconhecimento estatal da entidade sindical, com vistas à fruição dos benefícios da 

legislação.  

Na Assembleia Nacional Constituinte de 1934, deputados comprometidos 

com os sindicatos mais combativos defenderam a liberdade e a autonomia da 

organização dos trabalhadores, embora reconhecessem a importância da 

representação legal junto ao Ministério do Trabalho, e criticavam o atrelamento e o 

controle do Estado. Desse modo, conseguiu-se incluir na Constituição um dispositivo 

para liberdade sindical, no entanto, regulamentações seguintes retomaram o modelo 

do sindicato oficial.  

No breve período de 1934 a 1935, registraram-se mobilizações intensas dos 

trabalhadores, expressas no elevado número das greves e nas lutas pela 

democratização do Brasil, representada pela Aliança Nacional Libertadora (ANL). 

Conforme relata Mattos (2012), o movimento dos trabalhadores nesse período, 

também pode ser medido pela criação, em 1934, da Frente Única Sindical (FUS), 

liderada pelos comunistas, que, em maio do ano seguinte, realizou um congresso 

nacional criando a Confederação Sindical Unitária do Brasil (CSUB). 

No entanto, a luta e a resistência dos trabalhadores provocaram a reação do 

patronato que, em aliança com o Estado, o qual passa a agir de forma altamente 

repressiva e decreta a Lei de Segurança Nacional, instaurando o Estado de 

exceção, com a criação de mecanismos e tribunais especiais para os presos 

políticos.  
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De 1935 a 1942 é o período de desmobilização, e os sindicatos passam ao 

total controle do Ministério do Trabalho com ausência de greves e quaisquer outras 

manifestações dos trabalhadores em suas bases. As reivindicações estavam 

circunscritas ao rígido controle estatal. A ditadura do Estado Novo, em 1937, estava 

consubstanciada por uma concepção fascista que propagava a defesa do sindicato 

único, o que é materializado, em 1939, na Lei Orgânica da Sindicalização 

Profissional.  

Em 1940 é instituído o imposto sindical11, que impede o esvaziamento das 

entidades sindicais, garantindo os recursos para sua manutenção de forma atrelada 

à burocracia estatal e marcado pela docilidade frente aos patrões. De um lado os 

sindicatos oficiais não organizam os trabalhadores, mas são dotados de serviços 

assistenciais, jurídicos, e de outro os movimentos autônomos são proibidos, mas se 

incentiva a sindicalização para agradecer os benefícios concedidos pelo Estado. 

Nesse contexto é preciso cautela para a análise dos ganhos materiais para os 

trabalhadores durante o Estado Novo, pois o que a história revela é que houve 

restrições à legislação trabalhista em nome do esforço de guerra, com suspensão de 

direitos como férias, ampliação da jornada de trabalho, entre outros, criando intensa 

exploração operária (MATOS, 2012). 

A partir de 1942 é propalada a falsa ideia de que o governo Vargas valorizava 

o trabalhador, com potente apoio das estruturas sindicais oficiais que reiteravam o 

discurso da “doação” dos benefícios da legislação para os trabalhadores. E, como 

bem afirma Matos, 2012, p. 75: 

Doações implicam em gratidão e retribuição. Retribuir a benevolência de 
Vargas era aplicar-se ordeiramente na elevação máxima da produtividade 
do trabalho. Mas era também apoiá-lo politicamente, retribuindo inclusive 
com o voto, quando este voltasse a ser um instrumento de participação.  

 Esse cenário não contou apenas com a gratidão dos trabalhadores, mas, 

sobretudo, com a truculência da repressão que “[...] excluiu dos sindicatos e da vida 

política as lideranças mais combativas, capazes de resistir à proposta estatal” 

(MATOS, 2012, p. 75). 

                                            
11 Contribuição compulsória anual – equivalente ao valor de um dia de trabalho – exigida de todos os 

assalariados do setor privado, independentemente de sua filiação a qualquer sindicato e recolhida pelas 
empresas e entidades previdenciárias (IAMAMOTO, 1982, p. 246). 
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Entretanto, a repressão não conseguiu calar completamente as lutas dos 

trabalhadores e a “redemocratização” em 1945, mostrou movimentos operários de 

grandes dimensões, mesmo com os limites da estrutura sindical, herdados da 

ditadura.   

Em 1945, as lideranças comunistas buscam alianças para além do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB) e criam uma organização intersindical, denominado 

Movimento de Unificação dos Trabalhadores (MUT), à revelia da legislação.    

O MUT usou estratégias de criação das comissões nos locais de trabalho, o 

que significou fortalecimento para as greves deflagradas no período. Embora o país 

vivenciasse um período de democratização, a estrutura ditatorial do Estado Novo se 

mantinha perene, tentando impor limites à organização dos trabalhadores. 

De 1945 a 1964, a intensa mobilização dos trabalhadores rompeu as 

imposições legais sobre o direito de greve, demonstrando a importância da luta 

política dos sindicatos conectada com as pautas nacionais. Todavia, a estrutura 

sindical ainda permanecia a mesma no modelo do sindicato oficial subordinada ao 

Estado. 

Matos (2012) aponta a importância da periodização das conjunturas sócio-

históricas para melhor compreender o movimento operário e sindical entre 1945 e 

1964, levando em conta: 

A expansão da atividade sindical; a relação com o Estado e os diversos 
partidos políticos e as greves e o grau de adequação ou confrontação com a 
estrutura sindical oficial. 

Assim, para tratar do período em questão, é necessário atentar para as 
especificidades de quatro conjunturas distintas: a da retomada das lutas no 
processo de redemocratização (1945-1946); a de repressão aberta, nos 
anos finais do governo Dutra (1947-1950); a fase da retomada das direções 
sindicais por setores mais combativos e de ressurgimento das greves (no 
segundo governo Vargas e primeiros anos do governo JK) e a conjuntura de 
grandes mobilizações do início dos anos de 1960. (MATTOS, 2009, p. 78). 

Desse modo o crescimento da organização levou, em 1946, à realização do 

congresso sindical dos trabalhadores do Brasil, deliberando pela criação da 

Confederação dos Trabalhadores do Brasil (CTB), com a bandeira de luta por 

liberdade e autonomia sindical, porém sem rupturas com a CLT. 
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As contestações aos limites da estrutura sindical oficial ficavam expressas 
na denúncia da proibição de sindicalização aos trabalhadores do campo e 
ao funcionalismo público, bem como na recusa da rigidez dos controles 
impostos pelo modelo do ‘estatuto padrão’ e à prática corrente de 
intervenções do Ministério do Trabalho, inclusive depondo diretorias. Porém, 
ou por avaliar os entraves aos avanços impostos pela conjuntura, ou ainda 
por concordar com as vantagens impostas por certas facetas da legislação 
(como o monopólio da representação), o fato é que as lideranças mais 
combativas do sindicalismo de então não se arriscavam a articular um 
discurso e uma prática de confronto direto com a CLT. (MATTOS, 2012, p. 
81). 

Entretanto, a repressão aberta em 1947, do governo Dutra, fechou a CTB e 

as uniões sindicais estaduais, levando-a para a clandestinidade.  

Os sindicalistas mais combativos enfrentaram dilemas que se colocavam 

entre atender suas bases sindicais ou obediência às orientações políticas da direção 

partidária. Neste contexto, o PCB buscava aliança com as lideranças que derrotaram 

a ditadura varguista acreditando na transição política para um regime democrático. 

Assim, a consigna para os movimentos sindicais era para evitar greves e apostar na 

política de “união nacional” que trouxesse a democracia ao país.  

Nesse cenário, muitas greves foram deflagradas à revelia dos sindicatos, com 

o papel de organização das comissões por local de trabalho. 

Nos anos finais do governo Dutra intensificou-se a repressão da polícia 

política à organização dos trabalhadores, mantendo a intervenção nas direções 

sindicais. No segundo governo Vargas as pressões pela autonomia sindical tomaram 

maior proporção, uma vez que o discurso que o elegeu estava voltado para a massa 

dos trabalhadores com forte apelo trabalhista. Nessa conjuntura os comunistas 

afastados das direções sindicais radicalizaram sua posição ao governo, 

denunciando-o como “[...] serviçal dos interesses de imperialistas e latifundiários” 

(MATOS, 2012, p. 87). 

Em 1951/1952 há uma retomada dos movimentos grevistas, com destaque 

para o setor têxtil, numericamente a maior categoria do operariado industrial, que 

enfrentou os patrões, a Justiça do Trabalho e a violenta repressão policial. O 

movimento de maior repercussão foi a conhecida greve dos 300 mil em São Paulo, 

em 1953, ocasião em que foi criada uma organização intersindical, retomando as 

lutas de resistência dos trabalhadores após o descenso iniciado no governo Dutra. 
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Todavia, a reação do Estado e dos patrões foi, também, marcada pela violência e 

pela repressão aos trabalhadores, como, eloquentemente, relata uma operária da 

indústria têxtil: 

Ao meio dia, nós saímos para comer, mas já decididos a não retornar ao 
trabalho. Depois do almoço, ficamos diante das portas da fábrica. A 
propaganda em favor da greve é feita para cada grupo de trabalhadores. 
Mas logo chega uma dezena de caminhões da polícia e um destacamento 
da polícia montada. Às 13 horas, a sirena da fábrica chama a volta ao 
trabalho, mas ninguém cruza a porta da fábrica. É a greve. Ocorre, então, 
uma cena incrível. Os soldados montados fazem carga contra os 
trabalhadores desarmados. (...) Os caminhões da policia encurralam os 
trabalhadores contra os muros da fábrica, pressionando-os na direção da 
porta. Numerosos trabalhadores, que protestaram, são embarcados, presos, 
nos caminhões da polícia. Podia-se dizer que toda a fúria do mundo tinha 
sido desencadeada contra nós (...). Mas nós não cedemos. E ninguém 
retornou ao trabalho. (MOISE, A greve de massa e crise política, p. 141 
apud MATOS, 2012, p. 87-88). 

Assim, os primeiros anos da década de 1960 foram marcados pela intensa 

criação de entidades sindicais e pela mobilização dos trabalhadores. 

 

 

1.2 Determinações sócio-históricas – décadas de 1960/1970 

 

 

Nos primeiros anos da década de 1960, o movimento dos trabalhadores 

seguiu forte e conectado com as demandas da política nacional. Em 1963 estoura a 

“greve de massas”, paralisando 700 mil operários em São Paulo. As greves por 

categorias tomam vulto nacional, como a greve dos bancários, combinando as lutas 

imediatas das pautas econômicas com a luta política pela reforma bancária. 

O ascenso das greves, nesse período, foi marcado pela criação das 

organizações paralelas ao sindicalismo oficial, o que não significava opor-se 

integralmente à estrutura oficial. Alguns pontos eram consenso, tais como: unicidade 

sindical, monopólio da representação e, em relação ao imposto sindical, havia para 

além da concordância, a sua defesa pelas organizações paralelas. 
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Fundamentalmente, a reprovação passava pelo controle do Ministério do Trabalho 

sobre os sindicatos e pelas restrições ao direito de greve. 

Nos primeiros meses que antecederam o golpe militar, as lideranças sindicais 

confiavam na força de João Goulart para acelerar as reformas de base e, desse 

modo, foi deflagrada uma greve geral, com paralisação total nas cidades do Rio de 

Janeiro e Santos. No entanto, o enfraquecimento de Jango era de tal modo 

irreversível para o enfrentamento aos golpistas, que os trabalhadores viram-se 

totalmente desarmados. Assim, declara o líder ferroviário Batistinha: 

A classe operária fez seu papel, parou o Brasil (...) Havia um esquema. 
Qual era o esquema? O trabalhador parar em caso de golpe. Porque o 1º 
Exército era comandado por um general de confiança, nomeado por Jango. 
A Aeronáutica era comandada pelo Brigadeiro (...) Teixeira. Me disseram 
que fuzileiro naval era domesticado para brigar e era tropa de elite, 
comandada pelo Almirante Aragão. Então, não tinha porque o trabalhador 
que nunca pegou em arma pegar (...). 

Não havia trabalho de resistência armada pelos trabalhadores. Havia ilusão 
de que as Forças Armadas iriam funcionar democraticamente e impedir o 
golpe. (Batistinha: o combatente dos trilhos, p. 45 apud MATOS, 2012, p. 
100). 

Depreende-se desse período histórico, que o movimento sindical se apoiou 

numa pauta política defendida pela classe dominante brasileira, a qual apostava na 

conciliação de classes “[...] e, por isso mesmo, incapaz de tomar a frente de um 

processo de resistência popular efetiva à violação da constitucionalidade e à 

ditadura” (MATOS, 2012, p. 100). 

Entretanto, é inegável a expressividade das lutas dos trabalhadores no início 

dos anos de 1960 e grande foi sua importância para a instalação da ditadura, 

exatamente por terem sido combatidas.  

A tônica dos anos que se seguiram com a ditadura era de total contenção dos 

movimentos de trabalhadores do campo e da cidade, para isso os militares se 

articularam com empresários vinculados ao grande capital nacional e internacional, 

contando com o incondicional apoio dos latifundiários e políticos do campo 

conservador.  

E, nesse contexto, em meados de 1968, a proletarização e a massificação 

dos trabalhadores impulsionaram os movimentos de luta e resistência operária com 
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força e ofensividade. Registra-se a greve em Contagem, cidade industrial próxima a 

Belo Horizonte (MG), sobre a qual a ditadura não teve êxito na repressão tendo sido 

obrigada a fazer concessões às reivindicações dos trabalhadores. Assim também, a 

história registra a legendária greve de Osasco quando, entretanto, a Ditadura Militar 

foi preparada para o confronto, reprimindo duramente os trabalhadores e decidida a 

não fazer concessões. O Ministério do Trabalho intervém no sindicato, decreta 

ilegalidade da greve, os militares invadem as fábricas paralisadas e sitiam a cidade 

controlando o acesso, numa investida violenta contra os trabalhadores. 

Os sindicatos passaram por processos de intervenções nas suas direções e, 

curiosamente, os interventores eram militares próximos ao meio sindical e dirigentes 

de antigos grupos, que haviam perdido as eleições para o campo da esquerda, nos 

anos que antecederam o golpe. 

Não tardariam, portanto, a se reaglutinar, utilizando a maquina sindical, não 
para representar dignamente suas categorias, mas para concretizar dois 
objetivos centrais: apresentarem-se como ponto de apoio dos primeiros 
mandatários da Ditadura Militar e caçar com esmero seus antigos 
adversários agora taxados de perigosos subversivos. (MATOS, 2012, p. 
103). 

    O governo militar passa a articular um discurso para apaziguar as tensões 

nas relações com o trabalhador da cidade ou do campo, incitando a “colaboração 

com os poderes governamentais” ou “apoio aos esforços do Sr. Presidente da 

República”, velando quaisquer antagonismos com a ordem instituída.  

A intervenção se expressava pela perseguição aos líderes e militantes que 

respondiam a inquéritos policiais militares e provas risíveis, tidas como verdadeiras 

na busca dos “subversivos”. Um simples telegrama de cumprimentos de Prestes e 

do embaixador soviético ao sindicato a solidariedade ao povo cubano; o livro de 

Ferreira Gullar na biblioteca do sindicato, já eram provas que os interventores tinham 

a seu favor contra os ideais da “revolução”, como se referiam ao golpe.  

Estamos falando de um período sangrento da história, marcado por intensa 

perseguição política e repressão aos dirigentes sindicais combativos que, por força 

da conjuntura, exilaram-se do país e passaram atuar na clandestinidade em 

organizações de esquerda, ativas na luta armada contra a ditadura. “[...] A ditadura 

esvaziou os sindicatos, afastando as correntes de esquerda, mas não as aniquilou 
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completamente. A condução política dessas correntes deslocou-se para a 

organização autônoma dos trabalhadores a partir do local de trabalho” 

(MARCONSIN, 2009, p. 128). 

Entretanto, o que a história revela, por um lado é que em virtude da iniciativa 

da ditadura que vinculava os sindicatos ao sistema previdenciário e aos convênios 

assistenciais, no período de 1968-1978, piores anos da repressão, há registros de 

crescimento dos sindicatos12, nas áreas urbana e rural. 

Por outro lado, e como bem disse Marx (1988, p. 7), “[...] os homens fazem a 

sua própria história, mas não a fazem como querem, não a fazem sob circunstâncias 

de sua escolha e, sim, sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e 

transmitidas pelo passado”. Assim, a partir de 1978, após um período intenso de 

controle e repressão, o movimento sindical brasileiro vivencia significativo avanço 

nas lutas de oposição, no que foi denominado “novo sindicalismo13” com 

surgimento14 expressivo de sindicatos vinculados ao intenso processo de 

proletarização do trabalho.  

Em 1978 eclodem as greves, a partir do ABC paulista, reafirmando a 

resistência e a organização dos trabalhadores na política brasileira marcando, 

também, o surgimento do “novo sindicalismo”. 

Historicamente, está começando a segunda etapa do sindicalismo 
brasileiro. Não mais o sindicalismo dos tempos de Getúlio, ou de Jango, 
baseado na confiança e na expectativa do governo. Hoje está nascendo um 
sindicalismo novo, sem esperança do governo e sem meios-termos com os 
patrões. Sindicalismo que vê claro o centro do problema: o problema 
político, problema de luta de classes (...). A lição fundamental é a seguinte: 
o sindicalismo novo, verdadeiro, tem que nascer de baixo para cima, da 
fábrica até a organização das várias fábricas em organização de classe: o 
sindicato. (GIANOTTI, 1987, p. 34). 

                                            
12 [...] total de sindicatos oficiais na área urbana saltou 53,3, foi de 2.616 a 4.009. Nas regiões rurais houve ainda 

crescimento mais expressivo de 625 em 1968, chegou a 1.669 em 1975. (IBGE organizados por BOITO, 1991, 
p. 177-181 apud RIDENTE, 2014, p. 11). 

13 O novo sindicalismo surge a partir de 1978, expressa a descontinuidade e diferenças com o sindicalismo 
praticado anteriormente e durante a Ditadura Militar. É um sindicalismo combativo, classista de luta, autônomo 
e independente na direção da nova estrutura sindical construída pelos próprios trabalhadores. (CARRIEL, 
2011, p. 34). 

14 No fim da década de 1980, totalizavam-se 9.833 sindicatos no Brasil, volume que, em meados de 1990 atingiu 
a casa dos 15.972 incluindo órgãos urbanos e rurais, patronais e de trabalhadores [...] em 1996, estavam 
contabilizados 1.335 sindicatos de servidores públicos, 461 sindicatos vinculados aos chamados “profissionais 
liberais” e 572 vinculados a trabalhadores autônomos. (ANTUNES, 2012, p. 138).  



37 
 

 

Foi o período com maior registro de greves em diversas categorias como 

motoristas e cobradores de ônibus, médicos, professores, garis, construção civil, 

entre outras. Os métodos utilizados nas greves também se diversificaram e ficaram 

conhecidas como greves “pipoca”, “operações padrão”, “vaca brava” e “tartaruga”. 

As reivindicações econômicas assumiam caráter político, uma vez que o modelo de 

desenvolvimento adotado pela ditadura tinha sua sustentação no arrocho salarial 

expondo os trabalhadores a condições de vida e trabalho, cada vez mais 

degradantes.  

Foram tempos de contundentes e intrincadas contestações e confrontos com 

a sociedade do capital, expressos, também, nas formas individuais de fuga do 

trabalho e nas mobilizações que pudessem levar ao controle do processo de 

trabalho como formação de conselhos, autogestão da produção, entre outros. Como 

bem coloca Batistoni (2014, p. 72, grifos da autora): 

Essas lutas deram identidade coletiva aos trabalhadores, demarcaram as 
potencialidades da organização de base e demonstraram a existência de 
um saber operário que se vale da forma pela qual o capital organiza a 
produção para organizar a resistência do trabalho.  

E foi assim que a luta de classes desse período histórico freou o ciclo 

expansionista do capital, aflorando possibilidades de outra sociabilidade no mundo 

do trabalho. 

Não obstante, de um lado as representações sindicais de caráter 

contratualista, negocial, foram rechaçadas pelos trabalhadores, negando a tendência 

socialdemocrata, presente nos sindicatos, e demonstrando forte combate ao 

governo militar. 

Se esse traço esteve presente, entre tantos outros países, nas lutas 
operárias na França, em 1968, e, no ano seguinte, no ‘Outono Quente’, na 
Itália, ou ainda no Cordobazo, rebelião operária na cidade Córdoba, na 
Argentina, no Brasil as greves operárias deflagradas em 1968 tiveram um 
claro sentido de confronto tanto à Ditadura Militar, que cerceava a liberdade 
e autonomia sindicais, quanto à sua política econômica, fundada na 
superexploração do trabalho. (ANTUNES, 2012, p. 115). 

De outro lado, a luta dos militares para manutenção da sobrevivência do 

modo de produção capitalista não dava trégua aos movimentos dos trabalhadores, 
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encantonando-os com mordaças violentas, e suas respostas vinham com 

resistências de sangue, suor e muitas lágrimas. 

Para contextualizar a barbárie instalada no período da Ditadura Militar, 

relevante se faz mencionar a amplitude da sua nocividade em todos os campos da 

vida humana. 

No campo da cultura, a repressão não foi menos branda, onde o Comando de 

Caça aos Comunistas agiu drasticamente quebrando cenários, espancando e 

sequestrando atores que atuavam no espetáculo teatral “Roda Viva”, do grupo 

Oficina em 1968. Os artistas foram despidos e obrigados a saírem nus pelas ruas 

sob a alegação do governo de que o teatro e os atores não passavam de 

pervertidos. A censura agia, indiscriminadamente, a tudo o que lhe parecia 

subversivo e contrário à ordem e à moral, impregnada no poder da ideologia militar.  

As peças teatrais foram fortemente censuradas, como “Um Bonde Chamado 

desejo”, “Senhora da Boca do Lixo” e “Poder Negro”, o que levou os artistas a uma 

manifestação grevista por 72 horas nos teatros do Rio de Janeiro e São Paulo. 

É nesse contexto sócio-histórico que o teatro brasileiro deixou de ser apenas 

uma forma de entretenimento e passou a ser, sobretudo, de posicionamento político. 

Mesmo com suas obras de arte censuradas, apreendidas e, até mesmo, destruídas 

pelo regime, os artistas seguiram com suas produções artísticas e estéticas 

adotando posturas e linguagens politicamente engajadas num movimento de 

contestação social e política.  

No campo da música, os grupos militares também não agiram diferentemente, 

especialmente contra o hino, na voz de Geraldo Vandré: “Para não dizer que não 

falei das flores”, que levantou o Maracanãzinho num ato de rebeldia e protesto 

contra a ordem vigente. 

Ridente (2005) refere-se ao sentimento da brasilidade romântico 

revolucionário, que não nasceu do combate à ditadura, mas vinha de antes, forjada 

no período entre 1946-1964 e que, depois do golpe, pode ser reconhecida nas 

músicas de Edu Lobo, Geraldo Vandré, entre outros, e no romance Quarup, de 

Antonio Callado. 
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Revelam a emoção e a solidariedade dos autores com o sentimento do 
próximo, a denúncia das condições de vida subumanas nas grandes 
cidades e, sobretudo, no campo. Enfoca-se especialmente o drama dos 
retirantes nordestinos. A questão do latifúndio e da reforma agrária é 
recorrente, em geral associada à conclamação ao povo brasileiro para 
realizar sua revolução, em sintonia com as lutas dos povos pobres da 
América Latina e do Terceiro Mundo. Os artistas engajados das classes 
médias urbanas identificavam-se com os deserdados da terra, ainda no 
campo ou migrantes nas cidades, como principal personificação do caráter 
do povo brasileiro, a quem seria preciso ensinar a lutar politicamente. 
Propunha-se uma arte nacional-popular que colaborasse com a 
desalienação das consciências. Recusava-se a ordem social instituída por 
latifundiários, imperialistas e – no limite, em alguns casos – pelo 
capitalismo. Compartilhava-se certo mal estar pela suposta perda da 
humanidade, acompanhado da nostalgia melancólica de uma comunidade 
mítica já não existente, mas esse sentimento não se dissociava da 
empolgação com a busca do que estava perdido, por intermédio da 
revolução brasileira. Pode-se mesmo dizer que predominava a empolgação 
com o ‘novo’, com a possibilidade de construir naquele momento o ‘país do 
futuro’, mesmo remetendo a tradições do passado. (RIDENTE, 2005, p. 87). 

No entanto, a ofensiva ainda mais radical viria com o Ato Institucional 5 (AI-5), 

em dezembro de 1968, onde oficializou-se o terrorismo de Estado, legislando por 

decretos, condenando crimes políticos em tribunais militares, cassando mandatos 

eletivos, dentre tantas outras violações de direitos em nome da “segurança nacional” 

e do necessário desenvolvimento da economia, também conhecido como “milagre 

brasileiro”. “[...] o regime militar dava fim à luta política e cultural do período, 

reprimindo duramente qualquer forma de oposição. ‘Anos de chumbo’ sucediam o 

‘ano rebelde’ de 1968”. (ANTUNES, 2012, p. 117).  

As forças armadas passaram a ter poder absoluto sobre os Estados e 

municípios. No judiciário, ministros do Supremo Tribunal Federal foram 

compulsoriamente aposentados e os que protestaram foram duramente punidos.  

Na educação o governo lançou por meio de Decreto-Lei 869/1969, a 

obrigatoriedade do ensino de educação moral e cívica15 e, compulsoriamente, 

aposentou professores universitários, dentre eles, Florestan Fernandes e Otavio 

Ianni.  

O AI-5, nas palavras de Ridente: 

                                            
15 [...] cuja finalidade dentre outras é a defesa do princípio democrático, através da preservação do espírito 

religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, sob a inspiração de 
Deus; o culto da obediência à Lei, da fidelidade ao trabalho e da integração na comunidade. (SENADO 
FEDERAL, decreto lei 869 de 12 set. 1969, grifos nossos). 
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O AI-5 significou a quebra da legalidade imposta pelo próprio regime; dava 
poderes quase ilimitados ao presidente da República, por exemplo, para 
legislar por decreto, suspender direitos políticos dos cidadãos, cassar 
mandatos eletivos, suspender o habeas corpus em crimes contra a 
segurança nacional, julgar crimes políticos em tribunais militares, demitir ou 
aposentar juízes e outros funcionários públicos. A arquitetura política do 
regime, entre força e convencimento, pendeu fortemente para a primeira 
após a edição do AI-5. O Congresso ficou fechado quase um ano; muitos 
parlamentares foram cassados, oposicionistas detidos, consolidou-se uma 
censura rígida aos meios de comunicação, artes e espetáculos. O aparelho 
da polícia política foi incrementado e reorganizado. (RIDENTE, 2014, p. 6-
7). 

Nesses “anos de chumbo”, a ditadura não mediu esforços para o extermínio 

dos seus opositores e lá estavam, também, os jornalistas, são centenas deles 

perseguidos, ameaçados, cassados, indiciados em processos, condenados, 

exilados, presos e torturados. Dentre os inúmeros jornalistas que estavam nas 

trincheiras de luta, citamos Vladimir Herzog, David Capistrano da Costa, Alípio 

Freire, presentes na sangrenta ditadura civil-militar. 

Todavia, importante ressaltar que a ditadura não sobreviveu apenas com o 

uso da força, mas, com a legitimidade ancorada nas alianças entre os militares, e o 

empresariado nacional e internacional, as quais se traduziam nas medidas políticas 

e econômicas de um Estado autoritário que propalava a modernização do Brasil, 

como bem diz Ridente (2014, p. 7) “[...] à custa do cerceamento das liberdades 

democráticas e com grande concentração de riquezas.” 

 

 

 1.3 Rupturas e conciliações nas lutas sociais – décadas 1980/1990/2000  

 

 

No período de 1978-1989, para fazer frente à política econômica perversa do 

governo, o movimento sindical se coloca com forte presença nas lutas políticas do 

país, alcançando um nível de organização importante para a classe trabalhadora, 

materializado no surgimento das centrais sindicais. Desde 1979, havia robustos 

esforços no sentido de reunir o “sindicalismo combativo” em torno de uma central 
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sindical. É digno de nota, ainda, que os efeitos das mobilizações dos trabalhadores 

se desembocam na criação do Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980.  

Em 1983, na ascensão do movimento operário e sindical, nasce a Central 

Única dos Trabalhadores (CUT), com caráter classista, autônomo e independente. 

Posiciona-se contra o imposto sindical16 e a estrutura confederacional, cupulista, 

estatal, hierarquizada e atrelada ao Estado.  

De modo cabal afirma Antunes (2012, p. 139): 

Podemos dizer, então, que o patamar atingido pela luta de classes no Brasil 
naquela década esteve entre os mais significativos em todo mundo 
capitalista. Ao longo da década de 1980, houve um quadro nitidamente 
favorável ao novo sindicalismo no Brasil (enquanto movimento social dos 
trabalhadores, com forte caráter de classe), que caminhava em situação 
contrária ao quadro de crise sindical já presentes em vários países 
capitalistas avançados. Se as classes dominantes costumam dizer que a 
década de 1980, foi, para elas, ‘uma década perdida’, pode-se dizer que o 
mesmo não ocorreu para a classe trabalhadora, cujos níveis de avanço, de 
conscientização e de organização foram muitos significativos. 

Entre 1983 e 1989 foram convocadas greves nacionais com apresentação de 

propostas, que unificavam as lutas econômicas dos trabalhadores conectadas às 

lutas políticas pela reforma agrária e suspensão do pagamento da dívida externa. 

“[...] a greve geral de 1989, com mais de 20 milhões de trabalhadores, por dois dias, 

foi a maior da história brasileira e a demonstração de força do novo sindicalismo”. 

(MATOS, 2012, p. 121). 

Contudo, na década de 1990, a reestruturação produtiva do capital de mãos 

dadas com o neoliberalismo, tem seu corolário no recuo do caráter classista do 

sindicalismo brasileiro que sentia os rebatimentos da política de privatização do 

setor produtivo estatal, implementada com clara racionalidade burguesa, ao longo do 

governo Fernando Henrique Cardoso e ainda perene em tempos atuais. 

Em 1991 foi fundada a Força Sindical (FS), que se colocava no papel de 

conciliadora entre o governo e o patronato, a autêntica representante do 

                                            
16 Imposto Sindical foi criado na era Vargas, nos fins dos anos 1930, e consiste num dia de salário ao ano de 

todos os trabalhadores das empresas privadas recolhido compulsoriamente pelo Estado e repassado para os 
sindicatos, as federações, as confederações e, agora, também para as centrais, além da parte que fica para o 
Estado. (ANTUNES, 2012, p. 149). 
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sindicalismo de resultados, defendendo as medidas neoliberais e se contrapondo 

aos sindicatos contestadores associados à CUT. 

O universo produtivo sofre drásticas alterações com redução do número de 

trabalhadores e aumento da superexploração da força de trabalho, expresso no 

prolongamento e intensificação do ritmo, da jornada, das condições de trabalho e no 

processo de desproletarização (ANTUNES, 2012), elevando a taxa de desemprego 

a patamares altíssimos.  

No entanto, é importante pôr em análise a migração do trabalho da indústria 

para o setor informal e de serviços, o que de certo modo incorpora parcelas 

expressivas dos trabalhadores, fazendo surgir o proletariado do setor de serviços 

(ANTUNES, 2012). É a nova forma de gestão da exploração da força de trabalho, na 

qual se fazem presentes a flexibilização, a desregulamentação e a terceirização 

como parte integrante do processo de precarização estrutural do trabalho brasileiro. 

Desse modo, fruto do processo de reestruturação produtiva e da 

desindustrialização vem ocorrendo uma expansão dos assalariados médios e de 

serviços em ligação estreita com o mundo produtivo e ainda subordinado a este. 

Assim, podemos dizer que esse novo contingente de trabalhadores do setor 

de serviços está cada vez mais submetido à racionalidade do capital, expressão 

disso é que “[...] a partir de 1975-80 começou a se desenvolver uma redução no 

ritmo de crescimento dos serviços, ampliando os índices de desemprego estrutural” 

(ANTUNES, 2013, p. 111, grifos do autor). 

As transformações no mundo do trabalho que têm provocado um processo de 

fragmentação e complexificação para o conjunto da classe trabalhadora, 

compreendida na sua totalidade por assalariados, homens e mulheres, apresentam-

se declaradas nas seguintes tendências: 

1. com a retração do binômio fordismo/taylorismo, vem ocorrendo redução 
do proletariado industrial, fabril, manual, estável e especializado. Esse 
proletariado vem diminuindo com a restruturação produtiva do capital, 
dando lugar a formas mais desregulamentadas de trabalho. Há uma 
horizontalização do capital produtivo e das modalidades de flexibilização 
e desconcentração do espaço físico com a informatização que permite 
relações diretas entre empresas distantes; 
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2. no entanto, ainda que contrariamente, há um aumento significativo do 
novo proletariado fabril e de serviços. São os terceirizados, 
subcontratados, informalizados, parcial, temporário, dentre outros; 

3. ampliação do trabalho feminino, especialmente em tempo parcial, 
precarizado, desregulamentado. O Reino Unido é exemplar, pois desde 
1998, o contingente feminino tornou-se superior à força de trabalho 
masculina. No entanto, as remunerações apresentam-se inferiores, com 
direitos sociais e trabalhistas desiguais; 

4. expansão dos assalariados médios no ‘setor de serviços’, incorporando 
trabalhadores expulsos do setor produtivo industrial. Entretanto, é 
necessário acrescentar que as mutações tecnológicas e de gestão 
afetaram o mundo do trabalho nos serviços, submetendo-os à 
racionalidade do capital. Um exemplo disso é a redução dos bancários 
no Brasil, nos anos 90, em função da reestruturação do setor, ou ainda 
dos serviços públicos que foram privatizados, gerando desemprego. A 
inter-relação do setor produtivo com o setor de serviços, fez com que 
várias atividades deste último, consideradas improdutivas, se tornassem 
produtivas, em virtude da subordinação a racionalidade econômica e da 
valorização do capital. Outra consequência foi o significativo aumento 
da sindicalização dos assalariados médios na nova e ampliada 
configuração da classe trabalhadora; 

5. a crescente exclusão dos jovens do mercado de trabalho e que, sem 
perspectiva de emprego, acabam muitas vezes engrossando as fileiras 
dos trabalhos precários, dos desempregados, dada a vigência do 
desemprego estrutural;  

6. paralelamente vem ocorrendo a exclusão dos trabalhadores 
considerados ‘idosos’ pelo capital, com idade próxima aos 40 anos que 
dificilmente conseguem reingressarem no mercado de trabalho. São 
lançados aos contingentes do trabalho informal, dos desempregados, 
‘trabalhos voluntários’ etc. O mundo do trabalho contemporâneo tem 
recusado o trabalhador da era fordista/taylorista, altamente 
especializado, pois o que se quer hoje é o trabalhador ‘polivalente e 
multifuncional’ adaptado à cultura toyotista. Essa exclusão de ‘idosos’ e 
jovens em idade pós-escolar, nas mais variadas partes do mundo, tem 
se utilizado da inclusão precoce e criminosa de crianças nas mais 
diversas atividades produtivas; 

7. há ainda nessas tendências, uma expansão do trabalho no chamado 
‘terceiro setor’, com uma forma alternativa de ocupação, por meio de 
empresas com perfil mais comunitários, motivadas por formas de 
trabalho voluntário, valorizando atividades de caráter assistencial, sem 
fins diretamente mercantis, se desenvolvendo relativamente à margem 
do mercado. O ‘terceiro setor’ acaba, em decorrência da sua própria 
gênese, exercendo um papel funcional ao mercado, uma vez que 
incorpora parcelas de trabalhadores desempregados pelo capital. Com 
o desmonte do Welfare State e dos direitos sociais essas atividades 
acabam suprindo as lacunas sociais, sem, contudo, alterar a ordem do 
capital; 

8. expansão do trabalho em domicílio, permitida pela desconcentração do 
processo produtivo,  ampliação das pequenas e médias unidades 
produtivas e da teleinformática; 

9. última tendência é a configuração do mundo do trabalho cada vez mais 
transnacional. Por exemplo, as greves nas montadoras automobilísticas 
passam a ter repercussões internacionalizadas, quando ao paralisar 
suas atividades afetam as demais unidades interferindo no processo 
produtivo, é a classe trabalhadora também se conformando 
mundialmente. (ALVES; ANTUNES, 2004, p. 336-341). 

  A compreensão ampliada da classe trabalhadora na sociedade 

contemporânea tem forte conexão com a expansão do trabalho em serviços, nas 
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esferas não diretamente produtivas, porém com atividades imbricadas no trabalho 

produtivo. Para Antunes (2013, p. 102) a classe trabalhadora hoje, pode ser também 

denominada “classe que vive do trabalho”, a qual inclui a totalidade daqueles que 

vendem sua força de trabalho, tendo como núcleo central os trabalhadores 

assalariados produtivos e improdutivos.17 

Nessa direção, podemos afirmar também que há um imbricamento entre 

trabalho material e imaterial (ANTUNES, 2011, p. 176) expresso na ampliação do 

trabalho intelectual tanto nas atividades industriais informatizadas, quanto no setor 

de serviços. 

A esfera informacional na forma de mercadoria está contida no trabalho 

imaterial, expressando as “[...] mutações do trabalho operário no interior das grandes 

empresas e do setor de serviços, onde o trabalho manual direto está sendo 

substituído pelo trabalho dotado de maior dimensão intelectual” (ANTUNES, 2011, p. 

177). Todavia, importante reiterar que ambos (trabalho material e imaterial) estão 

subordinados à lógica do capital não havendo disjunção entre eles. As 

transformações societárias aprofundaram a divisão social do trabalho com emprego 

cada vez maior de atividades voltadas para o conhecimento mediado pelas 

tecnologias de informação e nesse sentido, vimos crescer a imaterialidade do 

trabalho nas atividades humanas.  

Nesse contexto, como anteriormente abordado, podemos retomar o diálogo 

com Dal Rosso (2012), o qual diz que a imaterialidade do trabalho advindo da 

                                            
17 Aqui cabe registrar, de acordo com Marx, Capítulo inédito, 1978, p. 73-74, que todo trabalhador produtivo é 

assalariado, porém, nem todo trabalhador assalariado é produtivo. Como por exemplo, um soldado é 
trabalhador assalariado, recebe soldo, mas nem por isso é trabalhador produtivo, seu trabalho, nesse caso, é 
improdutivo. Uma cantora que entoa como um pássaro é um trabalhador improdutivo, na medida em que vende 
seu canto é assalariada, mas se contratada, por um empresário, é um trabalhador produtivo, já que produz 
diretamente capital. 
Recorrendo a Antunes “[...] a nova morfologia do mundo do trabalho tem como núcleo central os trabalhadores 
produtivos (no sentido dado por Marx, especialmente no Capítulo VI, Inédito) e não se restringe ao trabalho 
manual direto, mas incorpora a totalidade do trabalho social à totalidade do trabalho coletivo assalariado que 
produz diretamente mais-valia e participa diretamente do processo de valorização do capital; o trabalhador 
produtivo, por isso, detém um papel de centralidade no interior da classe trabalhadora. É preciso acrescentar, 
porém, que a moderna classe trabalhadora também inclui os trabalhadores improdutivos, aqueles cujas formas 
de trabalho são utilizadas como serviço, tanto para uso público como para o capitalista, e que não se 
constituem como elementos diretamente produtivos no processo de valorização do capital. No entanto, como 
há uma crescente imbricação entre trabalho improdutivo e produtivo no capitalismo contemporâneo, e como a 
classe trabalhadora incorpora essas duas dimensões básicas do trabalho sob o capitalismo, essa noção 
ampliada parece-nos fundamental para a compreensão do que é a classe trabalhadora hoje”. (ANTUNES, 
2011, p. 118). 
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revolução informacional também gera sua intensificação “[...] classe dos 

trabalhadores imateriais intensificados”.   

Portanto, vivemos tempos de evidentes transformações que ampliam a noção 

de classe trabalhadora, ou seja, incluem todos aqueles que [...] vendem sua força de 

trabalho em troca de salário, incorporando, além do proletariado industrial, dos 

assalariados do setor de serviços, o proletariado rural, que vende sua força de 

trabalho para o capital (ANTUNES, 2013, p.103, grifos do autor). 

Ainda recorrendo a este autor, o que vemos nessa conjuntura de acumulação 

do capital são, também, novas modalidades de trabalhos submetidos à 

informalidade (ANTUNES, 2011). 

Numa primeira modalidade estão os trabalhadores informais tradicionais, que 

vendem sua força de trabalho com auxílio de familiares ou ajudantes temporários. 

Subdividem-se em “menos instáveis”, com maior qualificação profissional como as 

costureiras, pedreiros, jardineiros, e os “mais instáveis”, recrutados 

temporariamente, com baixa qualificação nas funções de carregadores, 

trabalhadores de ruas, entre outros. Estes podem, por vezes, serem contratados 

pelos “menos instáveis”. Há ainda, nessa modalidade, os trabalhadores “ocasionais” 

ou “temporários”, os quais realizam atividades informais, precárias, enquanto se 

encontram desempregados, todavia, o que se tem constatado é que essa situação 

de provisória tem se tornado permanente. Na segunda modalidade estão os 

trabalhadores informais assalariados sem registro. São exemplos de trabalhos em 

domicílios (galpões) que prestam serviços às grandes empresas, que subcontratam 

serviços. A terceira modalidade é configurada pelos trabalhadores informais por 

conta própria, como recriações de empresas capitalistas para extração da mais-valia 

relativa e absoluta. 

No campo da resistência e luta política contra essa precarização do trabalho, 

nos deparamos com o novo sindicalismo que se vê às voltas com as políticas de 

convênios, parcerias com a social-democracia sindical, afastando-se cada vez mais 

do seu perfil político-ideológico classista.  
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A Central Única dos Trabalhadores (CUT), produto da confluência entre o 

novo sindicalismo e o movimento das oposições sindicais, surgiu com forte rejeição 

à conciliação de classe, assumindo posições de confronto, independente do Estado, 

se denominando “sindicalismo cutista”, para representar os assalariados do campo e 

da cidade bem como a organização dos trabalhadores de setores médios e de 

serviços (bancários, professores, servidores públicos, entre outros). 

Movimentos e entidades importantes das lutas sociais tiveram expressão na 

constituição da CUT, tais como o Movimento da Oposição Sindical Metalúrgica de 

São Paulo (Momsp)18 e Articulação Nacional dos Movimentos Populares e Sindicais 

(Anampos). Entretanto, o percurso da CUT foi gradualmente, da sua fundação em 

1983 ao III Congresso (1988), sofrendo mudanças na sua práxis sindical, expressas 

no abandono da sua origem classista, autônoma, independente da interferência 

estatal, para dar lugar a uma central sindical que se acomoda a um padrão de 

sindicalismo pragmático e negociador, nos anos 1990, e governista burocratizada, a 

partir de 2002. Segundo Antunes (2012, p. 157), “[...] foi sendo construída a figura do 

‘sindicalista profissional’”. 

Ainda dialogando com este autor, outro elemento importante, que explica o 

abrandamento de ações mais radicais da CUT, é a presença da institucionalização, 

na qual afirma que seu objetivo central é a organização da nova entidade e não a 

organização direta no movimento sindical e operário. 

Desse modo, se consagrou na década de 1990 o sindicalismo propositivo 

tendo na negociação sua ação estruturante imprimindo uma prática sindical 

moderada e em boa medida resultante do refluxo do sindicalismo no plano nacional 

e internacional. 

Sendo assim, se, de um lado, ao longo da década de 1980, atingimos um 

patamar significativo da luta de classes no Brasil com forte movimento social dos 

trabalhadores, que vinha em direção contrária à crise sindical nos países de 

capitalismo avançado, de outro, na virada da década de 1990, sofremos a onda 

                                            
18 Em sua trajetória, a OSM-SP afirmou-se como uma frente de trabalhadores, centrada em um programa de 

defesa de um sindicalismo livre, democrático e de massa e pela auto-organização dos trabalhadores nas 
fábricas, através de grupos e comissões orientados pela perspectiva de independência política e ideológica dos 
organismos operários. (BATISTONI, 2014, p. 69, grifos da autora).  
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regressiva e de recuo da luta de classes. Conjuntura esta decorrente da 

reestruturação produtiva do capital em escala mundial, que exigiu uma redefinição 

em relação à divisão internacional do trabalho para expansão do capital financeiro.  

As intrincadas lutas e contradições do movimento sindical se fez sentir em 

1998, ocasião em que o governo FHC, instituiu a pluralidade sindical que acabaria 

com o imposto, obviamente que de maneira diversa das bandeiras do combativo 

movimento sindical. Essa reforma proposta pelo governo, que não teve aprovação 

no congresso, manteria sob o controle da Justiça do Trabalho definir qual sindicato 

poderia ser considerado representativo para fins de negociação e contratação 

coletiva, ou seja, firme e potente atrelamento ao Estado. 

Na contemporaneidade, as centrais sindicais, citando, especialmente, a CUT 

e a Força Sindical (FS)19, caminham lado a lado para um sindicalismo propositivo e 

de resultados em que a CUT se afasta da prática classista, referendando o discurso 

do mercado de que o desemprego é decorrente da baixa qualificação do 

trabalhador, assumindo a tese da “empregabilidade” que responsabiliza o 

trabalhador desempregado por sua própria condição. 

A FS, criada em 1991, num processo de rearticulação de antigas lideranças 

na perspectiva de renovar o sindicalismo denominado “pelego” não questiona, sob 

qualquer hipótese, a hegemonia política e ideológica do capitalismo, rejeitando, 

assim, ações de confronto entre trabalhadores e patrões. Nessa conjuntura sindical, 

afirma Antunes (2012, p. 158), “[...] sob a pretensa despartidarização ou 

desideologização do movimento sindical, estimula justamente a situação inversa, 

isto é, a maior ideologização do movimento.” 

Na contramão do seu papel político-sindical, criou uma agência de emprego, 

em 1998, em São Paulo, o Centro de Solidariedade ao Trabalhador para 

recebimento de seguro-desemprego, intermediações de mão de obra, ofertas de 

cursos profissionalizantes com recursos do fundo público – Fundo de Apoio ao 

                                            
19 Na mesma lógica, e dependentes do imposto sindical transferido pelo Estado por meio do Ministério do 

Trabalho e Emprego, seguem: a União Sindical dos Trabalhadores (UST); a União Geral de Trabalhadores 
(UGT); a Nova Central Sindical dos Trabalhadores (NCST); a Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB); Central 
Unificada dos Profissionais Servidores Públicos do Brasil e a Central do Brasil Democrática de Trabalhadores 
(CBDT), que se unificou com a Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) em 7 mar. 2012, sobre a 
unificação, disponível em: <http://www.cgtb.org.br/noticias em 24/11/2014>. 
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Trabalhador (FAT). Essa central sindical se tornou uma prestadora de serviços no 

mercado, negociando seguros de vida e de saúde, na lógica do também 

denominado sindicalismo de resultados.  

Ainda nessa concepção de sindicalismo governista, a Corrente Sindical 

Classista (CSC), em 2007, criou a Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do 

Brasil (CTTB), entidade que defende e se utiliza do imposto sindical, afastando, com 

isso, a autonomia dos trabalhadores nas lutas políticas. 

Nesse contexto, a capitulação dos dirigentes da CUT aos projetos do governo 

tem provocado algumas rupturas internas, sem, contudo, demonstrar rescisão 

definitiva com a estrutura cutista. Um exemplo disto é o surgimento de uma corrente 

de esquerda denominada “A CUT pode mais”20. 

E nessa direção, os sindicatos afrouxam os enfrentamentos contra o processo 

de reestruturação produtiva, substituindo as resistências políticas por negociações 

de abertura de postos de trabalho, os quais não terão vida longa se estiver em risco 

a lucratividade do capital. 

Trata-se de negociações com perdas e flexibilização de direitos, concessões 

que não asseguram a estabilidade no emprego, os trabalhadores se enfraquecem 

diante das investidas patronais que têm nas mediações sindicais o “parceiro” da 

empresa. 

Entretanto, a grande insatisfação e resistência das correntes de esquerda, 

que denunciavam a prática governista e hegemonista da CUT, provocaram rupturas 

em defesa do sindicalismo classista e combativo.  

Assim, o Movimento, por uma Tendência Socialista (MTS), esteve presente 

na criação da Coordenação Nacional de Lutas (Conlutas) em 2004; a Frente de 

Esquerda Socialista (FES) deu origem à Intersindical em 2006 e recentemente, em 

                                            
20 “A CUT pode mais” é um campo sindical de esquerda que defende que o papel do movimento sindical e de 

uma central seja o de organizar a base para lutar contra a retirada de direitos e pela transformação da 
sociedade em favor dos oprimidos. Defendemos que os sindicatos e centrais tenham uma prática combativa, 
autônoma, independente e de luta (Disponível em: <http://esquerdadacut.org.br/>. Acesso em: 4 ago. 2014). 
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30 de março de 2014, foi fundada uma central denominada “A Intersindical – Central 

da Classe Trabalhadora.21 

Ademais, não é sem divergências internas na Intersindical que esse processo 

tem transcorrido. Em nota, a Intersindical - instrumento de luta e organização da 

classe trabalhadora refuta o congresso que criou “A Intersindical – Central da Classe 

Trabalhadora”, argumentando a falta de condições objetivas para, nesse momento, 

se criar uma nova central sindical22.  

Dessa forma, novos polos de organização aglutinam socialistas e 

anticapitalistas com a proposta de organização dos sindicatos e movimentos sociais 

extrassindicais, voltados para a reorganização do sindicalismo de classe. Não 

obstante, a conjuntura política revela a dispersão da esquerda classista em várias 

centrais. 

Entrementes, a conjuntura política dos dois mandatos do governo Lula (2002-

2006 e 2006-2010) apresenta-se altamente desfavorável para a organização e 

resistência dos trabalhadores, pois o que se vê consolidada é a manutenção da 

política econômica carreando recursos para o capital produtivo, financeiro e 

agronegócios. Como bem expressa Antunes (2012, p. 147, grifos do autor), “[...] Lula 

tornou-se expressão de um governo que fala para os pobres, vivencia as benesses 

do poder e garante a boa vida dos grandes capitais”. 

 E ainda prossegue: 

                                            
21 [...] uma central para estimular a solidariedade entre trabalhadores e trabalhadoras e combinar a luta imediata 

por melhores condições de vida com a luta política por uma sociedade democrática, livre, igualitária e 
socialista.  A central será uma organização política para as lutas do conjunto dos trabalhadores/as, da cidade 
ou do campo, da ativa ou aposentado, do trabalho formal ou informal. Por este motivo, a central caminha junto 
com os movimentos sociais e tem em sua direção representação deste setor da classe trabalhadora. A 
Intersindical Central da Classe Trabalhadora nasce questionando a estrutura sindical e defendendo a liberdade 
e autonomia. Nossa central será sustentada pelas contribuições financeiras das entidades filiadas. Não fará, 
portanto, uso do imposto sindical como fazem outras centrais dependentes dos recursos do Estado. Num 
período em que as demais centrais não praticam a independência política, nossa central se guiará pela 
independência dos patrões, Estado, governos, partidos políticos e credos religiosos. Será uma entidade plural, 
democrática e combativa, defendendo a unidade de ação com todos os setores dispostos a lutar em defesa 
das reivindicações da classe trabalhadora.  Disponível em: <http://www.intersindical.inf.br/>. Acesso em: 4 ago. 
2014. 

22 [...] a verdadeira Intersindical continuará se consolidando no movimento real dos trabalhadores. A partir da 
organização da luta nos locais de trabalho, moradia e estudo, estamos ampliando nosso instrumento 
nacionalmente, restabelecendo os laços de solidariedade internacional e junto com a classe e não em nome 
dela nas ações cotidianas a luta por uma sociedade socialista. Disponível em: 
 <http://www.intersindical.org.br/>. Acesso em: 4 ago. 2014. 
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Como consequência dessa metamorfose e desse transformismo, se não foi 
confrontado nenhum elemento estrutural que mantém e preserva a miséria 
brasileira, em contrapartida, seu governo demonstrou enorme competência 
em dividir os trabalhadores privados em relação aos trabalhadores públicos. 
Se não fosse trágico, poder-se-ia dizer que o partido e o seu líder, que 
surgiram na luta de classes, converteram-se em incentivadores da luta 
intraclasse. (ANTUNES, 2012, p. 147, grifos do autor). 

Nesse contexto, correto se faz afirmar que é absolutamente atual a luta pela 

autonomia, liberdade, independência sindical, fortalecimento dos trabalhadores em 

sindicatos por ramos de atividade econômica, contra a destruição de direitos e a 

precarização do trabalho.  

A organização sindical dos trabalhadores assalariados constitui-se como um 

dos mais longevos movimentos sociais, expressando a luta destes ao longo da 

história, na construção de diferentes e variadas formas de organização para defesa 

dos seus interesses, sempre antagônicos aos do capital. 

E, nesse sentido, não há como, inocentemente, acreditar na conciliação de 

interesses entre a classe que vive do trabalho (Antunes) e a classe que expropria os 

trabalhadores da riqueza socialmente produzida para acumulação do capital. E, 

como bem diz Arcary (2011, p. 15), “[...] onde os sindicatos representam os 

interesses dos trabalhadores há conflito social e repressão.” 

Os sindicatos que se atrelam ao aparato jurídico, legalista e a burocracia 

sindical realizam suas ações nos marcos da existência legal, poupando seus 

dirigentes de todos os riscos processuais. 

Arcary (2011) é contundente quando afirma: 

Sendo a organização de um movimento social, os sindicatos têm 
essencialmente uma dupla natureza: eles são uma organização defensiva, 
econômica, e são uma organização política. Por que tem uma dupla 
natureza? Os sindicatos, ao fazerem a organização independente dos 
trabalhadores (o ‘independente’ é que é a questão chave), eles têm que ser 
independentes dos patrões e do Estado. Esta é a primeira questão decisiva. 
Se o sindicato não é independente dos patrões, é porque ele é controlado 
pelos patrões. Isto evidentemente não vem com uma placa na porta do 
sindicato: ‘Este sindicato dos trabalhadores tem dirigentes que se 
entregaram na mão do patrão em troca de recompensas’. Os dirigentes 
sindicais não vêm com luzes de neon na testa dizendo: ‘Cuidado, eu sou 
pelego!’. Ao contrário: quanto mais pelegos e mais vendidos aos patrões, 
mais os sindicatos precisam ocultar, camuflar, as relações de dependência. 
Estas relações são econômicas, são ideológicas, são culturais, 
frequentemente são familiares, constroem relações subjetivas, ficam 
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amigos, criam-se relações de compadrio. A independência do patrão e do 
Estado é o mais difícil de preservar, porque, numa sociedade 
dramaticamente desigual como é a sociedade capitalista, o dinheiro tem 
muita força e, como todos os trabalhadores, os líderes e ativistas sindicais 
têm medo – e têm razões para terem medo: só os loucos não têm medo. 
Gente séria, equilibrada, faz permanentemente um cálculo de riscos e sabe 
que tem boas razões para ter medo, pois o perigo das represálias é grande, 
real e permanente. Portanto, preservar a independência é muito difícil, 
porque a pressão para ceder, para capitular, a pressão para negociar uma 
coexistência pacífica com os patrões e o Estado é permanente e 
sistemática. Se o sindicato aceitar a coexistência, imediatamente ele se 
rendeu a preservação da ordem. E, de organismos de representação de 
movimento social, eles passam a ser uma prisão que impede a organização 
livre dos trabalhadores, passam a ser um elemento de preservação da 
ordem. (ARCARY, 2011, p.15-16). 

É preciso, pois, compreender que os sindicatos podem, diante das 

correlações de forças, assumir um papel defensivo, mas, também, ofensivo no 

campo político, uma vez que a luta sindical não é apenas econômica, havendo 

sempre tensionamentos entre as relações de poder. “[...] não podemos desvincular a 

discussão da organização sindical do processo de lutas de classes no país” 

(ABRAMIDES, 2011, p. 21). 

Nessa concepção, os sindicatos autônomos classistas devem estar 

vinculados organicamente aos movimentos sociais nas lutas imediatas e históricas 

da classe trabalhadora. Outra questão de relevante valor para o debate da 

organização sindical é o entulho autoritário da carta sindical e do imposto sindical, 

que subordina a organização dos trabalhadores ao Estado, quebrando o movimento 

sindical livre.  

Na estrutura sindical onde prevalecem os impostos compulsórios23 e a 

burocratização, constata-se uma afronta à liberdade e independência dos sindicatos, 

que se distanciam das lutas políticas, tornando-se braço do Estado e dos patrões 

para exploração dos trabalhadores. São sindicatos “estadistas”, “governistas”, “de 

resultados” e tampouco têm em suas pautas as preocupações com a manutenção 

administrativa e de estrutura da entidade sindical, uma vez que contam com as 

contribuições compulsórias.  

                                            
23 Em 2011, as seis centrais sindicais que haviam tido sua representatividade reconhecida pelo Ministério do 

Trabalho, dividiram 370 milhões de reais das verbas oriundas da contribuição sindical obrigatória. (MATOS, 
2014, p. 3). 
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Trata-se de sindicatos que de “[...] forma majoritária e hegemônica ao lutarem 

por políticas de emprego, aderiram às lutas institucionais como lutas centrais” 

(ABRAMIDES, 2009, p. 6). Predomina-se a tendência politicista, numa atuação 

defensiva frente à acumulação flexível no mundo do trabalho, ancorados na social 

democracia e amplamente capturados pela ilusão da democracia burguesa.  

São tempos de negociações por meio das câmaras setoriais, onde os 

interesses dos trabalhadores estão submetidos aos marcos da institucionalidade, 

ditados pela burocracia sindical e atendimento, incondicional, das regras do capital 

financeiro. 

Nesse cenário, o Estado e os patrões almejam avançar na domesticação das 

entidades representativas dos trabalhadores, fazendo crer, idelogicamente, que é 

possível humanizar o capital. 

Constata-se um profundo distanciamento na representação combativa dos 

trabalhadores e seu corolário é a reação destes em auto-organizações, sem contar 

com seus dirigentes sindicais; contemporaneamente, de 1 a 8 de março de 2014, 

temos o exemplo dos garis do Rio de Janeiro que foram à luta sem a estrutura 

sindical. Isso nos remete a discutir mais profundamente a autonomia e 

independência sindical no contexto da luta de classes para construção de um 

sindicalismo verdadeiramente combativo para os trabalhadores. 

O debate acerca do sindicato por ramo de atividade econômica se sustenta, 

historicamente, na defesa da unidade de luta da classe trabalhadora, para 

fortalecimento da sua organização política e sindical.  

É de fundamental importância considerar as especificidades de cada 

categoria profissional, todavia, é imprescindível a unificação das lutas imediatas 

coladas às lutas mais gerais e históricas da classe trabalhadora na construção de 

um projeto hegemônico do trabalho contra o capital para uma sociedade anti-

imperialista, anticapitalista e socialista, emancipada.  

Num momento histórico, em que o interesse da classe burguesa dominante é 

a cisão, fragmentação da classe trabalhadora, é imperioso não cair nas armadilhas 

da aparência que nos interpela para luta. Pois, quando nos voltamos para uma 
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análise na totalidade e indo à raiz24, constatamos que esse movimento nos 

segmenta, nos divide, conforme dita a ordem capitalista dominante.  

Nesta direção, é necessário debater no âmbito dos trabalhadores estáveis do 

SUAS, a sua organização no sindicato do serviço público, dentre outras formas de 

lutas conectadas com a candente tarefa política posta para os trabalhadores 

contratados pelas organizações da “sociedade civil” e outras categorias. 

O debate do sindicato por ramo de atividade econômica é atual, uma vez que 

o movimento para unificação das lutas convergentes desses trabalhadores impõe 

seu fortalecimento político numa organização combativa e representativa dos 

interesses da classe trabalhadora. O sindicato por ramo de atividade econômica é 

fruto da luta histórica dos trabalhadores na construção da nova estrutura sindical 

(1986), que tem como princípios “[...] autonomia e liberdade sindical, sindicatos 

classistas e de luta, autossustentação financeira e democracia interna.” 

(ABRAMIDES; CABRAL, 1995, p. 184). 

Entretanto, ainda de acordo com nossas autoras (1995), na contramão da luta 

dos trabalhadores, a Constituição de 1988 define uma estrutura sindical que reforça 

em vários aspectos a oficial: o imposto sindical, a estrutura burocrática das 

federações e confederações e o atrelamento dos sindicatos ao Estado. As 

consequências dessa estrutura sindical são marcantes em tempos atuais.  

         

 

1.4 Manifestações históricas – jornadas de junho 2013  

 

 

Pois bem, ainda nessa conjuntura de lutas, de resistências e também de 

recuos históricos, em junho de 2013, o país foi tomado pelas manifestações nas 

                                            
24 “[...] a raiz para o homem, porém, é o próprio homem” (MARX, 2011a, p. 151). 
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ruas em defesa do passe livre25 com proporções de jornadas populares, assumindo 

pautas de lutas por políticas sociais e públicas de saúde, educação, habitação 

(contra remoções), contra os gastos com os eventos esportivos, entre outros.  

Como reação da ordem vigente, o aparelho midiático imediatamente procurou 

estigmatizar os manifestantes, criminalizando-os e ainda desviando as bandeiras de 

lutas para o combate à corrupção26, impregnado nos poros de cada um como a 

grande e única responsável pelas mazelas sociais. 

Para compreendermos a dimensão dos protestos brasileiros é necessário 

considerar: 

1. o impacto da crise econômica internacional que condenou o país à 
estagnação nos últimos dois anos;  

2. o congelamento de uma mobilidade social que foi no passado recente 
muito pequena, rígida, ou seja, empregos precários e salários baixos 
para uma geração mais escolarizada;  

3. o fim da percepção de alívio econômico-social que beneficiou todos os 
governos reeleitos, fossem liderados pelo PT ou pela oposição de 
direita;  

4. o impacto mundial de processos revolucionários que incendeiam a 
subjetividade de uma juventude frustrada, socialmente, com a terrível 
decadência dos serviços públicos e irada, politicamente, com a 
corrupção generalizada dos partidos nos governos;  

5. o esgotamento da experiência da geração mais jovem com o governo 
liderado pelo PT;  

6. a boçalidade provocativa da repressão policial que inflamou a fúria de 
amplos setores de massas, em especial, no contexto de uma campanha 
demagógica ufanista durante a Copa. (ARCARY, 2013). 

Dessa forma, surgiu a explosão social que confrontou o descontentamento 

popular com o discurso governista de que tudo vai bem no Brasil quando, na dura 

realidade do cotidiano, constatamos que o que vão bem são os sólidos 

                                            
25 O MPL deve ter como perspectiva a mobilização dos jovens e trabalhadores pela expropriação do transporte 

coletivo, retirando-o da iniciativa privada, sem indenização, colocando-o sob o controle dos trabalhadores e da 
população. Assim, deve-se construir o MPL com reivindicações que ultrapassem os limites do capitalismo, 
vindo a se somar a movimentos revolucionários que contestam a ordem vigente. Portanto, deve-se participar 
de espaços que possibilitem a articulação com outros movimentos, sempre analisando o que é possível fazer 
de acordo com a conjuntura local. (Disponível em: <http://saopaulo.mpl.org.br/apresentacao/carta-de-
principios>. Acesso em: 22 mar. 2014). 

26 O erro neste campo é considerar a questão pelo aspecto moral, como desvio de conduta. A corrupção, direta 
ou disfarçada, encontra sua raiz naquilo que Lenin, em seus estudos sobre o imperialismo, denominou de 
união pessoal entre os monopólios e governos, ou seja, o fato de que as mesmas pessoas que estão no 
comando de corporações monopolistas muitas vezes são chamadas a compor os quadros do governo burguês 
ou sua representação parlamentar. O problema da corrupção é o grau de poder e influência dos monopólios 
sobre aqueles que definem as políticas públicas visando dirigir a ação do governo para os interesses do lucro e 
da acumulação de capital. (IASI, M. In: Revista Apropuc, 2013. Disponível em:<http://apropuc.bksites.net/atos-
contra-aumento-das-passagens>. Acesso em: 22 mar. 2014). 
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investimentos aos donos da propriedade privada, para garantia da concentração de 

riquezas e manutenção da reprodução do capital.  

E, nessa direção, o governo brasileiro não se fez imparcial agindo com 

celeridade para criminalizar os movimentos sociais e as manifestações populares 

que ameaçam abalar a estrutura da sua governabilidade, por sua vez, sustentada 

por alianças de cúpula, e do presidencialismo de coalizão, em defesa do capital.      

São editadas medidas políticas-institucionais, nesse Estado Democrático de 

Direitos, que tratam imediatamente de assegurar os direitos da propriedade privada 

e da classe burguesa, como claramente está expressa na portaria do Ministério da 

Defesa, que dispõe sobre a atuação das Forças Armadas em operações de 

segurança pública27·.  

A referida portaria normativa trata de igualar os movimentos sociais aos 

criminosos, considerando-os como “força oponente” à segurança nacional. E assim, 

caminhamos em meio à crise estrutural, engendrada na luta política, onde de um 

lado está a classe trabalhadora, proprietária da força de trabalho e de outro, a classe 

burguesa/dirigente, proprietária do capital.  

Para superação dessa crise se prescrevem alguns “remédios” expressos nos 

receituários: neoliberal e neodesenvolvimentista; todavia, todos têm se mostrado  

incapazes de curar seus efeitos e, obviamente, não alcançam suas causas. 

Evocando Mészáros, quando cita a Conferência “Possibilidades econômicas 

de nossos netos”, na qual Keynes (1930) declara-se otimista de que “o problema 

econômico da humanidade” estaria completamente resolvido dentro de cem anos, 

constatamos, nos já transcorridos 84 anos, que sua profecia não se efetivou e nem 

dá sinais de se efetivar.   

O autor é enfático ao afirmar que não podemos nos dar ao luxo de confundir 

as causas fundamentais das dificuldades da humanidade com a ilusória solução por 

elas proposta. E daí, decorre o inexorável poder da ideologia com aparência de 
                                            
27 Portaria Normativa n. 3.461 /MD, de 19 de dezembro de 2013. Dispõe sobre a publicação “Garantia da Lei e 

da Ordem”. Disponível em: <http://www.defesa.gov.br/arquivos/File/doutrinamilitar/listadepublicacoes>. Acesso 
em: 22 mar. 2014. 
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neutralidade negando os interesses inconciliáveis das forças hegemônicas que se 

confrontam na ordem atual de dominação e subordinação estrutural. 

Pelo que os tempos, na sua historicidade, indicam, o único remédio viável é a 

supressão da sociedade de classes, da propriedade privada dos meios de produção, 

do trabalho assalariado, explorado, alienado e do Estado, na perspectiva de uma 

alternativa radical à dominação do capital sobre o trabalho. É como dizia Marx, a 

possibilidade histórica da auto-organização dos indivíduos sociais livremente 

associados. 

Neste sentido, a eloquente análise de Mészáros (2012, p. 538), tem muito a 

nos dizer: 

[...] o programa marxiano de transferência do controle do metabolismo 
social para os produtores associados não perdeu nada de sua validade 
desde a época de sua formulação. Ao contrário, surgiu de novo, mais forte 
do que nunca, na agenda histórica de nossos dias, visto que somente os 
produtores associados podem elaborar, por si próprios, as modalidades 
práticas com as quais pode ser resolvida a dupla crise, hoje onipresente, da 
autoridade e do desenvolvimento. 

Importante e absolutamente necessária é a tarefa posta para a classe 

trabalhadora que, no seu lugar de sujeito histórico revolucionário, volte assumir o 

papel político e ideológico na luta contra o capital e o Estado. 

Desse modo, o diálogo com estes autores nos põe em movimento numa 

realidade que nos interpela para discutir na essência e com radicalidade as lutas 

anti-imperialista, anticapitalista e socialista.   

 

 

1.5 As condições materiais e objetivas dos trabalhadores e a captura das suas 
subjetividades 

 

 

São incontestes os solapamentos na organização da classe trabalhadora e a 

transformação da base objetiva da luta de classes com as novas ofensivas do capital 
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fortalecendo-se na aliança com o Estado, para garantir as condições de acumulação 

na junção do capital financeiro, rentista e produtivo. 

Nesse sentido, é inegável o peso da concepção política e ideológica que 

movimenta essa fase da acumulação flexível, afastando a qualquer custo, a luta de 

classes. O capital permanece com a idêntica rigidez do fordismo, dando a direção, 

centralizando decisões com alocação de recursos e com a “falsa ideologia” de que o 

trabalhador “polivalente” participa na qualidade de “colaborador” da empresa, como 

se não houvesse interesses antagônicos entre a classe dos proprietários e dos 

trabalhadores sem propriedade. 

Entendendo que nessa ambiência dos trabalhadores estão dadas, também, 

as subjetividades na luta pela sobrevivência, faz-se imperativo tratá-las ancoradas 

na concepção ontológica, em que o trabalho é categoria central e fundante, 

protoforma do ser social.  

O trabalho tomado como categoria fundante da sociabilidade humana a partir 

das condições materiais e objetivas dos trabalhadores deve ser analisado com 

historicidade, considerando as contradições da realidade e o irreconciliável 

antagonismo na relação com o capital, no contexto das necessidades eternas do ser 

social. 

Não é possível conceber o ser social sem pensar nas suas mediações e no 

trabalho como necessidade eterna que nos põe em relação com a natureza de forma 

ativa, criando as condições para reprodução da vida. 

 O trabalho do homem é consciente, teleológico pois, ao mesmo tempo em 

que transforma a natureza, transforma-se sob forma exclusivamente humana, como 

bem afirmou Marx (2011, p. 212): 

O que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente 
sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo de 
trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação 
do trabalhador. 

Nessa produção e reprodução da vida humana, foram se criando outras 

necessidades, para além das que estavam postas, mostrando na concepção da 

ontologia do ser social que o conhecimento advém do trabalho e não o contrário; é o 
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ser antecedendo a consciência. Nas palavras de Marx (2006, p. 85) “[...] o animal só 

produz o que é absolutamente necessário para si ou para os seus filhotes; produz 

apenas numa só direção, ao passo que o homem produz universalmente”. 

Nesse sentido, o que nos assevera Marx (2006) sobre o trabalho é que o 

homem produz mesmo quando está livre da necessidade, construindo também de 

acordo com as leis da beleza. Precisamente por isso, o homem se confirma como 

ser genérico. 

Não obstante, ao longo da história da humanidade nos deparamos com as 

diferentes formas de organização societária, e a que estamos nos referindo é o 

trabalho realizado na base da exploração humana para valorização do capital. Marx 

(2006, p. 83) é categórico em sua conclusão: 

Chega-se, por conseguinte, ao resultado de que o homem (o trabalhador) 
só se sente como [ser] livre e ativo em suas funções animais, comer, beber 
e procriar, quando muito ainda habitação, adorno etc., em suas funções 
humanas só [se sente] como animal. O animal se torna humano, e o 
humano, animal. 

Ainda, segundo Marx (2006, p. 83), comer, beber e procriar são funções, 

também, genuinamente humanas, no entanto, quando se faz delas finalidades 

últimas e exclusivas, se tornam animais. 

Destarte, no modo de produção capitalista o trabalho é desprovido de 

sentidos, uma vez que há apropriação privada da riqueza socialmente produzida, 

expropriando os trabalhadores do processo e do produto da sua produção, 

alienando-o, “o seu produto enfrenta-o como ser estranho” (MARX, 2006, p. 82). 

E é nesse contexto de sociabilidade que estamos analisando o trabalho, na 

fase atual da acumulação flexível impulsionada pela hegemonia do capital 

financeiro, coexistindo os modelos tayloristas, fordistas e toyotistas, os quais 

empurram o trabalhador cada vez mais para o trabalho forçado, compulsório, 

explorado, atividade odiosa, análogo à escravidão.  

Na sociabilidade do capital o trabalho deixou de dar sentido ao trabalhador 

passando a ser fonte de sofrimento, tortura, servindo apenas e tão somente como 

meio de subsistência. Com toda razão, Marx (2006, p. 83) nos afirma: “[...] o 
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trabalhador só se sente junto a si fora do trabalho e fora de si no trabalho. Está em 

casa quando não trabalha e, quando trabalha, não está em casa. O seu trabalho não 

é, portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório”. 

Assim, temos de um lado o trabalho como ponto de partida da humanização 

do ser social e de outro, na sociedade capitalista, um trabalho alienado. E nessa 

direção temos que nos perguntar: qual a relação do trabalhador com o processo de 

produção e com o produto do seu trabalho?   

A relação do trabalhador com o produto do seu trabalho, fundamentado no 

legado marxiano, nos remete ao entendimento de que “esta relação é ao mesmo 

tempo a relação com o mundo exterior sensível, com os objetos da natureza como 

um mundo alheio que se lhe defronta hostilmente” (MARX, 2006, p. 83). 

A consequência de quando se arranca do homem o seu objeto de trabalho 

arranca-lhe também sua vida genérica, tornando-a apenas um meio da sua 

existência física. E assim, os homens ficam estranhados uns dos outros, pois se o 

produto do trabalho não pertence a quem o produziu (trabalhador), deve pertencer a 

outro homem, que não é o trabalhador e, sim, o senhor deste objeto. E a relação 

com o seu processo de trabalho: 

É a relação do trabalhador com sua própria atividade como uma [atividade] 
estranha não pertencente a ele, a atividade como miséria, a força como 
impotência, a procriação como castração. A energia espiritual e física 
própria do trabalhador, a sua vida pessoal – pois o que é a vida senão 
atividade – como uma atividade voltada contra ele mesmo, independente 
dele, não pertencente a ele. (MARX, 2006, p. 83).  

Se a relação com a sua própria atividade não é livre, então ela está sob o jugo 

e o domínio de outro homem e, como bem salienta Marx (2006, p.87), 

Através do trabalho estranhado, exteriorizado, o trabalhador engendra, 
portanto, a relação e alguém estranho ao trabalho – do homem situado fora 
dele – com este trabalho. A relação do trabalhador com o trabalho engendra 
a relação do capitalista (ou como se queira nomear o senhor do trabalho) 
com o trabalho.  

A raiz da alienação está na propriedade privada, na divisão social do trabalho, 

em que a riqueza socialmente produzida é expropriada do trabalhador. Desse modo, 

a alienação só será superada com a extinção da propriedade privada, das classes 

sociais e do Estado, ou seja, numa sociedade humanamente emancipada. 
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Entretanto, também é verdade, que a vida cotidiana não é por excelência o 

espaço da vida alienada, coexistindo um campo de disputa entre alienação e 

desalienação. Na heterogeneidade das atividades cotidianas realizadas de forma 

reificada, alienada sobre as bases da propriedade privada e expropriação do 

trabalhador, do produto do seu trabalho, mas pode haver momentos de suspensão 

desse cotidiano, quando a realidade nos põe em movimento e há engajamento, 

participação nas lutas coletivas (greves, organizações sindicais, políticas). Ou ainda, 

quando é possível apreciar uma obra de arte, concerto musical, filmes, dentre outras 

expressões artísticas como produção do ser humano genérico e bem da 

humanidade, que com suas linguagens éticas, estéticas e políticas nos desloca do 

cotidiano alienado. Nas palavras de Castelo (2006, p.127): 

A alienação é um processo social que ultrapassa as fronteiras do mundo do 
trabalho, e chega a abarcar diversos elementos da vida humana. Ela não 
diz respeito apenas ao trabalhador no processo de trabalho, embora esta 
seja uma esfera fundamental da alienação, mas ao homem enquanto ser 
universal genérico, atingindo múltiplas esferas do seu comportamento.  O 
conceito de alienação é, desde o seu aparecimento, um conceito 
pluridimensional. Se procurarmos uma definição comum a todas suas 
dimensões, podemos dizer que objetos materiais ou ideológicos criados por 
um sujeito, ao se exteriorizarem, dominam e subjugam o seu criador, 
ganhando vida própria como um ser animado, transformando o sujeito em 
objeto; coisas e homens trocam de papel e função: enquanto aquele 
domina, este é dominado. No caso da alienação política, estamos falando 
do homem e do Estado; na religião, do homem e de Deus; na economia, do 
homem e do Dinheiro e, posteriormente, do Mercado, do Capital.  

Na sociedade do capital quanto mais o trabalhador vende sua força de 

trabalho, que se transforma em mercadoria, para produzir mais mercadorias ele se 

coisifica, se depaupera, se mortifica, na contradição da riqueza-miséria: 

O trabalho produz maravilhas para os ricos, mas produz privação para o 
trabalhador. Produz palácios, mas cavernas para o trabalhador. Produz 
beleza, mas deformação para o trabalhador. Substitui o trabalho por 
máquinas, mas lança uma parte dos trabalhadores de volta a um trabalho 
bárbaro e faz da outra parte máquinas. Produz espírito, mas produz 
imbecilidade, cretinismo para o trabalhador. (MARX, 2006, p. 82). 

Vivemos as consequências aterrorizantes desse trabalho que estranha do 

homem a natureza e o homem de si mesmo, fazendo da vida genérica apenas um 

meio da vida individual, sendo esta, a vida produtiva desprovida de sentidos.  

Na vida genérica, o homem em seu intercâmbio com a natureza é tanto mais 

universal quanto é o domínio da natureza inorgânica da qual ele vive. Assim: 
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O homem vive da Natureza significa: a Natureza é o seu corpo com o qual 
ele tem de permanecer em constante processo para não morrer. Que a vida 
física e espiritual do homem esteja em conexão com a Natureza, não tem 
outro sentido se não que a Natureza está em conexão com ela própria, pois 
o homem é uma parte da Natureza. (MARX, 2006, p. 84). 

Outrossim, temos a realização do trabalho que aliena o homem, tanto no ato 

da sua produção quanto com o objeto produzido e, desse modo, também, vive a 

alienação/estranhamento na vida genérica. Vejamos a relação do trabalho 

alienado/estranhado com o ser social e a vida genérica: 

Na medida em que o trabalho estranhado: 1) estranha do homem a 
natureza, 2) [ e o homem] de si mesmo, de sua própria função ativa, de sua 
atividade vital; ela estranha do homem o gênero [humano]. Faz-lhe da vida 
genérica apenas um meio da vida individual. Primeiro, estranha a vida 
genérica, assim como a vida individual. Segundo, faz da ultima em sua 
abstração um fim da primeira, igualmente em sua forma abstrata e 
estranhada. (MARX, 2006, p. 84, grifos do autor). 

 Diferentemente do animal, o homem com sua atividade vital livre e 

consciente torna-se um ser genérico e o trabalho estranhado inverte essa relação, 

transformando a atividade vital em meio para sua existência, roubando-lhe o sentido 

da vida. 

A propriedade privada faz desaparecer a necessidade vital, desumaniza as 

relações, afasta o homem do humano genérico, satisfaz-se necessidades que não a 

sua própria, mas a do outro, que é criada no valor de troca, nas relações produtivas 

da sociedade capitalista. Não há relação humana ontológica. Há relação entre 

coisas, produtos, mercadorias, dinheiro, capital, tudo se transforma em objetos, 

inclusive o ser social; ninguém escapa dessa coisificação, fetichização e isso tudo 

está duramente impregnado na subjetividade. Como salienta Antunes, (2013, p. 

161): 

[...] a subjetividade é um momento constitutivo da práxis social, numa inter-
relação ineliminável entre a esfera do sujeito e a atividade do trabalho. É 
ontologicamente inconcebível, separar a esfera da subjetividade do universo 
laborativo. 

Nessa esteira de análise é fundamental deter-nos na relação do trabalho 

alienado com a propriedade privada, buscando compreender o que diz os escritos 

de Marx (2006, p. 108): 

A propriedade privada fez-nos tão estúpidos e unilaterais que um objeto só 
é o nosso se o tivermos, portanto se existir para nós como capital, ou se for 
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imediatamente possuído, comido, bebido, trazido no corpo, habitado por nós 
etc., em resumo, usado. Embora a propriedade privada apreenda todas 
estas realizações imediatas da própria posse de novo apenas como meios 
de vida, e a vida, a que servem de meio, é a vida da propriedade privada: 
trabalho e capitalização. Para o lugar de todos os sentidos físicos e 
espirituais entrou, portanto a simples alienação de todos esses sentidos, o 
sentido do ter. 

No capitalismo contemporâneo, o desaparecimento da necessidade vital 

produz outras necessidades ditadas pela esfera do consumo, acobertando as 

dimensões sociais do trabalho e criando ilusões de compra dos sentidos da vida. 

Vivemos o processo de redução e homogeneização das necessidades, onde a 

liberdade individual é aparente e de acordo com o lugar que ocupa na divisão do 

trabalho. O trabalhador deve privar-se de toda necessidade para poder satisfazer 

uma só, manter-se vivo (Heller, 2002), porém mantendo incólume sua força de 

trabalho enquanto mercadoria. Como bem coloca Furtado: 

No capitalismo a exploração continua a existir, mas ela é pactuada 
socialmente e reconhecida como legítima e dessa forma ocultada do ponto 
de vista ético. O trabalhador considera legítimo o mais-valor tirado do preço 
da sua força de trabalho e a legislação atual corrobora essa compreensão. 
(FURTADO, 2011, p. 66). 

Com isso, podemos dizer que a efetivação de uma vida plena de sentidos só 

se concretizará numa sociabilidade com emancipação humana e, assim, evocamos 

Marx (2006, p. 88-89, grifos do autor): 

Da relação do trabalho estranhado com a propriedade privada depreende-
se, além do mais, que a emancipação da sociedade da propriedade privada 
etc., da servidão, se manifesta na forma política da emancipação dos 
trabalhadores, não como se dissesse respeito somente à emancipação 
deles, mas porque na sua emancipação está encerrada a [emancipação] 
humana universal. Mas esta [última] está aí encerrada porque a opressão 
humana inteira está envolvida na relação do trabalhador com a produção, e 
todas as relações de servidão são apenas modificações e consequências 
dessa relação. 

A concepção ontológica na sua dimensão histórica é claramente expressa por 

Marx (1982, p. 26), quando afirma que “[...] a humanidade só se propõe as tarefas 

que pode resolver, pois, se se considera mais atentamente, se chegará à conclusão 

de que a própria tarefa só aparece onde as condições materiais de sua solução já 

existem, ou, pelo menos são captadas no processo de seu devir”. Desse modo, 

quando estiveram dadas as condições materiais e objetivas de superação do modo 

de produção capitalista viveremos a construção coletiva de novas respostas, com 

novas necessidades para a sociabilidade humana.  



63 
 

 

Somente é possível uma solução dessa ordem, de cunho coletivo e 
histórico, se o grupo humano envolvido com o problema posto (esgotamento 
das forças produtivas) atingir coletivamente a compreensão do momento 
histórico vivido e das tarefas que precisam desenvolver. Trata-se da 
construção de um novo zeitgeist (espírito da época) que permitia que cada 
indivíduo, no seu lugar da produção, compreenda a dimensão histórica do 
que se passa naquele momento: da singularidade de sua vida, da 
particularidade do momento vivido, da superação de uma determinada 
condição humana. Mas essa compreensão passa necessariamente pela 
vida vivida, pela condição imediata de sua inserção cotidiana para a 
possibilidade de abstração dessa vida cotidiana, considerando a vida de 
seus semelhantes e do ser humano genérico. (FURTADO, 2011, p. 66). 

Nesse sentido, é possível dizer que as transformações da vida se dão 

consubstanciadas pelas condições objetivas e subjetivas num determinado contexto 

histórico. É a partir da concreticidade que o ser social apreende a subjetividade, 

produzindo sentidos para suas ações, enquanto práxis humana. 

Acerca da objetividade e subjetividade, vejamos o que diz Furtado (2011, p. 

72):  

Objetividade e subjetividade, do ponto de vista ontológico, formam uma 
unidade, mas uma unidade de contrários em que uma condição nega a 
outra, mas são interdependentes para a sua realização. Estamos falando do 
ponto de vista ontológico, já que a realidade, independentemente do ser 
humano, é objetiva e concreta. Quando mencionamos o processo, como 
exposto, da relação entre causalidade e conhecimento é preciso apontar os 
processos de mediação que permitem ao ser humano estabelecer uma 
nova qualidade que é a consciência do mundo vivido. 

Faz-se necessário advertir que numa análise aparente podemos correr o risco 

de separar pensamento da realidade “[...] como se nosso pensamento fosse produto 

individual, restrito aos processos subjetivos, e forma interna de interpretar a 

realidade que a representa produzindo seu duplo, como se o mundo fosse reflexo de 

nosso pensamento” (FURTADO, 2011, p. 74). 

Podemos assim dizer que há uma fecunda articulação entre objetividade e 

subjetividade, sendo esta “[...] constitutiva da práxis social numa inter-relação 

ineliminável entre a esfera do sujeito e a atividade do trabalho”. Antunes (2013, p. 

161). Não se separa, ontologicamente, o trabalho da subjetividade, pois a gênese 

desta advém dos atos teleológicos intrínsecos aos processos de trabalho, 

constituindo vínculos indissociáveis. 
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Analisando a realidade posta aos trabalhadores e suas relações objetivas e 

subjetivas com a sociedade do capital, é possível inferir que a captura da sua 

subjetividade é produzida na base material do modo de produção capitalista, 

expressa nas contradições e lutas de classes. A criação de novas necessidades 

sociais fica exposta aos símbolos e apelos do consumo e do seu lugar social na 

divisão do trabalho e das classes sociais.  

Há que se destacar as contradições dessa realidade sócio-histórica que, no 

plano da sua construção ideológica, produz crenças, valores dados como 

aparentemente verdadeiros para o conjunto da humanidade, quando na sua 

essência, ocultam a dominação e exploração humana “[...] deste modo, é pela 

tempestade ideológica de valores, expectativas e utopias de mercado que se busca 

formar o novo homem produtivo do capital” (ALVES, 2011, p. 89). 

Tomam parte desse cenário a reificação28 da vida por meio do fetichização da 

mercadoria, do consumo, da utopia da mobilidade social, tudo concorrendo para 

capturar a subjetividade do trabalhador, seja no local de trabalho ou na vida social. 

É por mobilizar, com intensidade e profundidade, a alma humana que o 
novo capitalismo, com sua nova cultura da fluidez e precarização do 
trabalho e da vida social, contribui para a epidemia de novas doenças 
psicossomáticas. As doenças do novo capitalismo atingem mais o homem 
integral, sua mente e corpo, com o estresse e a depressão sendo sintomas 
da colonização intensa da vida social pelos requisitos empresariais. 
(ALVES, 2011, p. 98). 

Entretanto, na historicidade do ser social é factível afirmar que as condições 

objetivas e materiais mobilizam a todos indistintamente com suas subjetividades, 

nas lutas e enfrentamentos aos sistemas opressores e isso se torna repertório da 

humanidade, onde o ser humano genérico se reconhece como tal. É o processo de 

construção histórica de uma nova sociabilidade que pode levar à emancipação 

humana. 

                                            
28 O temo “reificação” tem origem no termo latino res, que tem o sentido “coisa”. Portanto, o termo é a forma 

elegante de mencionarmos coisificação. Reificação refere-se a essa condição de relação de produção e de 
troca no capitalismo que separa o produto de quem o produz (o trabalhador), estabelecendo relações de 
consumo deslocadas do campo das necessidades humanas. É isso que se está querendo dizer com relações 
entre coisa: a desumanização da produção. O valor social que ganha o produto transformado em mercadoria e 
que está descolado da sua base produtiva é o que Marx chama de enfeitiçamento ou fetiche da mercadoria. 
Esse processo é vital para compreendermos as formas de produção social e individual da consciência. (BOK; 
GONÇALVES, 2009, p. 95). 
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As análises que se permitem totalizantes, com determinações históricas, indo 

à raiz daquilo que é produzido pela humanidade, escancaram as contradições da 

realidade e colocam em xeque os pensamentos ancorados na 

pseudoconcreticidade29 que ocultam as relações de dominação. 

Desse modo, buscar a essência do que significa o trabalho, como condição 

ontológica, na produção e reprodução da sociabilidade humana é ampliar o 

conhecimento da dimensão objetiva e subjetiva que movimenta as relações sociais. 

Partindo do modo de produção, onde o capitalista expropria o trabalhador do 

seu produto e se apropria da riqueza socialmente produzida, com a utilização de 

estratégias que ocultam a crise estrutural e os interesses antagônicos entre capital e 

trabalho assalariado, têm-se um cenário de subsunção do trabalhador aos ditames 

do capital, reproduzindo-o nas esferas da objetividade e subjetividade. 

A conjuntura sociopolítica que tem na reestruturação produtiva sua âncora 

econômica e ideológica fincada na manutenção da sociedade do capital, dá passos 

agigantados para a mercantilização da vida social e para a hegemonia do espírito 

toyotista, no qual o “trabalhador” se transforma no “colaborador” e único responsável 

pelo seu sucesso ou insucesso no mundo corporativo. 

A vida vira um “negócio” e o trabalhador um “capital humano” e toda 

construção social é para dar sentidos e significados à logica do capital, como: 

flexibilidade, eficácia, eficiência, produtividade, resultados, empreendedorismo, 

qualidade total, dentre outros que “capturam” a subjetividade humana. 

É claro, que por um lado, a extensão da instância produtiva, a ‘produção 
como totalidade social’, expõe a constituição de uma sociedade do trabalho 
cada vez mais social, no sentido da divisão social do trabalho e do trabalho 
socializado. Entretanto, sob o modo de produção capitalista, que é a 
sociedade do trabalho estranhado, o tempo da vida social tende a ser 
dilacerado pelo tempo de trabalho. Produção do capital é produção 
destrutiva. Por isso, na medida em que a produção se põe como totalidade 
social, instauram-se, por outro lado, as condições sociomateriais para a 
barbárie social. (ALVES, 2011, p. 106). 

                                            
29 O complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da vida humana, que, 

com sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram na consciência dos indivíduos agentes, assumindo 
um aspecto independente e natural, constitui o mundo da pseudoconcreticidade. “[...] é um claro-escuro de 
verdade e engano” (KOSIK, 1963, p. 15). 
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Há nesse contexto um “aprisionamento” das subjetividades do trabalhador 

envolvendo-o nas tarefas de produção em equipes, mascarando de forma 

requintada a exploração e precarização do trabalho. E também a “captura” 

intelectual e afetiva estimulando a proatividade para cooperar com o capital e se 

afastar cada vez mais das lutas de classe, Alves (2011, p. 112) é enfático ao dizer 

que “[...] sob o toyotismo, o trabalhador pensa e é obrigado a pensar muito mais, 

mas colocando a inteligência humana a serviço do capital”.  

Essa “captura” da subjetividade, das mentes e corações dos trabalhadores 

não se dá sem as contradições, lutas e resistências cotidianas, pois se trata de um 

processo complexo que articula mecanismos de coerção e consentimento. No 

entanto, ainda com todo esforço, não conseguem afastar os inelimináveis 

antagonismos de classe. 

A irrupção da acumulação flexível de cariz toyotista que ocorre com mais 
intensidade nos loci mais dinâmicos de acumulação de capital, ‘não’, tende 
a amenizar (ou extinguir) a luta de classes e os conflitos entre capital e 
trabalho no interior da produção. Pelo contrário, eles tendem a agudizar-se 
e a se deslocar para dimensões ‘invisíveis’ do cotidiano e do trabalho. A luta 
de classes, em seu aspecto contingente, se expressa por microrresistências 
e simulações ocultas do trabalho vivo contra o novo patamar de exploração 
da força de trabalho. (ALVES, 2011, p. 114). 

Não se deixar levar pelo canto da sereia, significa ter a capacidade de fazer 

mediações com reflexões críticas e totalizantes que provoquem as transformações 

não só no campo da emancipação política, mas, sobretudo para emancipação 

humana, que tem em seu leito uma sociabilidade anticapitalista e anti-imperialista. 
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CAPÍTULO II 

 

 

2 CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO: SOLO DE RESISTÊNCIA E LUTA DOS 

TRABALHADORES 

 

  

2.1 Breve digressão na gênese dos direitos humanos contextualizados nas 

lutas dos trabalhadores 

 

 

A gênese dos direitos tem suas formulações históricas nas Declarações de 

Direitos das revoluções: Inglesa (1640 e 1688), de Independência Norte-americana 

(1776), dos Direitos do “Homem” e do “Cidadão”30 da Revolução Francesa (1789) 

espraiando os ideários liberais que influenciaram as demais declarações nacionais e 

internacionais. 

  A promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) traz a 

marca dos projetos societários em disputa: capitalismo e socialismo. Dessa forma, a 

declaração contou com propostas de representantes do bloco soviético e malgrado 

sob a hegemonia liberal da inviolabilidade da propriedade privada e a não ruptura 

com o modo capitalista de produção, provoca avanços civilizatórios para a classe 

trabalhadora no que diz respeito aos princípios da universalidade e indivisibilidade 

dos direitos humanos. Sendo assim, agrega reivindicações das lutas operárias dos 

séculos XIX e XX e, em especial, do Povo Trabalhador e Explorado (1918) advindo 

da Revolução Russa. 

                                            
30 “[...] dicotomia – desigualdade privada, igualdade pública – cada pessoa também é idealmente cindida, 

mediante uma abstração jurídico-política, em “homem” e “cidadão”, cisão, que, ao separar perfeitamente cada 
um desses hemisférios, assegura a sua coexistência, isto é, assegura que desigualdade e igualdade 
“convivam” – cada uma confinada ao seu mundo próprio. Os direitos desse “homem” abstratamente tomados 
são receptáculos da desigualdade social, e os do “cidadão” são idealmente equalizadores. (TRINDADE, 2010, 
p. 54, grifos do autor). 
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  No entanto, é importante ir à raiz da análise e registrar que a referida 

declaração (1948) guarda estreita vinculação com o direito natural à propriedade 

privada e carrega lacunas que a afastam dos reais interesses da classe 

trabalhadora.  

 [...] em nossas sociedades, a lei e o Estado, que devem proteger a 
propriedade privada, porque esta é um direito do homem e do cidadão só 
poderão defendê-la contra os sem propriedade, de sorte que a defesa do 
direito de alguns significa a coerção, a opressão, a repressão e a violência 
sobre os outros, no caso, sobre a maioria. Em outras palavras, a partir do 
momento em que a propriedade privada é defendida como um direito que, 
abstratamente, é de todos e, concretamente, exclui desse direito a maioria, 
a exclusão faz com que a propriedade privada se ache ameaçada, e não 
será casual que o crime (violação de direito) em nossa sociedade seja 
preferencial e primordialmente defendido como crime contra a propriedade, 
uma vez que mesmo a vida é defendida como propriedade privada da 
pessoa. Assim, somos forçados a reconhecer que as declarações 
modernas dos direitos humanos trazem consigo a violência e produzem o 
medo. São fonte de medo, em lugar de serem fonte de emancipação. 
(CHAUÍ, s/d). 

Desse modo, podemos dizer que os direitos humanos na sociedade burguesa 

repousam sobre muitas contradições, como bem afirma Barroco (2008): 

1. sua proposta universal esbarra nos limites da sociedade capitalista que 
se reproduz através de divisões – classe, trabalho, conhecimento, 
posse privada dos meios de produção e riqueza socialmente produzida; 

2. os direitos humanos – civis, políticos, sociais, econômicos e culturais 
são fundados na democracia e na cidadania burguesa, o que revela 
seus limites reais, econômicos e sociopolíticos; 

3. a sociedade burguesa é fundada na propriedade privada dos meios de 
produção, o que leva as Declarações de Direitos Humanos a 
incorporarem esse fundamento de modo contraditório, pois a 
propriedade é privada, mas as leis são universais; 

4. Porém, mesmo preso a interesses privados, o Estado não pode se 
restringir ao uso da força e da violência; por isso, para garantir a sua 
legitimidade e hegemonia, incorpora determinadas reivindicações das 
lutas populares por direitos.Com o desenvolvimento do capitalismo e da 
luta de classes, em suas várias configurações, o que se observa – sob o 
ponto de vista da história social dos Direitos Humanos (TRINDADE, 
2002) – é que, a partir de determinado momento histórico, a bandeira 
dos direitos humanos passa para as mãos dos sujeitos políticos que 
não pertencem à burguesia: os trabalhadores, criadores da riqueza 
social, mas desapropriados do direito de sua fruição material e 
espiritual. 

Nesse sentido, tratar dos direitos humanos na concepção que compreende 

sua historicidade nos remete a fazer as conexões com o direito natural que nasce no 

campo da transcendência em que predominam as ideias emanadas de vontades 

individuais, dissociadas das determinações sócio-históricas e das múltiplas relações 

sociais.  
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É a ideia predizendo a realidade, assim “[...] o Estado poderia ser extraído de 

uma ideia de Estado, ou essa própria ideia de Estado se realizaria no decorrer dos 

tempos [...] e não fruto dos seus desenvolvimentos intertemporais e multiculturais” 

(TRINDADE, 2010, p. 21). 

Desse modo a história vai conformando a gênese dos direitos humanos e sua 

estreita vinculação com os interesses de classe. Na Revolução Francesa, em 1789, 

foram declarados quatro direitos naturais do homem: liberdade, igualdade 

segurança, propriedade.  

E assim a classe burguesa tomava os princípios do direito natural como arma 

política para o enfrentamento do feudalismo europeu, numa conjuntura em que 

precisava, demasiadamente, da liberdade para exploração da força humana de 

trabalho. Os trabalhadores deveriam ter sua livre movimentação, liberdade para 

firmar contratos de trabalho com a burguesia sem qualquer impedimento para 

extração da mais-valia e lucro.  

O que se tinha na sociedade feudal era o privilégio do nascimento, com a 

divisão em ordens: clero, nobreza e os plebeus. As ordens regiam-se por leis 

próprias fundamentadas no privilégio, na diferença e não na igualdade. A burguesia 

faz surgir o “sujeito universal de direitos”, em que há possibilidade de celebrar 

juridicamente, contratos de venda da força de trabalho, entre pessoas livres – 

trabalhadores e empregadores – nasce, assim, a igualdade formal de direitos, num 

contexto de desigualdade material. [...] Percebe-se, então, que desigualdade real e 

igualdade formal não são dois momentos separados, mas partes de uma mesma e 

incindível totalidade (TONET, 2012, p. 82).  

A sofreguidão com que a classe burguesa se impõe para derrocada do 

feudalismo está expressa nas conveniências que cria ao seu favor [...] na natureza 

todos os indivíduos são livres – logo, como justificar os empecilhos artificiais que o 

clero e a nobreza mantinham à busca da burguesia por lucros? Nascia a consigna 

política da liberdade (TRINDADE, 2010, p. 25, grifos do autor). Contudo, essa 

liberdade está circunscrita nos limites individuais, desvinculada das relações 

humanas. 
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A liberdade equivale, portanto, ao direito de fazer e promover tudo que não 
prejudique a nenhum outro homem. O limite dentro do qual cada um pode 
mover-se de modo a não prejudicar o outro é determinado pela lei, do 
mesmo modo que o limite entre dois terrenos é determinado pelo poste da 
cerca. Trata-se da liberdade do homem como mônada isolada recolhida 
dentro de si mesma. (MARX, 2010, p. 49). 

O direito humano está intrinsecamente vinculado ao direito da propriedade 

privada “[...] aquela liberdade individual junto com esta sua aplicação prática 

compõem a base da sociedade burguesa” (MARX, 2010, p. 49). Dessa forma, os 

direitos humanos expressam as contradições da sociedade burguesa, se colocando 

como uma abstração idealista e, ao mesmo tempo, signatário dos interesses do 

indivíduo burguês que usa do direito para garantia da sua propriedade e com 

liberdade para exploração da força de trabalho.  

Seguindo a crítica de Marx (2010), a, também, igualdade referida se 

assemelha a liberdade em que cada homem é visto de forma isolada, apartado das 

relações sociais. O autor cita, ainda, a Constituição de 1795 que diz: “a igualdade 

consiste em que a lei é a mesma para todos, quer ela esteja protegendo, quer esteja 

punindo”. 

Já a segurança, no diálogo com este autor, é o conceito social supremo da 

sociedade burguesa, o conceito da polícia em que o conjunto da sociedade só existe 

para garantir, a cada um de seus membros, a conservação de sua pessoa, dos seus 

direitos e sua propriedade. Assim, a segurança lhe assegura o seu egoísmo. 

Nessa esteira de análise estão subjacentes aos direitos humanos, o homem 

egoísta, burguês, proprietário e alheio à sua comunidade. E dessa forma, o homem 

egoísta tem sua legitimidade e a cidadania é declarada serviçal deste homem que, 

segundo Marx (2010), é o homem burguês assumido como o homem propriamente 

dito e verdadeiro, “[...] o homem real só chega a ser reconhecido na forma do 

indivíduo egoísta, o homem verdadeiro, só na forma do citoyen abstrato” (MARX, 

2010, p. 53). 

Como reflexo dessa dicotomia – desigualdade privada, igualdade pública – 
cada pessoa é idealmente cindida, mediante uma abstração jurídico-política 
em ‘homem’ e ‘cidadão’ cisão, que, ao separar perfeitamente cada um 
desses hemisférios, assegura a sua coexistência, isto é assegura que 
desigualdade e igualdade ‘convivam’- cada uma confinada ao seu mundo 
próprio. Os direitos desse ‘homem’ abstratamente tomado são receptáculos 



71 
 

 

da desigualdade social e, os do “cidadão” são idealmente equalizadores. 
(TRINDADE, 2010, p. 53). 

Nesse contexto histórico os direitos de cidadania – civis e políticos – são 

pioneiros e resultados da luta da burguesia guiada pelo Iluminismo no combate aos 

abusos dos senhores feudais e da aristocracia absolutista. Entretanto, a ampliação 

dos diretos políticos é fruto da luta política e resistência dos trabalhadores que não 

se mantiveram passivos frente à igualdade formal do ideário burguês: 

  Uma das formas mais rudimentares de resistência trabalhista foram as 
recorrentes ondas de destruição das máquinas, principalmente nas 
florescentes indústrias têxteis, promovidas no início do século por 
multidões de desempregados, que lhes atribuíam, de modo um tanto 
instintivo a responsabilidade por sua situação de miséria. Esses 
movimentos ‘luddistas’ expressavam contra a mecanização, o desejo a um 
impossível retorno ao antigo trabalho artesanal. Aos poucos começaram a 
surgir por toda Europa os primeiros fundos operários de ajuda mútua, as 
sociedades cooperativas, e apesar de feroz repressão desenvolveram-se 
também os primeiros sindicatos. As greves quase sempre seguidas de 
muita violência policial tornaram-se uma forma de luta largamente 
empregada pelos trabalhadores. Na Inglaterra, em que a Revolução 
Industrial, com seus efeitos sociais drásticos, chegara mais longe, o 
movimento trabalhista também organizou-se mais rapidamente. Em 1824, 
conseguiu forçar o parlamento a revogar certas leis contra a liberdade de 
associação. Nas décadas de 1830/40, o trabalhismo britânico alcançou 
grande expressão social com o cartismo, movimento que fez vigorosas 
denúncias da situação em se encontrava a classe trabalhadora e, dentre 
outras reivindicações, lutou pela jornada de trabalho de dez horas, pela 
liberdade sindical e pelo direito de representação parlamentar dos 
operários. [...] além desses movimentos reivindicatórios, uma nova 
palavra, criada na década de 1820, começava ser ouvida: socialismo. Uma 
noção mais ou menos genérica de um modo comunista – isto é, igualitário 
de organização social já existia há muito tempo. (TRINDADE, s/d). 

As lutas dos trabalhadores resultaram, ainda, nas conquistas de redução das 

jornadas extenuantes de trabalho, caminhando na contra-hegemonia da acumulação 

do capital. 

Em 1832 e 1833, por exemplo, conquistou-se na Inglaterra uma primeira 
legislação sobre a questão: limitava a oito horas a jornada de trabalho de 
crianças. Variando de acordo com as indústrias, uma legislação de dez 
horas de trabalho para mulheres e jovens de 13 a 18 anos passou a existir, 
mas os trabalhadores masculinos adultos, também, usufruíam dela ao 
trabalharem conectados nas linhas de produção e, em decorrência de sua 
renhida resistência. (MARCONSIN, 2009, p. 31).  

De igual modo nos EUA, em 1829, se faziam presentes as manifestações 

pela jornada de trabalho de oito horas, fundando as Grandes Ligas de Oito Horas, 

embora o escravagismo ainda perdurasse como a principal questão social.  
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Em meados da década de 80, do século XIX, a pressão dos trabalhadores já 

havia conseguido impor à legislação de 19 estados norte-americanos jornadas que 

variavam até o máximo de dez horas de trabalho, bem como construindo pautas de 

interesse da organização da classe trabalhadora. 

E assim os trabalhadores europeus e norte-americanos seguiram 

conquistando direitos de associação e de greve, desafiando as leis vigentes; 

ampliaram-se os direitos políticos por meio de reforma eleitoral, sinalizando para o 

sufrágio universal para os homens, uma vez que a cidadania política feminina ainda 

teria longo percurso nas lutas sufragistas. 

O movimento dos trabalhadores alarga seus passos, com conquistas dos 

direitos econômico-sociais, tais como: jornada regulamentada, salário mínimo, 

repouso semanal remunerado, férias, aposentadoria, acesso à educação e os 

serviços públicos de saúde e assistência social. 

Concordando com Trindade (s/d), é imperioso afirmar que: 

[...] se afaste, qualquer equívoco de assimilação edulcorada desse processo 
histórico: todas essas vastas demandas sociais só avançaram mediante 
combate aguerrido, sacrifício, vertendo – continuaria a verter – muito 
sangue dos trabalhadores e das trabalhadoras de todos os países. A 
menção constante – talvez até por sua força emblemática – de alguns 
marcos mais conhecidos, como o massacre das operárias de Nova Iorque, 
em 8 de março de 1857 ou o episódio dos ‘oito mártires de Chicago’ poderia 
induzir à tranquilizadora ilusão de que foram casos isolados. Não foram: as 
décadas de passagem para o século XX foram palco de incruenta e só 
parcialmente bem sucedida luta pela conquista de direitos – assim mesmo, 
praticamente só na Europa ocidental e na América do Norte. Cada 
conquista – civil, política, econômica, social ou cultural – por mínima que 
fosse, teve atrás de si histórias de repressão estatal incruenta, intolerância 
patronal, defesa encarniçada de privilégios por parte das classes 
dominantes, prisões odiosas, enforcamentos, extradição de sindicalistas, 
degredo, mortes e mais mortes de trabalhadores e de trabalhadoras. É 
longo e arrepiante (convenientemente esquecido), em todos os países, esse 
histórico. O vagaroso aparecimento da legislação social não se deve, aliás, 
de modo algum, à generosidade dos corações burgueses, à súbita 
conversão moral dos antigos algozes da classe operária. 

As lutas revolucionárias protagonizadas pelos trabalhadores seguiram seu 

curso, a exemplo de 1848, quando a conhecida “primavera dos povos”, de caráter 

internacionalista e de forte presença popular, se colocava nas trincheiras da 

resistência reivindicando uma "república democrática e social".  



73 
 

 

Todavia, essas manifestações populares provocaram a ira e o medo dos 

liberais que, com suas forças reacionárias num vasto “partido da ordem”, sufocou e 

reprimiu violentamente os trabalhadores, demonstrando o ódio que os ricos nutrem 

pelos pobres, exterminando cerca de três mil trabalhadores e aprisionando outros 

doze mil nos campos de trabalho da Argélia. [...] Retrocessos semelhantes 

aconteceram em todos os países por onde havia sido derrotada a efêmera 

"Primavera dos Povos". A democracia estava longe de ser uma prioridade para as 

classes dominantes. (TRINDADE, s/d). 

No entanto, na construção histórica da sua identidade, os trabalhadores, no 

ano 1864, reverteram o refluxo do movimento com a criação da Associação 

Internacional dos Trabalhadores, também conhecida como a Primeira Internacional e 

seus instrumentos políticos: sindicatos e partido proletário. Sustentada na 

perspectiva marxiana, a AIT31 dá concretude ao internacionalismo das lutas 

organizando o movimento de resistência operária contra a exploração dos 

capitalistas. [...] Da classe em si, os trabalhadores tornavam-se classe para si, 

avançando em vários aspectos na conquista de direitos (MARCONSIN, 2009, p. 35). 

Nesse contexto, de acordo com Hobsbawm (2012, p. 333) o verdadeiramente 

novo no movimento operário no princípio do século XIX era a consciência e ambição 

de classe, em que os trabalhadores ou proletariado, enfrentavam a classe dos 

patrões ou capitalistas. As condições materiais e objetivas da realidade movidas por 

intensa e rápidas mudanças levaram os trabalhadores a eterna vigilância de sua 

organização contra os opressores.  

Ainda recorrendo a Hobsbawm (2012), essa consciência de classe dos 

trabalhadores não existia em 1789, ou mesmo durante a Revolução Francesa. Fora 

da Grã Bretanha e da França, ela quase que inexiste mesmo em 1848, contudo nos 

dois países que personificam a dupla revolução industrial e política, ela se manifesta 

concretamente em 1815 e 1848. Na Grã Bretanha, as tentativas de unir os 

                                            
31 “[...] AIT conclamou a união fraterna dos trabalhadores de todos os países e levantou a consigna da fundação 

de um partido proletário, independente dos partidos burgueses, com o objetivo de tomar o poder político e 
suprimir a exploração do homem pelo homem. “[...] Mas sua composição idelogicamente plural (marxistas, 
trade-unionistas, socialistas utópicos, anarquistas, social-democratas) terminou levando à sua dissolução em 
1876” (TRINDADE, 2010, p. 131). 
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trabalhadores em “sindicatos gerais” para superar o isolamento e fortalecer sua 

organização foram duramente perseguidas entre 1829 e 1834.  

Em poucas palavras, por volta do início da década de 1830, já existiam a 
consciência de classe proletária e as aspirações sociais. Quase certamente, 
eram mais débeis e menos efetivas do que a consciência da classe média 
que seus patrões adquiriam ou puseram em prática ao mesmo tempo. Mas 
elas estavam presentes. (HOSBSBAWM, 2012, p. 334). 

Nos anos de 1880, na Alemanha, o governo de Bismark reage às lutas da 

classe trabalhadora com a instituição de seguros sociais que refletem, 

inegavelmente, conquista de direitos sociais pelos trabalhadores. 

De acordo com Marconsin (2009, p. 36) esses fatos demarcaram novidades 

na ação estatal frente à ortodoxia liberal, embora não significasse sua superação, 

porque as legislações e medidas de política social ampliaram direitos, indo além de 

ações focalizadas nas situações mais miserabilizadas e os seguros sociais 

começaram a incorporar uma concepção de direitos. 

Importante citar que no século XX, a Revolução Popular Mexicana em fins de 

1910, materializa sua luta política na Constituição de 1917 que, pela primeira vez na 

história das legislações, relacionava com detalhes os direitos sociais dos 

trabalhadores. 

As determinações sócio-históricas vão desvelando, a partir das insurreições 

de 1848, que a burguesia começava a se preocupar com o risco de perder o controle 

das revoluções. A expressão da igualdade civil representava muito pouco para o 

trabalhador a não ser permitir as relações contratuais de exploração da força de 

trabalho em que a igualdade estava assegurada apenas na forma da lei.  

E tudo se move num cenário em que o capitalismo vai se desenvolvendo 

interpenetrado por suas crises cíclicas: expansão na década de 1850; depressão em 

1857-58; expansão por mais dez anos; crise entre 1866 e 1868; novo período de 

expansão; seguida então da primeira longa depressão, entre meados da década de 

1870 e meados da década de 1890. 

Concordando com Trindade (s/d), constatamos que a cada crise, milhões de 

homens e mulheres perdem trabalho, transformam-se em "superpopulação 
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relativa"32 e são lançados à alternativa entre miséria ou emigração para os territórios 

vastos do continente americano – esta alternativa de fuga se esgotaria nas primeiras 

décadas do século XX. Nesses momentos, falar em direitos humanos para a 

população não passa de pilhéria atroz. 

 

 

2.2 Revolução Dupla (1789 e 1848) e a Revolução Russa (1917) 

 

 

A história da Revolução Francesa (1789) nos deixa o legado das inevitáveis 

influências que espraiou mundo afora, sobretudo acerca de temas emblemáticos 

como o liberalismo e a democracia. 

Hobsbawm (2012) a caracteriza como uma revolução social de massa, 

ecumênica, suas repercussões, de certo modo, influenciaram a libertação da 

América Latina depois de 1808 e forneceu algumas lições revolucionárias, embora 

não tivesse sido liderada por um partido ou movimento, no sentido moderno.  

Ancora-se num contexto em que, de um lado, expressa os interesses da 

burguesia, e de outro, procura identificá-los com a vontade geral do “povo” e da 

“nação”, ou seja, transfere suas esperanças de uma monarquia para o povo ou 

nação.  

A Revolução Francesa é a revolução do seu tempo, e não apenas uma, 
embora a mais proeminente, do seu tipo. E suas origens devem, portanto 
ser procuradas não meramente em condições gerais da Europa, mas sim na 
situação específica da França. Sua peculiaridade é talvez melhor ilustrada 
em termos internacionais. Durante todo o século XVIII a França foi o maior 
rival econômico da Grã-Bretanha. Seu comércio externo, que se multiplicou 
quatro vezes entre 1720 e 1780, causava ansiedade; seu sistema colonial 

                                            
32 A superpopulação trabalhadora relativamente supérflua é produto da acumulação capitalista. Para Marx, 

(1985, p. 206) todo trabalhador faz parte dela durante o tempo que está desocupado parcial ou inteiramente; é 
o despotismo do capital engendrado no movimento da lei da demanda e oferta de trabalho. Quando os 
trabalhadores descobrem que na medida em que mais trabalham, mais produzem riqueza alheia, que quanto 
mais se dá a valorização do capital, mais seu trabalho se torna precarizado e que o grau de intensidade da 
concorrência entre eles depende da pressão da superpopulação relativa, procuram uma atuação conjunta dos 
empregados com os desempregados para enfraquecer as ruinosas consequências da lei natural da produção 
capitalista sobre sua classe.  
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foi em certas áreas (como nas índias Ocidentais) mais dinâmica do que o 
britânico. Mesmo assim a França não era uma potência como a Grã-
Bretanha, cuja política externa já era substancialmente determinada pelos 
interesses da expansão capitalista. Ela era a mais poderosa, e sob vários 
aspectos, a mais típica, das velhas e aristocráticas monarquias absolutas da 
Europa. Em outras palavras, o conflito entre a estrutura oficial e os 
interesses estabelecidos do velho regime e as novas forças sociais 
ascendentes era mais agudo na França do que em outras partes. 
(HOBSBAWM, 2012, p. 100-101). 

O fato é que as estruturas do velho regime exigiam transformações político-

sociais profundas e não apenas reformas pontuais em doses modestas, com o 

intuito de minimizar as desigualdades, mantendo inalterada a estrutura monárquica. 

Assim, o fracasso das medidas reformistas provocou a reação da nobreza que viu 

diminuir seu poder político e econômico. “[...] A monarquia absoluta, conquanto 

inteiramente aristocrática e até mesmo feudal no seu ethos tinha destituído os 

nobres de sua independência política [...]” (HOBSBAWM, 2012, p.102, grifos do 

autor). 

Como estratégia, a nobreza passou a ocupar postos oficiais que até então 

estavam reservados para os homens da classe média que representavam os 

interesses da monarquia absoluta. “[...] a nobreza não só exasperava os sentimentos 

da classe média por sua bem-sucedida competição por postos oficiais, mas também 

corroía o próprio Estado” (HOBSBAWM, 2012, p. 103). 

Nesse contexto, a monarquia se viu com os problemas econômicos cada vez 

mais agravados e a França ainda decide envolver-se na guerra da independência 

americana, levando a vitória contra a Inglaterra que, inevitavelmente, abalou o solo 

francês “[...] e assim a Revolução Americana pôde proclamar-se a causa direta da 

Revolução Francesa” (HOBSBAWM, 2012 p. 104). 

Desse modo, a crise do governo foi a chance para a aristocracia que se 

recusava a empreender seus esforços para contê-la, caso não tivessem seus 

privilégios assegurados. A revolução, inicialmente era uma tentativa da aristocracia 

em ter o Estado sob o seu domínio e que segundo este autor foi mal calculada por 

duas razões: ela subestimou as intenções independentes do “Terceiro Estado” – a 

entidade fictícia destinada a representar todos os que não eram nobres e nem do 

clero, mas dominada pela classe média – e ainda desprezou a crise 

socioeconômica. 
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Desse modo, emerge o grupo da “burguesia”, com ideias do liberalismo 

clássico numa conjuntura (1789) em que a ideologia maçônica era predominante. 

Embora, não sem resistência do velho regime a mobilização em toda Paris tomou 

proporções inabaláveis, culminando com a queda da Bastilha, em 14 de julho, a qual 

simbolizava a queda do despotismo e o princípio da libertação que sacudiu o mundo.    

Assim, as exigências da burguesia, consubstanciadas na classe média, foram 

tomando seu contorno, o que se expressou no fim do feudalismo, em 1793.  

Logo após, a queda da Bastilha foi formalizado um manifesto que se intitulava 

“Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”. Tratava-se de um documento 

que combatia a hierarquia dos privilégios da nobreza, todavia, sem defender uma 

sociedade democrática e igualitária, uma vez que a propriedade privada estava 

posta como um direito natural, sagrado, inalienável e inviolável. 

Essa ambiência política se viu repetidas vezes ao longo da história onde, em 

certas circunstâncias, os moderadores reformadores da classe média mobilizavam 

as massas contra a resistência ou a contrarrevolução. Por vezes, a massa vai além 

e segue nas trincheiras das revoluções sociais, já os moderados dividem-se em 

grupos conservadores fazendo coro aos reacionários ou, ainda, com grupos de 

esquerda convictos a perseguir objetivos moderados. 

Dialogando com o autor, nos interpelamos a pensar nesse movimento da 

realidade, no qual coexistem modelos de resistência – mobilização de massa – 

inclinação para a esquerda – rompimento entre os moderados – inclinação para a 

direita – até que a maior parte da classe média se transfira para o campo 

conservador, ou seja, derrotada pela revolução social. 

Os moderados compreenderam que os jacobinos33 tinham levado a revolução 

longe demais para a burguesia e, na mesma medida, os revolucionários acreditavam 

que o sol devesse brilhar sobre uma sociedade não burguesa.  

                                            
33 “[...] limiar da revolução antiburguesa eram os jacobinos, cujo nome veio a significar ‘revolução radical’ em 

toda parte” (HOBSBAWM, 2012, p.111). 
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Como ainda não tinha surgido o “proletariado” e o campesinato não oferecia 

alternativa política, o caminho para o radicalismo burguês era os “sansculottes”34 No 

entanto, esse movimento não forneceu alternativa real e silenciosamente, a história 

os movia para sua extinção. 

De 1789 a 1791 triunfa a burguesia moderada com perspectivas liberais, que 

para os camponeses concede incentivo a se transformarem em empresários rurais e 

para a classe trabalhadora, a interdição dos sindicatos e para os pequenos artesãos, 

a abolição dos grêmios e corporações.  

Nessa conjuntura, a monarquia seguia inconformada com o novo regime e 

contava com o apoio de uma facção burguesa ex-revolucionária, em que seu desejo 

era banir os governantes plebeus restituindo o rei a seu lugar de direito. Entretanto, 

a Constituição Civil do Clero (1790) na tentativa de destruir a lealdade romana 

absolutista da Igreja, levou a maioria do clero e seus fiéis à oposição, culminando 

com fuga do rei. De acordo com Hobsbawm (2012, p.114), “[...] daí em diante o 

republicanismo tornou-se uma força de massa; pois os reis tradicionais que 

abandonam seus povos perdem o direito à lealdade.” 

Ainda assim, as investidas para restauração do velho regime se faziam 

presentes com o rei, a nobreza francesa e a crescente emigração aristocrática e 

eclesiástica, acampados em várias cidades da Alemanha Ocidental, apostando na 

intervenção estrangeira.  

Nos outros países governados por direito divino, a recondução ao poder de 

Luís XVI era para além da solidariedade de classe, também uma proteção contra as 

ideias perturbadoras francesas. Desse modo, “[...] as forças para a reconquista da 

França concentraram-se no exterior.” (HOBSBAWM, 2012, p. 115). 

                                            
34 Trata-se de um movimento disforme, sobretudo urbano, de trabalhadores pobres, pequenos artesãos, lojistas, 

artífices, pequenos empresários. Eram organizados principalmente nas “seções” de Paris e nos clubes políticos 
locais, e forneciam a principal força de choque da revolução – eram eles os verdadeiros manifestantes, 
agitadores, construtores de barricadas. Formulavam um ideal social contraditório e vagamente definido, que 
combinava o respeito pela (pequena) propriedade privada com a hostilidade aos ricos, trabalho garantido pelo 
governo, salários e segurança social para o homem pobre, uma democracia extremada, de igualdade e 
liberdade, localizada e direta. Na verdade, os sansculottes eram um ramo daquela importante e universal 
tendência politica que procurava expressar os interesses da grande massa de “pequenos homens” que existia 
entre os polos do “burguês” e do “proletário”, frequentemente talvez mais próximos deste do que daquele 
porque eram, afinal, na maioria, pobres. (HOBSBAWM, 2012, p. 112). 
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Em 1792 declara-se a guerra e com ela as eleições para a Convenção 

Nacional, cujo partido dominante era o dos girondinos, belicosos no exterior e 

moderados em casa.  

A revolução não estava em uma campanha limitada nem tinha forças 
estabelecidas, pois sua guerra oscilava entre a vitória total da revolução 
mundial e a derrota total, que significava a total contrarrevolução, e seu 
exército – o que sobrou do velho exército francês – era incapaz e inseguro 
[...] somente métodos revolucionários sem precedente poderiam vencer 
uma guerra dessas, mesmo que a vitória viesse a significar simplesmente a 
derrota da intervenção estrangeira. (HOBSBAWM, 2012, p. 117). 

Os girondinos não queriam julgar ou executar o rei, mas tinham uma tarefa 

inadiável no combate aos seus rivais jacobinos e empreitar uma cruzada ideológica 

ao desafiar a Grã-Bretanha, sua grande rival econômica. Entretanto, a expansão da 

guerra, só beneficiou a esquerda, derrotando os girondinos em favor da República 

Jacobina. Foi proclamada uma nova Constituição que concedia ao povo o sufrágio 

universal, o direito de insurreição, trabalho ou subsistência e ainda a declaração de 

que a felicidade era o objetivo do governo. Aboliram, sem indenização, os direitos 

feudais remanescentes e mais tarde a escravidão nas colônias francesas, 

estimulando os negros na luta contra os ingleses. 

O centro do novo governo ganha um membro influente no Comitê de 

Salvação Pública – Robespierre, que defendia a República Jacobina não apenas 

como instrumento para vencer as guerras, mas sim como um ideal da justiça e da 

virtude.  

A tragédia de Robespierre e da República Jacobina deveu-se pela 

necessidade de afastar o apoio das massas, uma vez que o regime era uma aliança 

com a classe média e as massas trabalhadoras. Todavia, para a classe média 

jacobina as concessões para os trabalhadores eram toleradas desde que não 

aterrorizasse os proprietários. Nesse contexto, o que se vivia nas cidades era o 

controle de preços e racionamento que beneficiavam as massas, mas, por outro 

lado, o congelamento dos salários, era totalmente nocivo. No campo, o confisco dos 

alimentos afastou, definitivamente, os camponeses.  
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Em 1794, os seguidores de Robespierre estavam politicamente isolados e em 

27 de julho, a Convenção o derrubou e alguns dias depois, foram executados 87 

membros da revolucionária Comuna de Paris.  

O problema com que se defrontava a classe média francesa no restante do 
que é tecnicamente descrito como período revolucionário (1794-1799) era 
como alcançar a estabilidade política e o avanço econômico nas bases do 
programa liberal de 1789-1791. A classe média jamais conseguiu desde 
então até hoje solucionar este problema de forma adequada, embora a 
partir de 1870 conseguisse descobrir na República Parlamentar uma 
fórmula exequível para a maior parte do tempo. (HOBSBAWM, 2012, p. 
126). 

É o período no qual entra em cena o Exército para auxiliar a classe média, 

naquilo que necessitava: iniciativa e expansão, conquistando uma superioridade 

militar em que Napoleão viria, brevemente, explorar, vencendo batalhas. Durante a 

ditadura jacobina, foi reconhecido pelos seus promissores o que fez dele um 

general. Para os franceses ele foi o mais bem sucedido dos governantes, sendo 

referência para o mundo burguês na criação de códigos, carreiras da vida pública 

francesa entre outros. Ele trouxe prosperidade para muitos, exceto para os 250 mil 

franceses que não retornaram das guerras. Em 1815 a maioria dos ingleses era 

mais pobre do que o foram em 1800, enquanto a maioria dos franceses era quase 

certamente mais rica, excetuando os trabalhadores assalariados. 

A classe governante dos próximos meio século, seria a “grande burguesia”, 

composta por: banqueiros, industriais e, por vezes, altos funcionários civis, 

sedimentada em instituições liberais que afastavam indícios da democracia 

restringindo o poder do voto apenas aos eleitores com qualificações educacionais e 

com propriedades.   

Em 1830, uma inovação radical histórica surge no contexto político com o 

aparecimento da classe operária imersa num período proeminente da 

industrialização e da urbanização no continente europeu e nos Estados Unidos. 

Entretanto, também, se configura para Grã-Bretanha e Europa ocidental o início das 

décadas de crises que assolariam a nova sociedade.  

O ano de 1848 foi o produto dessa crise, o que em 1789 ocorreu em um só 

país, agora está conflagrado em todo continente com a “primavera dos povos”. São 

revoluções planejadas e intencionais, mas que tiveram modelos políticos criados 
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pela Revolução de 1789 para, acima de tudo, unir toda a Europa em um único 

movimento.  

O clima de descontentamento era geral nos países da Revolução Dupla (Grã-

Bretanha e França) e se intensificava o movimento socialista e proletário. “[...] Na 

Grã-Bretanha, por volta de 1830, assumiu a forma madura de um movimento de 

massa dos trabalhadores pobres, que via nos reformadores e liberais seus traidores 

e nos capitalistas seus inimigos seguros” (HOBSBAWM, 2012, p. 201).  

De outro lado, havia o movimento de 1829-1834, capitaneado pelo socialismo 

britânico, atraindo militantes da classe operaria para criação de “sindicatos gerais” 

sob a influência de Owen, com vistas a estabelecer uma economia geral 

cooperativista à margem do capitalismo.  

O desapontamento após o Ato de Reforma de 1832 fez com que a maioria 
do movimento trabalhista buscasse nesses owenitas, cooperativistas, 
sindicalistas revolucionários primitivos etc. uma liderança, mas seu fracasso 
em desenvolver uma estratégia política e uma liderança eficazes e as 
ofensivas sistemáticas dos empregadores e do governo destruíram o 
movimento em 1834-1836. Este fracasso reduziu os socialistas a grupos 
educacionais e propagandísticos um tanto à margem da principal corrente 
de agitação trabalhista ou a pioneiros de algo mais modesto, a cooperação 
de consumidores, sob a forma da cooperativa de compras [...]. 
(HOBSBAWM, 2012, p. 202). 

Já na França, no período de 1830-1848, não havia movimento de massa de 

trabalhadores nas indústrias, os “militantes da classe operária francesa”, eram os 

artesãos e diaristas urbanos e ainda os ramos do novo sindicalismo “utópico”, não 

se interessavam por agitação política, embora “[...] seus grupos e conventículos 

viessem a agir como núcleos de liderança da classe operária e mobilizadores da 

ação de massa no princípio da Revolução de 1848.” (HOBSBAWM, 2012, p. 203). 

Entretanto, era uma elite que planejava as insurreições e, invariavelmente, com 

maus resultados, como na tentativa do levante de 1839. 

Desse modo, a pequena burguesia descontente formava a principal 

concentração de radicalismo da Europa ocidental, de forma dúbia e contraditória, 

com sua origem modesta, simpatizavam com os pobres contra os ricos (pequenos 

proprietários), mas, também, simpatizavam com os ricos contra os pobres. Nestes 

países, portanto, os radicais se dividiam em dois grupos: 
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[...] democratas e extrema esquerda. Os democratas reconheceram a 
necessidade de se atrair os camponeses para a causa revolucionária, 
quando necessário pela abolição da servidão e a garantia dos direitos de 
propriedade aos pequenos agricultores, mas esperavam algum tipo de 
coexistência pacifica entre uma nobreza que renunciasse voluntariamente a 
seus direitos feudais – não sem compensação – em campesinato nacional. 
[...] a extrema esquerda concebia francamente a luta revolucionaria de 
massas contra os governantes estrangeiros e exploradores domésticos. 
Prenunciando os revolucionários nacionalistas e sociais do século XX, ela 
duvidava da capacidade da nobreza e da fraca classe média, com seu 
frequente interesse na dominação imperial, para conduzir a nova nação à 
independência e à modernização. Seu programa era poderosamente 
influenciado pelo socialismo nascente no Ocidente, embora, de maneira 
diversa da maioria dos ‘socialistas utópicos’ pré-marxistas, fossem também 
revolucionários políticos além de críticos sociais. (HOBSBAWM, 2012, p. 
207).  

Antes de 1848 ainda não tinha chegado a nenhum país que o conflito 

candente seria entre os burgueses e os trabalhadores. O internacionalismo estava 

entre os movimentos sociorrevolucionários que se aproximavam cada vez mais da 

orientação proletária “[...] A Internacional como organização e canção, viria a se 

transformar em parte integrante dos movimentos socialistas já para o final do século” 

(HOBSBAWM, 2012, p 213, grifos do autor). 

É inquestionável que a Revolução de 1848 foi impulsionada pelos 

trabalhadores pobres que tiveram suas vidas ceifadas nas barricadas urbanas “[...] 

em Berlim, havia apenas 15 representantes das classes cultas e 30 mestres-

artesãos entre os 300 mortos das lutas de março [...]” (HOBSBAWM, 2012, p. 41). 

Tratava-se de uma revolução social consciente, liderada por socialistas e 

comunistas com o firme propósito de instalar uma “república social e democrática”. A 

oposição moderada não se envolveu com a revolução, optando pela diplomacia à 

confrontação.  

Como a opinião moderada mais ou menos rapidamente mudava de lado ou 
desertava, os trabalhadores, os intransigentes entre os radicais democratas, 
ficavam isolados ou, o que era mais fatal, viam-se diante de uma união de 
forças conservadoras e ex-moderadas aliadas ao velho regime: um ‘partido 
da ordem’, como os franceses o chamaram. Mil oitocentos e quarenta e oito 
fracassou porque ficou evidenciado  que a confrontação decisiva não era 
entre os velhos regimes e as ‘forças do progresso’ unidas, mas entre 
‘ordem’ e ‘revolução social’. Sua confrontação crucial não foi a de Paris em 
fevereiro, mas a de Paris em junho, quando os trabalhadores manobrados 
para uma insurreição isolada foram derrotados e massacrados. Eles lutaram 
e morreram bravamente. Cerca de 1.500 caíram na luta das ruas – dois 
terços dos mortos do lado do governo –. É característica da ferocidade do 
ódio que os ricos nutrem pelos pobres o fato de que uns 3 mil foram 
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trucidados depois da derrota, enquanto outros 12 mil foram aprisionados. 
(HOBSBAWM, 2012, p. 43).  
 

A burguesia estava disposta a lutar pela preservação da ordem quando foi 

confrontada com a ameaça de perda da propriedade e toda aliança se deu a partir 

de uma consciência de classe nacional, ancorada no emergente “partido da ordem”. 

Em confronto com a Revolução Vermelha, os radicais democratas transitavam entre 

a simpatia pelo “povo” e o desejo da propriedade e dinheiro. 

Para os trabalhadores pobres a conjuntura histórica não lhes oferecia 

alternativa política para consolidação de um projeto revolucionário, assim, o que se 

limitavam a fazer era apenas assustar os inimigos. Eles não haviam desenvolvido 

uma ideologia política.  

Apesar desse contexto, é relevante sublinhar o potencial do “proletariado” de 

1848, como força social e a formação da sua consciência de classe. Todavia, nesse 

momento ainda não tinha condições, nem instrumentos, para ultrapassar a república 

burguesa, uma vez que suas necessidades imediatas o afastavam de qualquer 

derrota da burguesia.  

Se de um lado a Revolução de 1848 não foi exatamente o que os 

revolucionários planejaram, de outro ela deixou, seguramente, marcas profundas, 

sobretudo na Europa ocidental, diluindo o poder que as monarquias exerciam sobre 

seu povo. “[...] Os defensores da ordem social precisaram aprender a política do 

povo. Esta foi a maior inovação trazida pelas revoluções de 1848” (HOBSBAWM, 

2012, p. 55). 

Indubitavelmente, as lições desse período, mostraram que a classe média, o 

liberalismo, a democracia política e a classe trabalhadora passariam a fazer parte 

permanente do cenário político.  

Nesse vórtice histórico de resistência dos trabalhadores e tendo o contexto 

político da França como consequência da guerra franco-prussiana, a classe 

operária, na linha de continuidade das lutas revolucionárias (1830 e 1848), vive, em 

1871, por 72 dias, a primeira revolução operária da história mundial. 
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Trata-se da Comuna de Paris, que lança os princípios de uma sociedade 

radicalmente justa, igualitária, internacionalista, com afirmação da soberania 

popular. Com a supressão do Exército por uma Guarda Nacional, em que todos os 

cidadãos faziam parte, como um autêntico “povo em armas”, como bem historiciza, 

Toledo: 

A Guarda Nacional passava então a eleger seus próprios oficiais e 
suboficiais. Por sua vez, as novas forças policiais, de natureza republicana, 
eram, de forma inédita, na história social, concebidas como agentes 
pedagógicos; deveriam, gradativamente, perder o papel repressivo que, nas 
sociedades de classe têm contra os trabalhadores e a população pobre da 
cidade. (TOLEDO, 2011, p. 28, grifos do autor). 

Contra a especulação dos políticos e saqueamento do Estado, por meio da 

corrupção, a Comuna ocupou, com voto popular, os cargos administrativos, judiciais 

e educacionais, remunerando cada servidor, seja de alto ou baixo escalão, com 

apenas um salário igual aos dos outros trabalhadores.  

Entretanto, quando o proletariado ousa insurgir-se por seus direitos, há 

derramamento de sangue, assassinato, encarceramento em massa liderado pela 

barbárie da classe dominante; com a Comuna de Paris não foi diferente. “[...] o 

operário só pode salvar sua condição humana pelo ódio e pela rebelião contra a 

burguesia.” (ENGELS, 2010, p. 247) 

Engels afirma que, nas lutas operárias de 1848 e 1871, a primeira foi apenas 

uma brincadeira de crianças se comparada com a fúria da burguesia contra os 

trabalhadores em 1871, na Comuna de Paris.  

O que a história nos ensina é que a Comuna iniciou o ciclo das revoluções 

proletárias na perspectiva revolucionária. Se de um lado, a derrota dos 

trabalhadores sedimentava a contrarrevolução burguesa, de outro a Primeira Guerra 

Mundial abria mais um período revolucionário, instaurando a Revolução Russa de 

1917. 

Desse modo, faz-se necessário registrar o papel histórico da Revolução 

Russa de outubro de 1917, reafirmando sua influência para o conjunto dos 

movimentos trabalhistas europeus na luta e conquista de direitos. A terminologia da 

ideologia soviética, também conhecida como “socialismo realmente existente”, 
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esteve fundamentada no partido único, hierárquico que, por vezes, substituía o 

próprio Estado na operacionalização de uma economia centralmente planejada.  

A revolução impeliu a URSS para um desenvolvimento autossuficiente, 

isolando-a do resto do mundo, todavia, paradoxalmente, foi a razão dela ter saído 

imune a crise econômica de 1929. Era a declaração da Guerra Fria congelando as 

relações econômicas e políticas entre o mundo socialista e o não socialista. 

Hobsbawm (1996, p. 366) afirma que “[...] o fato central da URSS era de que seus 

novos governantes, o Partido Bolchevique, jamais haviam esperado sobreviver em 

isolamento, vivendo o ‘socialismo num só país’”. Ainda segue o autor dizendo que 

nada do que Marx tinha considerado essencial para uma economia socialista 

estavam presentes na Rússia Soviética. 

Esse modelo de desenvolvimento demonstrou, por 15 anos, após a Segunda 

Guerra Mundial, um crescimento acelerado da economia vindo a sentir os primeiros 

sinais da crise com a guerra civil que levou à nacionalização das indústrias, em 

meados de 1918, e ao comunismo de guerra, configurando-se em luta de vida ou 

morte contra a contrarrevolução na defesa de uma economia de propriedade e 

administração socializadas. De acordo com Hobsbawm (1996), as economias de 

guerra comunistas tendiam à substituição da propriedade e administração privadas 

por públicas, dispensando o mercado e o mecanismo de preços. 

Num contexto de isolamento e boicote por países capitalistas, ainda que 

contrária à Nova Política Econômica (NEP) no Ocidente, tida como um desvio do 

socialismo, alcançou-se a restauração da economia soviética das ruínas de 1920, 

produzindo modestas taxas de industrialização. 

No entanto, muitas dúvidas rondavam o regime soviético: não estaria a NEP a 

serviço de uma avarenta produção de bens que regeneraria o capitalismo recém-

derrubado? O que poderia significar a industrialização da força imposta de cima pelo 

poder do Estado? Para um regime comprometido com o socialismo, os argumentos 

políticos contra ela eram de qualquer modo esmagadores (Hobsbawm, 1996).  

Assim, com as mãos de ferro de Stalin, a economia planejada soviética tomou 

o lugar da NEP em 1928, com esforços sobre-humanos para cumprimento das 
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metas estabelecidas pelo mais alto escalão do governo. A URSS transformou-se 

numa grande potência industrial, mantida por quase meio século, o que a tornou 

potente para ganhar a guerra contra a Alemanha.  

A economia produziu o mínimo social para cada habitante, registrando, ainda 

o grande efeito da educação que significou para a população a abertura para novos 

horizontes. De todo modo, o mesmo não ocorreu com a agricultura, uma vez que a 

industrialização se apoiava na exploração do campesinato, na qual este era mais 

taxado pelos impostos e com baixo acesso a seguridade, ou seja, a coletivização 

compulsória em fazendas cooperativas não obteve êxito.  

Na esfera política, no final do século XIX da Revolução Soviética, ressalta-se 

o legado dos movimentos populares europeus de esquerda, movimentos trabalhistas 

e socialistas marxistas (partido bolchevique), ancorados na via eleitoral ou, até 

mesmo, na democracia direta, oriundos da fase jacobina da Revolução Francesa. 

São movimentos de caráter democrático, tanto na sua estrutura interna quanto nas 

aspirações políticas. Avançava para além da herança jacobina sem nenhum 

favorecimento à ditadura individual, ou seja, “[...] a economia soviética era uma 

economia de comando, portanto a política soviética era uma política de comando” 

(HOBSBAWM, 2010, p. 376). De acordo com este autor, pode-se dizer que no 

partido bolchevique construído por Lenin, a ortodoxia e intolerância foram em certa 

medida adotadas não como valores em si, mas por motivos pragmáticos. Lenin foi 

um planejador de ações, invariavelmente utilizava-se de argumentações para 

assegurar a efetividade política e, assim, impedir que moderados ou reformistas 

interferissem no processo da revolução.  

No cenário da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), a Revolução Russa 

(governo bolchevique revolucionário) impactou, sobremaneira, o sistema capitalista 

mundial e é colocada como a primeira razão35 pelas quais se deu o Tratado de 

Versalhes em 191936.  

                                            
35 A segunda era a necessidade de controle da Alemanha; a terceira era o remapeamento europeu em virtude 

dos grandes espaços deixados pela derrota dos impérios russo, habsburgo e otomano e a quarta eram os 
atritos entre os países vitoriosos (Grã Bretanha, França e EUA) em que o governo americano se recusou a 
assinar o acordo de paz, e, quinta era o acordo desesperado das potências vitoriosas para impedir outra 
guerra, o que, vinte anos depois, vimos seu fracasso (HOSBAWM, 1996, p. 39). 

36 Tecnicamente, o Tratado de Versalhes só se refere à paz com Alemanha (HOBSBAWM, 1996, p. 38). 
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A revolução instaurou o “congresso dos sovietes” proclamando ao mundo a 

"Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado", que viria a ser 

conhecida como um contraponto proletário à "declaração" burguesa de 1789. 

Suprimiu a perspectiva individual, abstrata, para dar lugar ao ser humano concreto, 

histórico, mediado por relações sociais. Afastou o idealismo do pressuposto jurídico 

da igualdade formal e reconheceu que a sociedade está dividida em classes com 

interesses antagônicos; assim, a declaração, abertamente, tomou partido dos 

explorados e oprimidos, alijando explicitamente o poder econômico e político dos 

exploradores. 

Para conter a onda revolucionária e como parte do Tratado de Versalhes foi 

criada, em 1919, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) constituída de 

estrutura tripartite (representantes dos governos e organizações de empregadores e 

de trabalhadores) para formulação e aplicação de normas internacionais do trabalho. 

O que de certo modo possibilitou avanços e conquistas para os trabalhadores, 

mesmo numa conjuntura de correlações de forças em que estava presente, de um 

lado, o Estado e a burguesia e de outro, a classe trabalhadora.  

 

 

2.3 O Modo de Produção Capitalista (MPC) e suas contradições nas novas e 
velhas crises  

 

 

Adentrar-se na análise do modo de produção capitalista, cuja intencionalidade é ir 

para além da aparência dos fenômenos, impõe desvendá-la nas suas raízes, 

ancorando numa perspectiva histórica, crítica e de totalidade. 

A abordagem do capitalismo, historicamente situado, passa por reconstituí-lo 

nas suas contradições e nas constantes crises destrutivas que levam a barbárie para 

o cotidiano da vida. Desde o século XIX as mudanças são profundas deixando suas 
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marcas no consumo, nos processos de trabalho, nas práticas do Estado, na 

economia, na cultura, na política e, sobretudo, na vida dos trabalhadores. 

O movimento cíclico próprio do capitalismo ultrapassa suas próprias crises se 

fortalecendo ainda mais, nessa esteira de análise, segundo Paulo Netto: 

A história, real e concreta, do desenvolvimento do capitalismo, a partir da 
consolidação do comando da produção pelo capital, é a história de uma 
sucessão de crises econômicas – de 1825 até as vésperas da Segunda 
Guerra Mundial, as fases de prosperidade econômica foram catorze vezes 
acompanhadas por crises; a última explodiu em 1937/38, mas foi 
interrompida pela guerra. Em pouco mais de um século, como se constata, 
a dinâmica capitalista revelou-se profundamente instável, com períodos de 
expansão e crescimento da produção sendo bruscamente cortados por 
depressões, caracterizadas por falências, quebradeiras e, no que toca aos 
trabalhadores, desemprego e miséria. (PAULO NETTO, 2012 p. 169). 

Ainda, concordando com Paulo Netto (2012 p. 415-16): 

No desenvolvimento do capitalismo está em questão o que se pode 
denominar de ‘crise sistêmica/estrutural, a qual se manifesta na estrutura do 
grande capital e até os dias de hoje foi experimentado por apenas duas 
vezes: 1873 e 1929’. E [...], em ‘tempos atuais’, há indicações sólidas de 
que estamos experimentando uma crise de natureza estrutural cujos sinais 
sobrevieram da crise da Bolsa de Nova York (1987) com expressões na 
crise dos ‘Tigres Asiáticos’, da ’Bolsa Nasdaq’, da ‘bolha imobiliária’ e, a 
atual, ‘crise do euro’ são indicadores visíveis de uma só crise. 

A abordagem dessa crise deve levar em conta as transformações 

macroestruturais do capitalismo desde a década de 1970. Até a crise de 1973, 

temos, na história da grande indústria capitalista por quase meio século, a 

experiência do taylorismo/fordismo37, com processos de trabalhos racionalizados, 

segmentados, controle de tempo e a implantação de um novo sistema de 

reprodução da força de trabalho, priorizando a produção e o consumo em massa. De 

acordo com Harvey (2012, p. 121): 

O que havia de especial no fordismo e que, em última análise, o distingue 
do taylorismo era a sua visão, reconhecimento explícito de que a produção 
de massa significava consumo de massa, um novo sistema de reprodução 
da força de trabalho, uma nova política de controle e gerência do trabalho, 
uma nova estética e uma nova psicologia, em suma, um novo tipo de 
sociedade democrática, racionalizada, modernista e populista. 

                                            
37 A data inicial simbólica do fordismo deve por certo ser 1914, quando Henry Ford introduziu seu dia de oito 

horas e cinco dólares como recompensa para os trabalhadores da linha automática de montagem de carros 
(HARVEY, 2012, p. 121). 
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Um período em que, por um lado, o trabalhador foi “amestrado” ao gosto do 

capital na sua voracidade de concentração e apropriação da riqueza socialmente 

produzida e, por outro, desenvolveu forte resistência provocando temores aos 

capitalistas. A reação das corporações capitalistas foi no sentido de “contornar” a 

organização sindical submetendo-a ao seu controle e disseminando a ideia da 

“colaboração” com vistas ao aumento da produtividade. 

São tempos em que as organizações sindicais se burocratizam em face da 

repressão estatal, permutando ganhos salariais por cooperação e disciplina dos 

trabalhadores, contribuindo, dessa forma, para manutenção do modo de produção 

fordista. São as formas de organização do proletariado inspiradas na Social-

Democracia, integrando o movimento operário nas tramas do compromisso fordista. 

Integrados pelos organismos sindicais e políticos social-democratas, que 
exerciam a representação do (ou sobre) os trabalhadores, ao transformar  a 
negociação em finalidade exclusiva de sua prática e ao ‘instrumentalizá-la 
como mecanismo do comando capitalista sobre o proletariado, o 
compromisso fordista acentuou os aspectos mais detestáveis dessa 
organização. Assim, porque supõe uma centralização da atividade sindical 
em todos os níveis; porque por definição só os responsáveis sindicais 
negociam; enfim, por implicar uma tecnicidade e um profissionalismo 
crescentes dos negociadores (em matéria jurídica, contábil ou financeira), a 
prática sistemática da negociação só poderia favorecer as tendências à 
separação entre a base e cúpula inerentes a essa organização, a 
autonomização crescente das direções e a redução consequente das 
iniciativas da base, em suma, a burocratização das organizações sindicais. 
Do mesmo modo, ela favorecia necessariamente o seu corporativismo, 
dado que a tendência era de negociação se efetuar entre empresa por 
empresa ou ramo por ramo. (BIHR, 2012, p. 48). 

Desse modo, o movimento operário vê-se atrelado ao pacto com o “Estado-

providência” para a garantia da seguridade social, porém, subordinado à política 

estatal e aos organismos responsáveis pela gestão e vitalidade do capital. O que 

também impulsionou um fetichismo do Estado, criando a falsa ilusão dos ideais 

democráticos como se não houvesse interesses antagônicos entre as classes 

proprietária e não proprietária dos meios de produção.  

Estamos falando da parcela hegemônica do proletariado concentrado no 

espaço produtivo, e também denominado operário-massa38, uma vez que sua 

                                            
38 Bihr (2012, p. 56), diz tomar emprestado o termo dos estudiosos italianos Negri e Tronti. “O operário-massa 

era o proletariado concentrado no espaço produtivo e, de modo mais amplo, no espaço social; hoje, ao 
contrário, trata-se de diluí-lo no espaço social, explodindo a fábrica-fortaleza da idade fordista em um tecido 
produtivo difuso [...] antes era homogeneizado em suas formas de exploração e seus status, hoje, com o 
desemprego, instabilidade a tendência é sua heterogeneização; antes, reduzido à simples engrenagem do 
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identidade artesanal estava sendo substituída pela indústria taylorista/fordista.         

Esse novo proletariado, na sociabilidade industrial, é marcado pela massificação e, 

também, pelo surgimento de uma nova consciência de classe, mostrando-se 

altamente contraditório. A acumulação fordista implica em maior concentração e 

centralização do capital, acelerando o processo de migração do campo para a 

cidade, o que se de um lado leva ao desenraizamento do proletariado, de outro, os 

novos agrupamentos urbanos habitacionais, corrobora a sua organização e a luta de 

classes. Retoma, assim, a consciência de sua existência e de sua força social. De 

acordo com Bihr (2012, p. 57), “[...] a massificação lança as bases de uma nova 

identidade, de uma subjetividade mais radical, baseada na recusa da expropriação 

generalizada, pelo fordismo, em relação ao domínio de suas condições de 

existência”. 

             A necessidade da regulamentação estatal para as requisições da produção 

fordista bem como os riscos dos movimentos nacional-socialistas fizeram com que o 

economista John Maynard Keynes pensasse num conjunto de estratégias 

administrativas científicas e poderes estatais que estabilizassem o capitalismo 

evitando, sobretudo as oposições socialistas. Assim, seguiu-se a expansão do 

capitalismo num cenário de aliança do fordismo com o keynesianismo, 

potencializados pelos grandes centros financeiros hegemonicamente conectados 

pelos EUA. Destarte, o fordismo também dependia e muito da presença do Estado, 

por meio da sua racionalidade técnica e burocrática. 

Na tríade: Estado, capital e trabalho, assistimos o Estado, assumindo novos 

papéis na construção dos poderes institucionais, como participação nos acordos 

salariais e direitos dos trabalhadores na produção; o capital corporativo 

salvaguardando seu lucro e o trabalho se colocando com assunção de novas 

funções no processo de produção. 

Ocorre, entretanto, que nem todos estavam alcançando os benefícios do 

fordismo, o que desencadeou uma onda de descontentamentos e insatisfações, a 

                                                                                                                                        
‘corpo morto’ do capital; hoje, o capital busca envolver os trabalhadores nos processos de trabalho, apelando 
para sua iniciativa, experiência e por fim era um proletariado rígido submetido ao universo da produção e do 
consumo em massa; hoje, ao contrário, o capital procura impor-lhe uma flexibilidade multidimensional: da 
organização, do trabalho, do tempo do trabalho, do estatuto do trabalho, do salário” (BIHR, 2012, p. 100, grifos 
do autor). 
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começar pelos trabalhadores que viam o rebaixamento dos seus salários, o ingresso 

das mulheres no mercado de trabalho na condição de assalariadas mal-

remuneradas e, isso tudo, impactando decisivamente a produção e o consumo de 

massa. 

Outrossim, há que se destacar, nesse período de crescimento econômico 

(1945 a 1973), a breve vigência do Estado de Bem-estar Social – Welfare State39 

nos países centrais do capitalismo, em especial na Europa, com função precípua de 

pacificação dos conflitos sociais, no aprisionamento das lutas dos trabalhadores 

impondo a presença de sindicatos controlados pelo patronato e, sobretudo, 

disseminando a ilusão de que é possível a conciliação de classes.  

Nesse contexto de crise do final da década de 1970, o movimento operário, 

vem sofrendo intensa fragmentação e, de acordo com Bihr (2012, p. 83-84), 

podemos distingui-los da seguinte forma: 

 os proletários estáveis e com garantias: no caso são, a maioria, assalariados 

do Estado ou assalariados de empresas que puderam escapar ou superar a 

crise e são pouco ameaçados pela rediscussão salarial  fordista. Entretanto, 

à medida que a crise se prolonga e se aprofunda, esse núcleo de 

trabalhadores estáveis tende a se estreitar e suas garantias tendem a se 

restringir; 

 os proletários excluídos do trabalho: é o caso de trabalhadores idosos,  dos 

pouco qualificados de setores em declínio e jovens, todos condenados ao 

desemprego de longa duração, com dependência da seguridade social e, 

para um número crescente deles, significando o mergulho na pobreza e na 

miséria; 

 massa flutuante de trabalhadores estáveis:  divididos em proletários das 

empresas que operam por subcontratação (terceirização); trabalhadores em 

                                            
39 Andersen define que os welfare states formam um grupo, mas que é preciso reconhecer que não existe um 

único caso puro. “Definir os welfar states tem a ver com a qualidade dos direitos sociais, com a estratificação 
social e com o relacionamento entre Estado, mercado e família, então obviamente o mundo compõe-se de 
aglomerados distintos de regimes (...)”. Para estudar os welfare states é necessário considerar suas hipóteses 
causais em que três fatores em particular seriam importantes: a natureza da mobilização de classe 
(principalmente da classe trabalhadora); as estruturas de coalização política de classe e o legado histórico da 
institucionalização do regime. (“O presidencialismo em questão e experiências neoliberais”. In: Esping-
Andersen, Gosta. As três economias políticas do Welfare State. Lua Nova, Revista de Cultura e Política, n. 24, 
1991, p. 86-116). São Paulo: Cedec/Marco Zero. 
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tempo parcial, temporários, estagiários e os trabalhadores da “economia 

subterrânea”  que para escapar do desemprego, trabalham 

“clandestinamente”  com subcontratação em relação à economia oficial ou 

entregando-se à pequena produção mercantil (principalmente no setor de 

serviços prestados a particulares). 

Desse modo, todas essas categorias de trabalhadores têm em comum a 

submissão a um conjunto de constrangimentos como instabilidade de emprego e 

renda, desregulamentação forçada das relações jurídicas de contratação, conquistas 

e direitos sociais em regressão, enfim, estão expostos a uma individualização 

extrema da relação salarial, com profunda cisão e isolamento entre os 

trabalhadores.  

Importante registrar nesse cenário, a função das políticas de proteção social, 

as quais atendem às demandas populares por direitos sociais, sem, contudo, 

universalizá-los e, ainda, traz um foco prioritário à população inserida no mundo do 

trabalho, a qual deve permanecer responsável pela manutenção do modo de 

produção capitalista. Essa medida, voltada para a população economicamente ativa, 

responde ao capitalismo no seu ciclo de produção, distribuição, circulação e 

consumo, no que se evidencia que, para o consumo desta população, é necessário 

mais direcionamento das políticas sociais. 

Dessa forma, podemos afirmar que essas políticas sociais de cunho estatal, 

ao mesmo tempo em que representam conquistas históricas dos trabalhadores em 

suas resistências são também a âncora do Estado na dominação da classe 

trabalhadora e como assevera Abramides (2006, p. 183): 

Prevalecem as políticas de assistência social para a cobertura de 
atendimento e proteção à população excedentária do capitalismo avançado. 
A universalização de politicas sociais não se sustenta no modo de produção 
capitalista. Expandem-se programas e politicas compensatórias 
assistenciais às populações mais empobrecidas, em miséria relativa ou 
absoluta, que são consideradas sobrantes (excedentárias) e ou partícipes 
do exercito industrial de reserva. 

Nessa perspectiva de análise, cabe problematizar a natureza contraditória 

presente no Estado de Bem-estar Social, onde de um lado alardeia-se o bem-estar 
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social com o desenvolvimento de capacidades individuais e de outro a total 

adaptação e controle dos trabalhadores à ordem capitalista. 

Ademais, a conjuntura sócio-histórica do modo de produção capitalista 

carrega consigo as contradições que a engendra e, nesse momento de expansão 

econômica, ao mesmo tempo que se apresentam tendências progressivas, surgem 

também as de caráter regressivo. Progressivas, no sentido de que há atendimento a 

algumas reivindicações da classe trabalhadora com ampliação de empregos e 

ofertas de políticas sociais, e regressivas, na medida em que sua viabilização atende 

à manutenção do capitalismo. 

           De acordo com Abramides (2006, p. 189) “[...] as raízes dessa contradição se 

assentam no modo de produção capitalista de produção de valor e se expressam 

nas esferas da economia, da política, da ideologia e da cultura”. 

Nesse contexto, temos de um lado a base de sustentação política e 

econômica do grande capital, que se mantém incólume, colocando a massa de 

trabalhadores em atividades produtivas e no mundo do consumo, pois se trata do 

período fordista com grande produção em massa, e de outro a continuidade da 

exploração da força de trabalho humana, sob o pacto social-democrático 

hegemônico. 

É o triunfo da Social-Democracia reformista respondendo às exigências do 

modo de produção capitalista, por meio de um pacto com os trabalhadores que, 

nesse período histórico, abandonam a militância do movimento sindical classista, 

autônomo e a luta revolucionária. 

Nas palavras de Harvey (2012, p. 157): 

As políticas keynesianas tinham se mostrado inflacionárias à medida que as 
despesas públicas cresciam e a capacidade fiscal estagnava. Como sempre 
fora parte do consenso politico fordista que as redistribuições deviam se 
fundamentar no crescimento, a redução do crescimento significava 
inevitavelmente problemas para o EBS e do salário social.  

Não obstante, no curso desse período foi-se evidenciando a incapacidade do 

fordismo/keynesianismo em lidar com as contradições próprias do capitalismo e, 
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pouco a pouco, vai se instalando as condições para a emergência de uma nova 

crise. 

 

 

2.4 Do fordismo/keynesianismo à acumulação flexível e ao neoliberalismo 

           

 

A realidade, pós-crise de 1973, impõe novos modos de organização industrial 

a partir da reestruturação produtiva com rebatimentos objetivos e subjetivos para a 

sociabilidade humana, nesse sentido:  

A crise estrutural do capital e do capitalismo, no período pós 1973, na 
esfera internacional decorre de um progressivo decréscimo de lucros pela 
queda de suas taxas; estagflação devida à estagnação econômica 
determinada com altas taxas de inflação; crise de superprodução e crise 
internacional do petróleo, como um dos elementos detonadores da 
estagnação econômica. (ANDERSON, 1995, p. 15). 

E, para responder a essa crise estrutural, surge o binômio regressivo da 

acumulação-flexível/neoliberalismo, o qual desenvolve uma forma de crescimento 

desigual e combinado40 para o fortalecimento da acumulação capitalista. É o cenário 

de destruição da vida social e humana de quem vende sua força de trabalho, com 

intensificação das desigualdades de classes e preservação da propriedade privada, 

da concentração da riqueza socialmente produzida nas mãos dos detentores do 

grande capital, paga com a miséria dos trabalhadores. 

A resposta capitalista para a crise, embora esta se apresente com 

características profundas, se deu de forma superficial, ou seja, uma reestruturação 

                                            
40 Trata-se de um desenvolvimento desigual: em função de raízes históricas, políticas e sociais; a dinâmica 
capitalista opera em ritmos diferenciados nos diversos espaços nacionais, afetando tanto os países capitalistas 
como as relações entre eles [...] ademais disso, o desenvolvimento capitalista revelou-se, no que diz respeito aos 
países atrasados, um desenvolvimento combinado, na feliz expressão de Leon Trotski (1879-1940): 
pressionados pelo capital dos países desenvolvidos, os atrasados progridem aos saltos, combinando a 
assimilação de técnicas as mais modernas com relações sociais e econômicas arcaicas – e esse progresso não 
lhes retira a condição de economias dependentes e exploradas (PAULO NETTO, 2012, p. 200). 
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que não abalou os pilares essenciais do modo de produção capitalista, com a 

utilização de novos e velhos mecanismos de acumulação. 

As determinações dessa crise se assentam nas orientações centralizadas dos 

grandes monopólios e corporações internacionais do capital, expondo elementos 

centrais à ambiência sócio-histórica, conforme assinala Abramides (2006, p. 179): 

a) o quadro de crise estrutural do capital e as respostas à sua própria 
crise: acumulação flexível, neoliberalismo e pós-modernidade; 

b) a crise da Social-Democracia no interior do próprio capitalismo 
reformista, portanto do EBS com suas políticas de regulação; 

c) a crise do Leste europeu com a queda emblemática do muro de Berlim 
e o fim do ‘socialismo real existente’ nas sociedades pós-capitalistas 
que se transforma em munição para os apolegetas do capital 
decretarem ‘o fim da história’ (Fukuyama) e o triunfo do capitalismo 
como saída única e inexorável; 

d) decorrente dessas crises tem-se a crise de esquerda, em que 
importantes setores abandonam o ideário socialista e migram para a 
Social-Democracia, na melhor das hipóteses, parcelas expressivas 
passam a defender e a implementar, quando se tornam governos, as 
políticas neoliberais. 

          Segundo Harvey (2012), trata-se da passagem rígida do fordismo para a 

flexibilidade dos processos de trabalho, mercados, produtos e padrões de consumo, 

o qual denomina de acumulação flexível. Todavia, também é correto afirmar que o 

processo de acumulação flexível convive com sinais do fordismo, dependendo da 

realidade de cada país ou região. 

Aquiescendo com Alves (2011, p. 15): 

Pode-se, então, considerar a acumulação flexível que surgiu em meados da 
década 1970, não uma ‘ruptura’ com o padrão de desenvolvimento 
capitalista passado, mas uma reposição de elementos essenciais da 
produção capitalista em novas condições de desenvolvimento capitalista e 
de crise estrutural do capital. 

Contudo, é inegável que nesse novo modelo de produção flexível permanece 

a brutal exploração da força humana de trabalho a serviço da mundialização do 

capital financeiro. Esse sistema de produção flexível acelera o ritmo das inovações 

tecnológicas, especializa o mercado e, sobretudo, produz em pequenas escalas, 

como bem assinala Harvey (2012, p. 148): 

O tempo de giro – que sempre é uma chave da lucratividade capitalista – foi 
reduzido de modo dramático pelo uso de novas tecnologias produtivas e 
novas formas organizacionais que corta dramaticamente a quantidade de 
material necessária para manter a produção fluindo. A meia vida de um 
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produto fordista típico, por exemplo, era de cinco a sete anos, mas a 
acumulação flexível diminuiu isso em mais da metade. 

Outra questão crucial para análise da acumulação flexível é a 

“desregulamentação”, ou seja, o Estado permitindo ao mercado e às grandes 

corporações trilhar seus próprios caminhos em busca de robustos retornos 

financeiros lucrativos. 

Este contexto sociopolítico e econômico vê ruir os avanços do capitalismo da 

sua fase liberal, onde a combinação de medidas reguladoras do Estado e a oferta de 

políticas públicas proporcionavam controle inflacionário e bem-estar social. 

Encontrou-se solo fértil para a consolidação das ideias fundamentadas na liberdade 

do mercado, vitalidade da concorrência, destruindo as raízes da crise, as quais, 

segundo, os liberais, concentravam-se nos excessivos gastos sociais, gerando uma 

população parasitária do Estado e também no poder nefasto da classe trabalhadora, 

que destruía pouco a pouco as bases da acumulação capitalista. 

O que é inconteste são os solapamentos da organização da classe 

trabalhadora e a transformação da base objetiva da luta de classes com novas 

ofensivas do capital fortalecendo-se na aliança com o Estado para garantir as 

condições de acumulação na junção do capital financeiro, rentista e produtivo. 

Desse modo, no seu processo constitutivo de crise, se dá a reestruturação 

produtiva do capital, no qual se evidenciam altas taxas de lucro, significativa 

expansão da taxa de exploração e alterações, no processo de trabalho, marcadas 

pelas seguintes características, segundo Harvey (2012, p. 140): 

a) confronto direto com a rigidez do fordismo; 
b) flexibilização dos processos de trabalho, dos mercados, dos padrões de 

consumo; 
c) surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras 

de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, 
taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica, 
organizacional; 

d) rápidas mudanças dos padrões de desenvolvimento desigual, tanto 
entre setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um 
vasto movimento no emprego no chamado ‘setor de serviços’; 

e) ‘compressão espaço-tempo’ no mundo capitalista – os horizontes 
temporais da tomada de decisões privada e pública se estreitaram, 
enquanto a comunicação via satélite, e a queda dos custos de 
transporte possibilitaram cada vez mais a difusão imediata dessas 
decisões num espaço cada vez mais amplo e variado. 
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O campo de expansão da reestruturação produtiva do capital e da 

acumulação flexível traduzidos nos novos nichos de mercado, com produção em 

pequena escala, combinada com a redução da vida útil dos produtos, encontra 

robusta ancoragem no âmbito da cultura pós-moderna. São alterações no 

comportamento do consumo gerando e induzindo outras necessidades 

mercantilizadas em resposta à imposição de um modelo cultural com a prevalência 

da efemeridade, do imediatismo, do presenteísmo, consubstanciadas na sociedade 

do espetáculo.  

Essas mudanças estão associadas, no mundo do trabalho, à ampliação do 

assalariamento no setor de serviços, porém altamente precarizados, com empregos 

temporários, subcontratados, terceirizados, com flexibilização de direitos e ainda 

marcados pela incorporação do trabalho feminino, excluindo os mais jovens e os 

mais velhos. 

Nesse contexto, o trabalhador se vê acuado pelo enfraquecimento do poder 

sindical, ameaça do desemprego, submetendo-se a contratos de trabalhos mais 

flexíveis, em tempo parcial, temporário ou subcontratado. 

Na outra ponta, a acumulação flexível foi acompanhada de um forte impulso 

no consumo, dando lugar de destaque às modas fugazes e à mobilização de todos 

os artifícios de indução de necessidades e de transformação cultural. 

Desse modo, não se pode desvincular a análise na esfera da cultura e da 

produção econômica, base material da sociedade capitalista, onde ganha corpo a 

crítica da razão moderna41, com a “pós-modernidade” que: 

[...] representa um novo tipo de hegemonia ideológica no estágio atual da 
internacionalização do capital e do capitalismo fundada nas teorias do fragmentário, 
do efêmero, do descontínuo que fortalecem a alienação e a reificação do presente, 
fazendo-nos perder de vista os nexos ontológicos que compõem a realidade social e 
distanciando-se cada vez mais da compreensão totalizante da vida social. 
(SIMIONATTO, 2009, p. 94). 

A pós-modernidade se aconchega no ecletismo, irracionalismo numa 

perspectiva a-histórica. O que ganha relevo nas análises é o individualismo, o 

                                            
41 A razão moderna do século XIX se consubstancia em duas vertentes: positivismo de Comte, como base 

teórica de sustentação do capitalismo, da ordem burguesa instituída, e o marxismo, que tem na sociedade 
burguesa seu objeto de investigação (Abramides, 2006). 
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imediatismo, o privado, as ideias fragmentadas, aparentes do cotidiano com a 

banalização da vida social. Nega-se a luta de classes e em seu lugar apregoa-se a 

solidariedade entre as classes, responsabilidade social, voluntariado, como se fosse 

possível a conciliação de interesses antagônicos no modo de produção capitalista. 

De acordo com Abramides (2006, p. 24, grifos da autora): 

A orientação teórica da pós-modernidade sustenta-se: no neopositivismo, 
na fragmentação do conhecimento, no empiricismo, em microanálises 
rasteiras e a-históricas da realidade, no estudo das identidades e 
representações. A pós-modernidade expressa um neoconservadorismo, 
refuncionalizado, em um momento de crise estrutural em que formas 
diferenciadas se apresentam à pós-modernidade: racionalistas e 
irracionalistas, ambas, porém, se contrapõem às teorias estruturantes, 
macro-históricas, tanto em relação às teorias da razão moderna 
(Iluminismo) quanto à teoria do ser social (totalidade da vida social) do 
legado marxiano e da tradição marxista. 

 E nessa concepção de análise, se fazem necessárias as conexões da pós-

modernidade com a esfera da produção onde são sentidos os efeitos do toyotismo 

ou modelo japonês, o qual se junta ou até mesmo “substitui” o fordismo/taylorismo, 

provocando impacto rápido e lucrativo para o sistema de produção que já apontava 

a necessidade de produzir somente o necessário em menor tempo. É um modelo 

bastante assertivo à lógica capitalista e com fortes riscos de retração dos direitos 

historicamente conquistados pelos trabalhadores, onde o maior controle da força de 

trabalho está inseparável da sua exploração. 

O toyotismo no processo de reestruturação produtiva é responsável pelas 

relevantes transformações no mundo do trabalho, as quais se desenvolvem 

permeadas por um amparo ideológico atingindo a subjetividade dos trabalhadores. É 

o contexto da acumulação flexível ancorado no aumento da produtividade, eficiência, 

qualidade, novas formas de gestão e inovações tecnológicas.  

O trabalhador se autovigia, se autopune e o faz, também, com seus pares, 

sob o manto da ética do trabalho em defesa da lógica do capital. São estimulados 

trabalhos coletivos capturados pelo capital como os times, células de produção, 

potencializando a competição entre os “colaboradores” (nova denominação dada 

aos trabalhadores), envolvendo-os e manipulando-os. 

A descoberta do toyotismo de que o vigor da capacidade intelectual e 

pensante do trabalhador pode beneficiar o capital, fez com que se liberassem horas 
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de trabalho na semana, para aparentemente “sem trabalhar” debater sobre os 

Círculos de Controle de Qualidade.  

Porque são nesses momentos que as ideias de quem realiza a produção 
florescem − indo além dos padrões dados pela Gerência Científica −, e o 
capital toyotizado sabe se apropriar intensamente dessa dimensão 
intelectual do trabalho que emerge no chão da fábrica e que o 
taylorismo/fordismo desprezava. (ANTUNES, 2013, p. 204). 

É um modelo de produção capitalista que se expande pelo Ocidente, tanto 

nos países avançados quanto nos subordinados/dependentes; suas características 

fundamentam-se na produção estreitamente vinculada à demanda, sendo esta 

variada e heterogênea. Apresenta-se voltado para o melhor aproveitamento do 

tempo de produção (just in time), com reposição mínima de estoque (kanban), 

processos produtivos horizontalizados e com grande transferência a “terceiros”. 

Concordando com Antunes (2011, p. 34): 

Para efetiva flexibilização do aparato produtivo, é também imprescindível à 
flexibilização dos trabalhadores. Direitos flexíveis, de modo a dispor desta 
força de trabalho em função direta das necessidades do mercado 
consumidor. O toyotismo estrutura-se a partir de um número mínimo de 
trabalhadores, ampliando-os, através de horas extras, trabalhadores 
temporários ou subcontratação, dependendo das condições do mercado. 

No campo sindical, constata-se uma prática defensiva altamente distanciada 

dos movimentos sociais autônomos, anticapitalistas e classistas, da emancipação do 

trabalho, do gênero humano e em seu lugar um sindicalismo de participação, de 

negociação, submetido à ordem do capital na concepção privatista do ideário 

neoliberal. 

As artimanhas e ciladas desse processo produtivo contra o trabalhador se 

fazem sentir nas propostas de participação, do trabalho em equipe, do trabalhador 

polivalente, do consenso, da colaboração entre as classes, da flexibilização da 

produção e dos direitos trabalhistas, eivada de um lado, por uma concepção 

altamente manipuladora e de outro, afastada das atitudes despóticas presentes no 

fordismo. E, como salienta Antunes (2011, p. 196), “[...] o despotismo torna-se então 

mesclado com a manipulação do trabalho, com o ‘envolvimento’ dos trabalhadores, 

através de um processo ainda mais profundo de interiorização do trabalho alienado 

(estranhado)”.  
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Pois bem, na esfera do Estado assistimos à implantação do neoliberalismo, o 

qual escancara a desresponsabilização estatal por meio de reformas administrativas, 

sedimentando politicamente sua concepção privatista e mercantil, dessa forma: 

O neoliberalismo ataca centralmente a organização autônoma dos 
trabalhadores, sindicatos e partidos operários classistas; o sistema de bem-
estar social keynesiano que não pode mais ser suportado pelo capital em 
crise e, consequentemente, combatido e aniquilado como estratégia política, 
na fase da crise estrutural do capitalismo. (ABRAMIDES, 2006, p. 175). 

É, a partir da crise de 1973, que as ideias neoliberais ganham força na 

contenção dos gastos sociais, na repressão dos movimentos dos trabalhadores, na 

privatização de bens públicos e nos esforços para aniquilar qualquer ideário 

comunista. 

O que se preconiza, de acordo com Marconsin (2010, p. 120): 

É um Estado absenteísta no que se refere à garantia de direitos, mas forte 
para retirar e precarizar direitos (apresentados como privilégios), desmontar 
políticas sociais (mostradas como dispendiosas) e criminalizar movimentos 
sociais e populares contrários a essa lógica, ou seja, mantém como 
imprescindível a presença do Estado para a defesa dos interesses do 
capital. 

No final da década (1979), surge a oportunidade para tais transformações 

com a eleição de Thatcher, na Inglaterra, e em seguida (1980) Reagan, nos EUA, 

imprimindo uma onda de “direitização” alcançando também os países do norte da 

Europa ocidental (Alemanha, Dinamarca). Estavam dadas as condições econômicas 

e políticas para o triunfo do neoliberalismo que, sem perda de tempo, chega 

adotando um conjunto de medidas de elevação das taxas de juros combinadas com 

redução drástica de impostos sobre os rendimentos mais altos em favor dos ricos, 

desregulamentação do mercado financeiro, nova legislação antissindical. 

Na América Latina os efeitos da crise advêm do grande acordo realizado pelo 

capital com seus insignes representantes: governo dos EUA, Banco Mundial, Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (Bird), 

que ficou conhecido como “Consenso de Washington” (1989). De acordo com 

Soares (1995, p. 7): 

A proposta resume, para o chamado curto prazo, em diminuir o déficit fiscal 
reduzindo o gasto público; aplicar uma política monetária restritiva para 
combater a inflação e fazer prevalecer uma taxa de juros ‘real positiva’ e um 
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tipo de câmbio ‘real adequado’. A médio prazo, os objetivos seriam 
transformar as exportações no motor de crescimento; liberalizar o comércio 
exterior; atenuar as regulações estatais maximizando o uso do ‘mercado’; 
concentrar o investimento no setor privado, comprimindo a presença do 
setor estatal e promover uma estrutura de preços sem distorções. Por trás 
de todas essas medidas está a ideia central de que é o livre jogo das forças 
de mercado, sem nenhuma interferência, que levaria a uma melhor 
utilização dos fatores produtivos em ‘benefício de toda a coletividade’. 

Em solo brasileiro, o ideário neoliberal ganha contornos efetivos no governo 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), cuja marca está nas privatizações, 

contrarreforma do Estado, flexibilização da legislação trabalhista, políticas sociais 

minimalistas e focalizadas, entre outros, de significativa importância para o capital. 

Os dois mandatos do governo FHC (1995-2003) seguiram o receituário 

econômico ditado pelo grande capital, expresso na privatização das empresas 

estatais rentáveis, na mercantilização dos direitos sociais, como saúde, educação e 

previdência social.  

Ademais, as políticas sociais foram alvo das privatizações por meio de 

parcerias e convênios com as organizações da sociedade civil de interesse 

público42, instituída por lei, abrindo o flanco para o desmonte do Estado brasileiro e 

dilapidação do patrimônio público. Outrossim, os governos subsequentes, Lula 

(2003-2011) e Dilma (2011-2014), seguem dando continuidade à soberania do 

mercado. 

O cenário político é de retrocessos das poucas conquistas da classe 

trabalhadora no século XX que assegurou um nível mínimo, nunca máximo e nem 

de forma universal, de direitos sociais e trabalhistas. Nas palavras de Antunes 

(2012, p. 42): 

A intensidade do processo que culminou neoliberalismo e reestruturação 
produtiva do capital trouxe repercussões avassaladoras para o universo da 
classe trabalhadora, para o movimento sindical e para a esquerda brasileira. 
As propostas de desregulamentação, de flexibilização, de privatização 
acelerada e de desindustrialização ganharam forte impulso, uma vez que 
seguia, no essencial, uma política de corte neoliberal, antiestatista e 
privatizante.  

O desmonte do Estado de Bem-estar Social começa a ser traduzido nas 

intervenções estatais, especialmente protagonizadas pelo governo Thatcher, com 

                                            
42 Oscip – Lei 9.790 de 23 mar. 1999, também conhecida como lei do terceiro setor.  
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redução nos orçamentos das políticas sociais que passam a ter caráter mais 

focalizado, seletista e meritocrático, somados ao avanço das políticas privatistas no 

âmbito do Estado. 

As consequências não tardaram em deixar suas marcas para o coletivo dos 

trabalhadores que amargavam altos índices de desemprego massivo e ainda a 

retração dos movimentos grevistas, contenção de salários, cujo resultado logo se fez 

sentir na recuperação e elevação das taxas de lucros industriais para comemoração 

dos capitalistas. Concordando com Abramides (2006, p. 191): 

O binômio acumulação flexível-neoliberalismo se desenvolve de forma 
desigual e combinada, do mesmo modo que se sucede no binômio 
fordismo-keynesianismo um período estrategicamente expandido de 
crescimento econômico e das taxas de acumulação capitalista. 

E nesse cenário de lutas, contradições e crises, vão ocorrendo às 

modificações, transformações no mundo do trabalho, sobretudo em relação à 

organização dos trabalhadores, onde a combatividade dos movimentos sindicais 

classistas dos anos 1960/1970 cede lugar a um sindicalismo de participação 

(Antunes, 2011) pactuado com a ordem capitalista. Assim: 

Constitui-se basicamente, nesse processo, um sindicalismo hegemônico de 
concepção reformista que passa a atuar dentro da ordem do capital e 
desloca-se de seus objetivos históricos de construção do socialismo e da 
constituição de partidos operários independentes, ao assumir a política de 
pacto social com as classes dominantes e detentoras dos meios de 
produção. (ABRAMIDES, 2006, p. 182). 

Nesse modo de produção capitalista, a classe trabalhadora está cada vez 

mais submetida a sobreviver em condições de vida ameaçadora, produzindo riqueza 

e amargando para si a miséria, enquanto a burguesia se movimenta, sem 

escrúpulos, para preservar a dominação e exploração na intrincada luta de classes. 

 

 

2.5 A crise dos anos 2000 e o capitalismo dependente/tardio brasileiro 
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Sem nenhum sinal de que a crise do capitalismo caminha para o seu fim, 

assistimos à desenfreada acumulação do capital, plasmada na superacumulação da 

produção de mercadorias, como bem nos adverte Chesnais (2013, p. 29): 

A crise começada em agosto de 2007 ocorre ao final de uma longa fase (mais de 50 
anos) de acumulação quase ininterrupta, a mais longa de toda história do 
capitalismo. As burguesias extraíram plenamente partido da política implantada pela 
URSS e mais tarde pela China (na Indonésia, especialmente entre 1960 – 1965) 
para conter a revolução social anticapitalista e anti-imperialista por onde ela 
apareceu e para quebrar o movimento revolucionário antiburocrático de Berlim em 
1953 e Budapeste em 1989. 

Três razões apontam o prolongamento, por mais de 30 anos, do modo de 

acumulação capitalista, de acordo com Chesnais (2013, p. 30):  

a) nos anos 1975-1977, a adoção de políticas neoconservadoras de 
liberalização e desregulamentação, com apoio das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC); 

b) nos anos 1990 ‘regime de crescimento’, maior endividamento privado e 
menor endividamento público, foram o sustentáculo da acumulação; 

c) incorporação da China à acumulação mundial, aderindo a Organização 
Mundial do Comercio (OMC). 

É nessa conjuntura que o Brasil, a partir da década de 1990, 

reconhecidamente adentra ao mundo das inovações tecnológicas e da 

reestruturação industrial modelado pelo reordenamento do Estado com o 

neoliberalismo sob a chancela do Consenso de Washington.  

A temporalidade do neoliberalismo brasileiro se dá nos períodos que vão de 

1990 a 1992 (governo Collor de Melo) e de 1995 a 2003 (governo Fernando 

Henrique Cardoso). De 2003 a 2007 (governo Luís Inácio Lula da Silva) se 

mantiveram os pilares da economia neoliberal com o objetivo de reorganização do 

capitalismo, sem, contudo, jamais aboli-lo.  

          De 2007-2014 (2º governo Lula e governo Dilma Rousseff), vivemos um 

capitalismo cada vez mais pavimentado pelos donos da propriedade privada e do 

poder político econômico. Não houve ruptura com a política orçamentária que se 

manteve incólume às regras do Fundo Monetário Internacional (FMI), garantindo 

altas taxas de rentabilidade para ampliação de poder e dominação dos homens 

ricos.  

Desse modo, constatamos que nesse período, especialmente no pós-crise de 

2008, os gastos sociais sofreram ínfimos aumentos se comparados com o 
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pagamento dos juros e amortizações da dívida. Mesmo com o pacote de medidas 

que agiu sobre o aumento de crédito ao consumidor, das desonerações fiscais e 

tributárias, manteve-se a condução da política econômica assegurando a riqueza 

dos rentistas do grande capital. 

Como bem coloca Castelo (2013, p. 123):  

Certamente, a política econômica não tem força para alterar as bases de 
um padrão de acumulação capitalista. Tais alterações dependem de 
revoluções, reformas, revoluções passivas ou contrarrevoluções, isto é, 
ocorrem fundamentalmente no plano da grande política.  

Importante analisar que a política tributária no Brasil é altamente regressiva, 

ou seja, quem mais paga impostos são os trabalhadores, com tributações indiretas, 

através do consumo de mercadorias com mesmas alíquotas para as classes com 

rendas e riquezas desiguais. 

Nesse sentido, Castelo nos chama atenção para alguns dados: 

As contribuições das entidades empresariais, tais como a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e o Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ), somaram R$22,64 bilhões, enquanto o imposto de renda 
dos assalariados somou quase cinco vezes mais (R$110,86 bilhões). Já os 
impostos sobre o patrimônio corresponderam a somente 3,72%. Ou seja, a 
renda do trabalhador tem um nível de taxação muito mais elevado dos que 
a renda dos capitalistas; além disso, o estoque da riqueza é praticamente 
isento de pagamento dos impostos. (CASTELO, 2013, p. 126).  

Alhures, os rendimentos dos trabalhadores também tiveram elevação em 

virtude dos acordos coletivos impulsionados por movimentos grevistas e ainda pelos 

programas de transferência de renda, os quais não devem ser desprezados, dada a 

condição de miséria dos brasileiros. No entanto, seguramente, esse aumento dos 

rendimentos, fruto do trabalho, não seguiu o mesmo ritmo das rendas do capital e da 

concentração da propriedade privada. 

Entrementes, voltamos à análise, nesse cenário histórico-político da 

necessidade de um novo modelo de desenvolvimento alternativo ao neoliberalismo, 
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que alguns autores têm denominado neodesenvolvimentismo43, como modelo de 

gestão do desenvolvimento capitalista pós-neoliberal.  

Trata-se, pois, de um projeto burguês no qual o Estado assume função de 

financiador das grandes corporações de capital privado competindo com mercado 

mundial apoiado pelos fundos públicos − BNDS, fundos de pensões de estatais, 

cumprindo, assim, importante papel na reorganização do capitalismo brasileiro. Um 

Estado investidor que coloca a passos largos grandes obras de infraestrutura que 

atendem demandas precípuas do grande capital monopolista privado nacional, cuja 

maior expressão é o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), onde o Estado 

pratica a indução do crescimento econômico.  

Malgrado, a legitimidade política é ainda alcançada pela lógica social,44 nas 

quais indivíduos monetários passam a ter capacidade de consumo para reprodução 

da ordem do capital ampliando a hegemonia burguesa. A premissa é de que o 

crescimento do consumo dos mais pobres leva ao aumento do investimento, 

gerando um círculo virtuoso para a expansão do mercado interno. 

É o projeto burguês da Social-Democracia nos projetando para um estado 

civilizatório apoiado na modernidade salarial, com o firme propósito de implantar nas 

periferias capitalistas, suportes sociais mínimos de existência com rudimentos do 

Estado-providência nos marcos do orçamento público dominado pela oligarquia dos 

grupos econômicos. De acordo com Alves: 

Eis o segredo do neodesenvolvimentismo: a adoção de políticas 
redistributivas que operam na linha de menor resistência do capital criando, 
nas condições da crise crônica de superprodução do capitalismo mundial, 
expectativas de capacidade aquisitiva em mercados de grande porte como 
o Brasil, produzindo, deste modo, a ilusão do desenvolvimento como 
realização das necessidades humanas das massas marginais. Entretanto, o 
que ocorre é a vigência do imperativo abstrato de ‘realização’ do capital que 
não consegue, nas condições de sua crise estrutural, realizar efetivamente 
a construção de sistemas universais de bem-estar social para o mundo do 
trabalho. (ALVES, 2013, s/n). 

O neodesenvolvimentismo se coloca como salvo-conduto ao grande capital 

monopolista para atacar os efeitos da crise, sempre atendendo aos interesses das 
                                            
43 Para maior compreensão do debate em torno do tema, consultar também: Desenvolvimentismo e 

neodesenvolvimentismo: tragédia e farsa, de Plinio de Arruda Sampaio Jr. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 112, 
p. 672-688, out./dez. 2012. 

44 Aqui cabe citar programas de transferência de renda, como por exemplo, Bolsa Família, os reajustes do salário 
mínimo e a formalização dos contratos de trabalho. 
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classes proprietárias. Seus porta-vozes e mandatários, inseridos no bloco ideológico 

hegemônico, financiados pelos grandes grupos econômicos e apoiados pelos 

oligopólios midiáticos exercem influência significativa no empresariado, na 

intelectualidade, no governo e, sobretudo, na opinião pública.  

Desse modo, a base de sustentação ideológica do neodesenvolvimentismo 

ganha materialidade com grande influência na reprodução do capital. 

Vivemos nessa quadra histórica, um neodesenvolvimentismo seguindo à 

risca, a cartilha neoliberal sob o manto da equidade, igualdade de oportunidades, 

assistencializando as políticas sociais e com ataques destrutivos à classe 

trabalhadora. 

Impera, soberanamente, a via da privatização das políticas públicas em total 

obediência e subalternização ao Banco Mundial e aos organismos multilaterais que 

apostam no alívio da pobreza com medidas economicistas e politicistas, visando à 

formação de um mercado de massas.  

O mercado é visto como meio de promover o bem-estar da população com 

acesso a bens, crédito e consumo, auxiliando o Estado no enfrentamento à pobreza, 

por meio de programas de geração de renda, inclusão produtiva, programas de 

transferência de renda, dentre outros, que concorrem para manter inabalável o 

sistema do capital.   

[...] o ‘neoliberalismo neodesenvolvimentista’ de fato é mais ‘popular’ e 
politicamente mais interessante à reprodução da ordem destrutiva do capital 
porque, na forma de renda ínfima, retorna aos trabalhadores miserabilizados 
uma parte mínima da mais-valia extraída deles, só que, graças às políticas 
de crescimento econômico, manipuladas pelo petismo no comando do 
Estado, o capital avança sem as medidas limitantes do passado. Uma política 
de alívio sim, mas, tanto quanto o governo tucano de FHC, o PT continua a 
processualidade aberta pelos militares nos anos de 1970 e não muda uma 
vírgula sequer do caráter conservador da modernização que aplica ao país 
historicamente marcado pela condição de colonialidade crônica e de 
desigualdade social endêmica. (PINASSI, 2014, p. 5). 

São evidentes as estratégias adotadas pelo Governo na condução da 

dominação de classes com investimento ideológico no empreendedorismo, 
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empregabilidade, “inclusão social”, responsabilidade social,45 viabilizados 

diretamente pelos capitalistas, por meio de ONGs, fundações privadas e entidades 

empresariais, todas, invariavelmente, subsidiadas pelo Estado. 

[...] a ideia de que a saída para o problema dos trabalhadores está no seu 
esforço individual para adequar sua ética e comportamento ao modelo 
empresarial da competitividade e produtividade. Todas essas estratégias 
encontram canais de difusão com enorme capacidade de penetração no 
imaginário dos trabalhadores, os mais evidentes deles constituídos pelos 
grandes monopólios jornalístico-rádio-televisivos do país. (MATOS, 2014, p. 
6). 

É a conjuntura sócio-histórica da democracia burguesa aliada com a 

burocracia estatal para, dentro da ordem, apaziguar a pobreza e dar robustez ao 

grande capital financeiro, expresso na presença viva dos rentistas no bloco do 

poder, influenciando as políticas de Estado. A política está reduzida a uma dimensão 

institucional, nos marcos da legalidade ditada pela ordem econômica dominante, 

desvinculada das contradições e das lutas de classes. 

A sobrevivência desse sistema de dominação de classes se assenta nas 

medidas de coerção e de consentimento, por meio dos aparelhos privados de 

hegemonia (Gramsci), no entanto: 

[...] estaríamos profundamente enganados se dessa análise tirássemos a 
conclusão de que o avanço do aparato destinado ao estabelecimento do 
consenso a partir da sociedade civil (mas profundamente entrelaçado com a 
sociedade política, nas formas das ‘parcerias público-privadas’ já tão 
visíveis nas áreas da educação e da assistência social) implica numa 
redução do peso da coerção partindo da sociedade política. Se no coração 
do sistema, a maior economia capitalista do mundo corresponde à maior 
população carcerária do planeta, não é de se estranhar que aqui na periferia 
o extermínio seja prática corrente das políticas ditas de ‘segurança pública’. 
De forma análoga, os militantes e movimentos que ousam continuar lutando 
são cada vez mais tratados de forma policial-penal, demonstrando que a 
margem de atuação para uma oposição não consentida é cada vez menor, 
ainda que o sistema eleitoral funcione sem restrições, o parlamento não 
sofra intervenções, os partidos se revezem nos governos e a democracia 
parlamentar seja festejada como conquista final. (MATOS, 2014, p. 8). 

A atual conjuntura brasileira vive severas apunhaladas do Estado atingindo a 

objetividade e subjetividade dos trabalhadores na mais enganosa e insustentável 

aliança política da história: relação harmoniosa entre o capital e o trabalho. 

                                            
45 “[...] reatualização das práticas filantrópicas, travestidas de ‘responsabilidade social’, que incorporam 

intelectuais e militantes, através dos procedimentos de ‘empresariamento de projetos’ como forma de 
sobrevivência, rebaixando seus discursos ‘da crítica social à denúncia da pobreza’” (Fontes, Reflexões im-
pertinentes, op. cit., p. 99 apud MATOS, 2014, p. 7). 
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Institucionalizou-se o clamor popular utilizando-se do aliancismo, do consentimento, 

aonde as intervenções políticas vêm cumprindo à risca as exigências de 

desregulamentação das leis, arduamente conquistadas pelos trabalhadores e que se 

apresentam impeditivas para o receituário econômico. 

Para a classe trabalhadora os influxos são impetuosos com intensificação da 

exploração do trabalho, flexibilização produtiva levando à flexibilização de direitos 

trabalhistas, número mínimo de trabalhadores multifuncionais, subcontratados ou 

contratados temporariamente e subordinados ao mundo empresarial. 

Não obstante, é relevante enfatizar que o modelo toyotista, com presença 

marcante no neodesenvolvimentismo, embora não despótico como o fordismo e, 

sim, mais consensual, participativo, é altamente manipulatório não suprimindo a 

alienação/estranhamento do trabalho. 

Nesta análise nos diz Antunes (2011, p. 40): 

O estranhamento próprio do toyotismo é aquele dado pelo ‘envolvimento 
cooptado’, que possibilita ao capital apropriar-se do saber e do fazer do 
trabalho. Este, na lógica da integração toyotista, deve pensar e agir para o 
capital, para a produtividade, sob a aparência da eliminação efetiva do fosso 
existente entre elaboração e execução no processo de trabalho. Aparência 
porque a concepção efetiva dos produtos, a decisão do que e de como 
produzir não pertence aos trabalhadores. 

Há ainda que se considerar, em tempos atuais, a intensidade da 

fragmentação da classe trabalhadora. Sendo possível apontar no centro do processo 

produtivo os trabalhadores de tempo integral e que gozam de maior segurança no 

trabalho. Já na periferia da força de trabalho estão dois subgrupos: o primeiro são 

trabalhadores em tempo integral, com habilidades facilmente encontradas no 

mercado, se caracterizam por alta rotatividade (secretárias, setor financeiro, 

trabalhos manual menos especializado), e o segundo são os trabalhadores em 

tempo parcial, contrato por tempo determinado, temporários, subcontratados, com 

menos segurança no trabalho do que o primeiro. Continuando a dialogar com 

Antunes (2011, p. 58): 

Ao mesmo tempo em que se visualiza uma tendência para qualificação do 
trabalho, desenvolve-se também intensamente um nítido processo de 
desqualificação dos trabalhadores, que acaba configurando um processo 
contraditório que superqualifica em vários ramos produtivos e desqualifica 
em outros. 
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Não podemos deixar de considerar que o contexto da precarização do 

trabalho e do desemprego tem contribuído para sociabilidade do capital em 

detrimento da consciência e luta dos trabalhadores. O “canto da sereia” do mercado 

fetichizado tem colocado os trabalhadores em posição de consentimento à 

exploração, com aceitação passiva da produção de metas, extensas jornadas de 

trabalho, flexibilização nos contratos trabalhistas, exacerbando a consciência da 

individualidade e a competição entre os trabalhadores na sociedade salarial. 

São criadas formas de pagamentos, por bonificações e participação em 

lucros, que funcionando como mediadores do capital “capturam” a subjetividade do 

trabalhador de tal modo que a duração da jornada de trabalho e as cobranças são 

tidas como naturais no processo de trabalho e que, ao final, pode ser recompensada 

pela enganadora ideia da mobilidade social, na lógica neoliberal.  

Os próprios trabalhadores se oprimem a serviço do capital. No entanto, 

concebendo as condições sócio-históricas podemos afirmar que estamos diante de 

processos contraditórios ainda que na direção da hegemonia do capital, há nexos de 

resistência e lutas de classe. 

Nessas determinações históricas e no contexto das lutas de classes estão as 

forças produtivas e suas relações sociais de produção, as quais ancoradas no 

método marxiano de estudo do ser social, nos leva à essência da sua compreensão: 

Na produção social da própria vida, os homens contraem relações 
determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de 
produção estas que correspondem a uma etapa determinada de 
desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas 
relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base 
real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual 
correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo 
produção de vida material condiciona o processo em geral de vida social, 
político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu 
ser, mas, ao contrário, é o seu ser que determina sua consciência. (MARX, 
apud NETTO, 2012, p. 270-271, grifos nossos). 

Retornando à conjuntura brasileira, assistimos ao pacto do governo Dilma 

com as novas e antigas classes dominantes, representadas pelo capital financeiro, 

agronegócios, rentistas com poder de destaque nos ministérios, autarquias e Banco 

Central, em nome da governabilidade política. 
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O governo tem financiado estudos46 para discussão e arrancada do 

desenvolvimento brasileiro, com vistas a superar os obstáculos da crise 

internacional, combinando manutenção das taxas de crescimento em longo prazo 

com preservação ambiental. O remédio seria uma política econômica de incentivo 

aos investimentos públicos e privados, construção de ramos industriais 

tecnologicamente avançados e mudança no perfil do consumo popular.  

A tônica é sempre a mesma, ou seja, a de manter a aliança do Estado com o 

mercado e, em tempos atuais, apostar na ampliação do consumo de massa com 

endividamento das famílias, reduzindo as lutas de classes ao controle das politicas 

externa, econômica e social. E, nesse sentido, afirma Castelo (2013, p. 129): 

O cerne da questão reside na manutenção de uma política econômica que 
estimula o aprofundamento da economia política da financeirização e do 
novo imperialismo, processo gestado desde os anos 1990. Diante das 
jornadas de junho/julho, a presidente Dilma apressou-se a apresentar à 
nação um Pacto Social com cinco medidas. A primeira delas – o que não é 
casual – é a da disciplina fiscal, um claro recado à plutocracia mundial. 
Mesmo diante de imponentes pressões populares, o governo manterá o 
superávit primário para arcar com as dívidas internas e externas. E, na 
esteira deste anúncio presidencial, o ministro Guido Mantega já anunciou 
um pacote de cortes de gastos de custeios na máquina estatal, prometendo 
preservar áreas como saúde, educação e transporte. As vozes da 
democracia foram escutadas porque se fizeram presentes maciçamente nas 
ruas, mas continuam não sendo atendidas [...]. 

Vivemos as cenas das aparências macroeconômicas iniciadas nos anos 1990 

com FHC e se consolidando na era Lula/Dilma, expressas nas reformas neoliberais 

que propagam a pseudoideia de regulamentação do mercado, para garantir a 

valorização do capital fictício. 

São utilizados aparelhos estatais, como o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com aportes de recursos bilionários 

advindos do Tesouro Nacional e do Fundo de Apoio ao Trabalhador (FAT) para 

viabilizar os processos de privatização e fortalecimento dos grandes oligopólios 

brasileiros. 

                                            
46 Em 2011, com financiamento do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ipea, cerca de vinte economistas 

heterodoxos, majoritariamente dos Institutos de Economia da UFRJ e da Unicamp, fundaram a Rede 
Desenvolvimentista. Após a fundação da rede, uma dezena de professores da Unicamp escreveu o 
documento: “O desenvolvimento brasileiro: temas estratégicos” (CASTELO, 2012, p. 628). 
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Uma situação interessante a ser considerada, nessa conjuntura do 

capitalismo brasileiro dependente, é o papel das centrais sindicais como 

participantes ativas da alta burocracia estatal e gestoras do capital financeiro 

portador de juros.  

Há um recuo do novo sindicalismo brasileiro em sintonia com a onda mundial 

conservadora, onde é exemplar a atuação das centrais sindicais que passam da 

combatividade, do confronto, para a negociação, o neocorporativismo operário, 

debilitando a luta de classes que tão bem caracterizou a luta política e sindical nos 

anos 1980. 

Nesse cenário, de um lado está a Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

criada em 1983, tida como marco histórico do sindicalismo dos anos 1980 pela sua 

origem classista, autônoma e independente do Estado. Todavia, é nítida sua 

transformação quando na virada dos anos 1990, vence no seu interior a corrente 

majoritária − articulação sindical de caráter social-democrata, incorporando valores 

neoliberais em consonância com o processo de reestruturação produtiva em curso 

no Brasil. Em tempos atuais, configura-se como uma central governista, 

burocratizada, institucionalizada e negocial, elaborando programas emergenciais 

para gerir a crise do capital. 

De outro, está a Força Sindical (FS), criada em 1991, com uma mistura do 

neopeleguismo e da influência neoliberal no sindicalismo. Atende docilmente as 

requisições da preservação da ordem, da harmonia e da participação com o capital 

globalizado e com o mercado, na perspectiva ideológica de uma central 

neocorporativa e de contornos liberais. 

Desse modo, a cúpula da aristocracia operária, CUT e Força Sindical, apoiam 

retrocessos trabalhistas e previdenciários, estimulam a superexploração da força de 

trabalho, dentre outras afrontas à classe trabalhadora.  

São centrais sindicais alinhadas com o ideário e prática da Social-

Democracia, onde estão presentes as negociações, cooptações, numa postura que 

se afasta da política de classe e se aproxima, cada vez mais, da política que 

defende a integração do capital com o trabalho.     
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O que há, ainda, de relevante é a apropriação de recursos dos fundos 

público-estatais, como o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), para execução de 

projetos de qualificação profissional, numa concepção toyotista combinada com o 

fortalecimento da burocracia sindical e de mãos dadas com o ideário do capital. É o 

verdadeiro sindicalismo de negócios, onde o que interessa, excessivamente, são os 

fundos de pensão e o mercado financeiro.  

Segundo Castelo (2012), estas são as forças políticas que compõem o bloco 

de poder dominante, permeados de choques e atritos, mas que não são capazes de 

abalar a supremacia burguesa, nem tampouco a hegemonia dos rentistas; ambos só 

serão ameaçados com o poder popular tomando as ruas.  

São tempos de uma conjuntura do “transformismo”47 em que os sindicalistas 

passam a gerir recursos dos trabalhadores, por meio do  FAT, ocupar cargos nas 

gestões públicas, nas diretorias dos Fundos de Pensão, enfim desfrutam, 

descaradamente, das benesses do poder como insignes gestores burocráticos do 

capital. 

Corrobora, aqui, a análise de Marconsin e Caetano (2013, p. 6): 

Identificamos, assim, na ascensão do PT a instâncias governamentais e 
parlamentares a base material para a adaptação de muitos de seus 
dirigentes e militantes à institucionalidade burguesa e um dos determinantes 
do processo de transformismo.  

As autoras atribuem como características do transformismo, a ampliação e 

hegemonia da classe dirigente, bem como a desorganização política dos grupos 

subalternos. Nesse sentido é possível afirmar que tanto a CUT quanto o PT – 

Partido dos Trabalhadores passaram pelo processo do transformismo. 

O PT, historicamente vinculado aos movimentos sociais e lutas por direitos, 

se coloca, em tempos atuais, como eficiente protagonista no desmonte de 

conquistas históricas da classe trabalhadora e guardião da política neoliberal. Na 

mesma direção, presenciamos o posicionamento ideopolítico da CUT, que não deixa 

                                            
47 “[...] O transformismo é um dos aspectos da dimensão política da relação entre os ‘grupos sociais’ no 

capitalismo, um dos mecanismos ordinários da hegemonia burguesa. E a hegemonia, como forma determinada 
da relação política entre classes, opera na revolução passiva, mas não apenas nela. Aliás, este sentido 
‘ampliado’, de transformismo é sugerido pela própria determinação conceitual elaborada por Gramsci, que 
procura ultrapassar o particularismo presente no significado original”. (COELHO, p. 345 apud MARCONSIN; 
CAETANO, p. 4, grifos das autoras). 
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dúvidas da sua importância como representante fiel da sociedade do capital, 

jogando para o esquecimento suas bandeiras de luta e resistência contra a 

exploração dos trabalhadores.  

Ainda de acordo com nossas autoras, foram múltiplas as razões pelas quais 

se deu o fenômeno do transformismo. A crise do capitalismo que, em meio a 

inúmeras situações, provocou o desemprego, desmobilizou os trabalhadores e 

obstaculizou sua consciência de classe, os acontecimentos do Leste Europeu que 

provocou o abandono da luta por outro projeto societário e a dinâmica contraditória 

da luta de classes. No caso concreto brasileiro, acresce-se a expansão da 

burocracia no PT, que pode ter contribuído, sobremaneira, com o fenômeno do 

transformismo. 

Antunes (2012, p 143) é contundente ao afirmar que: “o que poderia ter sido o 

começo do desmonte do neoliberalismo no Brasil tornou-se o seu contrário: Lula, em 

verdade, converteu-se  no novo paladino do social-liberalismo na América Latina”. 

As eleições de 2002, que deram a vitória a Lula, já se apresentavam num 

cenário fragilizado das lutas de resistência e o PT vinha se consolidando num 

processo voltado para institucionalização e moderação. Há que se registrar que o 

fenômeno do transformismo vinha se sedimentando no período eleitoral (2002), 

especialmente quando é redigida a “Carta ao Povo Brasileiro”, onde é explicitada a 

garantia aos banqueiros e aos proprietários do capital.  

De forma conciliadora, conclama ao povo brasileiro um projeto de governo 

que não abala os alicerces do grande capital e, em alguma medida, atende 

minimamente reivindicações de caráter popular48. Nas palavras de Lula (2002):      

A crescente adesão à nossa candidatura assume cada vez mais o caráter 
de um movimento em defesa do Brasil, de nossos direitos e anseios 
fundamentais enquanto nação independente. Lideranças populares, 
intelectuais, artistas e religiosos dos mais variados matizes ideológicos 
declaram espontaneamente seu apoio a um projeto de mudança do Brasil. 

                                            
48 “[...] Lula articulou as duas pontas da barbárie brasileira: sua política econômica remunerou como nenhuma 

outra as diversas frações burguesas e, no extremo oposto da pirâmide social, onde encontramos os setores 
mais desorganizados e empobrecidos da população brasileira, que dependem das doações do Estado para 
sobreviver, ofereceu uma política assistencial, sem tocar sequer minimamente em nenhum dos dois pilares 
estruturantes da tragédia brasileira”. (ANTUNES, 2012, p. 146-147).   
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Prefeitos e parlamentares de partidos não coligados com o PT anunciam 
seu apoio. Parcelas significativas do empresariado vêm somar-se ao nosso 
projeto. Trata-se de uma vasta coalizão, em muitos aspectos 
suprapartidária, que busca abrir novos horizontes para o país. 

Fica cristalina, a disposição para manutenção do modelo capitalista de 

produção, sem sequer arriscar qualquer sinal de ruptura ou de medidas que 

ataquem o desempenho da economia e do mercado. A questão de ordem dada 

pelos setores dominantes do partido era, e é, para uma ampla aliança que possa 

responder assertivamente às requisições eleitorais nos marcos da institucionalidade 

parlamentar. 

Nas alianças firmadas com o propósito de alargar a política do partido para o 

conjunto da sociedade, estavam e estão sempre presentes parcelas do 

empresariado, representando o monopólio oligárquico do capital. 

Retornando a Antunes (2012, p.143), compreendemos que: 

[...] o transformismo (como nos ensina Gramsci) já havia convertido o PT em 
um partido da ordem (conforme diz Marx). Quando Lula venceu as eleições, 
ao contrário da potencia criadora das lutas sociais dos anos de 1980, o 
cenário era de completa mutação, ao menos no único ponto 
verdadeiramente forte do PT em sua origem, que era dada pela sua 
vinculação real às lutas populares. A eleição em 2002 foi, por isso, uma 
vitória política tardia. Nem o PT, nem Lula, nem o país eram mais os 
mesmos. O Brasil estava desertificado, enquanto o PT havia se 
desvertebrado. E Lula havia se convertido em mais um instrumento da velha 
conciliação brasileira. Uma das mais destacadas lideranças operárias desse 
ciclo do novo sindicalismo havia sido metamorfoseada em um novo 
instrumento das classes dominantes.  

O governo tem revelado seu compromisso com a reprodução da dominação 

burguesa, expresso numa política que abriga um amplo leque de aliança onde 

figura, de um lado, banqueiros, representantes do agronegócio e de outro, 

sindicalistas, representantes de movimentos sociais, diferentemente de um cenário 

no qual, burgueses e proletários se antagonizam.  

No período 2003-2010 não ocorreu qualquer concessão direta de qualquer 
fração burguesa às classes populares. Ao contrário, mesmo nadando em 
lucros, o conjunto da classe dominante, sob a direção da presidência da 
Fiesp, exigiu o fim da CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira), que possibilitava algum controle sobre o movimento de capitais; 
e, com o precioso auxílio da CUT, conquistou a vitória de reformar para pior 
a Previdência Social. (ALMEIDA, 2013, p. 5). 
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Desse modo, está dada a governabilidade institucional na gestão Lula (2003-

2010) e Dilma (2011-2014), sem sinais de rompimento com a economia rentista do 

grande capital, numa clara demonstração de que o que interessa não é a derrota do 

capitalismo, mas seu desenvolvimento de forma harmoniosa com os trabalhadores. 

 

 

2.6 Trabalho, intensificação, produtividade e precarização: rebatimentos da 
crise contemporânea do capital  

 

 

Vivemos um período “pós-crise 2008”, o qual podemos denominar de “crise 

do neoliberalismo”, com introdução de reformas para manutenção do sistema do 

capital. São adotadas medidas que beneficiam o setor privado, onde a esfera estatal 

compra serviços no mercado, propiciando o fortalecimento deste na mesma 

dimensão que enfraquece os serviços públicos.  

Na envergadura dessa crise, está a organização dos processos produtivos, 

que passam pelas mais duras transformações no que tange à destruição de 

empregos, condições precárias de trabalho, contratos flexíveis e de curta duração, 

pressões por produtividade e alto grau de intensidade requerido da força de 

trabalho. 

Mészáros nos adverte que a crise estrutural do capital tem levado o 

desemprego crônico não só aos países pertencentes aos “bolsões de 

subdesenvolvimento” como, também, àqueles altamente desenvolvidos. Ainda este 

autor nos interpela dizendo que, à medida que a transformação predominante se 

dava na substituição do trabalho não qualificado pelo qualificado e o dispêndio do 

capital estava voltado para o desenvolvimento industrial, esse assunto era 

capitalisticamente justificado em nome de um brilhante futuro de consumo para 

todos.  



116 
 

 

No entanto, continua o autor, foi sistematicamente, ignorado o fato de que a 

tendência da “modernização” capitalista e o deslocamento de uma grande 

quantidade de trabalho não qualificado, em favor de uma quantidade bem menor de 

trabalho qualificado, implicavam em última análise a reversão da própria tendência, 

ou seja, o colapso da “modernização” articulado a um desemprego maciço.  

Assim, entendemos com Mészáros (2013, p. 68) que a “[...] reversão da 

tendência de modo algum é inerente à tecnologia empregada, mas à cega 

subordinação tanto do trabalho como da tecnologia aos devastadores e estreitos 

limites do capital [...]”. Por fim, conclui: 

Não estamos mais diante dos subprodutos ‘normais’ e voluntariamente 
aceitos do ‘crescimento e do desenvolvimento’, mas de seu movimento em 
direção a um colapso; nem tão pouco diante de problemas periféricos dos 
‘bolsões de subdesenvolvimento’, mas diante de uma contradição 
fundamental do modo de produção capitalista como um todo, que 
transforma até mesmo as ultimas conquistas do ‘desenvolvimento’, da 
‘racionalização’ e da ‘modernização’ em fardos paralisantes de 
subdesenvolvimento crônico. E o mais importante de tudo é que quem sofre 
todas as consequências dessa situação não é mais a multidão socialmente 
impotente, apática e fragmentada das pessoas ‘desprivilegiadas’, mas todas 
as categorias de trabalhadores qualificados e não qualificados: ou seja, 
obviamente, a totalidade da força de trabalho da sociedade. (MÉSZÁROS, 
2013, p. 69, grifos do autor). 

Como nos interessa pesquisar a organização dos trabalhadores do SUAS, na 

atual conjuntura sócio-histórica, recorremos, também, ao debate acerca da 

intensidade do trabalho na sociabilidade humana. De acordo com Dal Rosso (2012, 

p. 20), qualquer trabalho – autônomo ou heterônomo, assalariado ou cooperativo, 

escravo ou servil, camponês, operário ou intelectual – é realizado segundo um 

determinado grau de intensidade.   

Para o autor, a raiz da intensidade do trabalho está no gasto de energia física, 

intelectual, psíquica do trabalhador ou do seu coletivo, concebendo-o em sua 

totalidade. Na sociedade capitalista esta intensidade está dirigida para os resultados, 

exigindo maior consumo de energias nas atividades do cotidiano, portanto, mais 

trabalho. Ademais, nesse modo de produção capitalista, quem determina o grau de 

intensificação no trabalho é o empregador, com interesses antagônicos aos dos 

trabalhadores.  
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Contudo, os trabalhadores não ficam totalmente subjugados aos 

empregadores, uma vez que contam com sua capacidade de luta e resistência, 

porém, não eliminando as disputas e conflitos entre ambos. Diz-nos o autor que, se 

os gestores desejam aumentar o ritmo da atividade, os trabalhadores empregam 

estratégias individuais e coletivas para reduzir seu desgaste físico, intelectual e 

emocional.  

Outro elemento a ser considerado, nas condições de trabalho segundo Dal 

Rosso (2012, p 25) diz respeito à produtividade, ou seja, quando os resultados 

decorrem de avanços efetuados tão somente nos meios materiais com os quais o 

trabalho é realizado. Há, portanto, uma distinção entre intensidade e produtividade.  

O autor afirma que é clássico o exemplo dos procedimentos altamente 

burocratizados do serviço público, em que a racionalização do processo poderia 

envolver aumento de produtividade sem aumento de intensidade. Assim, a 

intensidade desvela o engajamento dos trabalhadores significando que eles 

produzem mais trabalho, num mesmo período, enquanto a produtividade fica restrita 

aos efeitos das transformações tecnológicas.  

Há, pois, que se considerar que a introdução das tecnologias eleva a 

produtividade do trabalho, mas pode ou não exigir mais esforço do trabalhador, uma 

vez que a intensidade do esforço requerido depende da cooperação entre os 

trabalhadores e do modo como o trabalho é organizado. 

Ainda, na esteira da análise trazida por Dal Rosso, é possível conceber 

reorganização do trabalho sem efeito de intensificação, o que seria desejável para 

os trabalhadores, entretanto, nas economias de acumulação do capital, isso não se 

viabiliza. 

Desse modo, na sociedade do assalariamento, importante fazer a conexão 

com as crises imanentes do modo de produção capitalista, em que o capital não 

conseguindo mais acumular valor produz o desemprego, seguido, de drástica 

redução salarial para que o sistema volte a empregar trabalhadores com salários 

rebaixados com vistas à reorganização da produção. 
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Nesse ciclo o emprego volta a crescer, os trabalhadores conquistam direitos 

com ganhos salariais, todavia, implode-se nova crise e o desemprego volta a atingir 

o trabalho, portanto, “[...] esse mecanismo de aumento e diminuição do emprego não 

impede que a lei geral da cumulação capitalista continue a operar. A geração da 

miséria é contínua [...]”. (DAL ROSSO 2013, p. 46).  

Ainda dialogando com Dal Rosso, crises socioeconômicas operam como 

vendavais e furacões com destruições e, ao mesmo tempo, construções de novas 

estruturas, apresentadas em duas fases: impactos desestruturadores e esforços de 

reorganização do trabalho, em que o primeiro prepara o movimento seguinte de 

recomposição do trabalho. Desse modo, desemprego e ameaça dele funciona como 

aplacadores de reinvindicações trabalhistas. 

O processo de transformação do mundo do trabalho, identificado como 

reestruturação produtiva, está estreitamente relacionado às economias capitalistas 

e, consequentemente, a seus períodos de crise. Nesse sentido, recorremos a Matos 

(2012, p. 127), o qual destaca as crises que afetam mais diretamente as relações de 

trabalho: 

a) nova fase de internacionalização do capital, cuja face mais visível é o 
capital financeiro especulativo; 

b) encolhimento industrial, no que se refere ao percentual da população 
economicamente ativa empregada no setor fabril (ampliação do 
emprego em serviços); 

c) introdução, com inédita rapidez e generalização, de novas tecnologias 
poupadoras de mão de obra; 

d) mudanças nas técnicas de gerenciamento  do trabalho e da produção, 
com incentivo à polivalência do operário, bem como o estímulo a novas 
formas de colaboração entre capital e trabalho; 

e) mudança na  composição da força de trabalho, processo contraditório 
que significou, em alguns casos, um crescimento considerável das 
exigências de qualificação do trabalhador e, em outros, um retorno às 
formas mais selvagens de exploração da mão de obra infantil e mesmo 
do trabalho compulsório, acompanhados de uma quadro geral de   
precarização das relações de trabalho. 

Disso depreendemos que as relações sociais ainda são fundamentalmente 

marcadas pela distinção entre os que vendem sua força de trabalho para 

sobrevivência e os que vivem dos lucros advindos da exploração da força de 

trabalho pela extração da mais-valia. 
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O que também se faz necessário analisar é a mudança do perfil da classe 

trabalhadora e que, por vezes, pode interferir no seu nível de organização. A maioria 

dos que vendem sua força de trabalho está empregada na área de serviços, a forte 

presença da mulher no mercado de trabalho, o significativo número de pessoas que 

vivem entre o emprego (formal ou informal), o desemprego, e contratos em tempo 

parcial, são alguns indicativos dessa mudança. 

Desse modo, as crises, de um lado, provocam impactos que desestruturam o 

mundo do trabalho com ameaças de desemprego inibindo as lutas contra as 

precarizações, baixos salários, retirada de direitos, e de outro, são responsáveis 

pela recomposição do trabalho, surgindo o fenômeno da intensificação. 

Partindo das pesquisas de Druck (2009, p. 62), não houve descontinuidade ou 

ruptura no processo de precarização social do trabalho no Brasil do início dos anos 

1990 até o momento atual. De acordo com a autora, há identificação de cinco 

grandes tipos de precarização, expressos: 

1. na mercantilização da força de trabalho num mercado heterogêneo que 

vulnerabiliza o trabalhador com subcontratações, terceirizações, cooperativas, 

“pejotalização”, consultorias, dentre outros; 

2. na organização e nas condições de trabalho, como ritmo e intensidade do 

trabalho, autonomia controlada, metas inalcançáveis, pressão de tempo, 

extensão da jornada, polivalência, rotatividade; 

3. nas condições de segurança no trabalho e na diluição das responsabilidades 

entre instáveis e estáveis; 

4. no reconhecimento, na valorização simbólica, no processo de construção da 

identidade individual e coletiva, tornando mais complexa a 

alienação/estranhamento do trabalho; 

5. nas condições de representação e organização sindical com efeitos políticos 

da terceirização que pulveriza e enfraquece os sindicatos, mantendo a 

representação sob ameaça pela crescente divisão das diversas categorias 

profissionais, cada uma com seu sindicato e atuações competitivas.  

Nesse cenário de crise na acumulação do capital e na reestruturação 

produtiva, é perverso o estado de mortificação, degradação e precarização a que 
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estão submetidos os trabalhadores, especialmente os terceirizados, que sobrevivem 

com perdas de direitos trabalhistas, redução de salários, de benefícios, ausência de 

organização nos locais de trabalho e baixa ou nenhuma representação sindical.  

E para contrapor a esse estado de coisas, nos deparamos com as fragilidades 

das resistências e capacidade de mobilização dos trabalhadores em face da 

tendência de substituir o sindicalismo de confronto por um sindicalismo cidadão, 

negocial.  

No entanto, também, temos registros, de acordo com as pesquisas de Druck 

(2009), de que apesar da fragilização e da crise sindical, alguns sindicatos obtiveram 

conquistas contra o processo de terceirização. Cita, a referida autora, a experiência 

do Sindicato dos Químicos e Petroleiros do Estado da Bahia, que criou um 

departamento de terceirizados para reunir e representar os trabalhadores de 

empreiteiras e até organizar greves por melhores salários e condições de trabalho. 

Sabemos que se trata de situações pontuais, sem força para reverter o quadro de 

precarização social do trabalho, mas são indicativos de luta que urge se espraiar. 
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CAPÍTULO III 

 

 

3. SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: ALGUNS PONTOS PARA O 

DEBATE SOBRE ESSA POLÍTICA SOCIAL NA PERSPECTIVA DOS 

TRABALHADORES 

 

 

A assistência social brasileira deve ser analisada em sua histórica trajetória, 

carregada de elementos fundantes à sua compreensão, sem a qual podemos inferir 

num conhecimento de apenas parte do que significa essa política pública 

contemporânea. 

A década 1930, marcada pela implantação do Estado Novo, em 1937 

(governo Vargas), viveu a expansão da industrialização em que a burguesia se aliou 

fortemente com as forças políticas e econômicas dos proprietários rurais, 

demonstrando o projeto hegemônico do capital. Situação essa que trouxe um grande 

contingente do proletariado para a vida urbana, provocando a pressão destes sobre 

o Estado que se viu impelido a criar mecanismos de controle sobre esses setores 

emergentes do polo industrial, fundamental para a acumulação capitalista. 

Desse modo, o Estado atuou para manutenção da exploração da força 

humana de trabalho desse proletariado urbano, com o reconhecimento legal de 

algumas reivindicações sob o manto da “doação”, “outorga”, reafirmando a 

dominação do capital sobre o trabalho. 

A noção fetichizada dos direitos, cerne da política de massas do varguismo 
e da ideologia da outorga, tem por efeito obscurecer para a classe operária, 
impedi-la de perceber a outra face da legislação social, o fato de que 
representa um elo a mais na cadeia que acorrenta o trabalho ao capital, 
legitimando sua dominação. (IAMAMOTO, 1982, p. 244).  

Nesse contexto, o Estado precisa afastar quaisquer iniciativas de mobilização 

e organização do proletariado e o faz por meio dos canais institucionais que 
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cumprem a função de controle e de falsa ideia do atendimento as suas 

reivindicações. De acordo com Iamamoto (1982, p. 245), “[...] a paz social do Estado 

corporativo pressupõe, assim, o surgimento constante de novas instituições – seguro 

social, justiça do trabalho, salário mínimo, assistência social, dentre outros”. 

Desse modo, as instituições assistenciais convertem-se em instrumentos de 

controle social e político do proletariado, disciplinando as relações de produção e 

reprodução do capital, imprescindíveis para expansão da industrialização 

acompanhada de intensa exploração da força de trabalho. 

Nessas determinações sócio-históricas da assistência social, é de relevante 

análise a presença da primeira grande instituição nacional (1942), a Legião 

Brasileira de Assistência Social (LBA), surgida logo após a adesão do Brasil à 

Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de prover as necessidades das famílias, 

cujos chefes estavam mobilizados com o esforço da guerra. De iniciativa particular, 

logo foi incorporada e financiada pelo Estado para prestar os serviços de assistência 

social.  

[...] a LBA é organizada sobre uma estrutura nacional (órgãos centrais, 
estaduais e municipais), procurando mobilizar e coordenar as obras 
particulares e as instituições públicas, ao mesmo tempo em que, através de 
iniciativas próprias, tenta suprir as brechas mais evidentes da rede 
assistencial. Atuará também como repassadora de verbas – globalmente 
vultuosas – para ampliação e reequipamento das obras assistenciais 
particulares. (IAMAMOTO, 1982, p. 258).  

Desse modo, foi se constituindo o campo da proteção social com vinculação 

das esferas pública e privada, as quais passaram a se responsabilizar pelos serviços 

assistenciais. Na década de 1950 (governo Juscelino Kubitschek – 1957/1958) foi 

regulamentada a dedução de doações a instituições sociais, com certificação 

filantrópica, na tributação do imposto de renda e isenção da cota patronal 

previdenciária. Foram instituídas formas de subsidiariedade do Estado à sociedade 

civil, com práticas filantrópicas e paliativas para o enfrentamento da “questão social”. 

Na Ditatura Militar, contudo, quem passou a arbitrar sobre a assistência 

social, foram os parlamentares, com o apadrinhamento político, instalando a relação 

“de favor” das instituições assistenciais com o legislativo. É o período histórico no 

qual o Estado alia assistência social com repressão, expressa na criação da 
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Fundação Nacional do Bem-estar do Menor (Funabem) e Fundação Estadual do 

Bem-estar do Menor (Febem).  

Em fins da década de 1980, no governo Collor, a assistência social foi 

marcada pelos escândalos de desvios de verbas e favorecimentos patrimoniais. Na 

virada do século, ainda que contabilizando as conquistas constitucionais49 no campo 

da seguridade social, a assistência social não se desvinculou da subsidiariedade dos 

governantes e das primeiras damas. A presença da “sociedade civil”, por meio de 

ações das entidades sociais, representou o caráter diluidor dos direitos sociais 

preconizados pela Constituição Federal (1988) e a permanência do voluntariado sob 

o manto da solidariedade. É o conservadorismo do governo FHC (1995-2002), 

quando da criação da comunidade solidária, presidido pela primeira dama – Ruth 

Cardoso –, cujos mecanismos de gestão e operacionalização da assistência social 

sempre estiveram voltados para o esvaziamento das responsabilidades estatais.  

Podemos dizer que temos uma construção tardia da proteção social no Brasil 

e com o agravante de ser objeto “[...] de uma ofensiva perversa e conservadora, 

materializada em propostas e iniciativas de reformas restritivas de direitos, serviços 

e benefícios.” (MOTA et al., 2006, p. 166). 

Importante o registro de que a construção dos novos marcos, no âmbito legal 

e conceitual da assistência social, ocorreu em conjuntura de bastante 

tensionamento. Após a promulgação da Constituição de 1988, levou-se um tempo 

para aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social − Loas/1993 −, e sua versão 

final ainda contrariou, em muitos aspectos50, a proposta original que trazia 

demandas históricas da sociedade. Também, vale destacar que tudo estava em fiel 

consonância com pós-Consenso de Washington, cujo objetivo não era, e não é 

definitivamente, a igualdade das rendas, mas, sim, a gestão das desigualdades 

sociais e, nesse caso, tendo na assistência social uma grande aliada.   

                                            
49 A Constituição Federal de 1988 institui a assistência social como política social não contributiva, voltada para 

aqueles cujas necessidades materiais, sociais e culturais não podiam ser asseguradas quer pelas rendas do 
trabalho, quer pela condição geracional – infância e velhice -, quer por necessidades físicas e mentais. (MOTA, 
2010, p. 15). 

50 Como, por exemplo, a concepção de mínimos sociais, condicionalidade de renda inferior a um quarto do 
salário mínimo para o acesso ao BPC e idade mínima de 67 anos, o que só foi revertido em 2003 com o 
Estatuto do Idoso.  
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Malgrado terem sido conquistas com positividade de acordo com as 

condições objetivas da conjuntura, ainda assim, é preciso analisar a assistência 

social distinguindo duas questões, conforme afirma Mota (2006, p. 170): 

[...] a crítica à adoção da assistência social como principal mecanismo de 
enfrentamento das desigualdades sociais; e a sua importância como política 
não contributiva, voltada para o atendimento de algumas contingências 
sociais vividas pela população, portanto necessárias, mas numa perspectiva 
de acesso às demais políticas sociais universais. 

Com a aprovação da Política Nacional de Assistência – Pnas/2004 – e criação 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS/2005 – instituem-se novas 

processualidades na organização, gestão e financiamento dessa política pública, 

tendo como um dos seus eixos estruturantes, novas bases de pactuação entre o 

Estado e a sociedade civil.  

Sendo assim, o Estado brasileiro segue delegando para as organizações da 

“sociedade civil”51, a função da proteção social por meio das privatizações, 

terceirizações, o que demonstra reiterar seu pacto com a burguesia, na perspectiva 

da conciliação de classes, tornando a classe trabalhadora cada vez mais 

subalternizada e passivizada. 

É bastante comum na execução de programas sociais, por organizações da 

sociedade civil ou na execução direta do Estado, a apropriação de conceitos como 

cidadania, protagonismo, solidariedade, empoderamento, empreendedorismo, 

empresa cidadã os quais, na aparência, podem parecer com algo que provoque 

mudanças, todavia, na sua essência, estão sedimentados na razão dominante para 

manutenção da ordem vigente. 

Pois bem, nesse sentido, o debate acerca da política pública de assistência 

social no atual contexto sócio-histórico, deve estar conectado com o “politicismo”,52 

com os programas minimalistas, focalizados, os quais atendem, fidedignamente, às 

requisições do Estado neoliberal/neodesenvolvimentista. 

                                            
51 Entendendo-a na concepção ampliada de Estado na busca da hegemonia e do consenso social, como bem 

nos ensinou Gramsci.  
52 O politicismo se configura em uma tendência que superestima a esfera da política, como se fosse possível sua 

autonomia em relação ao processo produtivo, decorrentemente, o privilégio dessa ação política centrada no 
espaço da institucionalidade. (ABRAMIDES, 2006, p.25). 
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Em tempos de consolidação do SUAS, não é tarefa serena problematizar 

categorias ou conceitos que se alinham ao projeto neodesenvolvimentista, não 

obstante, reconhecendo a intenção da ruptura com o conservadorismo cravado na 

história dessa política pública. 

O estatuto de política pública da assistência social percorre uma trajetória de 

lutas e combatividade dos assistentes sociais, dos intelectuais, ainda que não tenha 

contado com a presença maciça do conjunto dos movimentos sociais, a exemplo da 

saúde pública, que conseguiu expressar as dramáticas desigualdades como parte 

integrante da saúde humana. 

Na sua temporalidade podemos dizer que a assistência social ainda encontra-

se em desenvolvimento, nem tão nascitura e nem tão jovem/madura. Está 

crescendo com todos os riscos e paradoxos da sociedade hegemônica do capital. 

Há que se registrar o campo das contradições na assistência social onde, se 

por um lado, constata-se o avanço na sua forma de gestão provocando o 

rompimento com a herança conservadora, por outro, corre-se os riscos da captura 

pela lógica gerencial do Estado, com a legitimação de modelos cartoriais e 

burocráticos. 

Historicamente, a assistência social é marcada pelo papel do Estado que, 

com suas ações de âmbito social busca enfrentar, de forma paliativa e ambígua, a 

pobreza da sociedade brasileira. De acordo com Yazbek, p. 53, “[...] assistência 

social cumpre uma função ideológica na busca do consenso para garantir a 

dominação – subalternidade, e, intrinsecamente a esta, a função política de alívio, 

neutralização das tensões”. Essas ações, tradicionalmente, tiveram seu leito numa 

cultura política de matriz conservadora com primazia do clientelismo, do favor, 

subalternizando a relação dos “beneficiários” com os serviços e, sobretudo, 

culpabilizando-os pela sua condição de pobreza.  É, nesse cenário, que se faz 

presente a vinculação histórica da assistência social com a filantropia, o 

voluntarismo, conclamando a solidariedade dos homens para prestação dos serviços 

de benemerência, com caráter paternalista e sempre ancorado no poder do Estado. 



126 
 

 

Desse modo, a Política Nacional de Assistência Social − Pnas/2004 − e sua 

organização através do Sistema Único de Assistência Social − SUAS/2005 − 

constituem-se, inequivocamente, numa grande conquista, pois ter em funcionamento 

um sistema que unifica essa política em território nacional, combatendo a cultura do 

“primeiro-damismo”, “construída historicamente no leito do voluntariado, da 

filantropia como política de segunda classe, não é algo de pouca relevância”. 

(GUERRA, 2011, p. 280). 

O SUAS, embora tão recente, já contabiliza resultados expressivos no que se 

refere à construção de uma nova arquitetura institucional para assistência social 

brasileira. No entanto, importante se faz alertar sobre as armadilhas de considerar 

apenas o avanço histórico das transformações de forma endógena na assistência 

social, sem as conexões com as demais políticas sociais, como seguridade social e, 

sobretudo, com a política econômica. 

O papel estruturante, por vezes, imposto à assistência social no combate à 

miséria é um problema no campo político ideológico que mascara o papel das 

políticas, de fato, estruturadoras do trabalho na esfera reprodutiva. Portanto, 

reafirmamos o que havíamos dito com Mota (2006), agora nas palavras de Sitcvsky: 

A investida da classe dominante contra a seguridade social brasileira tratou 
de inflexionar o padrão de enfrentamento à ‘questão social’, dotando a 
política de assistência social de uma centralidade no trato das contradições 
sociais. Esta transformação, do nosso ponto de vista, deu-se de maneira 
que a assistência social deixa de ser uma política de acesso às demais 
políticas setoriais, assumindo uma centralidade na política social. 
(SITCVSKY, 2010, p. 153). 

O que a realidade nos põe em sentinela na seguridade social, é a redução de 

recursos públicos para saúde e previdência, abrindo largos caminhos para a 

mercantilização dos planos privados (previdência complementar e planos de saúde 

privados). E na outra ponta, a ampliação de recursos para assistência social, 

sobretudo, para os programas de transferência de renda.  

Cabe, por sua vez, ressaltar que esses programas atendem ao receituário 

neoliberal pactuado com a política econômica, por isso focalizado na extrema 

pobreza, com caráter minimalista e compensatório. Como bem analisa Abramides 

(2006, p.190), “[...] as políticas compensatórias, portanto, se perfilam em 
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ancoradouro necessário à reestruturação do capital no âmbito do Estado e a serviço, 

sob a lógica da internacionalização e financeirização da economia mundializada”. 

Também é importante analisar o impacto dos recursos destinados aos 

programas de transferência de renda de forma mais profunda e crítica, tal como faz 

Sitcovsky (2010, p. 159). 

Uma análise mais cuidadosa das fontes de recursos da assistência social 
brasileira indica que devemos ser cautelosos ao afirmar que os programas 
de transferência de renda assistenciais têm operado uma verdadeira 
redistribuição de renda no país. Pois, dificilmente, com os pressupostos que 
orientam a composição do orçamento da assistência social, podemos inferir 
tal conclusão. Ao contrário, o quadro sumariamente delineado, não revela 
uma transferência de recursos do capital para os trabalhadores, ou, se 
preferirem, dos ricos para os pobres e, sim, sugere uma redistribuição de 
renda entre os próprios trabalhadores. 

Desse modo, fica fácil constatar que a contrarreforma do Estado dos anos 

1990 persiste na contemporaneidade com robustez. Exemplar é o superávit primário 

em total cumprimento com a ordem econômica, retirando recursos das políticas 

sociais para o pagamento dos juros e amortizações da dívida pública. 

A estratégia do pensamento dominante é invocar a assistência social como 

solução para o enfrentamento “moral” da pobreza e da desigualdade social. O papel 

da assistência social como política não contributiva na seguridade social não deve 

se dar pela diferenciação de atendimento “aos pobres”, mas, sim, pela 

intersetorialidade e diálogo com as demais políticas sociais.  

E, nesse sentido, as disputas dos projetos societários, no campo da 

seguridade social, são inegáveis e se apresentam com seus antagonismos, como 

bem coloca Mota (2010, p.17): 

As abordagens sobre a seguridade social, na qual inclui a política de 
assistência social, estão postas em dois amplos campos referenciais de 
natureza teórica e política: o campo da democratização do capitalismo, 
fundado na flexibilização das relações institucionais de poder e no acesso 
de parte da riqueza social produzida à base do compromisso entre classes 
antagônicas, e o da superação que, enquanto prática social, apresenta-se 
sobproposições anticapitalistas, de inspiração socialista, amparadas nas 
lutas pela reapropriação do valor de uso social e coletivo do trabalho 
humano. No referencial socialdemocrata – welferiano -, a questão do 
trabalho se desloca para o campo do emprego e das condições de consumo 
e de reprodução das classes trabalhadoras assalariadas; no campo 
anticapitalista, o que está em discussão é a construção da alteridade do 
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trabalho, da apropriação do valor de uso do trabalho pelos trabalhadores, 
processo que se opõe radicalmente à mercantilização das relações sociais.  

Ainda nessa perspectiva de análise, importante se faz problematizar alguns 

conceitos nacionalmente difundidos que, por vezes, não alcançam a concepção 

totalizante da realidade social.  

Nesse sentido, quando se coloca a dimensão do trabalho com “usuários”, de 

forma a não fragmentá-lo e assim se referir às “famílias”, “indivíduos” e, que os 

mesmos, para serem atendidos nos programas, serviços, benefícios, devam se 

encontrar em situação de “vulnerabilidades” ou “riscos sociais”, e ainda priorizar 

ações nos “territórios vulneráveis”, têm-se, nesses diferentes conceitos, questões 

problematizadoras, tais como: 

   quando se refere ao “usuário”, não há nenhuma referência à luta de classes, 

a qual é absolutamente indissociável da pobreza e das expressões  da 

“questão social” alvo direto dessa política pública. Estamos falando da 

classe trabalhadora que sofrem os rebatimentos da reestruturação produtiva, 

expressa na precarização do trabalho, flexibilização de direitos, 

desemprego, entre tantos outros agravos aos trabalhadores. Desse modo 

não incorremos o risco de ficarmos na aparência dos conceitos? E como 

bem nos ensinou Marx “[...] se houvesse identidade entre a aparência e 

essência dos fenômenos, todo esforço da ciência seria inútil”; 

   a centralidade do atendimento à família, não seria mais uma astúcia do 

Estado mínimo deslocando suas responsabilidades públicas para o âmbito 

do privado, da sociedade civil? Pois, de que família falamos? Essa família 

tem amparo da proteção social estatal para responder às demandas que lhe 

são outorgadas? Ainda se nossas lentes forem para a questão de gênero 

presente nas famílias, não teremos dúvidas de que as mulheres continuarão 

tendo sobre seus ombros tarefas inesgotáveis. Exauridas todas as 

possibilidades, da família, da sociedade é que o Estado entra em cena? 

   a utilização do termo vulnerabilidade e risco social na literatura do SUAS, 

aparece como algo vinculado aos indivíduos. Seriam estas as condições das 

pessoas? Isso é “particularmente” do indivíduo? As saídas seriam 

“potencializar” as famílias para superar as “vulnerabilidades” e os “riscos”? E 
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as condições que geram essas vulnerabilidades? A gênese da desigualdade 

social próprio do sistema capitalista fica de fora dessa análise? 

   ações, prioritariamente, ofertadas em territórios vulneráveis, lá onde já estão 

segregados espacialmente os pobres da cidade? E que não tem o mesmo 

direito de pertencimento ao conjunto de bens e serviços dessa cidade, por 

serem pobres, negros, mulheres, trabalhadores? Mais uma vez se omite a 

luta de classes nas disputas de projetos societários. 

Adentrando a rede socioassistencial onde estão os programas e serviços do 

SUAS, especialmente seus principais, como os Cras e Creas, contabilizamos o 

avanço da obrigatoriedade da rede pública, com primazia da responsabilidade 

estatal.  

No entanto, a realidade nos adverte de que não rompemos com a rede de 

atendimento filantrópico53, de cunho religioso, pois a forma neoliberal encontrada 

para execução dos serviços socioassistenciais é o cofinanciamento que o Estado 

oferece às instituições do chamado terceiro setor, e nessa reflexão nos assevera 

Yazbek (2009, p. 155): 

Trata-se de um contexto em que são apontadas alternativas privatistas e 
refilantropizadas para questões relacionadas à pobreza e à exclusão social. 
Cresce o denominado terceiro setor, amplo conjunto de organizações e 
iniciativas privadas, não lucrativas, sem clara definição, criadas e mantidas 
com o apoio do voluntariado e que desenvolvem suas ações no campo 
social, no âmbito de um vastíssimo conjunto de questões, em espaços de 
desestruturação (não de eliminação) das políticas sociais e de 
implementação de novas estratégias programáticas como, por exemplo, os 
Programas de Transferência de Renda, em suas diferentes modalidades.  

Não são raras as denúncias de trabalhadores que convivem com situações 

que revelam o atendimento não laico oferecido pelas organizações da sociedade 

civil, expresso nas regras dos dirigentes impondo rituais religiosos com músicas, 

agradecimentos e reverências a Deus.  

                                            
53 A filantropia, nesse contexto, apresenta novas faces estratégicas e um discurso atualizado na defesa da 

qualidade dos bens e serviços oferecidos, parecendo ganhar atualidade uma perspectiva “modernizadora”, 
sobretudo na dimensão gestionária de um número crescente de instituições do campo filantrópico. (...) a 
solidariedade social, como base desse setor privado e não mercantil de provisão social, é reveladora do ideário 
que preside os atuais processos de redefinição dos papéis do Estado e da sociedade civil na área do bem-
estar social, apontando para a edificação de um sistema misto de proteção social (YAZBEK, 2009, p. 114-115 
apud GUERRA, 2009, p. 280). 
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Tão grave é, também, a precarização dos contratos de trabalho: temporários, 

com pessoas jurídicas, com salários rebaixados, flexibilizando direitos trabalhistas 

conquistados historicamente pelos trabalhadores. É digna de nota a condição de 

assalariamento destes trabalhadores vinculados ao Estado ou às organizações da 

sociedade civil, com a incorporação de parâmetros institucionais que regulam os 

contratos trabalhistas e as condições para o exercício profissional pautado na 

intensificação do trabalho, jornada, salários, controle, produtividade, entre outras 

demandas da instituição. 

Nesse cenário com situações adversas de empregabilidade, a luta por 

concurso público no SUAS é inegociável para estabilidade e segurança dos vínculos 

empregatícios. Com garantia das condições de trabalho, a assistência social pode 

afastar as práticas voluntaristas e clientelistas. 

Nessa nova trama de relações institucionais há que se lembrar, também, o 

que a história nos desvela acerca do papel dos conselhos de controle social, 

especialmente aqui nos referindo à assistência social, mas que guarda similaridades 

com os demais: o enfraquecimento do seu papel fiscalizador e a constatação de que 

esses espaços passaram a responder burocraticamente às demandas institucionais 

de interesses governistas, afastando as lutas populares e quaisquer antagonismos 

com o poder dirigente. 

Há uma hegemonia dos projetos institucionais e a participação da “sociedade 

civil” se dá nos limites da manutenção da ordem instituída. São espaços 

configurados como consensuais, de pactos que não põem em análise as tensões e 

conflitos que abalam a institucionalidade vigente do Estado.  

Ademais, a necessidade de sustentar as mudanças nas relações do Estado 

com a “sociedade civil” impõe formas organizativas, com apelo à participação 

popular sob o manto da colaboração das classes sociais, assegurando, dessa forma, 

a hegemonia do projeto societário da ordem burguesa. 

Esses espaços de controle social estão eivados por discursos que dão forma 

ao enfrentamento das desigualdades sociais, por meio da democracia e da 

cidadania, indicando a negação das clivagens de classes, dos projetos políticos em 
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disputa. Há ainda que se destacar a “pluralidade semântica” quando nos referimos 

ao conceito de cidadania, amplamente difundido tanto pelos liberais, como pelos 

setores da “esquerda”. 

Democracia e cidadania, na retórica liberal, são os vetores universais, 
genéricos e indiferenciados que encaminham a discussão da sociedade civil 
na perspectiva de homogeneizar os interesses e de torná-la relação que 
encobre as reais necessidades de integração à ordem e aceitação das 
desigualdades. (AMARAL, 2010, p. 90). 

O substrato desse debate com fulcro no “politicismo” está na invencibilidade 

do capitalismo e na crença de que este é o máximo do caráter civilizatório alcançado 

pela humanidade. Nesse sentido, ampliar direitos sociais também pode estar 

associado ao caráter de colaboração e de pacto entre as classes sociais.   

Desse modo, na história atual, os espaços de controle social se apresentam 

como campo fértil na disputa de projetos societários. O chamamento público surge 

encoberto por um debate aparentemente hegemônico e consensual de que a 

participação54 e a organização desses espaços são determinantes para a qualidade 

das políticas públicas. A aparência esconde a revelação de concepções e posições 

essenciais que necessitam de maior aprofundamento para enfrentar a ruptura com a 

ordem vigente. 

Não podemos deixar de considerar, também, a disputa pelo fundo público 

gerido por esses conselhos, os quais têm entre seus representantes os defensores 

das organizações da sociedade civil, que executam projetos, serviços e programas, 

dependentes de recursos públicos para assunção de tarefas estatais.  

Isso faz a conexão com o debate da terceirização dos serviços e, sobretudo, 

da substituição do Estado pela sociedade civil, distanciando ainda os representantes 

dos conselhos do seu papel vigilante e crítico, o que deveria ser função precípua 

dessas esferas de controle social. 

Está presente neste contexto a forte influência da pós-modernidade em que a 

sociedade civil está reduzida ao terceiro setor e a gestão pública transfere, 

escancaradamente, a responsabilidade do Estado para a sociedade, para as 

                                            
54 Aqui há forte apelo para participação voluntária, cidadã, solidária afastando as concepções que tratam das 

lutas políticas. 
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famílias, num compulsivo movimento de despolitização das lutas sociais com 

deslocamento para o campo ético-moralizante. No campo da aparência, o controle 

social está sendo cumprido nas normas da institucionalidade, louvando a 

burocratização das ações, da participação, aliado à sociedade civil, tida como 

parceira e colaboradora do Estado. 

 

3.1 A realidade explicando o SUAS 

 

 

A refuncionalização do Estado na execução dos serviços e programas tem 

provocado forte expansão do denominado “terceiro setor”, que surge como 

“alternativa eficaz e eficiente” para substituir a esfera estatal no trato da “questão 

social”.   

Os dados do SUAS em Campinas revelam que a rede de serviços 

socioassistenciais é realizada em sua grande maioria por organizações da 

“sociedade civil”, desvelando a lógica funcional que as mesmas carregam para a 

refuncionalização do Estado.  

De acordo com a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais (MDS, 2009) e 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos no Sistema Único de Assistência 

Social – NOB/SUAS (MDS, 2006) permanece sendo possível a realização de 

cofinanciamentos55 para execução de serviços “complementares” à rede 

socioassistencial. Essa complementaridade, no município de Campinas, acaba 

representando a grande totalidade dos trabalhadores, especialmente na execução 

dos serviços dos Creas. 

                                            
55 Para o ano de 2014, foram cofinanciadas 103 (cento e três) ONGs com a finalidade de executar serviços e 

programas socioassistenciais no município de Campinas, também denominada Rede Privada do SUAS (Fonte: 
Diário oficial do Município 13 dez. 2013). 
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De um lado essa rede socioassistencial composta por organizações não 

governamentais56 do terceiro setor, de acordo com a SMCAIS (2014)57, conta com 

1.682 trabalhadores, de escolaridade diversificada: fundamental, médio, superior e 

há ainda registro de não escolarizados.  

Chama atenção os diferentes vínculos de trabalho praticados pelas 

organizações da sociedade civil, especialmente o registro de voluntários: CLT=1334; 

Estagiários = 34; 

Voluntários = 224; 

RPA = 61; 

Cooperativas = 5; 

MEI (microempreendedor individual) = 24.  

De outro lado, a rede de serviços diretos da Prefeitura, de acordo com a 

Secretaria de Cidadania e Assistência Social (SMCAIS), conta com 482 58 servidores 

públicos igualmente com escolaridade diversificada, porém sem registro de não 

escolarizados. 

Essa realidade não é diferente se analisarmos os dados nacionais, pois as 

publicações do MDS, no Censo SUAS59 apontam que houve um acréscimo de 

                                            
56 Trata-se de organizações não governamentais (ONGs), também denominadas entidades beneficentes de 

assistência social, com estatuto jurídico que prevê, preponderantemente, atividade na área da assistência 
social. São entidades cujos programas e projetos estão devidamente registrados no Conselho Municipal de 
Assistência Social – Cmas. É digno de nota que em sua grande maioria tem certificação de entidade 
beneficente de assistência social – Cebas, conforme lei n. 12.101, de 30 nov. 2009 e decreto n. 7.237, 20 jul. 
2010. A certificação das entidades beneficentes de assistência social, que é um requisito para a isenção de 
contribuições para a seguridade social, pode ser concedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social, com a finalidade de prestação de 
serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação. A certificação é concedida pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para entidades que tenham atuação preponderante na área 
de assistência social, e pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Saúde, para entidades com atuação 
preponderante nas áreas de educação e saúde. (Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/entidades-de-assistencia-social/certificacao-de-entidades-
beneficentes-de-assistencia-social>). Também, é relevante registrar a aprovação do marco regulatório das 
organizações da sociedade civil através do projeto de lei n. 7.168/2014, sancionado em 31 jul. 2014, que trata 
das relações entre Estado e OSCs. Isto posto, as denominamos para fins deste estudo, “organizações da 
sociedade civil”, conforme já mencionamos na Introdução. 

57 Até a conclusão deste estudo, não havia sido finalizada a coleta de dados para o Censo SUAS, o qual deve 
ser publicado, de forma sistematizada, pelo MDS em 2015. Sendo assim, esses dados foram extraídos dos 
planos de trabalho das referidas organizações, informados em 2013, para execução em 2014.  

58 Registra-se que deste universo, 116 estão em estágio probatório, ou seja, são trabalhadores recém-
concursados. Fonte: SMCAIS, novembro de 2014. 

59 Dados do Brasil: Profissionais Cras com vínculo estatutário em 2007=6.609 e em 2011=18.865; Profissionais 
Cras sem vínculo empregatício permanente em 2007= 15.579 e em 2011= 35.869. Fonte: MDS/Sagi, Estudo 
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20.290 trabalhadores no Brasil (período 2007/2011), contratados sem vínculo 

empregatício permanente, enquanto que, para os trabalhadores contratados com 

vínculo estatutário esse número decresce para 12.256, no mesmo período. Esses 

dados confirmam a crescente precarização dos trabalhadores: 

A contratação de profissionais com vínculos não permanentes e mesmo 
precários (sem vínculo permanente, comissionado ou terceirizado), 
apresenta-se de tendência de crescimento em todas as UF brasileiras, com 
destaque para o estado de Minas Gerais, não somente pelo aspecto da 
magnitude como também da inclinação/intensidade desse crescimento [...] o 
vínculo empregatício vem sendo discutido como um importante gargalo na 
implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), uma vez 
que os vínculos empregatícios precários dos profissionais atuantes no 
SUAS podem dificultar a oferta dos serviços pelas unidades competentes. O 
que se observa com os resultados do Censo SUAS é que nos Cras, o 
vínculo estatutário vem apresentando crescimento ao longo dos anos, mas 
em termos quantitativos os vínculos mais frágeis com contatos temporários 
e a terceirização ainda representam o maior volume de contratação. 
(MDS/Sagi, estudo técnico n. 12/2012, Censo SUAS-Cras, 207/2011, grifos 
nossos). 

A tabela e o gráfico abaixo evidenciam esses dados: 

 

Tabela 1 − Vínculo Empregatício Brasil 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS, 2012. Elaboração Própria. 

 

                                                                                                                                        
Técnico n. 12/2012. Análise da evolução e perfil de recursos humanos dos Cras de 2007/2011 - Censo 
SUAS/Cras.  

Vínculo Empregatício Quantidade de 
Trabalhadores em 
2007 

Quantidade de 
Trabalhadores em 2011

Servidores Estatutários 6.609 18.865 
Empregados Públicos 
(CLT) 

3.435 4.324 

Profissionais com outros 
vínculos não 
permanentes 

15.579 35.869 

Total de trabalhadores 25.623 59.058 
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Gráfico 1 – Trabalhadores de Cras no Brasil x Vínculo empregatício em 2007/ 2011 
 

Fonte: MDS, Censo SUAS, 2012. Elaboração Própria. 

 

Seguindo a mesma tendência, os dados mais recentes sistematizados por 

Yazbek (2013) da XIX Conferência Nacional de Assistência Social – eixo gestão do 

trabalho revela ampliação significativa dos trabalhadores: 294.125 mil trabalhadores 

contratados (no entanto, 50% sem vínculos permanentes); 37.736 mil trabalhadores 

na condição de cedidos; 19.189 estagiários; 189.097 voluntários. Totalizando 

535.147 entre trabalhadores, estagiários e voluntários no SUAS.  

No Estado de São Paulo, encontramos dados que também não diferem da 

situação do restante do país em relação aos trabalhadores. O referido Estado possui 

8.415 trabalhadores nos Cras60, assim distribuídos nos seus vínculos empregatícios 

conforme tabela e gráfico abaixo: 

 

 

 

 

 
                                            
60 Secretaria de Desenvolvimento Social – Coordenadoria de Gestão Estratégica – Censo SUAS Cras, p. 18, 

Estado de São Paulo, 2012. 
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Tabela 2 – Vínculo Empregatício Estado de São Paulo 

 

Vínculo Empregatício Quantidade de 
Trabalhadores 

Percentual de 
Trabalhadores 

Servidores Estatutários  3.726 44% 
Trabalhadores CLT 1.893 22% 
Comissionados 511 6% 
Profissionais c/outros vínculos 
não permanentes 

2.285 27% 

Total 8.415 100% 

Fonte: MDS, Censo SUAS 2012, apud Secretaria de Desenvolvimento Social Estado de São Paulo, 
mês de referência: agosto de 2012. Elaboração Própria 

                 

 
 

Gráfico 2 − Trabalhadores de Cras Estado SP x Vínculo empregatício 
 

Fonte: MDS, Censo SUAS 2012 apud Secretaria de Desenvolvimento Social 
Estado de São Paulo, mês de referência: agosto 2012. Elaboração Própria. 

 

Os dados em tela nos revelam que do universo de 8.415 trabalhadores dos 

Cras nos Estado de São Paulo, temos um total de 3.726 estatutários e 4.689 com 

outros vínculos (CLT, comissionados e outros não permanentes), ou seja, temos a 

confirmação de que há uma preponderância na precarização das contratações 
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desses trabalhadores. Os comissionados61 são contratados de acordo com 

indicações de partidos políticos se submetendo a regras impostas pelo “dono” do 

cargo público. Não há estabilidade no vínculo de trabalho, estando este, 

determinado pelo período do mandato político ou em decorrência das decisões do 

partido responsável pela contratação. É um cenário em que os cargos públicos, 

considerados de confiança, são ocupados por trabalhadores comissionados a 

serviço dos interesses da classe dirigente do Estado.  

Há ainda, os trabalhadores contratados por processos seletivos, por tempo 

determinado e com vínculos trabalhistas não permanentes para realização de 

projetos pontuais, oficinas socioeducativas entre outras.  

Interessante notar que os trabalhadores com outros vínculos não 

permanentes somam 2.285, desvelando a lógica perversa e destrutiva do capital na 

retirada de direitos historicamente conquistados pelos trabalhadores.  

Yazbek (2013) é categórica ao afirmar que esses pontos levantados apontam 

para o reconhecimento da condição de precarização do trabalho e das históricas 

relações de subalternidade dos trabalhadores do SUAS, inerentes à própria política 

de assistência social no âmbito da seguridade social. Assevera ainda que esta 

questão é mais ampla que o próprio SUAS e o ponto de partida é de que há uma 

profunda relação entre as transformações em andamento no regime de acumulação 

na ordem capitalista, sobretudo as mudanças que caracterizam a esfera da 

produção, e o mundo do trabalho. 

 É importante observar que, segundo o MDS, os vínculos precários de 

trabalho têm rebatimentos para a qualidade na oferta dos serviços pelas unidades 

competentes, todavia, não apontam os corolários dessa precarização para a vida 

dos trabalhadores. Não há nenhuma referência acerca da precariedade a que está 

submetido o trabalhador, quando este se depara com a insuficiência de recursos 

humanos, ausência de insumos para o trabalho, dentre outros constrangimentos na 

execução dos serviços. 

                                            
61 Campinas têm 32 comissionados lotados na Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social. Fonte: 

SMCAIS, novembro de 2014. 



138 
 

 

Na mesma esteira de análise, presenciamos no cotidiano dos trabalhadores o 

apelo à “ética do trabalho”, onde, por vezes, se tenta velar a precarização62 

conclamando o trabalhador para a realização da tarefa sob a justificativa do 

compromisso com o usuário. A utilização de subterfúgios concorre para a 

manutenção da precarização no trabalho e para a “captura” da subjetividade do 

trabalhador que deve carregar, solitariamente, a responsabilidade pelo serviço. 

Ainda que constatada a precarização nas condições de trabalho, recai sobre 

os ombros dos trabalhadores a realização de tarefas que apontam para o 

produtivismo, burocratismo das ações, alimentação informatizada de sistemas que 

condicionam recebimentos de benefícios, ingresso em serviços, dentre outros que 

surgem de acordo com as circunstâncias de novos e velhos projetos. 

Cabe registar que as orientações do MDS no que se refere à gestão do 

trabalho no âmbito do SUAS não podem ser compreendidas desconectadas das 

questões macrossocietárias intrínsecas à sociabilidade do capital. Nem tampouco 

como responsabilidade individual do trabalhador “[...] embora seja possível constatar 

diariamente a difusão de argumentos que proliferam nessa direção, ampliando a 

competição entre os próprios trabalhadores”. (COUTO et al., 2011, p. 60). 

Nesse sentido, é importante problematizar que as condições de trabalho 

insatisfatórias e precárias exigem do trabalhador uma maior intensidade63 de 

trabalho em suas dimensões físicas, intelectuais e psíquicas, uma vez que as 

requisições e demandas por resultados não desaparecem nas situações adversas e 

obstaculizantes para a sua realização. 

Com esse cenário, continuamos a presenciar no SUAS os processos de 

intensificação e precarização do trabalho similar ao que atinge, em tempos atuais, o 

conjunto da classe trabalhadora, da qual os trabalhadores da política de assistência 

social são parte integrante. 

                                            
62  [...] expressa na insuficiência de trabalhadores nas equipes, ausência de equipamentos, espaço físico, dentre 

outros impedimentos para a execução do trabalho. 
63 [...] sempre que falamos em intensidade do trabalho partimos da análise de quem trabalha, isto é, do 

trabalhador. Dele é exigido algo a mais, um empenho maior, seja física, seja intelectual, seja psiquicamente, ou 
alguma combinação desses três elementos. (ROSSO, 2008, p. 20). 
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Nesse contexto, não podemos deixar de instigar a reflexão acerca da 

contrarreforma do Estado brasileiro no governo FHC, incidindo drasticamente nas 

políticas sociais, sobretudo na política não contributiva da assistência social. 

Recorrendo a Abramides (2006, p. 264, grifos nossos): 

A contrarreforma do Estado de FHC se explicita por intermédio de duas 
esferas fundamentais: de um lado prevê a existência de um núcleo 
estratégico em que se definem políticas e um setor de atividades essenciais 
que compreende as áreas de auditoria, fisco, segurança, arrecadação de 
impostos e tributos de advocacia; e de outro, preconiza que o Estado 
concorra com o mercado na política de seguridade, nos âmbitos da 
previdência social e da saúde acrescida das áreas de educação e cultura na 
lógica imposta pela Organização Mundial do Comercio. O processo de 
contrarreforma do Estado consolida a substituição da política pública estatal 
e de direitos, por uma politica de serviços em que a privatização adquire 
centralidade neste giro politico-programático, enfatizando-se o “terceiro 
setor. 

Ademais, essa reforma administrativa do Estado, trouxe rebatimentos 

profundos para os trabalhadores que tiveram a quebra do regime jurídico único nos 

vínculos trabalhistas, expressos nas mais diversas formas de contratação como 

celetistas, temporários, estatutários, cindindo a perspectiva de organização e 

consciência classe.  Presenciamos um Estado investindo em contrarreformas para 

atender, incondicionalmente, ao receituário neoliberal de mãos dadas com a 

soberania do mercado. 

Nesse aspecto a seguridade social consolidada na Constituição Federal de 

1988, também, precisa ser alvo de análise na sua totalidade, pois, de um lado as 

políticas públicas de saúde e previdência social estão ancoradas na lógica 

mercantilista e cada vez mais o Estado tem dado abertura para a aquisição de 

planos privados para aquisição desses serviços no mercado. 

De outro, a assistência social tem visto a ampliação de recursos para 

transferência direta de renda64 para uma população selecionada de acordo com 

critérios que focalizam a pobreza. São programas seletivos, condicionalizados com 

grande carga de mediação burocrática para os trabalhadores e para as famílias e 

que se colocam como “ofertas” estatais na mitigação da pobreza.  

                                            
64 “[...] No ano de 2005 os gastos com assistência social cresceram substantivamente se comparados com os 

recursos da saúde e da previdência social. Os referidos dados  [...] revelam que a tendência de crescimento 
tem sido canalizada para as ações de transferência de renda” (SITCOVSKY, 2006, p. 99). 
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A conjunção entre expansão pública e mercantilização faz parte das 
proposições neoliberais, postuladas como assecuratórias da equidade, cujo 
princípio é dar mais a quem tem menos. O que chama atenção é a 
capacidade que tiveram as classes dominantes de capitalizar politicamente 
a assistência social, transformando-a no principal instrumento de 
enfrentamento da crescente pauperização relativa, ampliando o exercito 
industrial de reserva no seio das classes trabalhadoras. Em tal contexto, um 
dos instrumentos de repolitização da politica, como parte da pedagogia da 
hegemonia, consistiu em definir este segmento de classe como ‘excluídos’ e 
os programas de assistência social como estratégia de inclusão. (MOTA, 
2007, p. 134).  

 Se considerarmos a precarização dos postos de trabalho, decorrentes da 

reestruturação produtiva do capital, as pessoas, “usuários” que procuram por esses 

programas são os trabalhadores precarizados, terceirizados que tem sofrido no 

processo de acumulação flexível nas relações de trabalho, os rebatimentos da 

política neoliberal do Estado brasileiro. 

Não só os desempregados ou os desprotegidos da seguridade social 

contributiva são “usuários” da assistência social e desse modo, ela pode ter a 

assunção perigosa de uma política estruturadora, no lugar de mediadora de acesso 

a outras políticas e a outros direitos, sobretudo o trabalho. 

Daí decorre o direito a assistência social e não ao trabalho, constitutivo de 

uma luta que mobiliza os trabalhadores desde os idos do século XIX, ainda que 

pese, na contemporaneidade, todos os efeitos nefastos do trabalho precarizado.   

Esse é o projeto do atual governo do PT que convoca a assistência social 

para combater a pobreza e a miséria brasileira, sem, contudo atacar as raízes das 

desigualdades sociais e, sobretudo ameaçar seu poder político e ideológico na 

ordem da reprodução do capital. 

Contudo, sem cair nas armadilhas “messiânicas” ou “fatalistas”, é 

imprescindível discutir a politica de assistência social na sua totalidade65, 

deslocando-se das análises aparentes, imediatistas que escondem o movimento do 

real. “[...] O desafio para os que professam o ‘pessimismo da razão e o otimismo da 

                                            
65 A categoria da totalidade, que Spinoza pela primeira vez – na filosofia moderna – preanunciou com a sua 

natura naturans e natura naturata, foi elaborada na filosofia clássica alemã como um dos conceitos centrais 
que distinguiam polemicamente a dialética da metafísica. A posição da totalidade, que compreende a realidade 
nas suas íntimas leis e revela, sob a superfície e a causalidade dos fenômenos, as conexões internas, 
necessárias, coloca-se em antítese à posição do empirismo, que considera as manifestações fenomênicas e 
casuais, não chegando a atingir a compreensão dos processos evolutivos da realidade (KOSIK, 1963, p. 41). 
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vontade’, é distinguir e compreender a necessidade objetiva de ampliação da 

assistência social diante da pobreza, sem hiperdimensionar seu papel no 

enfrentamento da ‘questão social’” (MOTA, 2007, p. 137). 

Ainda nesse contexto devemos ser interpeladas a fazer conexões com a 

herança histórica da assistência social brasileira, que desde a criação da LBA66 em 

1942, aglutina as organizações assistenciais integrando a iniciativa privada ao 

Estado intervencionista de Vargas. 

Em Campinas a estrutura organizacional da assistência social reproduz essa 

concepção, quando na década de 1980 a Secretaria de Promoção Social tinha sob 

sua responsabilidade o “Serviço de Coordenação de Entidades Sociais” com 

transferência de subvenções aos projetos supervisionados pela Prefeitura. Esse 

modelo de assistência social garantia a oferta de atendimento à população. 

Desse modo, o atendimento era prestado por meio de entidades sociais 

subvencionadas e apenas o Fundo Social de Solidariedade, criado em 1983, é que 

ofertava diretamente alguns serviços assistenciais como uniformes, órteses, 

próteses entre outros. Mesmo com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência 

Social – Loas/1993, o município ainda manteve em sua estrutura o Fundo Social, 

sendo ele extinto somente no ano de 2001. 

A Secretaria de Promoção Social realizava suas ações por meio do Plantão 

de Atendimento e Encaminhamento de Casos (Paec) e Serviço de Atendimento ao 

Carente (SAC) os quais se ocupavam de encaminhar as pessoas aos “recursos 

sociais” municipais. 

 Na década em questão, já se fazia presente a Federação das Entidades 

Sociais de Campinas, atualmente denominada Fundação FEAC, oferecendo 

transferência monetária para custeio de parte da manutenção das entidades sociais, 

bem como assessoria financeira, contábil e social. 

                                            
66 A Legião Brasileira de Assistência (LBA) foi instituída por meio do Decreto-lei n. 4.830, de 15 out. 1942 e é 

reconhecida como órgão de colaboração com o Estado no tocante aos serviços de assistência social Segundo 
seus estatutos, tem por objetivos básicos: executar seu programa, pela fórmula do trabalho em colaboração 
com o poder público e a iniciativa privada; congregar os brasileiros de boa vontade, coordenando-lhes a ação 
no empenho de se promover, por todas as formas, serviços de assistência social; prestar, dentro do esforço 
nacional pela vitória, decidido concurso ao governo; trabalhar em favor do progresso do serviço social no Brasil 
(IAMAMOTO, 1982, p. 257, grifos nossos). 
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Esse giro histórico nos remete a constatar a longevidade da sociedade civil na 

prestação de serviços da assistência social em Campinas, inicialmente por meio das 

entidades filantrópicas (anterior à Lei Orgânica da Assistência Social/1993) e em 

tempos atuais pelas ONGs ou as também denominadas entidades beneficentes de 

assistência social, devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência 

Social. 

Isso demonstra que os trabalhadores tinham contratos por CLT já 

intermediados pelas organizações da “sociedade civil” contando com a estrutura 

administrativa burocrática do Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade 

de Campinas. 

Em relação aos trabalhadores vinculados à PMC, o que havia era Associação 

dos Servidores Públicos Municipais de Campinas67, uma vez que os trabalhadores 

do serviço público, ainda não tinham conquistado direito à organização sindical.68 

No Estado Novo, 1931, de acordo com a CLT vigente era taxativo o 

impedimento de sindicalização de servidores do Estado; a revogação só ocorre mais 

de meio século depois com a Constituição de 1988 que passa a garantir o direito ao 

servidor publico à livre associação sindical. Como bem afirma Abramides e Cabral 

(1995, p. 114): 

                                            
67 A Associação dos Servidores Públicos Municipais de Campinas, denominada e identificada como a ASPMC, 

fundada em 12 jan. 1954, é associação civil de fins não econômicos, de duração ilimitada, que congrega os 
servidores públicos municipais de Campinas, ativos, inativos e seus dependentes. Disponível em: 
<http://www.servidorescampinas.com.br/estatutodetalhes.asp>. Acesso em: 28 maio 2014. 

68 Somente com a CF/1988, os trabalhadores do serviço público puderam ter seus sindicatos.  
“[...] Pela experiência do sindicalismo no Brasil, essa categoria de trabalhadores entra de forma mobilizada e 
organizada na cena político-sindical da vida nacional tardiamente. Enquanto outras categorias formam seus 
sindicatos em períodos anteriores da nossa história, o serviço público é marcado notadamente pela presença 
de associações pelegas e assistencialistas. Essas associações têm em sua trajetória uma relação de 
coparticipação com o Estado, oferecendo aos associados colônias de férias, dentistas, médicos, serviços 
assistenciais com prática assistencialista, em que as palavras mobilização, organização e luta, passam ao 
largo da vida associativa.” (ABRAMIDES, 1995, p. 114,115). 
Importante registrar que a Convenção 151 da OIT, que trata do direito de sindicalização e relações de trabalho 
na administração pública, aprovada na Conferencia de Genebra, em 1978, só foi ratificada pelo Brasil 32 anos 
depois (2010). E só em 2013, após pressão dos servidores públicos é que o governo federal publicou decreto 
para sua regulamentação. A Convenção trata de temas como organização sindical, negociação coletiva e 
direito de greve. Todavia, a regulamentação do direito de greve do servidor público ainda encontra-se na 
Comissão de Consolidação da Legislação Federal e Regulamentação de Dispositivos da Constituição (CMCLF) 
do Senado federal para análise em 11 nov. 2014.     
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[...] para um Estado fascista, interessa manter desorganizada e pulverizada 
essa categoria de trabalhadores, no sentido de que estes não entrem em 
debate com o Estado, que aqui se trata do patrão. De outro, lado além da 
“domesticação”, é uma forma de manter o Estado sobfisiologismo, 
protecionismo e tráfico de influência, tão necessários à ótica populista e 
ditatorial, na manutenção do Estado capitalista. 

No final dos anos 1970, apesar de sua trajetória, os militantes das 

associações de trabalhadores em serviço público nesse período, começam a se 

mobilizar nos marcos do "novo sindicalismo" assim denominado naquele momento. 

Iniciam-se as campanhas salariais, os movimentos grevistas, a luta por serviços 

públicos de qualidade, por direitos sociais e universalização das políticas. Grande 

parte das entidades de trabalhadores em serviço público se alinhou à Articulação 

Nacional de Movimentos Populares e Sindicais (Anampos) (1977 a 1983) e se filiou 

à CUT a partir de sua fundação em 1983. Cabe destacar que os sindicatos de 

categorias profissionais, em sua perspectiva classista e de lutas, impulsionaram e se 

fizeram presentes na organização sindical desses trabalhadores. Entre esses 

sindicatos podemos destacar o de assistentes sociais, médicos, enfermeiros, 

psicólogos que atuavam com as associações  nos movimentos de luta, inclusive nas 

mesas de negociações salariais durante os movimentos grevistas. 

A fundação, em 1989, do Sindicato dos Trabalhadores Públicos Municipais de 

Campinas foi fruto de árdua e combativa luta política dos trabalhadores que estavam 

nas trincheiras das lutas históricas do país, especialmente na resistência à Ditadura 

Militar. 

Cabe ressaltar que mesmo após a fundação do sindicato a referida 

associação se manteve e sobrevive até os dias atuais “[...] visando à parte social e 

de lazer destes importantes trabalhadores de nossa cidade”. (ASPMC, 2014). 

A associação tem um forte caráter presidencialista e perenidade na figura da 

mesma pessoa, que se reelege ininterruptamente, coadunando ações 

assistencialistas e distantes das lutas políticas em defesa dos trabalhadores. 

Essas lutas deveriam estar conectadas com o papel do Estado nas políticas 

sociais. Entretanto, a satanização do que é estatal tem seu ancoradouro nas ações 

burocráticas que impedem a agilidade na execução dos serviços diretos, em nome 
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do controle da “coisa pública”, leis são promulgadas para evitar desvios e ao mesmo 

tempo, de forma contraditória, torna mais morosa sua função estatal. 

Nesse cenário, o Estado aparece como incapaz de atender as demandas com 

a devida urgência e transfere suas responsabilidades públicas para o âmbito privado 

da sociedade civil. 

Importante registrar que são transferidos para “sociedade civil” serviços 

vinculados as políticas sociais (saúde, educação, assistência social), todavia, as 

atividades estratégicas de segurança (forças armadas), arrecadação e fiscalização 

permanecem fielmente asseguradas no âmbito do Estado. 

Assim, ao tratar da realidade concreta dos trabalhadores numa perspectiva 

crítica e de totalidade, faz-se necessário remeter à análise da crise do capital, da 

reestruturação produtiva e da atual conjuntura destrutiva de direitos. Ao defender 

radicalmente os interesses do grande capital, o Estado se afasta das suas 

responsabilidades públicas dando lugar à expansão de serviços mercantilizados.  

No âmbito das políticas sociais, elas são, paulatinamente, retiradas da órbita 

do Estado e passam a fazer parte da sociedade, no campo privado, transferindo 

responsabilidades para os próprios indivíduos, para a família ou para quem pode 

comprar os serviços no mercado. Assim, é “[...] o próprio trabalhador que tem o 

encargo de responder às suas necessidades e reproduzir-se como força de trabalho, 

liberando o capital deste ‘ônus’ [...]” (MONTAÑO 2008, p. 191). 

Pois bem, como resposta à crise do capital nesse projeto neoliberal, vemos 

estratégias hegemônicas que atacam de forma destrutiva o trabalho, retirando 

direitos trabalhistas duramente conquistados pelos trabalhadores, capturam as lutas 

sindicais, apostam na reestruturação produtiva e na reforma do Estado. 

[...] em contextos de crises − de superprodução e superacumulação, para o 
capital e de desemprego e subconsumo, para o trabalho −, tanto a 
tendência à queda da taxa de lucro leva o capitalista a acirrar sua rede de 
exploração de mais-valia (de onde objetiva a redução dos direitos 
trabalhistas e dos empecilhos à acumulação), quando a ameaça que pesa 
sobre o trabalhador, de desemprego, de queda de seu padrão de vida, é de 
tal ordem que ele, individualmente, tende a se preocupar mais por manter, 
em algum nível os direitos adquiridos (conquistados historicamente) do que 
por lutar por um projeto alternativo ou trabalhista, o que o fragiliza na 
luta/negociação com o capital. (MONTAÑO, 2008, p. 27, grifos do autor). 
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Nessa conjuntura de crise, há um “rebaixamento” nas pautas de lutas, que se 

deslocam para o imediatismo e na direção tão somente de preservar as conquistas 

da classe. É o campo tenso, conflitivo e de grande ameaça para os trabalhadores, 

pois para contenção da crise, o capital se reestrutura, diminui custos de produção e 

ao mesmo tempo põe o trabalho num lugar defensivo, visando o controle e o 

apassivamento das lutas sociais, num campo em que avança o desemprego 

estrutural no país. 

E nesse contexto, os sindicatos que mostram a opção política ao lado do 

capital, sob as amarras do Estado burguês a serviço da manutenção da exploração 

da força de trabalho, funcionam com a lógica das “ofertas” de serviços assistenciais, 

dentre outros numa verdadeira “captura do trabalhador” afastando-o do campo das 

lutas e resistências. 

A atuação do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal − 

STMC de Campinas desvela, atualmente, uma realidade política na qual seus 

dirigentes sindicais são filiados ao mesmo partido do governo69 em que 

presenciamos articulações materializadas em negociações de princípios antagônicos 

aos interesses do conjunto dos trabalhadores. 

Contudo, importante pôr em análise que, para além do risco da  

partidarização no referido sindicato, não temos conhecimento se isto vem ocorrendo 

internamente, mas o que a realidade nos aponta é um processo de estatização. De 

acordo, com Arcary (2011, p. 18) “[...] a estatização ocorre quando o sindicato passa 

a ser controlado por uma corrente política que está no governo e o transforma no 

apêndice do Estado”. Os trabalhadores do serviço público do município de 

Campinas têm amargado essa experiência. 

A concepção que orienta o sindicato está pautada na legitimidade dos 

“benefícios” adquiridos no mercado e oferecidos aos associados como privilégios de 

                                            
69 Não que a presença de partidos nos sindicatos seja visto como problema, muito pelo contrário é 

absolutamente legítimo. Entretanto, é preciso sublinhar o risco da partidarização nos sindicatos, “[...] o que 
define se o sindicato é partidarizado não é se o dirigente do sindicato é membro de um partido. O que define a 
partidarização é se o sindicato é monolítico, ou seja, se os líderes que têm a posição majoritária impedem que 
os outros partidos se expressem dentro do sindicato... é a destruição da democracia interna do sindicato, o 
transforma numa correia de transmissão porque destrói a presença dos outros” (ARCARY, 2011, p. 18). 
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pertencer à entidade70. Desse modo, em lugar da luta de um sindicato classista, 

autônomo, combativo o que temos é um sindicato adocicado que propala a ilusão de 

que não há interesses antagônicos, acreditando que é possível atenuar a crise do 

capital, mesmo na conjuntura da reestruturação produtiva, precarização das políticas 

sociais e das débeis condições de trabalho a que estão submetidos os trabalhadores 

diante do esfacelamento do Estado. 

Entretanto, há que se considerar, também, que a experiência de sindicalismo 

no serviço público entra em cena tardiamente, num movimento forjado de luta que 

compreende o período de 1978 a 1988; até então esses espaços estavam marcados 

pelas associações pelegas e assistencialistas. Asseveram Abramides e Cabral 

(1995, p. 115) que “[...] essas associações têm em sua trajetória uma relação de 

coparticipação com o Estado, oferecendo aos associados colônias de férias, 

dentistas, médicos [...] em que as palavras mobilização, organização e luta passam 

ao largo da vida associativa”.  

Já o sindicato ao qual se vincula, burocraticamente, o trabalhador do terceiro setor, 

segue o mesmo receituário neoliberal a serviço do capital. Com uma atuação 

mediada pela burocracia cartorial, atende às demandas dos trabalhadores nos 

marcos da legalidade, afastando qualquer luta política nas reivindicações 

trabalhistas. Toda a estrutura sindical está montada para os atendimentos rotineiros 

de rescisões contratuais, apoio jurídico e um “cardápio” de benefícios assistenciais. 

Trata-se do Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Campinas o 

                                            
70  Sob o slogan o “sindicato é o seu lugar”, são ofertados serviços como: imposto de renda (oO STMC faz sua 

declaração de imposto de renda; . convênio médico (sócios podem adquirir planos diferenciados da Saúde 
Beneficência e Assimédica); convênio odontológico(Plano da Bucal Help, de cobertura ampliada com eficiência 
e qualidade, totalmente gratuitos para todos os sócios do STMC); departamento jurídico para atendimento a 
questões trabalhistas dos associados; seguro de vida (o STMC oferece o seguro de vida da American Life com 
cobertura em caso de morte natural ou acidental, estendido a seus cônjuges), a  lan house (sala equipada com 
computadores e acesso à internet de alta velocidade). Além de eventos (promoção de eventos para integração 
e formação dos associados); espaço da beleza ( corte de cabelo, escova, manicure e pedicure para 
associados); espaço zen massagem terapêutica do tipo Quick Massage destinada ao alívio do estresse, 
semanalmente;  turismo e lazer (em parceria com a Sorella Turismo, que proporciona ao associado viagens 
com excelente qualidade como também parceria com a Suzamar, que possui rede de colônia de férias, com 
preços especiais “Conheça e aproveite os benefícios oferecidos pelo Sindicato”. (Disponível em: 
<www.stmc.org.br>. Acesso em: 08 fev 2014). 
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qual abrange uma diversidade de categorias de trabalhadores: hospitalidade, 

turismo, diversões, elevadores, cabeleireiros, lavanderias, lustradores, barbeiros, 

CVL (compra venda e locação de imóveis) e instituições beneficentes, religiosas e 

filantrópicas. De acordo com o referido sindicato os trabalhadores com curso 

superior, contratados pelas organizações não governamentais, não podem associar-

se, contudo recebem, gratuitamente, esse apoio jurídico nas rescisões contratuais. 

Tomando conhecimento da concepção do referido sindicato, constatamos que 

os trabalhadores das ONGs, também, não contam com organização sindical 

combativa e de luta. 

Sendo assim, as questões postas para o movimento de organização dos 

trabalhadores do serviço público e do setor privado passam pela unidade na luta por 

melhores condições de trabalho, de salário, contudo sem cair nas tramas do poder 

da ideologia que promove todo esforço político para segmentação e cisão entre os 

trabalhadores, enfraquecendo a organização e mobilização coletiva. Nogueira (2005, 

p. 10) é categórico em afirmar, “[...] a estratégia da burocracia capitalista: dividir o 

poder, evitando que ocorram relações horizontais entre trabalhadores de dentro e 

destes com os de fora do Estado. Essa é a ‘cortina de fumaça’ do Estado 

capitalista.” 

Em meio a um mar de indagações, a organização sindical é pauta importante, 

uma vez que temos na história do sindicalismo brasileiro momentos de audaciosa 

luta na defesa pelos direitos dos trabalhadores combinada com a luta por outro 

projeto societário. E em tempos atuais um refluxo que atende integralmente ao 

repertório burguês do Estado Democrático de Direito. 

Para o serviço público de Campinas o que se coloca é a disputa política por 

uma direção sindical que represente o seu coletivo na defesa radical dos interesses 

dos trabalhadores e da qualidade dos serviços públicos. 

Na organização sindical dos trabalhadores das ONGs muitas questões são 

consideradas, dentre elas a luta por integrá-los ao conjunto dos trabalhadores no 

serviço público, o que demandaria intrincados debates políticos. 
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O Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas, 

diante dos expressivos índices de terceirização praticados pela prefeitura, pode 

provocar o debate com os trabalhadores contratados para o fortalecimento da sua 

organização e luta política contra a precarização do trabalho e flexibilização dos 

direitos trabalhistas, numa perspectiva combativa, programática e classista. No 

entanto, esse debate, por ora, não encontra solo fértil, na atual direção sindical, o 

que não descarta o debate na agenda política dos militantes que compõem os 

grupos de oposição. 

Além dos contratados das ONGs, uma equipe71 terceirizada de cadastradores 

compõe, também, o quadro de trabalhadores do SUAS, contratada pela Informática 

dos Municípios Associados S/A (IMA).72 Esses trabalhadores atendem diretamente a 

população realizando cadastro único para acesso aos benefícios e programas 

sociais. 

São trabalhadores com nível médio de escolaridade e que se juntam no 

cotidiano daqueles efetivos da prefeitura, convivendo com as disparidades das 

contratações trabalhistas, da flexibilização de direitos, dos salários rebaixados, e 

ainda, com as diretrizes empresariais da IMA, impondo cumprimento de metas, 

produtividade, competitividade, entre outras sujeições aos trabalhadores. É a 

verdadeira expressão da consigna “trabalho igual para salário desigual”. 

Nesse contexto, é premente considerar, na agenda política dos trabalhadores, 

a fragmentação nas lutas imediatas e sua reprodução num cotidiano cindido, 

também, pelas demandas institucionais pautadas pelo produtivismo, pela 

intensificação e pela precarização do trabalho para atender, integralmente, as 

requisições do Estado neoliberal. 

Nesse mar de contradições, se fazem presentes os trabalhadores  

requisitados para as mais variadas mediações da política de assistência social com 

a qual  lidam no seu cotidiano com as mais sinistras expressões da “questão social”. 

Esse trabalho se dá no âmbito do Estado que, por força da manutenção do sistema, 

                                            
71 O SMCAIS conta com 49 trabalhadores terceirizados da IMA (Fonte: PMC/SMCAIS, fev. 2013). 
72 Trata-se de uma empresa de economia mista, fundada em 1976 e que tem como principal acionista e maior 

cliente a Prefeitura de Campinas; presta serviços nas áreas da tecnologia da informação e comunicação (TIC), 
no desenvolvimento, manutenção e evolução de todos os sistemas que atendem a prefeitura (Disponível em: 
<http://www.ima.sp.gov.br/institucional/quem-somos>. Acesso em: 22 fev. 2014). 
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é, por vezes, permeável às lutas e reivindicações populares, ofertando políticas 

sociais como estratégia no enfrentamento às expressões da “questão social”. 

Nessa realidade que nos interpela diuturnamente, é imperativo para os 

trabalhadores, aprofundar as análises para além das aparências que se mostram no 

imediatismo. Isso significa decifrar as relações de produção e reprodução da 

sociabilidade do capital, do mundo do trabalho e dos processos de regulação do 

sistema de proteção social. 

É preciso romper com o efêmero, o fugaz, que ancoram o pensamento pós-

moderno, tarefa política e intelectual de grande porte, uma vez que apela para 

análises microssociais, individualizadas, em oposição às macroabordagens 

sustentadas na concepção ontológica do ser social. 

As tarefas colocadas para o conjunto dos trabalhadores do SUAS impõem 

enfrentar os debates acerca das armadilhas institucionais que podem nos capturar 

para ações tecnicistas, burocratizadas com análises aligeiradas que se apoiam no 

pragmatismo das ações. 

O reconhecimento dos avanços da assistência social no seu marco histórico e 

político são incontestes, fruto de lutas e resistências cravadas na memória dos 

trabalhadores, militantes e intelectuais. Todavia, considerar a realidade em 

movimento é pôr em análise as questões fundantes da sociabilidade do capital e 

seus rebatimentos para as políticas sociais que não se isolam desse contexto sócio-

histórico. 

Na perspectiva de uma análise totalizante, devemos nos despir de conceitos 

idealizados, abstraídos da realidade no plano das ideias e encararmos as mediações 

necessárias com a sustentação política em torno das mudanças que desejamos 

para, no mínimo, alcançarmos a emancipação política, ainda que nos limites da 

sociedade do capital. 

É inegociável o compromisso político de não perder de vista a luta por outra 

sociabilidade humana, livre da exploração, da opressão das classes, da propriedade 

privada, do assalariamento, do Estado; uma sociedade humanamente emancipada. 
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Nesse contexto é possível a organização política destes trabalhadores na 

concepção de sujeitos da classe trabalhadora? O refluxo dos movimentos sindicais e 

sociais e a inflexão da luta de classes podem postergar a organização e mobilização 

destes trabalhadores assalariados?  

Em busca de uma análise mais detida acerca dessas problematizações ainda 

nos indagamos: seriam os trabalhadores do SUAS, trabalhadores alienados? 

Arriscamos em dizer que sim, pois: 

 são trabalhadores assalariados; 

 participam de forma subordinada na gestão do sistema, regida por normas, 

leis que não foram criadas por eles;  

 não participam das decisões políticas institucionais; 

 executam ações em consonância com a manutenção da sociedade de 

classes; 

 exercem atividades rotineiras assentadas no produtivismo, tecnicismo e 

politicismo; 

 há preponderância da fragmentação e cisão dos trabalhadores no seu 

cotidiano de trabalho, bem como nos espaços organizativos; 

 e, por fim, não estão conectados com as lutas anticapitalistas do seu tempo 

histórico. 

Desse modo, na sociabilidade do capital, o trabalhador não se reconhece no 

produto do seu trabalho, o qual se torna um objeto estranho a si, Marx (2006, p. 80, 

grifos do autor), afirma que “[...] o objeto que o trabalho produz, o seu produto, se lhe 

defronta como um ser estranho, como um poder independente do produtor. O 

produto do trabalho, é o trabalho que se fixou, num objeto, fez-se coisa do trabalho 

[...]”. O trabalho passa a ser apenas um meio para suprir necessidades de 

subsistência física do trabalhador, alienando-o do mundo exterior, portanto, o 

homem passa a existir somente como trabalhador e como sujeito físico. “[...] O auge 

desta servidão é que somente como trabalhador ele pode se manter como sujeito 

físico e apenas como sujeito físico ele é trabalhador” (MARX, 2006, p. 82, grifos do 

autor). 
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Não obstante, relevante se faz reconhecer no homem um ser genérico e 

universal, porém, na medida do estranhamento com o produto do seu trabalho, ele 

faz da vida genérica apenas um meio da vida individual para satisfação das 

necessidades imediatas. 

Entretanto, há momentos de suspensão desse cotidiano, expresso por meio 

da participação nas greves, nos coletivos e grupos de trabalhadores que se reúnem 

para debater sua organização, entre outros movimentos de resistência política e de 

humanização nas relações de trabalho. Ademais, a apreciação de obras de arte, 

concertos musicais, atividades artísticas em geral se configuram, também, como 

importantes meios de suspensão do cotidiano reificado pelo trabalho. 

             

 

3.2 Metodologia da Pesquisa 

 

 

“Todo começo é difícil em qualquer ciência” 

Karl Marx 

 

 A pesquisa em tela está fundamentada na teoria social de Marx em que as 

categorias, por nós estudadas, estão conectadas com o solo da história real. 

Sustentado por esse referencial teórico concordamos que a vida determina a 

consciência dos homens73 e que não há uma concepção idealista da história e, sim, 

um conjunto de forças produtivas, materiais e sociais onde as circunstâncias fazem 

os homens, assim como os homens fazem as circunstâncias. É a análise concreta 

de uma situação concreta, de natureza ontológica que rejeita o conhecimento 

abstrato para conhecer um objeto real e determinado historicamente. Não cabem 

                                            
73“[...] parte-se dos próprios indivíduos vivos reais e considera-se a consciência apenas como a sua consciência”. 

(MARX, 2009, p. 32, grifos do autor). 
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análises abstratas, fenomênicas, epistemológicas desconectadas da concreticidade 

dos homens.  

Apoiando-nos em Marx (2009, p. 31), podemos afirmar como ele;  

[...] não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam, ou se 
representam, e também, não dos homens narrados, pensados, imaginados, 
representados, para daí se chegar aos homens em carne e osso; parte-se 
dos homens realmente ativos e, com base no seu processo real de vida. 

O método a que nos referimos afirma que a realidade está em permanente 

movimento; nas palavras de Marx (1976, p. 102; 170-171): 

Tudo, o que existe, tudo o que vive sobre a terra e sob a água, não existe e 
não vive, senão em virtude de um movimento qualquer. Assim, o movimento 
da história cria as relações sociais. [...] O que é a sociedade, qualquer que 
seja sua forma? O produto da ação recíproca dos homens. Podem os 
homens escolher, livremente, essa ou aquela forma social? Nada disso. A 
um determinado nível de desenvolvimento das forças produtivas dos 
homens, corresponde determinada forma de comércio e de consumo. As 
determinadas fases de desenvolvimento da produção, do comércio e do 
consumo, correspondem determinadas formas de constituição social, 
determinada organização da família, dos estamentos, ou das classes; em 
uma palavra, uma determinada sociedade civil. [...] É ocioso acrescentar 
que os homens não são livres de escolher suas forças produtivas – base de 
toda história – pois toda força produtiva é uma força adquirida, produto de 
uma atividade anterior. Portanto, as forças produtivas são o resultado da 
energia prática dos homens, mas essa mesma energia acha-se 
determinada pelas condições em que os homens se acham colocados, 
pelas forças produtivas já adquiridas, pela forma social anterior a eles, que 
não foi criada por eles e é produto das gerações anteriores. O simples fato 
de cada geração posterior deparar-se com forças produtivas adquiridas pela 
geração precedente [...] cria na história dos homens uma conexão, cria uma 
história da humanidade [...]. As suas [dos homens] relações materiais 
formam a base de todas as suas relações. 

Assim, concebemos a perspectiva de avançar sobre os conhecimentos 

acumulados pertinentes a este estudo a partir da totalidade dos processos 

históricos, sem nenhum determinismo econômico ou irrelevância dos aspectos 

culturais, subjetivos, artísticos. De acordo com Marx (1982, p 15), “[...] a teoria é uma 

modalidade particular do conhecimento” e cita como exemplo a arte, a vida 

cotidiana, a religião.   

Nesse sentido, a teoria nas suas especificidades é o conhecimento do objeto 

tal como ele é, na sua existência real, independente das representações simbólicas 

do pesquisador. É o movimento do real produzido e interpretado no pensamento. A 
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este método, Marx denominou de dialético, porém, distinguindo-o criticamente de 

Hegel: 

Meu método dialético, por seu fundamento, difere do método hegeliano, 
sendo a ele inteiramente oposto. Para Hegel, o processo do pensamento – 
que ele transforma em sujeito autônomo sob o nome de ideia - é o criador 
do real, e o real é apenas sua manifestação externa. Para mim, ao 
contrário, o ideal não é mais do que o material transposto para a cabeça do 
ser humano e por ele interpretado. [...] em Hegel, a dialética está de cabeça 
para baixo. É necessário pô-la de cabeça para cima, a fim de descobrir a 
substância racional dentro do invólucro místico. (MARX, 2011, p. 28-29). 

 Nosso objeto de pesquisa, organização dos trabalhadores do SUAS, tem 

uma existência real, objetiva e desejamos ir além da aparência fenomênica, da 

imediaticidade, embora esteja nela o início do conhecimento num determinado nível 

de realidade. Desse modo, nosso propósito é o de apreender a essência do objeto 

utilizando-nos do método que propicia o conhecimento teórico, partindo da aparência 

para alcançar a essência do objeto com um sujeito inteiramente implicado, ou seja, 

distante de qualquer indício de neutralidade.  

Este sujeito tem um papel eminentemente ativo para apreensão da essência 

do objeto, concebido num processo dotado de criatividade e que segundo Marx 

(2011, p. 28), “[...] é necessário apoderar-se da matéria, em seus pormenores, 

analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e perquirir a conexão íntima que 

há entre elas.” 

Nesse processo de desenvolvimento da pesquisa lançamos mão do uso das 

mais variadas técnicas, como meios para apoderar-se da matéria, tais como análise 

de documentos, bibliografias, entrevistas e grupos focais. E, mais uma vez 

recorrendo a Marx (2011, p. 28), “[...] só depois de concluído esse trabalho, é que se 

pode descrever, o movimento do real. Se isto se consegue, ficará espelhada, no 

plano ideal, a vida da realidade pesquisada.” 

Com base nessa fundamentação teórica, elegemos para condução da 

presente pesquisa alguns critérios que deram sustentação à escolha dos sujeitos 

pesquisados. Desse modo, por tratarmos da organização dos trabalhadores do 

SUAS num contexto de precarização do trabalho, expressa nas terceirizações e 
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privatizações foram escolhidos os sindicatos74 que representam os trabalhadores 

terceirizados da prefeitura e que puderam nos dar elementos para analisar suas 

formas de mobilização e lutas. Também, foi sujeito de pesquisa, o Sindicato dos 

Trabalhadores do Serviço Público.  

Foram entrevistados diretores ou assessores dos referidos sindicatos e, para tal, nos 

utilizamos de entrevistas semiestruturadas com questões abertas, as quais 

propiciaram maior conhecimento acerca das concepções ideopolíticas de cada 

entidade sindical. Outrossim, tivemos por critério pesquisar os grupos de oposição75 

ao sindicato problematizando as estratégias para um trabalho de base na luta e 

mobilização da categoria. 

Os trabalhadores, também sujeitos da pesquisa, participaram por meio de 

entrevistas no grupo focal expressando suas inquietações e desassossegos em face 

da precarização do trabalho e dos desafios da sua organização.  

        

 

3.2.1 - Trabalhadoras do SUAS: quem são e o que dizem suas vozes 

 

 

Para contribuir com a pesquisa contamos com a presença de seis 

trabalhadoras que apresentam dois tipos de vínculos empregatícios (estatutárias e 

celetistas). As mesmas se dispuseram, no grupo focal, a dialogar acerca da 

organização dos trabalhadores. 

                                            
74 Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da Informação do Estado de SP 

(Sindpd); Sindicato da Categoria Profissional dos Empregados e Trabalhadores em Vigilância e Segurança 
Privada/Conexos Similares de Campinas e Região (Sindivigilancia). O Sindicato dos Empregados em Turismo 
e Hospitalidade de Campinas (SETH) e o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação 
de Campinas e Região (Simaeco), ambos representando trabalhadores terceirizados, negaram-se a participar 
da pesquisa.  

75 São dois grupos que, ao longo dos anos, vêm concorrendo às eleições: Coletivo dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras em Luta e Oposição, Consciência e Luta. 
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Estavam presentes, predominantemente, trabalhadoras na faixa etária de 50 

anos ou mais e todas do sexo feminino, revelando o papel preponderante da mulher 

na política de assistência social. O gráfico 3 nos permite visualizar esses dados. 

 

  
 

Gráfico 3 −Faixa Etária 

Fonte: Pesquisa de campo. 

Esses dados desvelam que grande parte dos trabalhadores encontra-se 

próximo ao período de aposentadoria e seus legados estarão cravados na histórica 

dessa política social.  

Acerca da escolaridade, todas concluíram o ensino superior e grande parte 

busca qualificação profissional por meio de cursos de pós-graduação lato e estrito 

senso, conforme demonstra o gráfico 4. 
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Gráfico 4 − Escolaridade 

Fonte: Pesquisa de campo 

Todavia, uma das trabalhadoras ocupante de cargo de nível médio, embora 

tenha curso superior, problematiza a ausência de política de formação em serviço, 

bem como permissões para continuidade dos estudos para este coletivo de 

trabalhadores. Apenas, aos ocupantes de cargo de nível superior são dadas 

condições para aprimoramento profissional tanto em relação à formação em serviço 

quanto a ingresso em cursos de pós-graduação lato e estrito senso (especialização, 

mestrado/doutorado). A trabalhadora A, é enfática na sua argumentação: 

Eu acho q a desvalorização dos trabalhadores do SUAS existe, mas para os 
de nível médio é maior ainda; meu cargo é de nível médio, tanto os cargos 
de nível médio do público quanto  do privado, vejo uma desvalorização 
muito grande [...] o olhar para o trabalhador de nível médio, não existe, e 
quando se pensa na politica pensa no trabalho técnico e toda valorização  
para coordenação; assim quem tá na ponta não é valorizado; o trabalhador 
quando é lembrado é para pouquíssimas coisas, então, assim, ele não 
existe,  só quando é para você desenvolver a tarefa , nas discussões você  
tem que peitar, só entra quem consegue botar a cara, tô aqui eu existo se 
não é realmente  um ‘apartheid’ eu classifico como um  ‘apartheid’ [...]   
(Trabalhadora A). 

Em relação ao tempo de trabalho na política de assistência social, a maioria 

carrega a experiência de mais de duas décadas. Necessário ressaltar que a 

implantação do SUAS é mais recente (2005), todavia, foi considerado, no âmbito da 



157 
 

 

pesquisa, o tempo na assistência social como um todo, incluindo o marco legal do 

SUAS. 

68%

32%

Tempo de trabalho na política de 
assistência social

1 a 20 anos 21 a 25  anos

 

Gráfico 5 − Tempo de trabalho na política de assistência social 

Fonte: Pesquisa de campo 

Esses dados apontam para a perenidade dos trabalhadores na assistência 

social, contudo, não exclui a alta rotatividade, sobretudo dos celetistas contratados 

pelas entidades beneficentes de assistência social. Essa rotatividade a que nos 

referimos é dos trabalhadores que transitam por vários serviços prestados por essas 

entidades, atualmente parte integrante da rede privada do SUAS. Já na rede pública, 

a rotatividade é significativamente menor.  

Constata-se, dessa forma, que estamos tratando de trabalhadoras que, de 

certo modo, vivenciaram a trajetória da assistência social, num período histórico de 

complacência com a filantropia e em outro, de luta para construção de uma política 

pública de direitos.  

Ainda que pesem os avanços, fruto das suas conquistas históricas, o quadro 

de precarização dos trabalhadores não se alterou e uma das expressões disso é, 

dentre outras, a flexibilização dos direitos trabalhistas, sobretudo quando 

contratados pelas entidades beneficentes de assistência social, que prestam 
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serviços de natureza pública com financiamento do Estado, porém, constituídas 

como organizações privadas, sem fins lucrativos. Essas organizações da sociedade 

civil encontram-se no âmbito do que tem sido denominado terceiro setor o qual “[...] 

coloca-se como diferente do Estado e da empresa privada, mas dentro (e sem 

questionar os fundamentos) do sistema capitalista.” (MONTAÑO, 1995, p. 69). 

Depreende-se da história que a crise do capitalismo, na década de 1970, 

impactou sobremaneira a proteção social aos desvalidos pelo capital donde a elite 

politica e econômica põe em xeque o papel do Estado, na perspectiva de reduzi-lo 

ao máximo no campo das políticas sociais e salvaguardar os interesses arrivistas 

dessa classe.  

Desse modo, as requisições neoliberais são integralmente atendidas por meio 

da refuncionalização de um Estado que não mede esforços para cumprimento das 

ordens emanadas do grande capital, para isso, reduz, focaliza, condiciona os 

programas sociais, na mesma medida em que precariza as condições de trabalho e 

flexibiliza os direitos dos trabalhadores.  

As trabalhadoras em questão são ocupantes dos cargos de assistente social, 

psicóloga e agente de ação social.  

Gráfico 6 − Cargos 

Fonte: Pesquisa de campo 
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O debate acerca de, majoritariamente, termos nas equipes do SUAS 

trabalhadores de nível superior aponta para as diferenças de tratamento no que se 

refere à formação em serviço, conforme abordado anteriormente, e ainda outras 

questões que nos embates cotidianos aparecem como elemento de fragmentação, 

segundo relato da trabalhadora B: 

Essa disputa internamente na equipe entre terceirizados, concursados  de 
nível médio, técnicos de não estar preocupado em construir a politica de 
assistência social pensando na equipe como um todo e não somente no que 
a gente chama de técnico, isso cria para o serviço no dia a dia  um desgaste 
que não avança e a coisa emperra eu estou falando de uma coisa, mas o 
trabalhador de nível médio não está participando das capacitações, não 
está envolvido no todo e aí Maria76 agora você faz isso, sem conhecer e 
essa disputa entre  a proteção básica, media e alta, o terceiro setor, isso 
tudo acaba fragilizando e precarizando mais ainda o trabalho e não 
consegue avançar. Eu tenho sentido isso e um desgaste muito grande para 
os trabalhadores que acabam se exaurindo. Isso pega bastante em todos 
sentidos, diferença salarial nível médio, dentro da PMC, da secretaria, é 
uma diferença gritante se comparar nível médio com nível superior, e ainda 
a questão dos agentes sociais que trabalhavam no serviço de fortalecimento 
de vínculo que hoje estão sendo colocados nos Cras sem definição do 
papel, acho que tudo isso no dia a dia traz desgaste muito grande [...]. 

 

Mais uma vez é necessário reconhecer os incontestes avanços do SUAS, 

entretanto, não sem problematizar os riscos da fragmentação dos serviços e dos 

trabalhadores. Temos vivenciado um intrincado debate acerca do papel do 

assistente social e psicólogo nas unidades públicas do SUAS, denominadas Centros  

de Referência da Assistência Social (Cras), que revelam as armadilhas da 

segmentação legitimadas por atitudes que fragmentam e cindem as relações de 

trabalho. Assim, estão psicólogos e assistentes sociais enredados em debater 

questões que se plasmam nas aparências de problemas e tensões que repousam 

numa realidade contraditória e reprodutora do ideário capitalista.  

Se dessa forma concebo a realidade, é inevitável trazer o debate para sua 

essência, indo à raiz das questões que nos põem em movimento. Somos 

trabalhadores assalariados e nos pertence, apenas, a força de trabalho que 

vendemos em troca de um salário; essa condição deveria, por princípio, nos unificar, 

contudo, nas teias ideológicas da sociedade capitalista, somos capturados para o 

seu oposto e nos cindimos.  

                                            
76 Nome fictício. 
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A ausência do reconhecimento que pertencemos à classe trabalhadora nos 

põe, de um lado, na fragmentação e fragilização da luta, e de outro, no 

fortalecimento e solidificação das bases para manutenção desse perverso projeto 

societário. Ficamos imobilizados num estéril campo de tensão pautados e 

condicionados pelas armas da burocracia que se declara antagônica às lutas 

políticas.  

Evidentemente, questões afeitas à formação de cada trabalhador concorrem 

para esse estado de coisas, visto que estão em consonância com a educação na 

sociabilidade do capital. De acordo com Parker (2007 apud SENRA, 2012) “[...] 

historicamente, a psicologia constituiu-se como um poderoso instrumento da 

ideologia burguesa a serviço da sociedade capitalista, sobretudo no Brasil onde 

majoritariamente se voltou à caracterização de um profissional liberal focado no 

indivíduo isolado de seu contexto social.” 

Outrossim, se coloca o Serviço Social sob o leito da mesma sociedade   

“[...] o fato de ter operado durante anos seguidos com uma identidade 
atribuída pelo capitalismo, sem um projeto profissional próprio e específico, 
marcou historicamente o Serviço Social como uma profissão complementar, 
a serviço de terceiros, representando permanentemente formas mistificadas 
de repressão e controle”. (MARTINELLI, 2003, p. 139, grifos da autora). 

Nesse contexto sócio-histórico são construídas as relações de trabalho as 

quais podem, ou instigar para o amoldamento à sociedade burguesa ou na contra 

ordem movimentar a realidade para sua transformação.  Acreditamos, como Marx, 

que fazemos nossa própria história, todavia não como expressão da nossa livre 

vontade, mas, sim, em confronto com as circunstâncias legadas e transmitidas pelo 

passado. 

          Quando adentramos na questão da militância política, constatamos que há 

pouco ou nenhum envolvimento das trabalhadoras.  
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Gráfico 7 – Militância política 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

A militância em movimentos sociais, organização em partidos políticos é algo 

que não tem proximidade com a maioria do cotidiano das trabalhadoras, as quais 

apontam que não são engajadas, ou por opção, no momento, e que outrora até já 

participaram de movimentos populares. 

Não obstante, ainda que não compondo a maioria, as que se posicionam em 

favor da militância, o fazem com firmeza de argumentos: 

Tenho militância política (partido), porque acredito que ser militante é estar 
participando, discutindo, agindo na política seja em casa, no trabalho, 
partido etc. (Trabalhadora A). 

[...] necessidade de estar organizada. (Trabalhadora B). 

Nesse sentido, importante advertir as circunstâncias atuais de apassivamento 

e capitulação das lutas políticas da classe trabalhadora, utilizando-se da hegemonia 

do consenso em favor da conciliação de classe. 

A sindicalização, também, não está presente na maioria das trabalhadoras, 

como se observa no gráfico 8. 
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Gráfico 8 - Sindicalização 

Fonte: Pesquisa de campo 

 

A não organização nos sindicatos revela esta realidade no município de 

Campinas onde, de um lado, o Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público 

Municipal de Campinas (STMC) tem sido alvo de insatisfação e descrença dos 

trabalhadores:  

[...] durante um breve momento fui sindicalizada, a desistência 
se deu em decorrência do desacordo com a entidade sindical e 
taxa de contribuição muito alta. (Trabalhadora C). 

De outro, o Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de 

Campinas nem sequer toma conhecimento da existência dos trabalhadores do 

SUAS, contratados pelas organizações da sociedade civil, demonstrando um 

acintoso descaso para com os mesmos, como relata a trabalhadora: 

[...] só sei que precisei tirar uma dúvida, ouvi deles: Não é aqui que você faz 
isso... pensei: não é o bendito do sindicato que me representa? Não é aqui, 
é onde, então? Preciso de assistência sindical, aonde vou? (Trabalhadora 
E). 

Nós trabalhadores de ONGs até tentamos criar um sindicato, mas não 
demos continuidade. (Trabalhadora D).  
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Entretanto, as trabalhadoras concursadas que se mantêm sindicalizadas no 

STMC, defendem esse instrumento de luta para organização dos trabalhadores: 

O sindicato é um instrumento que representa os trabalhadores e que atuam 
como mediadores garantindo conquistas do trabalhador. (Trabalhadora A). 

Apesar de o sindicato ter se distanciado dos trabalhadores, ainda é um 
instrumento que lançamos mão na hora da luta. (Trabalhadora B). 

No entanto, na mesma esteira de argumentação há uma memória das 

diferentes direções do sindicato e uma análise atual de não legitimidade e 

descrença, expressa nas vozes das trabalhadoras: 

Me senti representada nas primeiras greves até 2003, eu acho que ali o 
sindicato nos representava, de lá para cá, não me senti mais representada, 
nos últimos anos, o caldo entornou de vez, não tenho confiança, mas sou 
sindicalizada, a última assembleia77, foi o absurdo do absurdo, não sinto 
que se  a gente for fazer movimento vai ser  respaldado tanto que esse 
movimento da paralisação ficou a deriva do sindicato [...]. (Trabalhadora B). 

[...] Independente desse momento (paralisação autônoma) que expressa 
tudo isso, claramente, o sindicato não tem essa legitimidade o trabalhador 
não se vê amparado [...]. (Trabalhadora C). 

Quando o sindicato se afasta do debate com os trabalhadores, da confiança 

na sua força e organização e pauta suas ações por meio da burocracia sindical, 

inevitavelmente, o resultado é o trabalhador desmotivado, cético e desacreditado 

das mobilizações e lutas coletivas.    

Necessário se faz advertir que a crise do sindicalismo e dos sindicatos está 

no bojo de uma crise maior do capital e diante disso, sua impotência para combater 

os efeitos destrutivos desse sistema são sentidos nas diferentes formas de 

organização e mobilização da classe trabalhadora.  

A ofensiva do capital, portanto, tende a revelar a natureza essencial do 
sindicalismo, colocando os sindicatos cada vez mais na defensiva, 
obrigando-os a adotar, sob pena de arruinar-se, uma perspectiva ideológica 
típica de um sindicalismo neocorporativo e de participação, que pode 
ganhar contornos liberais (como é o caso da Força Sindical) ou social-
democrata (como explicita-se na CUT). (ALVES, 2003, p. 18). 

                                            
77 Trata-se de uma assembleia autônoma dos trabalhadores da PMC em 28 maio 2014 que deliberou por um dia 

de paralisação em 5 jun. 2014 na perspectiva de mostrar ao sindicato a total insatisfação com os 
encaminhamentos da campanha salarial.  
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Também se faz presente, o debate a respeito da “partidarização” ou a 

presença de partidos políticos na direção sindical e seus rebatimentos para a luta 

política dos trabalhadores. 

[...] Sempre teve essa discussão se sindicato era partidário ou não, se greve 
era partidária, mas quando iam conversar na setorial com a gente nós 
sentíamos contempladas, até brincava pode até ser partidário, mas 
convenciam a gente daquilo. Acho que depois da Izalene78 acabou com 
parte da organização dos trabalhadores quando descontou os dias parados 
foi fatídico, a greve acabou ali, teve gente que nunca mais veio para a 
greve, gente que era de greve. 

Nas greves recentes daí começou também a manipulação de assembleias; 
vinha na greve única coisa que ele (dirigente sindical) falava é que éramos 
oposição, não sei se vocês se lembram a setorial virava campo de guerra, 
não podia perguntar nada, achava oposição era umas coisas surrealistas... 
Ainda num determinado momento alguns trabalhadores da assistência 
social começaram se constituir como oposição, ficou claro, interesses 
políticos e o sindicato tomar partido politicamente da situação... acho que a 
atual gestão assumiu que a secretaria de assistência social inteira é 
oposição, e isso ficou muito sério. [...] É Isso aí, acho que aconteceu tantas 
coisas que nunca nem fui oposição nem sou nada, não tenho partido 
político, sou partidária da luta dos trabalhadores, a coisa ficou tão grave que 
passei a nunca mais ver o sindicato como espaço de conquista, de 
segurança nossa, e vejo isso para dentro da assistência social como um 
todo [...]. (Trabalhadora C). 

 

Concordando com Arcary (2011) quando debatemos a presença dos partidos 

no movimento sindical o fazemos sustentada na história do século XX onde ficou 

demonstrado que vários partidos representam a classe trabalhadora.  

A classe trabalhadora é heterogênea e assim, também, são os partidos, que 

se constituem em radicais, moderados, os que acreditam no poder de regular o 

capitalismo e os que desejam sua destruição; ainda há os intermediários. 

Entendemos que isso é real e objetivo, e com vários partidos em disputa, nasce a 

luta programática entre os mesmos. Todavia, para o conjunto dos trabalhadores é, 

por vezes, incompreensível essa luta entre os partidos que representam a classe 

trabalhadora e os que representam o capital. 

De acordo com Arcary (2011, p. 18), a partidarização nos sindicatos é 

reconhecida quando os mesmos são monolíticos, ou seja, seus líderes têm posição 

                                            
78 Vice-prefeita que assumiu a prefeitura após o assassinato do prefeito Toninho (PT) em 10 set. 2001. 
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majoritária cerceando a expressão do coletivo de dirigentes; é a destruição da 

democracia interna, destrói a presença dos outros. 

Sendo assim, a presença de diferentes partidos políticos no sindicato é algo 

absolutamente natural e até necessário, segundo, Arcary (2011, p. 18), “[...] todos os 

líderes sindicais, em todos os lugares do mundo em sociedades urbanas modernas, 

contemporâneas, pertencem a um partido político [...] é inexorável que os líderes 

sindicais sejam membros dos partidos políticos.” Continua o autor afirmando que é 

ingênuo e revela um baixo nível cultural imaginar que alguém vai dedicar sua vida a 

dirigir sindicatos se não tem uma proposta de como deve ser organizada a 

sociedade. 

Aprofundando nosso diálogo, introduzimos aqui, também, a questão da 

estatização nos sindicatos, o que, segundo, este autor, é ainda mais grave do que a 

partidarização. A estatização se expressa quando o sindicato passa a ser controlado 

por uma corrente política do governo e torna-se dependente do Estado. Nesse 

sentido, o que temos hoje em termos mundiais, são organizações sindicais ricas e 

poderosas dirigidas por burocratas subservientes ao governo.  

34%

66%

Faixa Etaria x militância política e 
sindicalização

25 a 49 anos

50 anos ou mais

 

Gráfico 9 – Faixa etária x militância política e sindicalização 

Fonte: Pesquisa de campo. 
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Se cruzarmos faixa etária com militância política e sindicalização, notaremos 

que em sua grande maioria as trabalhadoras mais jovens (25 a 49 anos) não têm 

histórico de militância política e não estão sindicalizadas. Ao passo que, entre as 

mais velhas. Os dados revelam o contrário.  

        

 

3.3 A realidade explicando a organização dos trabalhadores do SUAS  

 

 

Condições de trabalho, salários rebaixados, direitos trabalhistas flexibilizados 

são questões fundantes do cotidiano desses trabalhadores que vivem o paradoxo de 

garantir direitos sociais aos seus “usuários”79 e ao mesmo tempo, vivenciar a 

violação dos seus próprios direitos, enquanto classe trabalhadora. 

E adentrando o contexto dos trabalhadores contratados pelas entidades 

beneficentes de assistência social, é expressiva a alta rotatividade em busca de 

melhores condições de trabalho e salário.  

[...] o trabalhador sendo colocado numa relação onde  é automatizado, ele é 
uma máquina de produzir serviço em condições que são ruins, salário que 
não confere com a demanda do trabalho, exigem do trabalhador, esse 
serviço que é de qualidade para atender demandas difíceis e que são reais. 
(Trabalhadora E). 

Na mesma direção e com semelhanças na precarização, estão os 

trabalhadores ocupantes de cargos no serviço público.  

[...] de um modo geral é também precário para os trabalhadores do serviço 
público que vivem a desvalorização ao longo dos anos; nosso salário valia 
10 s.m. hoje, faz 17 anos que sou servidora, a última vez que fiz as contas 
do salario, dava 7 s.m. Embora tem reconhecimento que o bônus 
alimentação é alto se comparado com outros, ele também sofreu 
desvalorização, nessa toada como vai ser isso? Por outro lado, é tão cruel 
que não se dá o direito de reclamar, pois sabemos que recebemos mais do 
que quem está na rede privada. Está reclamando, mas ganha mais e acho 

                                            
79 Denominação atribuída pelo SUAS, às pessoas que buscam por atendimento. 
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que para complicar, saímos de uma campanha salarial fatídica, luta dos 
trabalhadores com 7% aumento, as contas/despesas foram 10% a 15% e o 
salário não acompanha, discussão sempre de que não há recursos, lei de 
responsabilidade fiscal etc. E de outro lado, todos os dias no SUAS tem 
nomeações de gente que dobra salário; entendo que o cargo de chefia tem 
uma responsabilidade a mais, mas, no frigir dos ovos, nós que embasamos 
o trabalho de todo mundo e ficamos para trás e porque não quero, não sou 
amiga da chefe, não vou ter a mesma chance isso cansa, desgasta demais 
[...]. (Trabalhadora C).  

A realidade nos põe em contato com a cisão entre os trabalhadores num 

momento da história em que a unidade na luta é crucial contra a destruição de 

direitos na ofensiva neoliberal. 

Num contexto de dispersão dos trabalhadores, expresso por múltiplas 

determinações, presenciamos um refluxo das lutas da classe trabalhadora e que tem 

incidido diretamente na organização dos trabalhadores do SUAS, aliado à 

“refuncionalização” do Estado nas políticas sociais as quais, também, têm seus 

rebatimentos na precarização dos serviços. 

As múltiplas determinações históricas da década de 1990, com a 

reestruturação produtiva do capital sedimentada no neoliberalismo, não poderia ter 

outra consequência para os trabalhadores, senão o recuo do caráter classista do 

sindicalismo brasileiro, o qual já vivenciava os rebatimentos da política de 

privatização do setor produtivo estatal implementada no governo Fernando Henrique 

Cardoso, e permanecendo até a presente data. Nesse sentido, a fragmentação das 

lutas dos trabalhadores cumpre papel crucial nas mesas de negociação de proteção 

ao trabalho que beneficiam sobremaneira os interesses dos empregadores. 

Ademais, continua atual a máxima imperialista “dividir para reinar”, agora, “dividir 

para governar”. 

É o predomínio da tendência politicista, numa atuação defensiva frente à 

acumulação flexível no mundo do trabalho, ancorada na Social-Democracia e 

amplamente capturada pela ilusão da democracia burguesa.  

São tempos de negociações por meio das câmaras setoriais, em que os 

interesses dos trabalhadores estão submetidos aos marcos da institucionalidade, 

ditados pela burocracia sindical e os patrões, com forte aliança do Estado, investem 

na domesticação das entidades representativas dos trabalhadores, na perspectiva 
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da conciliação de classes. Todavia, se a cisão dos trabalhadores interessa à classe 

dominante, é vital não cair em suas armadilhas ideopolíticas, em que o consenso é 

utilizado para acreditar na harmonia entre o capital e o trabalho.   

Interpeladas pela realidade, as trabalhadoras, entrevistadas para nosso 

estudo, apontam, criticamente, essas armadilhas ideológicas e a luta de classes.  

A dinâmica que leva à cisão dos trabalhadores é tão perversa que ficamos 
lutando contra nós mesmos, trabalhador fica contra o trabalhador. 
(Trabalhadora A) 

Não conseguimos pensar no avanço coletivo em função das lutas internas, 
luta de classes dentro da mesma classe. (Trabalhadora E) 

Nossa pesquisa demonstrou que, apesar desse contexto adverso em que 

estão os trabalhadores, o SUAS preconiza a intersetorialidade com outras políticas 

sociais e, nesses espaços, registram-se experiências de organização e participação 

dos trabalhadores empenhados em discutir ações que qualifiquem o atendimento 

dos serviços. 

Todavia, não se encontra espaço para debater suas próprias condições de 

trabalho e precarização dos vínculos e direitos trabalhistas.  

[...] tem cisão, mas acho muito interessante o local onde trabalho, existe 
uma unidade com vários setores e foi crescendo, não concordamos com 
tudo, mas todos se juntam com mesmo objetivo, todo mês estamos lá 
discutindo, todo mundo quer vir para o grupo; ainda conseguimos trabalhar 
naquele meio muito complicado, situação difícil, Rodovia D Pedro que corta 
os bairros, acho que tem união, cada um vai para seu cantinho e dissemina 
o que discutiu, é  interessante isso, muitas divisões de rede num grupo que 
foi se juntando para participar de uma rede socioassistencial. (Trabalhadora 
D). 

[...] a gente consegue ter uma certa resiliência no trabalho em consonância 
com as diretrizes da politica pública que preconiza a intersetorialidade, 
conseguimos ser trabalhadores que produzem boas práticas, mas não 
conseguimos ser bem tratados e nos  juntarmos para a luta. (Trabalhadora 
E). 

[...] a politica não tem preocupação de cuidar do trabalhador, ele não é 
valorizado, consultado para as coisas, não tem respeito com os 
trabalhadores. (Trabalhadora B). 

Os trabalhadores do SUAS estão sendo convocados para o desempenho de 

suas atribuições e competências profissionais sob novos parâmetros de vinculação 

com os serviços e programas que integram o sistema. E, nessa direção, tem-se 
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atribuído uma identidade aos trabalhadores que executam ou gerenciam os serviços 

nos moldes do que preconizam as diretrizes e normas nacionais. Não temos uma 

identidade construída pelos próprios trabalhadores, a partir das suas lutas e 

contradições, revelando, de forma equivocada, que as ideias podem determinar a 

realidade e caindo-se, inevitavelmente, nas emboscadas das abstrações.  

Em tempos atuais, os trabalhadores do SUAS no município de Campinas  

enfrentam uma enorme cisão entre os que são contratados pela rede privada e os 

que são concursados pela prefeitura, dando mostras de regressão na história 

quando colocadas em debate questões que atingem diretamente as condições de 

trabalho das duas redes. 

O acirramento provocado entre os trabalhadores tem levado ao antagonismo 

entre eles, segmentando-os, fragilizando-os com enrijecimento de processos 

coletivos e unificadores que devem dar solidez à luta por melhores condições de 

trabalho.  

 

 

3.4 Organização dos trabalhadores do SUAS: quem são seus representantes? 

 

 

Descortinar a realidade de trabalho instigando as formas de organização dos 

trabalhadores do SUAS nos impõe conhecer quem são e o que fazem seus 

representantes sindicais.  

Na perspectiva de que o sindicalismo classista contemporâneo tem como 

desafio combinar as lutas imediatas por melhores condições de trabalho, salários, 

com um projeto de sociedade que afaste a classe trabalhadora da escravidão 

capitalista, é que nos propomos a pesquisar na organização dos trabalhadores do 

SUAS. De acordo com as diferentes categorias de trabalhadores que o integram  
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procuramos realizar entrevistas semiestruturadas com os seus respectivos 

sindicatos como, também, dar voz às suas oposições. 

Na identificação dos sindicatos que representam os trabalhadores ou que os 

mesmos têm como referência, constatam-se de forma contundente as investidas na 

privatização e terceirização dos serviços com efeitos nocivos aos trabalhadores. 

Muito embora, a década de 1990, tenham sido consolidados os instrumentos 

legais e institucionais que permitem a terceirização dos serviços na administração 

pública, em todas as esferas de governo, esse processo vem se constituindo desde 

a década de 1960. 

[...] em 1967, por meio do Decreto-Lei 200, do Governo Federal, foi  
estabelecido que no âmbito dessa esfera governamental, as atividades 
deveriam ser descentralizadas, ocorrendo, sempre que possível, a 
transferência de tarefas executivas às empresas privadas com o objetivo de 
concentrar as atividades na área de planejamento, coordenação, supervisão 
e controle e para evitar o crescimento desmensurado da chamada 
burocracia estatal. (DIEESE, 2003, p. 37). 

Sendo assim, em tempos atuais, convivemos duramente com a ofensiva das 

terceirizações que violam e subtraem direitos conquistados dos trabalhadores. Nos 

locais de trabalho do SUAS, essa realidade se faz presente com um “mix” de 

contratações, por meio de empresas privadas que participam de editais de licitação 

pública, empresa de economia mista ou cofinanciamentos  a  entidades beneficentes 

de assistência social.  

Nesse contexto estão os trabalhadores vigilantes contratados por empresas 

privadas, responsáveis pela vigilância patrimonial dos serviços, uma vez que o cargo 

em questão foi se extinguindo do quadro de servidores concursados da prefeitura e 

substituído por vigilantes terceirizados.  

Outrossim, os trabalhadores contratados para o cargo de serviços gerais 

(limpeza), em sua maioria são mulheres, sofrendo duplamente a exploração do 

trabalho nas extensas jornadas da esfera pública e doméstica. Trata-se, também, de 

cargo em extinção na prefeitura, pois atualmente os serviços são terceirizados por 

meio de licitação de empresas privadas responsáveis pela contratação das 

trabalhadoras.  
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Na mesma concepção de que o Estado deve reduzir suas atividades, a 

prefeitura firma contratos com empresa de economia mista pagando, dentre outros 

serviços, para realização de cadastro social. São trabalhadores contratados pela 

empresa, sendo responsáveis diretos pelo atendimento ao público que busca acesso 

em programas sociais. 

Asseguradas pela legislação brasileira, as entidades beneficentes de 

assistência social são responsáveis pela execução da maioria dos serviços 

ofertados pelo SUAS. Desse modo, as contratações dos trabalhadores ocorrem 

através das referidas entidades com vínculos empregatícios diferenciados de acordo 

com a política de recursos humanos de cada uma. Entretanto, não raro, com salários 

rebaixados e direitos trabalhistas flexibilizados.  

Em relação às entidades sindicais, a pesquisa nos permitiu identificar em 

linhas gerais, suas concepções e práticas, as quais se afirmam na tendência 

politicista, apostando nas negociações e conciliações do capital com o trabalho. As 

mobilizações e resistências dos trabalhadores dão lugar a uma luta defensiva para 

não retirada de direitos e garantia do emprego. Há uma predominância do caráter 

burocrático sindical e da judicialização80, em detrimento da luta política. São 

sindicatos que têm assegurado a manutenção da sua estrutura funcional, por meio 

do imposto sindical, atrelados aos interesses do Estado, na figura do Ministério do 

Trabalho e Emprego.  

Nos sindicatos que representam os trabalhadores terceirizados não há 

disputas de chapas, permanecendo as mesmas configurações na direção, as quais  

se alternam entre os mesmos dirigentes. Necessário se faz registrar que nem todos 

os dirigentes sindicais se dispuseram a atender à solicitação da pesquisa em tela, 

como o Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Campinas 

(SETH). 

O referido sindicato se mostra absolutamente fechado e intransigente a 

qualquer requisição de informação sobre sua atuação. Não é possível acesso aos 

dirigentes, sem, inevitavelmente, passar pelo crivo da assessora jurídica que, de 

                                            
80 A judicialização aparece no cenário de submissão dos sindicatos à legalidade, levando, via de regra, a 

judicializar questões que poderiam ser tratadas no âmbito da luta política.  
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forma hostil afasta os interessados. Diante disso, as várias tentativas de diálogo 

para fins desta pesquisa foram infrutíferas. 

Também o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e 

Conservação (Limpeza Urbana e Ambiental) de Campinas e Região (Siemaco) se 

recusou a nos atender, não oferecendo nenhuma alternativa para aproximação à 

sua direção. Os inúmeros telefonemas solicitando agenda tornavam-se cada vez 

mais ameaçadores para a funcionária que tinha por função a mediação com seus 

dirigentes. Por fim, ficou evidente a rejeição de dialogar acerca da organização dos 

trabalhadores da limpeza, terceirizados pela prefeitura.  

Para melhor caracterizar os sindicatos em questão, segue breve descrição 

conforme fonte disponível nos respectivos sites:  

a) Sindicato da Categoria Profissional dos Empregados e Trabalhadores em 

Vigilância e Segurança Privada/Conexos Similares de Campinas e Região 

(Sindivigilancia) 

Trata-se de um sindicato fundado em 1984 e reconhecido pelo Ministério do 

Trabalho em 1986; na sua área de abrangência representa em torno de 12 mil 

trabalhadores, nos 33 municípios da região de Campinas. São 23 sindicatos que 

atuam de forma independente com representação de vigilantes patrimoniais (são 

mais de 400 empresas no Estado) e escolta armada de cargas valiosas (14 

empresas). Não tem filiação a central sindical.81 

b) Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da 

Informação do Estado de São Paulo (SINDPD) 

O SINDPD foi fundado em 1984 e conta com uma base de abrangência 

estadual de aproximadamente 90 mil trabalhadores e 42 mil sindicalizados; na 

década de 1990, filiou-se à CGTB (Central Geral dos Trabalhadores do Brasil) e 

atualmente está filiado à CSB (Central dos Sindicatos Brasileiros).  

c) Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas 

(STMC) 

                                            
81 Disponível em: <http://www.sindivigilancia.org.br>. Acesso em: 2 set. 2014.  
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Fundado em outubro de 1989, representa em torno de 21 mil servidores, entre 

ativos e inativos, dos quais cerca de aproximadamente 5 mil são sindicalizados. É 

filiado à CTB (Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil).  

d) Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Campinas (SETH) 

 Fundado em 1960, é filiado à Federação dos Empregados em Turismo e 

Hospitalidade do Estado de São Paulo e representa uma extensa relação de 

categorias profissionais, tais como: empregados em empresas de turismo, casas de 

diversões, bailarinas e dançarinas, oficiais barbeiros (inclusive aprendizes, 

ajudantes, manicures e empregados nos salões de cabeleireiros para homens), 

empregados em institutos de beleza e cabeleireiros de senhoras, empregados em 

instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas, entre outras.82 

e) Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação (Limpeza 

Urbana e Ambiental) de Campinas e Região (Siemaco) 

Tem carta sindical expedida em 1995; estão abrangidos na sua 

representatividade todos os empregados (exceto os diferenciados) em empresas de 

asseio e conservação, limpeza urbana, ambiental e áreas verdes públicas e 

privadas, entre outras.83 

 

 

3.5 Trabalhadores do serviço público municipal: as vozes das oposições 
sindicais 

 

 

Na perspectiva de adentrar nas questões candentes dos trabalhadores do 

serviço público, escolhemos dialogar com os dois grupos de oposição ao atual 

sindicato, para compreender suas ações programáticas e problematizar as 

divergências e convergências nas disputas pela direção sindical.  
                                            
82 Disponível em: <http://www.fethesp.org.br/>. Acesso em: 2 set. 2014.  
83 Disponível em:<http://www.siemacocampinas.com.br/>. Acesso em: 1 set. 2014. 
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Os dois grupos que, majoritariamente, têm construído uma história de luta e 

oposição ao Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de 

Campinas, dialogam com os trabalhadores, por meio de seus programas e defesas 

de política sindical nos períodos de eleição e em conjunturas onde as condições 

objetivas de trabalho estão sob ameaça ou com direitos dos trabalhadores violados. 

Registra-se que o grupo de oposição denominado “Coletivo Trabalhadoras e 

Trabalhadores em Luta” mantém, com maior frequência nos interregnos das 

eleições, boletins informativos convocando os trabalhadores para a luta e 

organização na defesa dos seus interesses. Também, se fazem presentes nos locais 

de trabalho fortalecendo a disposição de luta dos trabalhadores. 

Podemos dizer que há aspectos convergentes entre os grupos no combate às 

terceirizações, às privatizações e pela defesa do serviço público de qualidade. Não 

obstante, o grupo “Oposição, Consciência e Luta”, apresenta claramente em sua 

programática, a posição de filiação à CUT o que de certo modo, configura-se como 

elemento de divergência entre ambos, sobretudo se espraiarmos esse 

posicionamento em relação à filiação partidária.   

Sendo assim, as divergências encontram solo fértil quando se trata de 

aprofundar as posições da luta sindical e suas correlações de forças com os partidos 

políticos e centrais sindicais; há um posicionamento crítico do Coletivo dos (as) 

Trabalhadores (as) em Luta no tocante a possíveis blindagens do grupo Oposição 

Consciência e Luta em situações de embate com o atual governo federal.  

Para conhecimento de suas concepções e princípios, segue breve 

contextualização de autoria própria dos grupos.  

1. Coletivo Trabalhadoras e Trabalhadores em Luta 

“Nós, do Coletivo Trabalhadoras e Trabalhadores em Luta, somos oposição 

ao Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas, porque 

o mesmo não cumpre seu papel. Pelo contrário, burocratizam a luta, são autoritários, 

fazem acordos ‘‘por debaixo dos panos’’ com o governo e não encaminham as 

demandas dos trabalhadores, deixando de atuar como direção e propor estratégias 
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para avançar nas conquistas. Não organizam as pessoas em suas unidades e 

desmotivam aqueles que demonstram coragem para lutar.” 

“E isso não é só por incompetência, é por escolha!” 

“Estamos dispostos a construir uma Entidade Sindical que esteja a serviço 

dos objetivos da categoria: defesa de direitos, avanço nas conquistas e a construção 

de um serviço público de qualidade. Mas, para isso temos que mudar a direção do 

nosso sindicato!” 

“Temos como princípios norteadores: 

(i) a defesa da autonomia e independência em relação aos governos, sejam eles 

quais forem, sem mediações; 

(ii) contra a corrupção e toda forma de privatização do serviço público; 

(iii) pela valorização da organização e da entidade sindical como instrumento de luta 

e formação política da categoria”.84  

2. Oposição, Consciência e Luta 

“Somos uma categoria de trabalhadores profissionais que produz: educação, 

saúde, limpeza, segurança (guarda municipal), cultura, esporte e lazer, [e lutamos] 

por um atendimento de qualidade para mais de um milhão de habitantes de nossa 

cidade. Estamos em todos os debates e fóruns sindicais organizando a categoria. 

Estivemos na linha de frente da nossa greve histórica da campanha salarial do ano 

2009, seja nos comandos de greve ou conduzindo setoriais e ajudando nas 

Assembleias Gerais”.  

“Somos da CUT e defendemos as bandeiras históricas da maior central 

sindical do país, contra esse sistema de exploração da classe trabalhadora”.   

“Apontamos uma alternativa verdadeira de luta para nossos companheiros, 

assim como fizemos durante a greve criando o comando de greve e trazendo 

                                            
84 Disponível em: <http://trabalhadores.emluta.org/>. Acesso em: 2 jun. 2014. 
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propostas concretas de luta e enfrentamento, minimizando os efeitos desastrosos da 

completa inexperiência e desorientação da atual diretoria do nosso sindicato”.85 

“Nosso diálogo com duas trabalhadoras representantes dos grupos de 

oposição apontam para pautas que são convergentes em situações estratégicas e 

outras que exigem maior debate e que, por vezes, não encontrarão a medida do 

consenso”. 

Ambos os grupos têm a experiência de concorrer às eleições do sindicato 

com plataformas de combate às terceirizações, privatizações no serviço público e  

defesa de concursos públicos e valorização dos trabalhadores. O Coletivo dos(as) 

Trabalhadores(as) em Luta se colocou como segundo mais votado, com uma 

diferença de 140 votos: “[...] o processo que a situação construiu para permanecer 

no poder foi um golpismo [...]” (Oposição sindical 1). A Oposição Consciência e Luta 

esteve na terceira colocação: “[...] a gente sempre repete o mesmo número de votos, 

chega à média de 50% da chapa vencedora” (Oposição sindical 2). 

Há acordo no que se refere à participação de militantes de partidos políticos 

nas direções sindicais, desde que não tragam posições maniqueístas das disputas 

partidárias para o sindicato: “[...] lembra Marx e Engels a luta sindical são 

verdadeiras escolas de guerra, preparar o trabalhador para movimentos de maior 

envergadura, construindo quadros [...]” (Oposição sindical 1).   

Os militantes do Coletivo dos(as) Trabalhadores(as) em Luta estão 

organizados no Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), na Organização Comunista 

Arma da Crítica que não é um partido de legenda mas há outros não estão 

organizados em partidos, são independentes.  

       A Oposição Consciência e Luta tem em seu quadro uma maioria de militantes 

do Partido dos Trabalhadores (PT) com vinculação à Central Única dos 

Trabalhadores – CUT/Fetam. 

Tocando no ponto emblemático da unificação dos dois campos de oposição, o 

debate posto na última eleição foi na perspectiva da aliança tática, ou seja, na 

                                            
85 Disponível em: <https://votechapa3.wordpress.com>. Acesso em: 30 ago. 2014. 
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composição da comissão eleitoral. Segundo, nossa entrevistada, representante do 

grupo de oposição 1, tentativas de aproximações foram realizadas com vistas à 

unificação das duas chapas para construção de um programa classista, que 

disputasse a direção do sindicato com a base dos trabalhadores, num trabalho 

permanente de formação política.  

Entretanto, os debates ainda não se materializaram na unificação até a 

presente data. Questões de coordenação, composição da chapa/direção, criticidade 

e autonomia em relação aos governantes, sobretudo no âmbito federal, foram 

pautas que não lograram consenso. Contudo, constata-se que há maturidade por 

parte de alguns representantes de ambas oposições para permanecerem dialogando 

sobre o que unifica as lutas, como o enfrentamento às terceirizações, às 

privatizações e investimento em trabalho de base e formação política.  

         Esse debate é atravessado pelas posições partidárias e ainda pelas centrais 

sindicais que exigem alinhamento na direção sindical, o que entre as oposições são 

pontos de expressivo dissenso.  

 

 

  3.6 Algumas questões em debate para a organização dos trabalhadores 

          

 

Dialogando com nossos interlocutores acerca de questões cruciais que essa 

realidade suscita, vimos que o imposto sindical86 é hegemônico na concepção dos 

dirigentes sindicais, sujeitos da nossa pesquisa: “[...] o mesmo é absolutamente 

necessário; como o sindicato se manteria sem esse recurso? Como ter assessoria 

jurídica? eu acho que esse negócio de ser contra está errado, o sindicato oferece 

assessoria a todos os trabalhadores independente de ser filiado [...]” (Dirigente 

sindical B). 

                                            
86 Na contramão do que defende o sindicalismo classista, contrário ao imposto sindical que subordina a 

autonomia financeira dos sindicatos ao Estado. 
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E o que não recebe tem uma ação na justiça para retorno do pagamento, 

como é o caso do STMC, que segundo sua direção, desde 2006, a PMC não recolhe 

do trabalhador com isso não há os repasses, conforme prevê a legislação para  

sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais e governo. 

No que se refere às terceirizações, constata-se que os representantes 

sindicais das categorias não estatutárias, são contundentes na sua defesa. Nas 

palavras dos dirigentes sindicais:  

”[...] a terceirização não é um problema e não pode ser sinônimo de 
precarização. [...] No nosso caso a empresa que contrata paga os mesmos 
benefícios, somos contra a precarização do trabalho de um modo geral e 
quando é precarizado na terceirização aí é preciso combater, a luta não 
deve ser contra a terceirização que para nós é até boa e sim, contra a 
precarização.” (Dirigente sindical B). 

Contudo, problematiza o perfil dos trabalhadores: 

[...] nossa categoria é bastante difícil, para ingressar nessa área tem que ter  
ensino médio, mas a maioria tem curso superior, é uma categoria que não 
tem consciência de classe e tem pensamento de classe média, isso se torna 
mais difícil sua organização. [...] são bem alienados, quando vêm ao 
sindicato trazer carta solicitando o não pagamento da contribuição 
assistencial, o fazem com raiva do sindicato, mas, em alguns casos, 
passado um tempo até são obrigados a retornar buscando orientações 
quanto aos seus direitos [...] No entanto, também reconheço que o interesse 
apenas pela luta imediata, salário, não é só da nossa categoria e sim da 
classe trabalhadora como um todo, que não está mais mobilizada para 
parar o país como em tempos atrás. [...] Hoje se permite manifestações, 
como, por exemplo, a parada gay (não que eu seja contra), mas reprime 
violentamente as greves de trabalhadores. [...] temos uma política da época 
da ditadura, altamente repressora. (Dirigente Sindical B). 

[...] eu defendo a mão de obra terceirizada no Brasil, porque a cultura do 
homem, do ser humano é de aproveitamento máximo, eu tenho estabilidade 
não preciso trabalhar é o que acontece no poder publico. [...] Nunca 
reprovei o regime militar [...]. (Dirigente sindical A). 

 Especialmente nos anos 1990, a terceirização no Brasil ocupa lugar de 

destaque como resposta à reestruturação produtiva do capital e com efeitos 

destrutivos aos trabalhadores que vivem o rebaixamento da massa salarial, 

flexibilização de direitos trabalhistas, fragmentação e desmobilização das lutas 

sindicais. Para atender a um novo padrão de desenvolvimento econômico, o capital 

adota o processo de acumulação flexível, contrapondo o conceito da empresa 

fordista, vertical, hierarquizada. A nova consigna da produção é a urgente 

necessidade de mudança organizacional e tecnológica que combine redução de 
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custos, racionalização, especialização, produtividade, qualidade e intensificação da 

exploração da força de trabalho. 

Nesse paradigma se ancora a terceirização que avilta e degrada as condições 

de vida dos trabalhadores, precariza e reduz empregos formais, flexibiliza a 

legislação trabalhista, tudo orquestrado para atender às condições históricas da 

reestruturação produtiva do capitalismo. As áreas mais afetadas pelas terceirizações 

são as consideradas de apoio como limpeza, segurança, transporte, alimentação e 

ainda o setor de produção que, também, é vítima desse processo tirano do capital.  

No contexto dos trabalhadores do SUAS, essa realidade nos interpela 

desvelando que a terceirização marca severamente o cotidiano de trabalho, 

expresso em direitos trabalhistas flexibilizados, rebaixamento de salários e 

benefícios, insegurança nas contratações (tempo determinado ou demissões 

involuntárias em virtude das requisições da empresa), empregos temporários e em 

tempo parcial com redução de salário, especialmente para os jovens e as mulheres, 

relações assimétricas no convívio com servidores estáveis, trabalho igual com 

salário desigual, maior pressão e intensificação do trabalho, fragmentação dos 

sindicatos que se apoiam em negociações com perda de direitos trabalhistas, 

ruptura de solidariedade entre os trabalhadores. 

A administração pública passa a ser “cliente” da empresa terceirizada que tem 

por objeto de contrato a oferta de serviços com trabalhadores prestando 

atendimento público, subsumidos pela relação mercantil entre a contratante e a 

contratada, cujos valores advindos dos cofres públicos presumem lucratividade 

(lucros também extraídos dos baixos salários, precarização do trabalho) ao 

proprietário da empresa e direitos flexibilizados aos não proprietários 

(trabalhadores).  

Invocar que a terceirização melhora a qualidade do serviço público, 

“enxugando” a máquina, dando maior mobilidade para demissões em situações de 

crise do capital, tal como dita o receituário do Estado neoliberal, é afrontar as lutas 

históricas e internacionalizadas dos trabalhadores pelo fim do trabalho embrutecido, 

explorado, alienado, assalariado.   
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Concordamos com Alves (2014, grifos do autor) quando afirma que: 

[...] a terceirização no Brasil implica desrespeito dos direitos dos 
trabalhadores, criando, uma clivagem no mundo do trabalho formal, com o 
surgimento da figura do ‘cidadão de segunda classe’, vivendo com uma 
espada de Dâmocles, à mercê dos golpes das empresas, que fecham do 
dia para a noite, e não pagam as verbas rescisórias aos seus trabalhadores 
empregados e às altas e extenuantes jornadas de trabalho. 

[...] as empresas terceirizadas abrigam as populações mais vulneráveis do 
mercado de trabalho: mulheres, negros, jovens, migrantes e imigrantes. 
Esse ‘abrigo’ não tem caráter social, mas é justamente porque esses 
trabalhadores se encontram em situação mais desfavorável, e por falta de 
opção, submetem-se a esse emprego. 

Portanto, a terceirização na sua historicidade está inserida na luta de classes 

e estreitamente vinculada à crise estrutural do capital87 que articula acumulação 

flexível com acumulação por espoliação para flexibilizar as relações de trabalho. Se 

de um lado, a terceirização para os capitalistas visa aumentar a taxa de exploração 

do trabalho, de outro, para os trabalhadores, é mais um golpe na legislação 

trabalhista, escancarando o antagonismo entre o capital e o trabalho.  

Para derrubar os limites à terceirização, em 2004 o deputado federal Sandro 

Mabel, empresário do ramo de alimentação apresentou um projeto de lei88 que 

dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações de 

trabalho dele decorrentes, abrindo um flanco destrutivo de direitos dos 

trabalhadores. É um verdadeiro acinte aos direitos do trabalho e dos trabalhadores, 

empurrando-os cada vez mais para atividades precarizadas regulamentadas por 

meio das terceirizações. Nessa lógica destrutiva, a terceirização passa a ocupar 

centralidade na organização e gestão do trabalho, arruinando as condições de vida 

da classe trabalhadora.  

Ao dialogar com nossos entrevistados, representantes dos sindicatos, 

constatamos que não há um aprofundamento nas análises dos mesmos acerca dos 

efeitos nefastos da terceirização para os trabalhadores. Se prendem na 

                                            
87 Tratamos do tema no capítulo 2 dialogando com vários autores e nessa mesma direção, acrescentamos o que 
afirma Alves (2014) “[...] a ‘crise estrutural do capital’ é a incapacidade candente do sistema de controle do 
metabolismo social realizar suas promessas civilizatórias. O desmonte do Estado de bem-estar social no polo 
mais desenvolvido da civilização do capital – União Europeia, por exemplo – é o exemplo-mor da mutação 
estrutural do sistema produtor de mercadoria incapaz de afirmar e ampliar direitos dos trabalhadores.” 
88 PL n. 4330/2004 encontra-se pronta para pauta no plenário da Câmara dos Deputados, Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao>. Acesso em: 15 nov. 2014. 
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manifestação fenomênica89 da terceirização naturalizando-a no atual contexto do 

trabalho, Ademais, um dos entrevistados enfatiza que a terceirização não leva à 

precarização e que esta pode estar presente em trabalhos não terceirizados. Conclui 

dizendo que o combate deve ser contra a precarização e não contra a terceirização. 

Nota-se nessa afirmação uma ilusão de que o caminho seja a terceirização 

sem aprofundar que ela é porta de entrada para a precarização. Há, ainda, a 

satanização do serviço público prestado pelo Estado impregnado da falsa ideia de 

que a responsabilidade pela sua inoperância está no trabalhador e ainda, desvela 

seu projeto de sociedade ao fazer a defesa da Ditadura Militar como solução para a 

ordem social. 

Sobre a capacidade de mobilização da categoria, percebe-se, igualmente, 

uma posição do senso comum atribuindo ao trabalhador uma despolitização por se 

sentir pertencente à “classe média” e ter ensino médio/superior em detrimento de 

outros elementos fundantes da conjuntura neoliberal que concorrem para o 

apassivamento das lutas políticas.  

Quando abordados acerca dos dirigentes sindicais estarem organizados em 

partidos políticos e ainda sobre a filiação às centrais sindicais, vimos que há acordo 

entre eles, com exceção de um sindicato que expressa sua contrariedade “[...] as 

centrais sindicais são ilegais frente à Constituição Federal, Lula fez aprovar leis para 

centrais políticas que não representam os trabalhadores, isso no sindicalismo está 

errado.” (Dirigente sindical A). Argumenta que as centrais sindicais estão vinculadas 

a partidos políticos, condenando-as “[...] precisamos de pessoas ajuizadas e não 

políticas”. (Dirigente sindical A). 

Cabe situar historicamente os sindicatos como um dos movimentos sociais 

mais antigos (150 anos) que organizou e mobilizou os trabalhadores assalariados 

ocupantes das mais diversas atividades no mundo produtivo. Desse modo, têm um 

caráter de organização econômica e política, sem indissociabilidade entre ambos e 

                                            
89 [...] as formas fenomênicas das coisas se reproduzem espontaneamente no pensamento comum como na 

realidade [...], pois o aspecto fenomênico da coisa é produto natural da práxis cotidiana. A práxis utilitária 
cotidiana cria o ‘pensamento comum’ como forma de seu movimento e de sua existência. O pensamento 
comum é a forma ideológica do agir humano de todos os dias. Todavia, o mundo que se manifesta ao homem  
na práxis fetichizada, no tráfico e na manipulação, não é o mundo real, embora tenha a ‘consistência’ e ‘ 
validez’ deste, é sim é o “mundo da aparência” (KOSIK, 1963, p. 19). Também, complementa esta nota, a 
pseudoconcreticidade abordada no capítulo 1 desta dissertação.  
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devem pautar sua atuação sindical independente dos patrões e do Estado, no 

campo da luta política com suas contradições e antagonismos. No século XX, vimos 

que a nova conformação da classe trabalhadora, diferentemente do século XIX, 

apresenta-se de forma heterogênea o que leva a fazer o debate da sua 

representação por vários partidos políticos. Entretanto, na realidade objetiva 

encontramos uma pluralidade de partidos e concordando com Arcary (2011, p. 17) 

há os radicais, os mais moderados, os que querem regular o capitalismo e os que 

querem destruí-lo e entre estes, há ainda, os intermediários. Assim, é condição 

objetiva que haja luta entre os partidos para representar os trabalhadores e que a 

mesma se faça presente, também, no interior dos sindicatos.  

Não obstante, é necessário diferenciar a partidarização nos sindicatos, da 

presença de dirigentes filiados a partidos políticos, em que a primeira se materializa 

na atitude dos dirigentes majoritários cercearem a livre expressão dos demais com 

ausência de democracia interna no sindicato. Já a identidade com a organização em 

partidos está conectada com o projeto de sociedade em disputa, o que é legítimo na 

luta sindical. Nessa questão, o entrevistado adota posição equivocada da luta 

sindical quando defende seu distanciamento dos partidos políticos, concebendo-os 

como vilões que necessitam ser combatidos.  

Continua o dirigente, um dos sujeitos pesquisados, expressando a 

importância das negociações equilibradas entre a classe patronal e a trabalhadora 

para garantia de emprego, afirmando: 

A empresa que contrata os 1.200 empregados para prefeitura (tomador de 
serviços) tem um sindicato patronal forte, no qual não raras vezes ela se 
socorre quando há atrasos no pagamento do tomador de serviços. [...] as 
negociações salariais são realizadas junto com o sindicato patronal, com 
responsabilidade, pois em trinta anos ocorreram apenas quinze greves, 
somos contra greve política, não é por aí [...] quando sentamos para 
negociar tenho levantamento de dados econômicos comparativos de 
inflação, custo de vida, bom base no IBGE [...] em política salarial ganha 
quem tem o equilíbrio, se o trabalhador quiser avançar, a empresa quebra, 
daí não tem mais salário, renda e nem emprego. Nossa tese não está 
errada, a realidade tem mostrado isso. (Dirigente sindical A). 

É a concepção do sindicalismo da conciliação de classes, negando o 

antagonismo entre estas e do capital com o trabalho. Acredita-se que os patrões não 

podem fracassar nos seus empreendimentos o que seria um desastre para o 

trabalhador, assim, defende o equilíbrio nas negociações, como se não houvesse 
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exploração do trabalho humano para sustentação dos lucros dos proprietários dos 

meios de produção. 

Na esteira dos argumentos revela sua concepção de sindicalismo e em suas 

palavras expressam o que defende: 

[...] defendo um sindicato único como pensado na inteligência do governo 
Vargas e que teve, de forma acertada, a fundamentação na Carta del 
Lavoro para  elaboração da nossa CLT. [...] Os melhores estudos do 
sindicalismo vieram do Mussolini, ele conseguiu estabelecer politicas 
salariais eficazes entre empregados e patrões. [..] desse modo os sindicatos 
surgiram para combater o mau empregador. (Dirigente sindical A). 

Pois bem, ao analisar o que expressa este entrevistado, na citação do 

governo ditatorial de Vargas (1930-1945/1951-1954) a criação da Consolidação das 

Leis Trabalhistas (CLT, 1943) e sua defesa de um sindicato único, é inevitável voltar 

à história e dela depreendermos nossa compreensão. 

Quando se refere à CLT, é inegável reconhecer o mito construído, como se 

fosse outorga do Estado, personalizado em Vargas, afastando-a das lutas e 

conquistas dos trabalhadores. Embora, imersa nessa construção histórica, a CLT 

consolida em uma só legislação social, mais de 900 artigos referentes aos direitos 

trabalhistas reivindicados pelos trabalhadores brasileiros. Dentre eles, citamos 

alguns: 

1. carteira de Trabalho e Previdência social (CTPS); 

2. jornada de trabalho de 40 horas semanais (conquista dos trabalhadores 

desde 1940); 

3. regulamentação do trabalho de mulheres e adolescentes e proibição do 

trabalho infantil; 

4. descanso semanal remunerado e férias; 

5. acidentes de trabalho; 

6. aposentadoria; 

7. 13º salário; 

8. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Todavia, ao lado dessa consolidação de direitos, a CLT trouxe com ela uma 

legislação sindical impositiva do governo varguista, que colocava fim à 
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independência e autonomia dos sindicatos. Trata-se da legislação que criou, em 

1940, o imposto sindical para recebimento de recursos, independentemente, da 

contribuição dos filiados e, dessa forma, viabilizar financeiramente a manutenção 

dos sindicatos, desmobilizando a luta política. Para fundamentar essa análise, 

recorremos a Marconsin (2009) que é categórica ao afirmar: 

A condução econômico-política do governo Vargas objetivava esvaziar 
politicamente os sindicatos e que os trabalhadores deixassem de vê-los 
como instrumento de luta. Solidificou-se a figura do pelego, líder sindicalista 
comprometido com a burocracia do Ministério do Trabalho, desvinculado 
politicamente da categoria profissional a que pertence e que se caracteriza 
pela docilidade face ao patronato e pela manipulação de recursos 
assistenciais. Com as lutas proibidas, o sindicalismo oficial, essencialmente, 
pleiteava favores junto à burocracia do Estado. A tônica voltou-se para as 
ações normativas e assistenciais, incluindo a jurídica, com os sindicatos 
transformados em centros assistenciais complementares a previdência 
social, que se organizava no período. Canalizava-se o potencial de 
mobilização dos trabalhadores urbanos, ao mesmo tempo em que 
permaneciam rebaixados seus níveis salariais. De fato, as condições de 
trabalho e de vida dos trabalhadores, pouco foram alteradas, atenuando-se 
apenas os aspectos mais gritantes da miséria. É verdade que a 
transferência do campo para a cidade, para trabalhar nas indústrias e no 
setor de serviços, melhorou a vida de grandes contingentes de 
trabalhadores. Todavia, verifica-se, no período, um fato aparentemente 
paradoxal: a grande expansão industrial com o emprego urbano em níveis 
elevados, não incidiu positivamente sobre os salários. Ao contrario, o salario 
real sofreu acentuado declínio. (MARCONSIN, p.108-109, grifos da autora). 

Dessa análise, depreendemos que a CLT cumpriu e vem cumprindo  

historicamente seu papel de proteção do mercado, em favor da classe detentora dos 

meios de produção, que extrai a mais-valia da força de trabalho. Assim, a 

acumulação capitalista segue consubstanciada numa legislação trabalhista onde, ao 

mesmo tempo em que atende a pressões dos trabalhadores, os mantém sob seu 

domínio para reprodução e expansão do capital. 

A defesa de um sindicato único, como a que se refere nosso sujeito 

pesquisado, tem respaldo na histórica repressão e atrelamento das lutas sindicais 

aos interesses do Estado.  

De 1935 a 1942 é o período de desmobilização e os sindicatos passam ao 

total controle do Ministério do Trabalho, com ausência de greves e quaisquer outras 

manifestações dos trabalhadores em suas bases. As reivindicações estavam 

circunscritas ao rígido controle estatal. A Ditadura do Estado Novo, em 1937, estava 

consubstanciada por uma concepção fascista que propagava a defesa do sindicato 
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único, o que é materializado, em 1939, na Lei Orgânica da Sindicalização 

Profissional.  

Entretanto, a repressão não conseguiu calar completamente as lutas dos 

trabalhadores e a “redemocratização” em 1945, mostrou movimentos operários de 

grandes dimensões, mesmo com os limites da estrutura sindical herdados da 

ditadura. 

Assim, os sindicatos foram “adocicados” e as conquistas passaram a ser 

outorga do governo. A primazia da burocracia na condução dos sindicatos, 

subordinada à legalidade, construída de acordo com os interesses do Estado, que 

por sua vez está em consonância com a classe burguesa dirigente, tem encurralado 

os trabalhadores para enfraquecê-los nas suas reivindicações imediatas e lutas 

históricas. Nessa direção, o sindicato com que ora dialogamos é rigoroso no 

cumprimento das leis, “[...] é preciso ter cuidado com as greves, a organização 

sindical tem que seguir a lei, se for pensar em greve, tem que chamar os 

trabalhadores com quinze dias de antecedência e avisar a sociedade [...]” (Dirigente 

sindical A). 

É a atuação plena de um sindicalismo conciliatório, burocratizado, que sem 

nenhum pudor preserva o lucro dos patrões em detrimento da sobrevivência dos 

trabalhadores. A retirada de direitos nesse caso vem justificada na manutenção do 

trabalho, uma vez que se a “empresa quebrar, o trabalhador também perde”. 

Acerca da unificação das lutas dos trabalhadores terceirizados e dos 

contratados pela rede privada do SUAS, no sentido de ter sua representação junto 

ao Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas, são 

contundentes os posicionamentos políticos que compõem o debate, com dissensos 

e consensos. 

No diálogo com os dirigentes sindicais constata-se a concepção contrária a 

essa unificação e ainda tratar-se de uma luta política não problematizada pelos 

mesmos. 

Complicado nunca pensamos nisso, originalmente, a menor base de um 
sindicato teria que ser o município, somos contra sindicato por empresa; 
essa visão que você está tendo é complicada como o sindicato dos 
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trabalhadores do serviço público vai atender necessidades dos 
trabalhadores da IMA, que pode ser demitido e da prefeitura não, é diferente 
seria muito complicado, talvez o fortalecimento não seja por ai... um 
sindicato de  trabalhadores  estatutários atender celetistas. 

Defendo o fortalecimento nos seus sindicatos, embora com várias 
categorias, o que caberia aos sindicatos, não sei se tem amparo legal, é 
olhar para as empresas que contratam terceiras para prestação de serviços. 
Isso tem muito na nossa base várias empresas que contratam outras, ou 
seja, quarterizam. Nesse caso os trabalhadores tem que ter garantidas as 
mesmas conquistas de acordo com nossa categoria. (Dirigente sindical B). 

 A defesa da não unificação está ancorada nos marcos da legalidade. 

Nossa carta sindical é para o serviço público, cozinha e limpeza, nos anos 
anteriores tiveram muitos problemas, a empresa não pagava os 
trabalhadores. Demos orientação, apoio e assistência jurídica, não temos 
prerrogativa de defendê-los, seria não só uma questão politica, teria que 
mudar o estatuto do sindicato e os outros sindicatos também não 
permitiriam, é um invasão de áreas nos sindicatos. No município se tentou 
formar um sindicato da guarda municipal, dos professores não consegue... 
pode formar associação, cooperativa. Se fizéssemos isso estaríamos 
invadindo os outros sindicatos o que não queremos para nós. Se o sindicato 
deles deixasse de existir, só podemos dar apoio institucional. (Dirigente 
sindical C). 

Sobre o mesmo debate, vimos a convergência de concepção no 

posicionamento político dos trabalhadores do SUAS e dos grupos de oposição “[...] a 

burocracia sindical no Brasil não é simples, a carta sindical é monopólio da 

representação, é preciso furar esse bloqueio de defesa política para que o sindicato 

possa fazer a representação de todos, inclusive  trabalhadores do SUAS.” (Oposição 

sindical 1). 

Esse debate nos remete à crise sindical que tem como um dos seus 

elementos a separação entre os trabalhadores “estáveis”, de um lado, e os 

“terceirizados”, de outro. Nas palavras de Antunes (2011, p. 66, grifos do autor): 

Com o aumento desse abismo social no interior da própria classe 
trabalhadora, reduz-se fortemente o poder sindical, historicamente vinculado 
aos trabalhadores ‘estáveis’ e, até agora, incapaz de aglutinar os 
trabalhadores parciais, temporários, precários, da economia informal etc. 
Com isso começa a desmoronar o sindicalismo vertical, herança do 
fordismo e mais vinculado à categoria profissional, mais corporativo. Este 
tem se demonstrado impossibilitado de atuar como um sindicalismo mais 
horizontalizado, dotado de uma abrangência maior e que privilegie as 
esferas intercategoriais, interprofissionais, por certo um tipo de sindicalismo 
mais capacitado para aglutinar o conjunto dos trabalhadores, desde os 
‘estáveis’ até os precários vinculados à economia informal etc. 
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Nessa direção, as oposições ao Sindicato dos Trabalhadores do Serviço 

Público, sustentam teses da unificação na representação, a começar pela própria 

identificação do sindicato em questão, “[...] trabalhadores no em lugar do serviço 

público”. (Oposição sindical 2).  

Há relatos da oposição de que já houve debates nos quais a denominação 

no, teria sido consenso com vistas à luta da ampliação na representação de todos 

os trabalhadores que estivessem no serviço público, independentemente do vínculo 

estatutário. Todavia, a atual direção mantém a identificação referindo-se ao sindicato 

dos trabalhadores do serviço público.  

Embora, haja argumentação em defesa da ampliação na representação, o 

debate não está isolado da realidade de resistência dos demais sindicatos em não 

perder suas bases.  

Nesse contexto ainda, a oposição sindical põe em análise a relação dos 

trabalhadores que estão na rede privada do SUAS, contratados pelas organizações 

da “sociedade civil” com os trabalhadores concursados. Essa situação tem 

produzido uma tensão que favorece a fragmentação dos trabalhadores “[...] uma das 

formas de dominação do capitalismo é a dominação dos trabalhadores na lógica da 

fragmentação, todo movimento sindical classista que tem compromisso com a classe 

deve romper com isso e construir experiências, formas para unificar [...]” (Oposição 

sindical 1). 

A realidade dos trabalhadores do SUAS em Campinas, exige bastante cautela 

e amplo debate para compreender, em sua essência, a tarefa política dessa luta 

que, em princípio, tem provocado cisão, em lugar da unidade.   

[...] a ideia que vem sendo construída no meio dos trabalhadores da rede 
privada no sentido que qualquer debate contra privatização está falando 
deles, é muito ruim... não sei se  necessariamente daqui 4 anos não 
daremos nenhum vintém pelas apostas que a gente está fazendo hoje. Mas 
não tenho firmeza de que os trabalhadores da rede privada vão querer ser 
representados pelo sindicato da prefeitura, porque tem um racha dos 
trabalhadores do SUAS em Campinas. Um grupo politico a serviço de 
interesses do governo vem criando essa ideia de fragmentação, esse caldo 
no meio trabalhadores da rede privada [...] olha estão falando contra nós 
quando fala contra terceirização  criando esse clima não tenho convicção de 
que a base vai querer ser representada... Não podemos fazer com que isso 
aconteça pelo alto, tem que ser construído pelos trabalhadores, não abro 
mão da unificação nessa analise, mas não aposto todas as fichas que vão 
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aceitar com tranquilidade, porque eles olham para gente como problema: 
olha estão falando de nós [...] (Oposição sindical 1). 

Para as trabalhadoras, participantes da pesquisa, a representação no 

Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas, para o 

conjunto dos trabalhadores da rede privada ou terceirizados, “[...] teoricamente faria 

mais sentido, tendo em vista que a representação dos trabalhadores da rede SUAS 

está bastante precária, ser do sindicato dos empregados em turismo e hospitalidade 

não faz nenhum sentido” (Trabalhadora C). “[...] O sindicato deveria assumir essa 

tarefa de fazer a unidade” (Trabalhadora B). Todavia, dada à capitulação do atual 

sindicato, expressam as trabalhadoras “[...] se é essa representação... melhor, não, 

vamos juntas fazer oposição” (Trabalhadora E).  

Dando continuidade às reflexões que atravessam a cisão dos trabalhadores 

do SUAS, o que se presencia nessa realidade é a construção da fragmentação 

liderada por um grupo antagônico aos interesses dos trabalhadores, mas constituído 

por frações dos próprios trabalhadores, que tem “[...] operacionalizado a política do 

ódio com a criação da intolerância e sabemos onde ela desembocou na história da 

humanidade [...] expressão da luta de classe que não é nada pacífica” (Oposição 

sindical 1).    

Outrossim, a mesma posição é defendida por outra representante da 

oposição sindical, com argumentos que vão em direção ao combate ao processo de 

enfraquecimento dos trabalhadores quando se deparam com as mesmas condições 

de trabalho, porém, com diferentes vínculos empregatícios incidindo nos salários e 

demais direitos trabalhistas. E, para enfrentar essas adversidades, os trabalhadores 

se encontram cindidos e com referências sindicais distantes das questões objetivas 

do cotidiano de trabalho. 

O que eu vejo quando você começa de fato a fragmentar, criar outros 
sindicatos, outros espaços, começa a diminuir o poder de luta organização 
desses trabalhadores. Os trabalhadores tem que entender que nossa luta é 
universal, critico muito esse revanchismo, não constrói, só nos divide e 
aquilo que nos divide, nos enfraquece. (Oposição sindical 2). 

A realidade de trabalho que nos instiga a buscar saídas, por vezes mais 

imediatistas, descoladas das lutas históricas, deve ser alvo de constante debate 

crítico, com vistas a não cair nas armadilhas de segmentação da classe 
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trabalhadora. “[...] Não tenho dúvida, infelizmente, que teríamos sucesso e muita 

adesão, se chamássemos uma assembleia para formar sindicato da educação em 

Campinas, mas acho que a melhor saída para os trabalhadores não é essa.” 

(Oposição sindical 2).  

A convicção de que as estratégias para lutar contra a precarização do 

trabalho e unificação dos trabalhadores deve ser tema político, na direção sindical, é 

atravessada pela coerência na defesa de bandeiras históricas contra a terceirização 

e a privatização como propulsoras do Estado mínimo. Enfrentar a hegemonia 

neoliberal que propala a refuncionalização do Estado para atender interesses do 

grande capital é, também, tarefa política da organização dos trabalhadores que 

estão na arena de disputa por outro projeto de sociedade antagônico ao que está 

posto. 

É um contexto no qual as lutas históricas para garantia de direitos trabalhistas 

ainda exige muita organização e enfrentamentos, pois as legislações conquistadas, 

até então, não são amplas e guardam estreita relação da burguesia com o Estado, 

em detrimento dos trabalhadores. O governo neoliberal, que segue de FHC a 

Lula/Dilma, tem provocado mudanças que flexibilizam direitos dos trabalhadores 

com mecanismos de interferência e controle da classe trabalhadora restringindo 

suas lutas de resistência.  

Todavia, conforme nos adverte Marconsin (2009, p. 8), ainda contamos com 

“[...] dissidentes entre os trabalhadores e a esquerda, que, embora, minoritários, 

ainda, não estão dispostos a capitular aos ditames do ideário neoliberal, insistindo 

na defesa da perspectiva classista [...]”,  

[...] temos feito o debate contra privatização, terceirização bandeira de luta 
cara; a prefeitura tem vivido processo profundo de privatização terceirização 
para todas as áreas, não só no SUAS. Algum tempo atrás chegamos a 
conversar sobre a importância sindicato servidor público que pudesse, 
também, representar esses trabalhadores terceirizados da prefeitura, 
ampliar a representação do sindicato no sentido de unificar. Apesar de ser 
terceirizado as condições de trabalho são as mesmas, nada mais certeiro 
do que poder fazer a luta no mesmo sindicato.  (Oposição sindical 1). 

[...] então, para mim, se tem diretoria que tem compromisso para lutar contra 
a terceirização para acabar com a precarização, retirada de direitos, exigir 
concurso público, fazer disputa do Estado; não se consolidar política do 
Estado mínimo, se tiver esse debate não vejo problemas de representar os 
outros trabalhadores. Se tiver política de construir com esses trabalhadores 
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terceirizados, dentro da diretoria do nosso sindicato você pode formar 
pessoas para fazer disputa nesses sindicatos, pode investir num processo 
de se fundir. (Oposição sindical 2). 

Esse debate ainda nos instiga a refletir sobre a identidade atribuída aos 

trabalhadores do SUAS, a  partir da Política Nacional de Assistência Social/2004 e 

SUAS/2005: “[...] é a ideia determinando a realidade e não o contrário, isso é um 

problema [...] será que esse debate dos trabalhadores do SUAS, no mínimo, não 

está anacrônico? O SUAS está esquartejado entre trabalhadores rede privada e 

pública, não reflete a realidade [...]” (Oposição sindical 1). 

Convivemos com a permanente tensão entre os trabalhadores das duas 

redes, pública e privada, que têm contribuído para o enfraquecimento da 

organização e construção da sua real identidade. E ainda, embasado numa 

concepção de Estado que tem sido cada vez mais ser satanizado em benefício da 

“eficácia” da “sociedade civil”. Nas palavras da trabalhadora, fica registrada essa 

constatação: 

Essa rivalidade existe até hoje, de colegas funcionárias publicas, o que é 
mais doido ouvir de colega essa generalização de que o terceiro setor é 
melhor... Eu sei que tem gente que faz o serviço muito bem feito, mas não é 
porque é terceiro setor ou porque é serviço público, [...] o que é essa 
ideologia burguesa neoliberal que põe o trabalhador contra o trabalhador e 
assumir discurso que é ideológico de que o serviço público não é bom [...] 
isso me dá sentimento de muita solidão, onde vou achar meus pares? 
(Trabalhadora C). 

[...] Mas onde estão nossos pares? Ouvir que o terceiro setor é melhor, que 
tem estrutura que a prefeitura não tem e você acha que é verdade, que o 
terceiro setor está dando conta de tudo? Não é verdade... ninguém faz nada 
sozinho, quanto isolamento e cisão [...]. (Trabalhadora E). 

Para dialogar sobre a fragmentação da classe trabalhadora, invocamos, 

novamente, Bihr (2012) afirmando que, mesmo os trabalhadores estáveis, com 

manutenção do nível salarial, organização sindical e proteção social, num contexto 

de aprofundamento da crise do capital e do capitalismo, têm seus direitos 

flexibilizados e restringidos.      

Se de um lado estão esses trabalhadores estáveis, com tendência a restrição 

de direitos, por outro estão os trabalhadores denominados instáveis, contratados por 

meio de empresas terceirizadas, igualmente sofrendo os rebatimentos da destruição 
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de direitos, historicamente, conquistados pela classe trabalhadora com muitas 

armas, críticas e lutas.  

Concordando com Antunes (2013, p. 214), se concebemos o trabalho 

contemporâneo como expressão do trabalho social, mais complexificado, 

socialmente combinado e também mais intensificado, depreendemos que a 

sociedade do capital necessita cada vez menos do trabalho estável e cada vez mais 

do trabalho parcial, terceirizado, como parte constitutiva do processo de produção 

capitalista. 

Embora esse conjunto de trabalhadores sofram constrangimentos 

semelhantes como flexibilização de direitos, desregulamentação do emprego, 

ausência de proteção, rebaixamento salarial, vimos uma tendência à 

individualização extremada, levando ao isolamento uns dos outros. Assim, de acordo 

com Bihr (2012, p. 86, grifos do autor) “[...] entre os trabalhadores estáveis e com 

garantias, assiste-se ao desenvolvimento de reações corporativas em relação aos 

trabalhadores instáveis e aos desempregados de longa duração [...] em detrimento 

da unidade de classe.” No entanto, afirma este autor, “é preciso ir além da simples 

constatação da fragmentação do trabalhador e investigar o processo que a 

engendra, ou seja, as transformações da relação salarial desde o início da crise”.  

A precarização do trabalho atinge a todos que pertencem à classe 

trabalhadora e está marcada pela flexibilização, instabilidade, insegurança, 

fragmentação do coletivo de trabalhadores. Essa precarização não se coloca mais 

como provisória e, sim, adquire forma de permanência na vida dos trabalhadores.  

Ao lado da precarização está o alarme intermitente do desemprego, em que o 

embrutecimento de estar fora do mundo do trabalho é ainda maior. Nessa direção, 

os dados da OIT apontam que o número de desempregados no mundo aumentou 5 

milhões em 2013, superando 202 milhões de pessoas sem emprego. Cerca de 23 

milhões de trabalhadores abandonaram o mercado de trabalho em 2013, estimando 
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que o número de pessoas em busca de trabalho aumentará em mais de 13 milhões 

até 2018.90 

É assombroso como tem sido tratadas as novas relações de trabalho na 

contemporaneidade. Dal Rosso (2012), em seus estudos sobre essas 

transformações, aborda que o discurso das empresas sobre as “relações estáveis”, 

descritas como “empregos” estão sendo substituídas por “trabalhos”, o que significa 

“flexibilidade”, “precarização”. Fundamentado na concepção de que há excessos91 

de direitos trabalhistas conquistados nas lutas seculares dos trabalhadores, o capital 

vem processando, a passos largos, uma crise no sistema de assalariamento, 

materializado numa profunda deterioração e aviltamento do trabalho humano.  

E, desse movimento do real, nos voltamos ao contexto dos trabalhadores do 

SUAS, movendo-se nessa e por essa conjuntura sócio-histórica nos dispondo a 

problematizar acerca da identidade desses trabalhadores como parte integrante da 

classe que vive do trabalho. 

Dada a configuração atual dos trabalhadores na recente instituição do SUAS 

(9 anos), nos deparamos com suas atribuições emanadas das normas operacionais 

próprias do sistema e, nesse sentido, indagamos quem são esses trabalhadores 

que, a partir do marco legal do SUAS, passaram a se constituir como tais?  

As redes socioassistenciais são constituídas por trabalhadores concursados 

pelas prefeituras e também contratados pelas organizações da “sociedade civil” ou 

ainda terceirizados nas atividades de apoio operacional.  

Estão inscritas nesse contexto dos trabalhadores, as expressões da 

precarização em que se convive com trabalho igual para salário desigual, ausência 

de benefícios, contratos temporários, tempos parciais, enfim com grande incidência 

de flexibilização de direitos historicamente conquistados.   

                                            
90 Disponível em: <http://www.oitbrasil.org.br/content/fraca-recuperacao-economica-nao-chega-ao-emprego>. 

Acesso em: 14 nov. 2014. 
91 “[...] que excessos? Garantia de contracheque mensal independente da produtividade. No mundo ‘dos 

trabalhos’, a remuneração dependeria diretamente das tarefas concretas exercidas, não de um salário 
contratado, mas de um trabalho realizado. Os ‘empregos’ garantem um posto de trabalho, enquanto ‘trabalhos’ 
não mais se vinculam atividades a postos”. (DAL ROSSO, 2012, p. 12-13). 
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Em Campinas, as determinações da realidade apontam para essa 

precarização e ainda uma profunda cisão entre os trabalhadores das duas redes, 

privada e pública, em que o número de trabalhadores da rede privada é 

significativamente maior, seguindo tendência nacional92 em comparação com a rede 

pública. Há um tensionamento quando a pauta é sobre a terceirização dos serviços, 

em que pese nem aparecer as indagações postas no exame de qualificação desta 

dissertação a respeito do que estaria terceirizado e privatizado no SUAS93.  

As tensões se colocam mais especificamente a uma fração de trabalhadores 

de nível superior das organizações da sociedade civil, os quais manifestam tratar-se 

de “menosprezo” dos estáveis da prefeitura em relação aos “terceirizados” da rede 

privada do SUAS. Equivocadamente, posto dessa forma, o debate mais profundo 

acerca da precarização do trabalho decorrente da reestruturação produtiva do 

capital94 que atinge a todos em maior ou menor intensidade, de acordo com as 

determinações presentes da conjuntura, não está ainda sendo pautado com a 

maturidade que se necessita na perspectiva de um compromisso de classe pela 

unificação das lutas imediatas e históricas.  

Igualmente, é importante perscrutar a intensificação do trabalho a que tanto 

os trabalhadores da rede pública ou privada estão submetidos, expressos na 

produtividade, condições estressantes de trabalho, com requisições de versatilidade 

e flexibilidade tendo como seus corolários maiores desgastes físicos, intelectual e 

emocional.  

De uma maneira geral, os incipientes debates acerca dos trabalhadores do 

SUAS estão se dando por meio à criação do Fórum dos Trabalhadores95, nos níveis 

                                            
92 Conforme abordamos neste capítulo, no item 3.1, “a realidade explicando o SUAS”. 
93 Foi problematizado se as organizações da sociedade civil não estariam no contexto da privatização dos 

serviços e os trabalhadores nesses casos, não estariam na condição de terceirizados, posto que são 
contratados diretamente pelas referidas organizações prestando serviços diretamente a elas, e seu espaço 
físico de trabalho é o da própria organização contratante. Já os trabalhadores contratados por empresas de 
limpeza, vigilância, tecnologia da informação, estes, sim, estariam na condição de terceirizados, pois exercem 
atividade-meio e têm como local de trabalho a prefeitura. De todo modo, é possível depreender desse debate 
que ambas são expressões da precarização do trabalho e perda de direitos trabalhistas.   

94 A reestruturação produtiva, a implantação da especialização flexível e a automação desenfreada proporcionam 
boas condições de trabalho para poucos, atemorizando os demais com a ameaça da precarização e da 
exclusão definitiva da esfera produtiva social (DAL ROSSO, 2012, p. 8). No capítulo 2, tratamos deste tema 
com um pouco mais de aprofundamento.  

95 Fórum Nacional dos Trabalhadores (as) do SUAS (FNTSUAS) é um espaço coletivo de organização política 
dos(as) trabalhadores(as) do SUAS com formação no ensino fundamental, médio e superior, de caráter 
permanente que se constitui por meio de representações de entidades nacionais (de natureza sindical, 
acadêmico-científica, de fiscalização do exercício profissional, de representação categoria/profissional) e de 
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nacional e estadual, o qual, também, foi objeto de problematização nos diálogos e 

sobre ele a representante da oposição sindical expressa seu posicionamento: 

“[...] fórum representado pelas entidades, braço do governo, nos marcos 
institucionais, pautando-se por mesas de negociações... negociar o que? 
leituras hegemonizadas por forças governistas, pode até atender algum 
interesse do trabalhador, mas integralmente vai atender interesse do 
MDS/governo; é a falsa aparência do diálogo com os trabalhadores, por 
meio do fórum, construindo consensos pelo alto”. (Oposição sindical 1). 

“[...] em Campinas, conclusão pessimista ou realista sem maquiagem, se 
tem organização é de forma isolada, para dar conta apenas e tão somente 
das tarefas imediatas. (Oposição sindical 1). 

Trazendo para o debate elementos impeditivos para a organização dos 

trabalhadores, vimos que uma das dificuldades, conforme já apontada, está em “[...] 

não nos reconhecermos como trabalhadores, primeira coisa, se reconhecer 

enquanto trabalhador do SUAS é difícil, o guarda, a faxineira [...]” (Trabalhadora B). 

“[...] e ainda temos a ausência da consciência política do trabalho” (Trabalhadora E).   

Questões contextualizadas e historicamente marcadas pela repressão da 

classe trabalhadora, também concorrem para o afrouxamento da organização dos 

trabalhadores na contemporaneidade. Assim nos diz a trabalhadora: 

[...] Todas as vezes que os trabalhadores e articularam veio o peso da 
ditadura, historicamente não vivemos o período mais democrático, questão 
criminalização  do movimento social isso é real, não é imaginário o braço da 
repressão do Estado em cima de nós, é tropa de choque polícia. Desconto 
no salário é real, acho que já vivi todos esses momentos, então isso assusta 
amedronta faz retroceder faz quem nunca foi numa greve, não ir. Cooptado 
pelo discurso ideológico, muita gente não vai na manifestação porque não 
concorda com vandalismo, enfim isso acaba dividindo os próprios 
trabalhadores. (Trabalhadora C). 

Um aspecto fortemente levantado foi a criminalização e repressão aos 

movimentos dos trabalhadores: 

[...] Por mais que fosse pesado fazer greve no governo do Chico Amaral96 a gente 
conseguia, agora, depois dos últimos anos do PT97 a repressão foi muito maior tinha 
gás de pimenta, coisas horríveis, isso vai dando medo [...]. (Trabalhadora B) 

[...] Vai dando medo e ficando mais calejado na greve do governo PT descontou 
salário, muita gente nunca mais fez greve [...]. (Trabalhadora C). 

                                                                                                                                        
representações dos fóruns estaduais dos trabalhadores(as) do SUAS – FETSUAS’s. O FNTSUAS tem por 
finalidade fomentar a articulação política e representar o coletivo dos(as) trabalhadores(as), nas instâncias de 
discussão, deliberação, pactuação, controle gestão nacional do SUAS. Disponível em: 
<http://fntsuas.blogspot.com.br/p/carta-de-principios-e-regimento-interno.html>. Acesso em: 17 set. 2014. 

96 Governo do Prefeito Francisco Amaral, 1997-2000 (PTB – Partido Trabalhista Brasileiro). 
97 Governo da Prefeita Izalene Tiene, 2001-2004 (PT – Partido dos Trabalhadores). 



195 
 

 

Essa análise acerca dos movimentos grevistas aos quais as entrevistadas se 

referem têm fundamentação na história de resistência e organização dos 

trabalhadores, como bem afirmou Engels (2010, p. 259) “[...] as greves, como escola 

de guerra, têm uma eficácia insuperável [...].”  

Nesse ano de 2014, a campanha salarial foi conduzida de forma orquestrada 

com o atual governo, atitude que provocou nos trabalhadores uma reação para um 

movimento de paralisação autônoma do sindicato. Conduzida por grupos de 

oposição, que se unificaram, nesse momento, em face das determinações da 

realidade, a assembleia autônoma dos trabalhadores deliberou para um dia de 

paralisação, mesmo sob ameaça e riscos de penalização ou repressão.  

Essa questão quando a luta é concreta você acaba sendo levado, as 
oposições foram levadas a unificar nesse dia da assembleia. Tarefa 
concreta não tem como fugir dela, por mais que tenha resistências, 
analises, por vezes, antagônicas momento de unificação oposição querendo 
ou não a categoria estava dizendo é greve teve que ir a categoria 
interpelou, não era movimento de massa, mas para aquilo que vivemos na 
assembleia do sindicato não tinha tanta gente quanto na assembleia 
autônoma, então a massa desse ponto de vista, estava indicando para uma 
oposição mais amadurecida. (Oposição sindical 1). 

        Entretanto, nessa gestão98, houve o desconto do dia paralisado como resposta 

à ousadia dos trabalhadores em desafiar a ordem, provocando desalentos e 

reflexões: 

[...] estava pensando nunca mais desço numa paralisação que não é do 
sindicato, mas quando paro para pensar, isso faz parte, pois muitas  
mulheres morreram, queimaram sutiã, infelizmente foi assim que o mundo 
progrediu em termos de direitos, muita gente foi para rua apanhou, foi 
preso, morto, é só lembrar da ditadura [...]. (Trabalhadora C). 

Todavia, conectadas com as determinações sócio-históricas da organização 

dos trabalhadores, há reconhecimento das lutas e conquistas para superação das 

opressões e de que a captura para a desmobilização é parte integrante do projeto da 

burguesia que deve ser combatido pela classe trabalhadora. Tomando a realidade 

social como uma totalidade desencadeadora das lutas históricas dos trabalhadores e 

indo à raiz da sua compreensão, constatamos com Marx, que a humanidade só se 

coloca problemas quando ela mesma pode resolver.  

                                            
98 Governo do Prefeito Jonas Donizete, 2013-2016 (Partido Socialista Brasileiro – PSB). 
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Essa concepção histórica-materialista nos permite analisar que nenhuma 

sociabilidade é imutável, assim, a sociedade dividida em classes sociais, não é de 

modo algum definitiva. Há, concretamente, uma possibilidade real e não abstrata ou 

subjetiva, da superação da propriedade privada, das classes sociais, do trabalho 

assalariado, alienado, do Estado, para instauração de uma sociedade igualitária, 

anticapitalista e anti-imperialista.   

Desse modo as condições materiais e objetivas sempre estarão dadas como 

necessárias para alavancar as transformações nas sociabilidades do ser social e 

nesse sentido, não é o fim da história.  

 

 

3.7 Desafios e contradições na construção dos espaços de luta  

 

 

Na perspectiva da organização dos trabalhadores do SUAS, é importante 

também registrar, os espaços de debates em construção para o enfrentamento das 

lutas imediatas que atravessam o cotidiano de trabalho.  

Nessa direção, em 2011, interpeladas pelo chamamento da Conferência 

Nacional de Assistência Social que tinha como tema: “Consolidar o SUAS e valorizar 

seus trabalhadores”, iniciamos em Campinas uma série de encontros denominados 

“rodas de conversa” com apoio do Conselho Regional de Serviço Social (Cress) –e 

Conselho Regional de Psicologia (CRP). Foram perenes durante dois anos, 

iniciando no segundo semestre de 2011 se prolongando até 2013, com frequência 

que variava a cada dois meses, para cada encontro.   

As rodas contavam com a presença de trabalhadores da rede pública e 

privada do SUAS e as pautas priorizavam discutir as condições de trabalho, 

flexibilização de direitos e seus rebatimentos para o conjunto dos trabalhadores.  



197 
 

 

No entanto, houve um esvaziamento na participação dos trabalhadores que, 

mesmo com apoio dos dois conselhos da categoria (CRP e Cress), os debates não 

avançaram em agendas que fortalecessem o coletivo nas pautas mais imediatas dos 

cotidianos de trabalho e gerais da sua organização.  

Outro espaço de discussão são as reuniões conduzidas pelos próprios 

trabalhadores da rede pública do SUAS, em virtude dos impedimentos colocados 

pelo STMC, nas setoriais. Essas reuniões setoriais deveriam ocorrer durante o ano, 

com pautas específicas de cada secretaria, para que no período da campanha 

salarial  viessem para as assembleias como produto de ampla discussão com os 

trabalhadores.  

Desse modo, denominado Trabalhadores do SUAS, esse coletivo tem  

realizado reuniões com pautas surgidas de demandas imediatas e que põem em 

movimento os trabalhadores a partir das interpelações concretas da realidade.  

Todavia, com seus limites e ainda sem unificação dos trabalhadores. “[...] se tem 

organização é de forma isolada, cada um no seu espaço, por exemplo, nossas 

reuniões mensais são formas isoladas, só vai a básica99 [...] e para dar conta de 

tarefas imediatas.” (Oposição sindical 1). 

         Perquirindo as determinações sócio-históricas no movimento real dos 

trabalhadores do SUAS no município de Campinas, constatamos as inevitáveis 

conexões com a conjuntura atual100 do trabalho em que as transformações 

decorrentes da reestruturação produtiva do capital vêm impondo degradação do 

trabalho humano, por meio da retração de direitos historicamente conquistados, para 

reproduzir situações que se igualam ao pré-capitalismo.   

E em se tratando dos trabalhadores do SUAS, vimos que os mesmos se 

inserem na classe trabalhadora e lutam pela sobrevivência determinada por suas 

condições objetivas e subjetivas. Nesse sentido, os movimentos de organização e 

resistência se afrouxam mediante as ameaças da perda do trabalho, posto que estar 

fora dele é sofrer degradação humana maior ainda.  

 
                                            
99 A entrevistada refere-se aos trabalhadores do SUAS, vinculados à Proteção Social Básica. 
100 Conjuntura nacional e internacional. 
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(IN...) CONCLUSÃO 

 

 

“A gente quer tomar iniciativa/no nosso 
destino mandar/ mas eis que chega roda 

viva/ e carrega o destino pra lá” 

Roda Viva – música e letra de Chico Buarque de Holanda, 1967 

 

 

Não é tão simples dar por concluído o que estará sempre em movimento, 

especialmente quando adotamos a abordagem teórico-metodológica da tradição 

marxista, em que as categorias totalidade, contradição e mediação formam uma 

indissociável conexão com a realidade e o objeto de estudo.  

Destarte, faremos um caminho de volta pavimentado pelas breves análises 

macroestruturais e mediadas por diálogos com autores citados, na perspectiva de 

oferecer alguns elementos para compreender a complexificação do mundo do 

trabalho a que está submetida a classe trabalhadora e os trabalhadores do SUAS, 

enquanto integrantes desta.  

A historicidade das lutas e resistências dos trabalhadores atravessando os 

tempos nos põe em movimento para seguir lutando em face das circunstâncias do 

presente, consubstanciadas no legado do passado. 

As conquistas históricas da classe trabalhadora estão cravadas num chão de 

sangue, suor, lágrimas em que muitas vidas foram ceifadas e, nesse sentido, a 

materialização dos direitos na contemporaneidade não segue uma lógica linear e 

natural, sendo, sim, produto histórico de um tempo de luta.  

Conforme vimos no capítulo 1, da velha organização feudal, no âmbito 

internacional, para o novo modo de produção capitalista em que se deparavam as 

classes sociais, que desde há muito tempo já existiam e lutavam entre si por 
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interesses contraditórios, presenciamos a “[...] elevação das relações sociais 

capitalistas à posição de categoria dominante nas relações humanas” (TRINDADE, 

s/d). São tempos em que a igualdade civil já anunciava jamais transformar-se em 

igualdade social e os direitos naturais e universais estavam suplantados pelo direito 

à propriedade privada, expressando a liberdade econômica da classe burguesa.  

De acordo com o referido autor, institui-se uma cisão entre os direitos “do 

homem” e direitos “do cidadão”, na qual o primeiro consagra o privado, a 

particularidade, enquanto o segundo faz uma abstração da particularidade para 

dirigir-se aos assuntos gerais.  

Nesse sentido, a liberdade é poder fazer tudo, desde que não prejudique os 

outros, estabelecendo um isolamento entre os homens com demarcações e limites 

que afastam a união e o coletivo.  É o direito individual fechado em si mesmo, 

plasmado no direito humano à propriedade privada “[...] este, por sua vez, é o direito 

do homem de desfrutar de seu patrimônio e dele dispor arbitrariamente [...]”. 

(TRINDADE, s/d). 

Não obstante, as forças antagônicas aos interesses da classe trabalhadora, 

aa dinâmicas das lutas sociais foram marcadas por continuidades e rupturas, como 

na Comuna de Paris (1871) e na Primavera dos Povos (1848), afastando a 

idealização de um mundo perfeito com a crítica do movimento real da sociedade sob 

a perspectiva dos trabalhadores. 

A classe trabalhadora vem historicamente acumulando forças; em 1864, 

funda-se a AIT, Associação Internacional do Trabalho, em seguida denominada 

Primeira Internacional, para unificação das lutas econômicas e políticas dos 

trabalhadores de diversos países. Nos EUA, surgem manifestações pela jornada de 

oito horas e o ódio das classes dominantes cresce.  

[...] no que mais os trabalhadores conseguiram avançar ao longo daquele 
período foi em relação aos direitos de associação e de greve – praticados 
sempre contra as leis vigentes, antes que, no final do século, começassem 
a ser tolerados institucionalmente em alguns países. Além disso, obtiveram 
progressos significativos, ainda que com grande lentidão, na ampliação de 
seus direitos políticos, mediante leis de reforma eleitoral que atenuavam ou 
removiam restrições econômicas diretas ou indiretas ao direito de voto 
(principalmente na Europa onde essas restrições eram maiores), já 
apontando para o sufrágio universal – entenda-se bem: ‘universal’ para os 
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homens. Os direitos políticos das mulheres ainda teriam de aguardar até 
que, no inicio do novo século, as lutas das ‘sufragistas’ europeias e norte 
americanas adquirissem dimensão de massas [...] ficava claro também que 
o movimento dos trabalhadores dava passos concretos – e alcançavam as 
primeiras vitórias, tímidas ainda – na organização das lutas pelo mais tarde, 
seria conhecido como direitos econômico-sociais (jornada regulamentada, 
salário mínimo, repouso semanal remunerado, férias, aposentadoria, 
acesso à educação e a serviços públicos de saúde e assistência social). 
(TRINDADE, s/d).  

O início do século XX foi marcado por conquistas notáveis para os 

trabalhadores, como a primeira Revolução Russa, de 1905, que perturbou o regime 

absolutista dos Czares; a Revolução Mexicana, de 1910, que na sua constituição de 

1917, estabeleceu restrições à propriedade privada, assegurou educação laica e 

gratuita, concebendo a democracia nos seus aspectos formais e políticos, dentre 

outros avanços de interesse da classe trabalhadora. 

Na esteira das resistências sociais, a Revolução Russa de 1917, foi 

protagonizada por seus trabalhadores que se rebelaram contra a opressão 

capitalista em conexão com as lutas políticas econômicas.  Em 1918, instalou-se o 

“congresso dos sovietes” declarando o direito do povo trabalhador e explorado, 

como contraponto à declaração dos direitos humanos de 1789, que trazia a 

concepção individualista e abstrata do ser humano. De outro modo, a declaração 

russa de 1918, concebia o ser humano concreto, na sua historicidade, sem negar a 

sociedade de classes com interesses conflitantes, tomando o lado dos 

trabalhadores.  

Na Inglaterra, após muita resistência, foi aprovado, em 1918, o sufrágio 

universal que foi seguido por outros países. Também, nesse período, nos países 

periféricos, as lutas sociais massivas emergiram com força, como a greve nacional 

no Brasil que forjava direitos dos trabalhadores.  

Em 1919, foi criada a Liga das Nações para evitar que disputas imperialistas 

conduzissem a novas guerras, assim, alguns tratados internacionais foram firmados 

em favor das minorias nacionais; especialmente, provocou a criação da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), a qual desempenha relevante papel social até os 

dias de hoje.  
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No entanto, como era de se esperar, essa conjuntura provocou alertas na 

burguesia, que viu o seu mundo supostamente sólido em risco de desmoronar.  

Desse modo, rapidamente, abandonou as ideias humanistas que defendeu em 

tempos pretéritos, engendrando um irracionalismo truculento e obscurantista.  

Nos anos de 1940, a Revolução Mexicana foi contida por forças 

conservadoras combinando repressão e cooptação institucional de lideranças 

populares. O programa revolucionário cedeu lugar para reformas parciais com um 

aparelho estatal formalmente democrático.  

A Rússia se viu abalada com seu atraso diante dos países europeus, a cisão 

das lutas internas que tinha a insígnia do “socialismo num só país”, os sovietes 

sendo corroídos pela burocracia estatal sob o duro e atroz comando de Stalin que 

via na mínima crítica, o sinônimo de traição.  

A República de Weimar não deu conta das contradições na Alemanha e com 

a crise de 1929, reviveu a pobreza numa conjuntura em que a burguesia ao ver seus 

interesses abalados aliou-se ao movimento de extrema direita para combater a “raça 

inferior” e os bolchevistas. Assim, emergiu o partido nazista em 1933 e Hitler chega 

ao poder pelas vias formais de uma democracia parlamentarista. 

A Espanha foi esmagada na guerra civil (1936-1939) sob a liderança do 

general Francisco Franco e, desse modo, o mundo se abriu para práticas políticas 

racistas, xenófobas, imperialistas, produzindo brutalmente a violação dos direitos 

humanos. Todavia adverte Trindade: 

[...] não porque esses Direitos estivessem, até então, sendo respeitados – a 
própria luta histórica por sua conquista demonstra o contrario. É apropriado, 
contudo, falar-se numa grande crise dos Direitos Humanos para todos os 
seres humanos. Isso afastava tanto a noção de que todas as pessoas são 
naturalmente titulares de direitos (visão jusnaturalista), como as várias 
concepções que consideram essa titularidade como resultado do processo 
histórico de conquistas sociais. 

Desse modo, fica evidente que as rupturas dos trabalhadores com os 

sistemas de opressão e a conquista de direitos não seguem em linha reta, nem se 

deitam no cartesianismo para explicar os avanços e recuos das suas lutas.  
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Vimos ao longo desse nosso percurso investigativo, que a ofensiva neoliberal, 

no bojo da reestruturação produtiva do capital, solapa qualquer sinal de desvio da 

sua hegemonia, atacando ferozmente os direitos da classe trabalhadora.  

Ancorada na barbárie, a sociedade do capital evoca o trabalhador a 

“agradecer” o direito ao trabalho, uma vez que estar fora dele, é viver uma 

brutalização maior ainda. Assim, os efeitos nocivos da flexibilização dos direitos 

trabalhistas, aviltamento dos salários para maior exploração da força de trabalho 

humana, são expressões concretas do cotidiano contemporâneo dos trabalhadores.  

Aproximando as lentes de análise para a realidade brasileira podemos, em 

alusão ao que disse Marx e Engels no Manifesto do Partido Comunista (1848), 

concordar com “o que parecia sólido desmanchou-se no ar”. No período de 

redemocratização do país, década de 1980, depositamos nossas esperanças num 

partido oriundo dos trabalhadores, do campo da esquerda, com volumosa história de 

luta pela democracia, conquista e ampliação de direitos, vindo de uma participação 

orgânica nas lutas sindicais. 

A fundação da CUT (1983) marcou a história do sindicalismo e da luta social 

brasileira, cumprindo um papel de relevância para a classe trabalhadora, sendo a 

principal voz desta classe no processo da Constituinte (1987-1988). Lutou contra a 

exploração da força de trabalho, contra a ingerência do Estado nos sindicatos, teve 

papel decisivo na democratização da estrutura sindical, com ênfase na mobilização 

de massas e ações grevistas.  

Com esse cariz combativo instalou-se no país um sindicalismo classista, 

autônomo, de confronto, originando daí a liderança sindical de Luís Inácio Lula da 

Silva, o qual em 1980, junto com dirigentes sindicais, intelectuais de esquerda e 

católicos ligados à teologia da libertação, fundou o Partido dos Trabalhadores (PT). 

Todavia, no início dos anos 1990 foi introduzido de modo intenso no Brasil, o 

processo de reestruturação produtiva do capital, o que já vinha ocorrendo em escala 

mundial, tendo como consequência o neoliberalismo na esfera do Estado. Segundo, 

Antunes (2012, p. 140) “[...] a combinação entre neoliberalismo e reestruturação 
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produtiva do capital teve repercussões e consequências muitos profundas no 

universo da classe trabalhadora, no movimento sindical e na esquerda brasileira”. 

Nesse cenário, apesar do movimento sindical classista do final dos anos 

1970, nos marcos do novo “sindicalismo”, ter impulsionado grandes avanços em 

mobilização, organização e lutas, com a entrada do neoliberalismo, no final dos anos 

1980, vem a sofrer uma inflexão, provocando fraturas no sindicalismo combativo, 

autônomo, abrindo espaço para a política de convênios, parcerias, apoios 

financeiros advindos dos representantes do capital. “[...] E nesse processo a CUT foi 

se transformando numa central cada vez mais burocratizada, institucionalizada e 

negocial.” (Antunes, 2012). 

No entanto, se de um lado, o movimento sindical sofria retrocessos, de outro, 

no contexto das lutas de classe, os trabalhadores do campo se organizaram no mais 

importante movimento social contra o neoliberalismo brasileiro: surge então, em 

1984, o Movimento dos Sem Terra (MST). 

A trajetória do MST no governo FHC (1995-2003) foi marcada por forte 

criminalização do movimento, contudo, no governo Lula (2003-2011), por meio do 

seu amplo projeto de alianças com o campo da direita, não foi diferente. Preservou-

se a estrutura fundiária dando vitalidade ao agronegócio às custas da 

superexploração dos trabalhadores rurais, os quais se submetiam a jornadas 

extenuantes de trabalho. Desse modo, “[...] uma das mais destacadas lideranças 

operárias desse ciclo do novo sindicalismo havia sido metamorfoseada em um novo 

instrumento das classes dominantes” (Antunes, 2012, p. 144). 

Ainda dialogando com este autor, acerca do significado em eleger um 

operário da classe trabalhadora para dirigente desse país, este afirma que na 

conjuntura das eleições, nem o PT, nem o Lula eram os mesmos, pois os acordos 

de plena sujeição à mundialização e financeirização do capital já estavam selados. 

Dado o conservadorismo brasileiro que, historicamente, reprimiu e criminalizou a 

classe trabalhadora como força política, nessa conjuntura eleitoral (2003-2011), 

tratou com a política da conciliação.    
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Em relação ao sindicalismo, o que se viu foi a convivência pacífica das 

centrais – CUT e FS, que no passado estavam posicionadas em campos opostos e, 

agora, compondo os ministérios do governo.  

É o partido que acredita na humanização do capital, privatizando fundos 

públicos para atender interesses do sindicalismo de negócios e do sistema 

financeiro.  

Sendo assim, conforme abordamos no capítulo 2, tanto o PT, quanto a CUT 

passaram pelo processo do transformismo com a ampliação da classe dirigente, 

sindicalistas e representantes dos movimentos sociais, em cargos do governo, 

desorganizando politicamente a classe trabalhadora. 

Os sindicalistas passaram a gerir recursos dos trabalhadores, por meio do 

FAT, ocupar cargos nas gestões públicas, nas diretorias dos Fundos de Pensão, 

enfim, desfrutam, descaradamente, das benesses do poder como insignes gestores 

burocráticos do capital. 

Há um recuo do novo sindicalismo brasileiro em sintonia com a onda mundial 

conservadora, em que é exemplar a atuação das centrais sindicais que passam da 

combatividade, do confronto, para a negociação, o neocorporativismo operário, 

debilitando a luta de classes, que tão bem caracterizou a luta política e sindical nos 

anos 1980. 

Antunes (2012), afirma que as duas pontas, econômica e política, da barbárie 

brasileira foram bem articuladas, situação em que, de um lado, diversas frações da 

burguesia tiveram remunerações estrondosas, de outro, no extremo oposto da 

pirâmide social, os setores empobrecidos passaram a depender mais da política 

assistencial do Estado.    

Isto posto, quando nos voltamos para o estudo da organização dos 

trabalhadores do SUAS em Campinas, constatamos que essas determinações 

sócio-históricas da realidade explicam a fragmentação, o arrefecimento e a 

desmobilização das suas lutas. 
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As representações sindicais, tanto do serviço público, quanto das categorias 

terceirizadas, seguem o receituário neoliberal, afrouxando os enfrentamentos contra 

o processo de reestruturação produtiva, substituindo as resistências políticas por 

negociações com perdas e flexibilização de direitos. É a vigência da política sindical 

aliada aos interesses dos “patrões.”  

Se considerarmos essa ambiência em que estão os trabalhadores e a luta 

pela sobrevivência, é inequívoca a necessidade de debater o papel desempenhado 

pelo trabalho na história da humanidade. Com razão, diz Marx (2011, p. 218) “[...] o 

trabalho é condição necessária do intercâmbio material entre o homem e a natureza; 

é condição natural eterna da vida humana, sem depender, portanto, de qualquer 

forma dessa vida, sendo antes comum a todas as suas formas sociais”. 

Também, em Luckács (1986, p. 8, grifos nossos), vimos que “[...] o fato 

simples de que o trabalho é a realização de uma posição teleológica é uma 

experiência elementar da vida cotidiana de todos os homens, tornando-se isto um 

componente imprescindível de qualquer pensamento, desde as conversas cotidianas 

até a economia e a filosofia”. 

Destarte, o trabalho é categoria fundante do ser social, mas, na sociabilidade 

do capital ele aprisiona e aliena o trabalhador. Torna-se desprovido de sentidos, 

uma vez que há apropriação privada da riqueza socialmente produzida, 

expropriando os trabalhadores do processo e do produto da sua produção, 

alienando-o, “o seu produto enfrenta-o como ser estranho” (MARX, 2006). 

E, é nesse contexto de sociabilidade que estamos analisando o trabalho, na 

fase atual da acumulação flexível impulsionada pela hegemonia do capital 

financeiro, coexistindo os modelos tayloristas, fordistas e toyotistas, os quais 

empurram o trabalhador cada vez mais para o trabalho forçado, compulsório, 

explorado, atividade odiosa, análogo à escravidão.  

Na sociabilidade do capital101 o trabalho deixou de dar sentido ao trabalhador 

passando a ser fonte de sofrimento, tortura, servindo apenas, e tão somente, como 

                                            
101 Engels, em sua obra situação da classe trabalhadora na Inglaterra, chama atenção para o fato de que antes 

da revolução industrial, os trabalhadores sobreviviam suportavelmente e levavam uma vida honesta e tranquila, 
sua situação material era bem superior à de seus sucessores. Não precisavam matar-se de trabalhar, não 
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meio de subsistência. Com toda razão, Marx (2006, p. 83) nos afirma que, no modo 

de produção capitalista: “[...] o trabalhador só se sente junto a si fora do trabalho e 

fora de si no trabalho. Está em casa quando não trabalha e, quando trabalha, não 

está em casa. O seu trabalho não é, portanto voluntário, mas forçado, trabalho 

obrigatório”. 

Para Engels, o trabalho forçado é a fonte de imoralidade a que os 

trabalhadores estão submetidos, na sociedade capitalista, afirmando: 

Nada é mais terrível que fazer todos os dias, da manhã até a noite, um 
trabalho de que não se gosta. E quanto mais sentimentos humanos tem o 
operário, tanto mais odeia seu trabalho, porque sente os constrangimentos 
que implica e sua inutilidade para si mesmo. Afinal, por que trabalha? Pelo 
prazer de criar? Por um instinto natural? Nada disso: trabalha apenas por 
dinheiro, por uma coisa que nada tem a ver com o trabalho mesmo; trabalha 
porque é forçado a trabalhar, um trabalho exaustivo, em longas jornadas, 
um trabalho ininterruptamente monótono que, só por isso, para quem 
conserva sentimentos humanos, desde as primeiras semanas se torna uma 
tortura. E, ademais, a divisão do trabalho multiplicou os efeitos 
embrutecedores do trabalho forçado. (ENGELS, 2010, p. 157-158). 

Assim, temos de um lado o trabalho como ponto de partida da humanização 

do ser social e de outro, na sociedade capitalista, um trabalho alienado. Ademais, 

depreendemos com Marx (1978) que não há um trabalhador individual, mas uma 

crescente capacidade de trabalho socialmente combinado, portanto, trabalhadores 

coletivos expostos à inextricável sociedade do capital. 

Nesse contexto, ao analisar a organização dos trabalhadores do SUAS e sua 

relação com o trabalho assalariado no modo de produção capitalista, podemos dizer 

que há um processo de alienação, uma vez que: 

1. são trabalhadores assalariados; 

2. participam de forma subordinada na gestão do sistema, regida por 

normas, leis que não foram criadas por eles;  

3. não participam das decisões políticas institucionais; 
                                                                                                                                        

faziam mais do que desejavam e, no entanto, ganhavam para cobrir suas necessidades e dispunham de tempo 
para um trabalho sadio em seu jardim, trabalho que para eles era uma forma de descanso. Seus filhos 
cresciam respirando o ar puro do campo e, se tinham de ajudar os pais, faziam-no ocasionalmente, jamais 
numa jornada de trabalho de oito ou doze horas. Todavia, viviam isolados, sem vida intelectual, sentiam-se a 
vontade em sua quieta existência vegetativa e, sem a revolução industrial, jamais teriam abandonado essa 
existência cômoda, mas indigna de um ser humano. Eram máquinas de trabalho a serviço dos poucos 
aristocratas que até então haviam dirigido a história. A revolução industrial apenas levou tudo isso às suas 
consequências extremas, completando a transformação dos trabalhadores em puras e simples máquinas e 
arrancando-lhes das mãos os últimos restos de atividade autônoma – mas, precisamente por isso, incitando-os 
a pensar e a exigir uma condição humana (ENGELS, 2010, p. 46-47). 



207 
 

 

4. executam ações em consonância com a manutenção da sociedade de 

classes; 

5. exercem atividades rotineiras assentadas no produtivismo, tecnicismo e 

politicismo; 

6. há preponderância da fragmentação e cisão dos trabalhadores no seu 

cotidiano de trabalho, bem como nos espaços organizativos; 

7. e, por fim, não estão conectados com as lutas anticapitalistas do seu 

tempo histórico. 

Com base nas condições objetivas da realidade desses trabalhadores, vimos 

que há fortes rebatimentos da atual conjuntura convocando os trabalhadores para o 

apassivamento das lutas, seja as imediatas por melhores condições de trabalho, 

salários seja, sobretudo, as lutas mais gerais da sociedade.   

Dessa forma, temos nos espaços de livre organização dos trabalhadores102, 

debates que enfrentam demandas imediatas, isolados em seus contextos de 

trabalho e dirigidos apenas aos concursados da prefeitura. Nesse aspecto, 

necessário se faz registrar a ausência do sindicato (STMC) no cotidiano dos 

trabalhadores.  

Os encontros ampliados103 com os trabalhadores das redes pública e privada 

do SUAS, tiveram perenidade por dois anos, com esforço de debater questões mais 

amplas que envolvem a complexificação do trabalho na contemporaneidade, 

combinadas com os imediatismos que nos interpelam na realidade.  

O estudo em tela nos instigou, ainda, a problematizar acerca da identidade 

atribuída ao conjunto dos trabalhadores do SUAS, em lugar da identidade construída 

pelos mesmos. Há que se considerar que as diretrizes emanam de um Sistema 

Nacional (MDS) com normas básicas no que se refere ao RH e à gestão do trabalho, 

dando prioridade para concursos públicos. Entretanto, via de regra, a realidade 

conta com uma diversidade de vínculos empregatícios (contratos por organizações 

da sociedade civil, estatutários, terceirizados, comissionados, entre outros).  

                                            
102 Reunião dos trabalhadores(as) do SUAS da PMC-SMCAIS. 
103 Rodas de conversa com apoio do Cress e CRP. 
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Esse misto de contratos nas relações de trabalho leva os trabalhadores a 

cindirem-se nas lutas que exigem unificação, comprometendo a construção da sua 

identidade de forma orgânica no SUAS. Em Campinas, vimos que essa 

fragmentação tem sido altamente nociva para a unidade dos trabalhadores, 

rebatendo em disputas entre as duas redes (privada e pública), ou seja, 

trabalhadores da prefeitura e de organizações da sociedade civil. Essa cisão, 

inevitavelmente, prejudica a organização e o fortalecimento dos trabalhadores e sua 

identidade enquanto classe trabalhadora. De todo modo, é importante reiterar a 

identidade do trabalhador do SUAS como parte do conjunto da classe trabalhadora, 

uma vez que estão submetidos aos mesmos constrangimentos, ou seja, 

flexibilização dos direitos trabalhistas, perdas  salariais, terceirização da força 

humana de trabalho, subcontratação de pessoas físicas e jurídicas por tempo 

determinado, parcial com intensificação do trabalho, produtivismo, enfim 

precarização nas condições de trabalho e nas relações contratuais.  

Como vimos nos diálogos com os vários autores, a classe dominante usa 

todas as suas armas para dividir os trabalhadores e, assim, continuar com sua 

dominação, por isso cabe a nós trabalhadores não cairmos em suas ciladas. Com 

Nogueira (2005, p.10) vimos que a estratégia da burocracia capitalista é dividir o 

poder, evitando que ocorram relações horizontais entre trabalhadores de dentro e 

destes com os de fora do Estado. Essa é a “cortina de fumaça” do Estado capitalista. 

Isso nos remete a destacar que nossos aliados de classe são os próprios 

trabalhadores organizados e nossas armas devem conter a crítica contumaz a essa 

sociabilidade humana.  

Apesar das adversidades na sua organização, nosso estudo empírico mostrou 

que os trabalhadores ainda se sentem convocados para a luta unificada, 

especialmente, quando se trata da representação sindical. Há consenso dos grupos 

de oposição sindical e das trabalhadoras entrevistadas, sujeitos da pesquisa, de que 

o Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público de Campinas (STMC) possa, 

também, representar os demais trabalhadores contratados por empresas 

terceirizadas ou os contratados pelas organizações da sociedade civil. O que, 

obviamente, não tem o mesmo consenso dos sindicatos, tanto das categorias 

terceirizadas quanto dos trabalhadores do serviço público.  
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Essa constatação se fez presente, em 2011, ainda que de forma corporativa, 

quando as assistentes sociais da Prefeitura foram convocadas para a luta das 30 

horas sem redução salarial. Esse movimento no município de Campinas revelou a 

capacidade política organizativa da categoria, conectada com as lutas mais gerais 

da classe trabalhadora.104 Ademais, é importante registrar que o movimento da luta 

pelas 30 horas em Campinas ocorreu num cenário de enfrentamento não só ao 

órgão empregador (Prefeitura), mas no clima de hostilidade do sindicato dos 

trabalhadores do serviço público, reforçando nosso estudo acerca do sindicalismo 

negocial, burocratizado.  

Os trabalhadores, tomados por sua arma crítica, enfrentam a hostilidade do 

trabalho a partir das múltiplas determinações da realidade, todavia o fazem para 

responder questões da imediaticidade do cotidiano, expressas nas lutas 

corporativas, reajustes salariais, melhores condições de trabalho. A tarefa política 

posta para o conjunto da classe trabalhadora está em combinar essas lutas 

imediatas com as lutas histórias, na perspectiva da emancipação humana.  

Entretanto, no atual contexto sócio-histórico, os trabalhadores estão 

convocados a lutar por uma emancipação política através do fortalecimento das 

suas organizações representativas numa concepção classista, autônoma, 

independente das amarras institucionais representadas pelo Estado. 

Nessa esteira de análise recorremos a Marx, que é categórico ao abordar, 

historicamente, a organização dos trabalhadores: 

As classes trabalhadoras sabem que têm de passar por diferentes fases da 
luta de classe. Sabem que a substituição das condições econômicas da 
escravidão do trabalho pelas condições do trabalho livre e associado só 
pode ser o trabalho progressivo do tempo, que isso requer não apenas uma 
mudança na distribuição, mas uma nova organização da produção – ou, 
antes requer, a liberação das formas sociais de produção no atual trabalho 
organizado, libertando-as dos grilhões da escravidão, de seu caráter de 
classe – e o estabelecimento de sua harmoniosa coordenação nacional e 
internacional. Elas sabem que essa obra de regeneração será 
continuamente atrasada e impedida pela resistência de direitos adquiridos e 
egoísmos de classe. Elas sabem que a atual ‘ação espontânea das leis 
naturais do capital e da propriedade fundiária’ só pode dar lugar à ‘ação 
espontânea das leis da economia social do trabalho livre e associado’ 
mediante um longo processo de desenvolvimento de novas condições, tal 

                                            
104 Encontramos estudo aprofundado acerca do tema em CARRIEL, F.J. “A organização sindical das assistentes 

sociais no serviço público municipal de Campinas/SP – a luta pela jornada de 30 horas” – Dissertação de 
Mestrado em Serviço Social/PUCSP. 
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como ocorreu com a ‘ação espontânea das leis econômicas da escravidão’ 
e com a ‘ação espontânea das leis da servidão’. Mas, elas sabem ao 
mesmo tempo, que grandes passos, podem ser dados desde já pela forma 
comunal de organização política e que é chegada a hora de iniciar esse 
movimento para elas mesmas e para o gênero humano. (MARX, 2011c, p. 
131-132).  

Sendo assim, extraindo do movimento real dos trabalhadores do SUAS, 

constatamos que as múltiplas determinações para sua organização são 

atravessadas pela atual crise estrutural do sistema metabólico do capital (Mészáros), 

em que as requisições individuais de sobrevivência cotidiana subsumem as lutas 

coletivas, na sua universalidade. E, estando esses trabalhadores no contexto de 

uma política social como o SUAS, cuja execução dos seus serviços 

socioassistenciais está, em grande medida, no âmbito da “sociedade civil”, vista 

como setor privado, não mercantil, suas relações de trabalho se tornam ainda mais 

frágeis com ausência de proteção da legislação trabalhista, em decorrência das 

insatisfatórias somas de recursos destinadas aos serviços.  

Ademais, os trabalhadores responsáveis pela execução dos serviços da área 

meio e que são contratados por empresas terceirizadas, as quais não faltam 

recursos nos objetos de seus contratos, porém, mantêm a incapacidade para afastar 

a precarização do trabalho. 

Dessa forma, evidenciamos que essa amplitude da rede privada do SUAS 

tem seu ancoradouro num ideário político que age na refuncionalização do Estado, 

diminuindo suas funções públicas quando se trata de políticas sociais, conforme 

tratamos no capítulo 3.  

Nesse sistema misto de proteção social, há ainda o risco da refilantropização 

da assistência social, como assertivamente adverte Yazbek (2009) de que, com as 

alternativas privatistas, crescem as organizações não lucrativas apoiadas por um 

corpo de voluntários para “atuarem no campo social”. 

Com seus argumentos, também, sustentados nos dados da XIX Conferência 

Nacional de Assistência Social105, Yazbek (2013), aponta a ampliação da 

precarização do trabalho e das históricas relações de subalternidade dos 

                                            
105 Dados do eixo gestão do trabalho da Conferência Nacional de Assistência Social, sistematizados pela Profª 

Carmelita Yazbek, 2013.   
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trabalhadores do SUAS, o qual guarda profunda relação entre as transformações, 

em andamento no regime de acumulação na ordem capitalista, sobretudo as 

mudanças que caracterizam a esfera da produção e o mundo do trabalho. 

Não devem passar despercebidos, para uma política social que tem em seu 

leito a herança da filantropia e do voluntariado, os dados da referida Conferência no 

que tange à ampliação de 294.125 mil trabalhadores contratados, no entanto, 50% 

sem vínculos permanentes; 37.736 mil na condição de cedidos; 19.189 estagiários; 

189.097 voluntários (grifos nossos). 

Tomando como fundamentação para nossa pesquisa a teoria social de Marx, 

vimos que ao analisar o SUAS na contemporaneidade e a origem da assistência 

social, o primeiro é a chave para compreender a herança filantrópica da origem da 

assistência social. O mais complexo explica o mais simples, ou seja, o presente 

esclarece o passado. Hoje, temos mais elementos constitutivos da assistência social 

que nos auxiliam na compreensão da sua totalidade. Exemplar disso, é o elevado 

número de voluntários que marca sua história e que se expressa, igualmente, na 

nova organização do SUAS, com suas múltiplas determinações iluminando sua 

trajetória anterior. 

Em tempos atuais é uma política social sem rupturas com as requisições 

neoliberais que impõe a focalização, seletividade, condicionalidades aos seus 

programas para, minimamente, assegurar a sobrevivência dos expropriados do 

modo de produção capitalista. Nessa direção, é realizado todo esforço para 

desconectar o processo produtivo da esfera política, superestimando esta última 

(politicismo), como se fosse possível sua autonomia. (ABRAMIDES, 2006). 

Assim, de um lado estão os que necessitam dos programas e benefícios da 

assistência social e os têm na forma limitada da institucionalidade da ordem vigente, 

de outro lado, os trabalhadores sofrendo os rebatimentos da crise estrutural do 

capital que retira, acintosamente, direitos conquistados historicamente.  

Este contexto de contradições nos convoca a fugir de análises lineares 

fazendo conexões históricas para compreender o mundo do trabalho onde estão os 

trabalhadores do SUAS, sofrendo as inflexões da crise estrutural do capitalismo sob 
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as mais diversas expressões no seu cotidiano: precarização e intensificação do 

trabalho, flexibilização de direitos, rebaixamento dos salários, entre outros 

constrangimentos da classe trabalhadora.  

A luta que põe os trabalhadores em movimento, nessa conjuntura histórica de 

Campinas é atravessada, também, pela representação sindical das diferentes 

categorias que compõem o SUAS, com destaque ao STMC, o qual deveria ter a 

assunção de um sindicato independente, autônomo, combativo e com disposição de 

fazer a luta política.  

Por outro lado, as iniciativas de organização, ainda que de forma isolada ou 

para responder aos imediatismos da realidade, são fundamentais para não 

desconectar os espaços de resistência dos trabalhadores, em face das condições 

materiais e objetivas do trabalho como a instabilidade de emprego e renda, 

flexibilização da legislação trabalhista, contratos temporários de pessoas físicas ou 

jurídicas autônomas, subcontratados, terceirizados, ausência de proteção e 

expressão de sindicatos combativos, enfim, tudo concorrendo para a destruição de 

conquistas e direitos historicamente forjados pela classe trabalhadora. 

A tarefa de organização política de todos os trabalhadores (apoio e técnico) 

do SUAS,  no contexto do Estado neoliberal brasileiro que enseja as terceirizações, 

privatizações incidindo em maior precarização do trabalho, passa por não cair nas 

armadilhas da sua segmentação ainda que, lutando por questões imediatas do 

cotidiano, se aliarem, ao mesmo tempo, às lutas por outro projeto de sociabilidade 

humana, anticapitalista, anti-imperialista.  

E, como as palavras de Marx se eternizam porque são impregnadas da 

realidade concreta dos seres humanos, continuamos a concordar que os “homens 

fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob 

circunstâncias de sua escolha e, sim, sob aquelas com que se defrontam 

diretamente, legadas e transmitidas pelo passado”. 

Os trabalhadores do SUAS em Campinas, estão construindo sua história, 

enfrentando-a e confrontando-a na roda viva do trabalho.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 − Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical  
                   (SINDPD) 
 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

Orientanda - Elizabeth Rossin 

Orientadora: Profa Dra Maria Beatriz Abramides 

“Organização da(os) trabalhadoras(es) do SUAS no contexto das 

terceirizações, privatizações e precarização do trabalho” 

 

Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical do Sindicato dos 
Trabalhadores em  Processamento de Dados e Tecnologia a Informação do Estado 
de São Paulo - Sindpd 

 
 

1- Este sindicato está filiado a alguma central sindical? Recebe imposto sindical? 

 

2- Qual sua opinião acerca da organização dos dirigentes sindicais em partidos 
políticos? No sindpd os dirigentes estão organizados em partidos? 
 
 
3- O sindicato conhece os postos de trabalho, especialmente do SUAS, onde os 
trabalhadores da IMA desenvolvem suas atividades? 
 
 
4- Os trabalhadores procuram o sindicato com queixas das condições de trabalho 
em relação à intensificação, adoecimento, cumprimento de metas, entre outros 
constrangimentos? 
 
5- O Sindpd e os trabalhadores têm histórico de mobilização e organização nas 
campanhas salariais e demais lutas por melhores condições de trabalho? 

 
 
6- O Sindpd discute a terceirização dos trabalhadores no serviço público? 
 
 
7- Opine acerca dos sindicatos por ramos de atividade x sindicato por categorias 
profissionais 
 
8- Como o Sindpd vê a representação dos trabalhadores terceirizados no Sindicato 
dos trabalhadores do serviço público municipal? 
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ANEXO 2 − Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical  
                   (SETH) 
 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

Orientanda - Elizabeth Rossin 

Orientadora: Profa Dra Maria Beatriz Abramides 

“Organização da(os) trabalhadoras(es) do SUAS no contexto das 

terceirizações, privatizações e precarização do trabalho” 

 

Roteiro para entrevista semiestruturada com  dirigente sindical ou representante – 
Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Campinas 
 

1- Este sindicato está filiado a alguma central sindical? Recebe imposto sindical? 

2- Quais e quantas categorias profissionais este sindicato representa? 

3- Qual o número total de sindicalizados? Quantos são trabalhadores das entidades 

beneficentes de assistência social? 

4- O sindicato conhece as condições de trabalho destas entidades? 

5- Tem conhecimento de que os trabalhadores prestam serviço público para o 

município? 

6- Tem conhecimento de que os trabalhadores dessas entidades executam o 

mesmo trabalho dos servidores públicos, porém com salários desiguais? Se sim, 

como tem enfrentado isso? Se não, opine a respeito. 

7- Como se dá a campanha salarial e a mobilização dessa categoria contra a 

precarização do trabalho e flexibilização dos direitos trabalhistas? 
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ANEXO 3 − Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical do 

                     Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de  

                     Campinas - (STMC) 

 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

Orientanda - Elizabeth Rossin 

Orientadora: Profa Dra Maria Beatriz Abramides 

“Organização da(os) trabalhadoras(es) do SUAS no contexto das 

terceirizações, privatizações e precarização do trabalho” 

 

Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical – Sindicato dos 
Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Campinas 

 

1 – Este sindicato está filiado a qual central sindical? Recebe imposto sindical? 

2 – Qual o número de trabalhadores ativos e inativos da PMC? 

3 – Quantos estão sindicalizados?  

4 – Considera esse número alto ou baixo? Quais as razões? 

5 – É possível identificar quantos trabalhadores do SUAS estão sindicalizados? 

6 – O sindicato conhece as condições de trabalho e dos trabalhadores do  

     SUAS? 

7 – Opine acerca da representação dos trabalhadores da rede privada do SUAS e 
demais trabalhadores terceirizados (IMA, limpeza, vigilantes) no Sindicato dos 
Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas. 
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ANEXO 4 − Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical  
                   (Sindivigilancia) 

 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

Pesquisa de Mestrado  

 Orientanda - Elizabeth Rossin 

Orientadora: Profa Dra Maria Beatriz Abramides 

“Organização da(os) trabalhadoras(es) do SUAS no contexto das 

terceirizações, privatizações e precarização do trabalho” 

Roteiro para entrevista semiestruturada com dirigente sindical – Sindicato da 
Categoria Profissional dos Empregados e Trabalhadores em Vigilância e Segurança 
Privada/Conexos e Similares de Campinas e Região – SINDIVIGILANCIA 

 

1. Este sindicato está filiado a alguma central sindical? Se, sim, qual? 

2. Tem carta sindical e recebe imposto sindical? 

3. Tem conhecimento de quando as empresas de vigilância começaram a 

prestar serviços para a prefeitura? 

4. O sindicato tem conhecimento das diferentes áreas de atuação dos vigilantes 

na prefeitura? 

5. Opine a respeito da contratação de vigilantes através de empresas privadas 

para atuarem em órgãos públicos 

6. O sindicato tem conhecimento das condições de trabalho dos vigilantes na 

assistência social? 

7. Como se dá a mobilização dos trabalhadores nas campanhas salariais e por 

melhores condições de trabalho? 
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ANEXO 5 − Roteiro para entrevista semiestruturada com militante da oposição 
                    ao sindicato dos trabalhadores do serviço público de Campinas 

 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 
Roteiro para entrevista semiestruturada com militante da oposição ao sindicato dos 
trabalhadores no serviço público municipal de Campinas 
 
 

1- Há quanto tempo esse grupo faz oposição ao sindicato dos trabalhadores do 

serviço público municipal de Campinas? 

2- Como e por que surgiu a organização dessa oposição? 

 
3- Quantas vezes esse grupo concorreu as eleições sindicais? Qual foi a 

diferença de votos em favor da situação? A que isso é atribuído? 

4- Qual é o histórico de militância desse grupo? Seus participantes estão 

organizados em partidos políticos? 

 
5- O grupo conhece as condições de trabalho e dos trabalhadores do SUAS? 

6- Opine a respeito do elevado número de trabalhadores da rede privada 

 do   SUAS? 

 

7- Opine acerca da ampliação da representação do sindicato dos  

trabalhadores do serviço público de Campinas aos trabalhadores 

terceirizados e os contratados pela rede privada do SUAS. 
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ANEXO 6 − Caracterização perfil GF 
 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

Pesquisa de Mestrado  

 Orientanda - Elizabeth Rossin 

Orientadora: Profa Dra Maria Beatriz Abramides 

“Organização da(os) trabalhadoras(es) do SUAS no contexto das 

terceirizações, privatizações e precarização do trabalho” 

Caracterização do perfil dos participantes do Grupo Focal – GF 

1 – Idade 

2 – Sexo 

3 – Escolaridade 

4 – Há quanto tempo trabalha no Sistema Único de Assistência social – SUAS? 

5 – Qual seu cargo/função? 

6 – Qual vínculo empregatício? celetista, concursado, pessoa jurídica, outros 

7 – Tem ou já teve militância política em sindicatos, partidos ou outros  

     movimentos sociais? Sim, por quê? Não, por quê? 

8 – Está sindicalizado? Não, por quê? Sim, por quê? 
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ANEXO 7 − Roteiro para realização GF com os trabalhadores do SUAS 
 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

Pesquisa de Mestrado  

 Orientanda - Elizabeth Rossin 

Orientadora: Profa Dra Maria Beatriz Abramides 

“Organização da(os) trabalhadoras(es) do SUAS no contexto das 

terceirizações, privatizações e precarização do trabalho” 

 

Roteiro para a realização do Grupo Focal – GF com os trabalhadores SUAS 

1 - Faça suas considerações acerca das condições de trabalho, salários e direitos 

dos trabalhadores do SUAS 

2 - Fale, brevemente, sobre a unidade e a cisão dos trabalhadores da rede 

socioassistencial pública e privada 

3-   Como você vê a atuação dos sindicatos e outras formas de organização? 

4-   Opine acerca do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal  

       de Campinas representar os trabalhadores da rede privada 

5 – Na sua opinião, quais são os entraves ou impedimentos para mobilização e 

organização dos(as) trabalhadores(as) do SUAS? 
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ANEXO 8 − Algumas notas acerca do GF 
 

 
Algumas notas acerca do recurso metodológico denominado GRUPO FOCAL - 

GF 
           A técnica do grupo focal utiliza-se do procedimento de coleta de dados, o qual 
permite a interação entre os participantes com vistas a debater questões que 
atravessam o campo de conhecimento dos mesmos. Desse modo o pesquisador 
pode identificar argumentações que, inevitavelmente, contribuirão para análise 
qualitativa do tema em estudo. 
           Os grupos focais são conduzidos por um moderador e recomenda-se no 
máximo 15 participantes e no mínimo 06, com a duração em média de 90 a 120 min, 
para que o objetivo seja alcançado com maior qualidade. 
           Deve contar com o auxilio de um questionário com perguntas abertas acerca 
do tema a ser pesquisado, servindo para orientar o desenvolvimento dos debates. E 
ainda com dados que tratam do perfil dos participantes. 
           Por fim o GF tem sua fundamentação na discursividade e interatividade, 
inscritas na tradição dialética, com os pressupostos da construção coletiva do 
conhecimento. 
 
 
Elizabeth Rossin 
Mestranda - PUCSP 
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ANEXO 9 − Convite do Cress Campinas aos trabalhadores do SUAS, pauta:  
                    organização sindical 

 
 

 
ANEXO 10 − Convite do CRESS Campinas aos trabalhadores do SUAS, pauta:  
                    continuidade dos debates com enfoque na organização sindical 
 

 

 



230 
 

 

 

ANEXO 11 − Convite do Cress e CRP Campinas para roda de conversa com  
                      trabalhadores do SUAS 
 

 

 

ANEXO 12 − Convite do Cress e CRP Campinas para roda de conversa com  
                      trabalhadores do SUAS, pauta: Desafios atuais do mundo do 
                      trabalho e seus rebatimentos para os trabalhadores do SUAS 
 

 


